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O desenvolvimento sustentado e planeado de um destino turístico passa, 
inevitavelmente pela aposta em estratégias de diferenciação, onde as 
questões da qualidade são essenciais. 
A tomada de consciência da relevância da qualidade para o ciclo de vida dos 
produtos turísticos, abrangendo em particular a qualidade dos serviços, tem de 
ter em linha de conta as tendências da procura e a prossecução de objectivos 
de diversificação da oferta, atenuação da sazonalidade e aumento das taxas 
de ocupação. 
A adopção de uma linha de acção para a Terra Quente Transmontana 
pressupõe, no essencial, a concertação de políticas dos municípios envolvidos 
e a participação dos promotores e agentes, na formatação e promo-
comercialização de produtos competitivos e capazes de transmitir a imagem 
de um destino turístico único. 
Os projectos em desenvolvimento, nas áreas do alojamento, da restauração, 
da animação e da cultura, poderão constituir, deste modo, o embrião de um 






























The properly planned and sustainable development of a tourist destination 
necessarily implies an emphasis on differentiation strategies, in which quality is 
of paramount importance. 
The awareness of the relevance of quality issues to the life cycle of 
destinations, especially the ones concerning service quality, should take into 
account the demand trends, the need to achieve offer diversification goals, 
reduce seasonality and increase the occupation rates. 
To determine a line of action for the Terra Quente area of Trás-os-Montes 
depends, first and foremost, on the articulation of tourism policies among all the 
municipalities involved, on the participation of agents and promoters on the 
formatting, promotion and marketing of competitive products capable of 
conveying an image of a single destination. 
The projects currently being developed in the region concerning 
accommodation, restaurants, culture and entertainment, may constitute the 
beginning of a real cluster of tourism development. 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
O Turismo é um fenómeno marcadamente regional, a actividade turística nacional concentra-se, no 
essencial, em torno de três regiões: Algarve, Lisboa e Madeira, que no conjunto representam cerca de 75% 
da actividade turística nacional. No entanto, diferentes motivações e novos mercados procuram produtos 
turísticos inovadores e alternativos ao tradicional produto turístico de “sol e praia”.  
A melhor forma de Portugal garantir a sustentabilidade do sector do turismo passa pela diversificação da 
oferta turística nacional. A promoção do desenvolvimento de outros territórios com vocação turística implica, 
no entanto, a adopção de medidas de planeamento e gestão, traçando objectivos e potenciando a 
requalificação e/ou manutenção de elevados níveis de qualidade e de diferenciação. Para a concretização 
daqueles objectivos é fundamental conhecer aprofundadamente o sistema turístico, onde se inclui a oferta e 
a procura, mas é igualmente essencial compreender as dinâmicas locais e as relações que se estabelecem 
entre os vários agentes, directa e indirectamente, envolvidos no fenómeno turístico.  
O presente trabalho de investigação pretende contribuir para um melhor conhecimento do sector do turismo 
na Terra Quente (TQ), através da concretização dos seguintes objectivos: caracterização demográfica e 
socioeconómica do território alvo de análise; identificação e hierarquização dos recursos turísticos; avaliação 
da oferta, por meio da análise da qualidade do serviço de alojamento em espaço rural e do serviço de 
animação turística e avaliação da procura; determinação, no contexto do modelo de Miossec, do 
posicionamento turístico actual da TQ; identificação de produtos turísticos estratégicos e definição de 
estratégias locais, onde se inclui a apresentação de propostas de conteúdos de programas turísticos, com 
aptidões de comercialização, e da implementação de um estrutura de organização da oferta. 
Como metodologia utilizaram-se diversos recursos, nomeadamente um vasto conjunto de documentos e 
bibliografia disponível sobre os diversos temas abordados, algumas visitas a diversos locais da Região e a 
realização de entrevistas a várias entidades com responsabilidade no sector do turismo. Relativamente às 
questões mais directamente ligadas com a avaliação da qualidade turística do destino Terra Quente, optou-
se por qualificar duas das componentes da oferta turística, mais precisamente o alojamento e a animação. 
Para tal procedeu-se à elaboração de inquéritos de avaliação do serviço, baseados no modelo SERPERF, e 
distribuição aos clientes das unidades de alojamento e das empresas de animação turística, previamente 
seleccionadas e que concordam em colaborar neste estudo. No final deverá ser possível apresentar, com 
base num rigoroso diagnóstico do fenómeno turístico local, uma série de contributos válidos e orientadores 
da definição de uma estratégia turística de qualidade para a TQ.  
Este trabalho está estruturado sobre sete capítulos essenciais. No primeiro capítulo faz-se a introdução ao 
tema desta investigação e uma apresentação resumida do corpo e dos objectivos da dissertação.  





No segundo capítulo procede-se à apresentação e enquadramento do tema e a justificação da sua escolha, 
definindo a metodologia e as hipóteses de investigação e explicando a estrutura geral da dissertação.  
No terceiro capítulo do trabalho, dedicado ao espaço alvo de estudo, a Terra Quente, procede-se à 
caracterização do território e à elaboração de um diagnóstico de riscos e de potencialidades. Esta análise 
resulta essencialmente de um levantamento exaustivo e selectivo das actuais e principais variáveis 
determinantes para a definição de estratégias locais de âmbito político, económico e sócio-cultural. 
O quarto capítulo do trabalho apresenta uma revisão da principal bibliografia consultada, a qual serve de 
enquadramento teórico a toda a investigação realizada. Nesta revisão bibliográfica são abordados os 
diversos temas considerados relevantes no contexto deste estudo, designadamente o conceito e o carácter 
pluridisciplinar do turismo, as tipologias de desenvolvimento e o planeamento turístico, a qualidade no 
turismo e os respectivos sistemas de gestão e de avaliação da qualidade do serviço turístico. 
A quinta e sexta parte assumem-se claramente como o “core” do presente estudo. Assim, começa-se por 
realizar a análise prospectiva da Terra Quente, onde se pretende chamar a atenção para a relevância dos 
seus recursos geoestratégicos. Posteriormente, identificam-se e sistematizam-se os principais recursos 
turísticos do ponto de vista da oferta e da procura, avaliados qualitativamente de acordo com critérios de 
genuinidade, acessibilidade, raridade de âmbito geográfico e excepcionalidade comparativamente a outros 
padrões conhecidos. Da aplicação destes critérios resultou a hierarquização dos recursos turísticos em 
quatro níveis, que se encontram balizados entre os recursos excepcionais, com significado para o mercado 
turístico internacional; os recursos com impacto a nível nacional; os recursos susceptíveis de atrair 
visitantes/turistas de nível regional ou supra-concelhio e os recursos geradores de fluxos turísticos locais ou, 
em complementaridade com outros recursos, de constituírem complexos turísticos. Neste contexto realiza-se 
uma abordagem diferenciada da oferta, decomposta em recursos e atracções turísticas naturais; culturais e 
equipamentos, infra-estruturas e serviços turísticos, onde foram incluído a acomodação, a restauração, os 
eventos e a animação. Por último, procedeu-se ao estudo da procura turística, através de indicadores de 
referência como o número de dormidas nos estabelecimentos e o movimento de turistas e/ou visitantes.  
Para concluir a presente investigação efectuou-se a avaliação do posicionamento turístico actual da Terra 
Quente, através de uma avaliação global da oferta e da procura. Ainda no âmbito do capítulo seis, e ao nível 
da oferta, propõem-se quatro produtos turísticos, concebidos tendo em conta as tendências de mercado 
reconhecidas e as orientações institucionais para o sector do turismo. Foi igualmente proposta a criação de 
uma estrutura funcional destinada à gestão da oferta e à monitorização da procura turística. Para concluir 
este sexto capítulo apresenta-se um inventário de projectos com impacto turístico, directo e indirecto, para a 
Terra Quente, no período entre os anos de 2007 e 2008 e por grandes domínios de intervenção. No sétimo 
capítulo retiram-se as principais conclusões obtidas ao longo do trabalho de investigação desenvolvido e 
apresentam-se alguma recomendações no sentido do desenvolvimento e consolidação do destino turístico 
Terra Quente, na óptica da sustentabilidade e da aplicação dos princípios da qualidade turística. 







CAPÍTULO 2 - METODOLOGIA E FONTES DE ESTUDO DA INVESTIGAÇÃO   
 
 
2.1 - Introdução 
O presente capítulo incidirá sobre os conceitos teóricos e métodos a utilizar neste trabalho de investigação.  
A investigação na área das Ciências Sociais pressupõe, como em outras áreas do saber, a construção de 
operadores lógicos de classificação e ordenação e a definição de procedimentos. 
Em função dos objectivos que se pretendem alcançar e da própria área onde incide esta investigação fazer-
se-á referência às estratégias utilizadas na pesquisa exploratória, na construção do problema, na construção 
do modelo de análise e na determinação do espaço da mostra. 
Sendo o procedimento a forma encontrada para atingir um determinado objectivo, no contexto deste capítulo, 
proceder-se-á a apresentação da finalidade desta dissertação, a par da abordagem das hipóteses de 
investigação e da selecção da amostra. O método de obtenção dos dados escolhido será igualmente alvo de 
citação. 
 
2.2 - Metodologia de investigação em turismo 
A selecção de um método de trabalho afigura-se fundamental e é muito mais do que a mera soma de 
técnicas, trata-se de determinar qual o melhor caminho a seguir. “Uma investigação social não é, pois, uma 
sucessão de métodos e técnicas estereotipadas que bastaria aplicar tal e qual se apresentam” (Quivy, 
Capenhoudt, 1998, p. 18).  
Um trabalho de investigação nas áreas das ciências sociais, em sentido lato, e no turismo em particular, 
procura, ao clarificar conceitos, dar contributos para a compreensão de determinado tema, sem nunca 
pretender atingir verdades definitivas. Neste sentido, nunca poderemos falar de um conhecimento absoluto. 
Diferentemente da prova matemática, uma teoria científica “provada” está sempre aberta à falsificação, se 
novas evidências forem apresentadas.  
“A evolução do estudo do turismo, compreensivelmente, estimula esforços em pesquisa e ensino, de forma 
analógica ao processo de cientificidade, já ocorrido em outras disciplinas mais antigas das ciências humanas 
e sociais” (Rejowski, 1996, p. 17). Torna-se, por isso, vital para a tomada de decisões conscientes, para a 









2.2.1- Formulação da questão problema 
“Por norma, a pergunta de partida constitui o meio inicial para por em prática uma das dimensões essenciais 
do processo científico: a ruptura com os preconceitos” (Quivy, 1998, p. 34). A selecção do problema, ainda 
que numa fase inicial possa parecer pouco reflectido e não muito sólido ou mesmo que se altere ao longo da 
investigação, permite começar a desenvolver um trabalho, a orientar a selecção e a recolha de informação 
relevante. “… o investigador deve escolher rapidamente um primeiro fio condutor tão claro quanto possível, 
de forma que o seu trabalho possa iniciar-se sem demora e estruturar-se com coerência” (Quivy, 
Capenhoudt, 1988, p. 30). 
Para se recolherem dados úteis torna-se necessário determinar, com a maior especificidade possível, o que 
procurar. Assim e no âmbito da presente investigação, o ponto de partida foi o de procurar perceber até que 
ponto se pode defender que a Terra Quente é um destino turístico com qualidade. Neste contexto, a recolha 
de informação partiu de uma rigorosa selecção das fontes e dos conteúdos e pressupôs um trabalho de 
interpretação, de forma a tornar possível o desenvolvimento de uma lógica apropriada.  
Procura-se, partindo do estudo de caso - A Terra Quente Transmontana - caracterizar e compreender o 
fenómeno turístico, através da análise da oferta e da procura e das relações que se estabelecem entre 
ambas, para posteriormente proceder à sua avaliação qualitativa. 
A escolha daquelas variáveis, prende-se com a sua relevância, não só para a compreensão do turismo, mas 
simultaneamente por serem consideradas vectores estratégicos de desenvolvimento do território alvo de 
análise, constituído pelos concelhos de Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Macedo de Cavaleiros, 
Mirandela e Vila Flor. 
 
2.2.2 - Fase da exploração 
Para se conseguir responder à pergunta inicial foi necessário realizar uma pesquisa exploratória, que 
compreendeu as operações de leitura, as entrevistas exploratórias e alguns métodos de exploração 
complementares.  
A escolha da bibliografia, fundamental para a elaboração de qualquer trabalho de investigação, implicou a 
selecção de textos com ligação à pergunta de partida, de forma a obter um fio condutor.  
A revisão bibliográfica teve como finalidade principal o enquadramento e familiarização com os temas 
federadores desta investigação: o turismo e a qualidade turística.  
Ainda nesta etapa, iniciaram-se os primeiros contactos e entrevistas, sustentadas num guião de perguntas 
previamente formatadas, com os agentes institucionais locais, designadamente Autarquias e Região de 
Turismo, com promotores de unidades de turismo em espaço rural e com empresários da animação turística.  
Procedeu-se, igualmente, à descrição das unidades de acomodação e das empresas de animação turística, 
determinando o tipo de gestão, a dimensão em termos de número de hóspedes e tipologia de clientes, 
avaliando a importância que atribuem às questões relacionadas com a qualidade, especificando quais as 





actividades que desenvolvem, as relações que estabelecem com outros agentes de dinamização turística, a 
importância atribuída aos planos de marketing e quais os impactos na economia local, etc.  
O conjunto de contactos e visitas realizados, em ligação com a componente mais teórica de 
conceptualização, permitiu efectuar um diagnóstico bastante exaustivo e rigoroso das dinâmicas turísticas 
locais, aferir da receptividade dos diversos agentes paras as questões da qualidade, identificar os modelos 
de gestão utilizados e perceber as lógicas de intervenção dos municípios para o sector do turismo. 
Para o conhecimento da área geográfica em estudo, a Terra Quente Transmontana, e das suas 
potencialidades efectuaram-se leituras que permitiram uma caracterização do ponto de vista demográfico, 
socio-económico e turístico. Com base nesta análise construiu-se uma matriz SWOT que permitiu o 
desenvolvimento dos conteúdos dos capítulos seguintes. 
 
2.2.3 - Identificação da problemática  
Após a revisão bibliográfica de autores relevantes para a temática em estudo e também do recurso a toda a 
informação que é possível retirar da Internet e de outras fontes complementares, é já possível e lógico partir 
para a definição de conceitos, de variáveis e de hipóteses. 
Esta etapa da pesquisa pressupõe, desta forma, a teorização do problema, através da elaboração de uma 
estrutura conceptual que sustenta todo o percurso seguido para a compreensão do objecto de estudo.  
A construção da exposição inicia-se, assim, com a apreciação do posicionamento turístico actual da Terra 
Quente. A análise de carácter avaliativo pretende, no essencial, formular orientações que permitam 
requalificar o destino turístico Terra Quente. Neste sentido, procede-se à avaliação global da oferta e da 
procura, tarefa indispensável à definição de uma série de propostas turísticas, estrategicamente 
interessantes e alicerçadas no conhecimento das tendências de mercado, mas também das realidades 
locais. Do conjunto destas duas variáveis entendeu-se ser pertinente a apresentação da proposta de criação 
de uma plataforma de gestão turística e a identificação de um corpo de investimentos (públicos e privados) 
com impactos (directos e indirectos) para o turismo. 
 
2.2.4 - Formulação das hipóteses de trabalho 
Após o trabalho exploratório, de contacto com diferentes perspectivas, com novas abordagens ao objecto de 
investigação e do enunciar do problema de estudo, torna-se premente a construção do modelo de análise. 
Segundo Quivy e Capenhoudt (1988, p. 150) a “formulação de hipóteses centrais e de conceitos, 
estreitamente articulados entre si, é a base da formação de um quadro de análise coerente”. 
 A hipótese, de acordo com Pizam (1994) é um instrumento orientador da investigação que permite com 
maior facilidade, seleccionar dados e organizar a análise e paralelamente testar as hipóteses, entretanto 
elaboradas, pelo confronto entre a informação recolhida e a realidade empírica. 





Tendo em conta os objectivos a atingir pretende-se determinar se o destino turístico Terra Quente apresenta 
níveis de qualidade superiores às expectativas dos turistas e se através do modelo SERVPERF é possível 
proceder efectivamente a essa avaliação. Assim, houve necessidade de utilizar alguns instrumentos de 
recolha de dados, tendo sido elaborados inquéritos com perguntas abertas, tanto para o alojamento como 
para os serviços de animação, denominados Fichas de Caracterização do Fornecedor (Anexo 4).  
Paralelamente foram enviados Inquéritos de Avaliação da Qualidade do Serviço (Anexo 3) para as unidades 
de alojamento e para as empresas de animação turística com a finalidade de aferir da qualidade dos 
respectivos serviços prestados. 
De salientar que todos estes agentes foram previamente seleccionados de acordo com critérios relacionados 
essencialmente com as mais-valias que podiam trazer a este estudo. Após a escolha, houve ainda a 
necessidade de obter, da parte destes agentes turísticos, disponibilidade para participar.  
Refira-se que, apesar de não haver inicialmente qualquer tipo de obstáculos à participação no estudo, a 
prática revelou dois tipos de situações diferenciadas. Por um lado, os promotores de alojamento que, de um 
modo geral, não se envolvendo, não registaram um número significativo de inquéritos preenchidos pelos 
respectivos clientes. Por outro lado, as empresas de animação turística participaram de uma forma mais 
activa e conscientes da pertinência em entender como os seus serviços estão a ser percebidos pelos turistas. 
Esta dualidade poderá estar directamente relacionada com a idade dos proprietários e com os modelos de 
gestão adoptados, no entanto trata-se apenas de uma mera hipótese. 
Os referidos questionários foram elaborados com base nas cinco dimensões da qualidade do modelo 
SERVPERF de Cronin e Taylor (1992) sustentado, por sua vez, no modelo desenvolvido por Parasuraman, 
Zeithaml e Berry (1990).  
Na construção dos questionários foram tidos em consideração aspectos específicos dos serviços e das 
realidades que se pretendiam avaliar. 
Complementarmente efectuou-se uma recolha de dados estatísticos e através do contacto directo e da 
observação da realidade procurou-se obter mais elementos relevantes para a investigação. 
 
2.2.5 - Definição do espaço da amostra 
Como refere Quivy e Capenhoudt (1988, p. 160) “um investigador que prepara uma tese concentrará as suas 
análises sobre uma comunidade de dimensões muito reduzidas”. A delimitação do espaço da amostra fez-se 
de forma clara e rigorosa, de modo a evitar dispersão ou afastamento do core deste trabalho de investigação. 
Neste âmbito o campo alvo de análise circunscreve-se à Terra Quente Transmontana, espaço geográfico 
composto pelas NUT Trás-os-Montes e Alto Douro.  
Do ponto de vista conceptual o campo de análise encontra-se balizado entre a actividade turística e avaliação 
da qualidade de um destino turístico. 





A selecção deste território e a escolha da sua análise na perspectiva do fenómeno turístico prende-se com 
questões, não apenas afectivas, mas por se considerar relevante contribuir com proposta válidas e úteis para 
a afirmação de um destino turístico, numa fase bastante embrionária de desenvolvimento.  
Se, por um lado, esta tarefa se afigura bastante difícil pela ausência de um grande número de indicadores, 
por outro lado, é um desafio que poderá contribuir na prática para evitar erros e desta forma diminuir ou 
anular os impactos negativos que a actividade turística implica. Ou seja, o objectivo será encontrar soluções 
e fornecer pistas para definir e implementar uma estratégia de desenvolvimento turístico, baseada na 
diferenciação, aspecto que a qualidade tem de potenciar. 
De facto, desconhece-se até ao momento a existência de uma reflexão crítica sobre o fenómeno do turismo 
na Terra Quente, mais especificamente acerca da verdadeira dimensão da actividade turística e sobre qual a 
percepção que dela têm, não apenas, os agentes turísticos locais mas também os próprios actores 
institucionais. 
 
2.2.6 - Análise e tratamento de dados 
A análise das informações recolhidas permite, num primeiro momento, determinar se os resultados 
observados correspondem aos resultados indiciados pelas hipóteses e posteriormente proceder à sua 
interpretação, para finalmente propor pistas de reflexão e de investigação futuras. Neste nível é essencial 
fazer referência à forma de selecção da amostra e ao método utilizado para analisar os dados recolhidos.  
Segundo Hague e Jackson (1996), na análise dos questionários, as respostas individuais não têm 
geralmente nenhum interesse por si só. O objectivo é ser capaz de fazer a generalização de toda ou parte da 
amostra, extrapolando os resultados para toda a população. 
A amostragem consiste no estudo detalhado de um grupo de indivíduos. A amostra ou a escolha casual de 
um conjunto de indivíduos, de entre um número maior da população que se pretende conhecer, tenderá a 
apresentar características idênticas às do conjunto. O carácter não aleatório de uma amostra pressupõe a 
ausência de um mecanismo que determine especificamente que é seleccionado, o que implica sempre uma 
decisão ou apreciação humana.  
Os métodos de selecção da amostra podem ser divididos em dois grupos, os métodos probabilísticos ou 
aleatórios e os métodos não probabilísticos ou não aleatórios. 
No actual trabalho optou-se intencionalmente por uma amostra aleatória, pelo que os alvos dos inquéritos 
distribuídos foram os clientes das unidades de alojamento e das actividades de animação realizadas na Terra 
Quente, durante o ano de 2007. 
Para obtenção dos dados necessários ao desenvolvimento da investigação foi escolhido o questionário, 
baseado no modelo SERVPERF (Anexo 3). Como método complementar de recolha de elementos relevantes 
optou-se também pela entrevista (Anexo 5). Relativamente ao questionário, a entrevista apresenta algumas 
vantagens, porque permite obter informação mais abrangente, relacionada com a fluência do diálogo e com 





as características dos intervenientes, de onde podem resultar conclusões e dados enriquecedores da 
investigação.   
A elaboração do questionário, tendo como pressupostos os objectivos da pesquisa, pretendeu confirmar os 
componentes da qualidade do serviço do alojamento e da animação e avaliar empiricamente através da 
utilização do SERVPERF a adequação deste modelo para avaliar a qualidade do destino Terra Quente.  
De acordo com a recomendação de Breen e Blankenship (1991) o questionário apresenta uma breve 
introdução de enquadramento aos objectivos do estudo, fornecendo algumas indicações sobre o 
preenchimento de forma a sensibilizar o inquirido para a necessidade da sua colaboração e salvaguarda do 
anonimato.  
O inquérito é, assim, composto por duas partes, a primeira de caracterização genérica do inquirido, 
nomeadamente ao nível das habilitações literárias, da situação face ao emprego, da área de residência e da 
tipologia de cliente, a segunda parte compreende 21 perguntas fechadas e elaboradas em função das cinco 
Dimensões da Qualidade do Serviço: fiabilidade (capacidade para executar o serviço prometido de forma 
fiável e cuidadosa), confiança, capacidade de resposta (disposição de ajudar os clientes em serviços mesmo 
que não sejam relevantes para a organização), empatia e tangibilidade (aparência das instalações físicas, 
pessoal), de acordo com a hipótese do estudo. Incluiu-se igualmente nesta parte uma última questão 
destinada a avaliar a qualidade global do serviço. De acordo com o Quadro 1, a distribuição das questões 
pelas dimensões da qualidade é a seguinte: 
 
Quadro 1 - Distribuição das questões 
 
Dimensões Questões 
Tangibilidade 1, 6, 11, 16 
Empatia 2, 7,12, 17, 21 
Confiança 3, 8, 13, 18 
Fiabilidade 4, 9, 14,19, 22 
Capacidade de resposta 5,10, 15, 20 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para avaliar as 21 questões utilizou-se a escala de classificação verbal com ordenação ou escala de Lickert. 
Cada um dos itens podia ser avaliado entre 1 a 7, sendo que 1 corresponde a discordo plenamente e 7 a 
concordo plenamente. A escolha por uma graduação composta por sete opções prende-se com o facto de se 
pretender replicar o modelo com uma escala já testada a nível de investigação.  
O questionário, de forma a ser o mais abrangente possível e auxiliar na determinação da origem dos fluxos 
turísticos, foi elaborado para além do português, em francês e em inglês. 





No sentido de detectar erros ortográficos ou formulações de perguntas pouco claras ou desadequadas 
procedeu-se a um pré-teste de avaliação da qualidade de actividades de animação turística, no âmbito de um 
evento promovido por umas das autarquias. Esta primeira distribuição do inquérito permitiu avaliar a 
consistência e ausência de ambiguidade, corrigir aspectos pontuais de grafismo e aumentar a fiabilidade dos 
conteúdos.  
Todos os resultados apresentados dizem respeito a dados extraídos da análise do questionário, tratados 
estatisticamente através da ferramenta SPSS - Statistical Package for the Social Science. 
 
2.3 - Conclusões  
É justamente na conclusão que se faz o exame crítico de todo o procedimento metodológico seguido, se 
estabelecem orientações para o aperfeiçoamento do modelo de análise e se apresentam novas formas de 
abordagem (Pardal e Correia, 1995).  
A conclusão deve expor uma crítica analítica do objecto de estudo estabelecendo, desta forma, uma relação 
com o problema inicial. Deve igualmente enunciar os vários aspectos que carecem de ser melhorados e 
apresentar sugestões de melhoria, deixando em aberto propostas ou áreas temáticas para futuras 
investigações o que demonstra a aprendizagem ou descoberta de novos conhecimentos teóricos, mas 
também a introdução de contributos de ordem prática. Neste contexto, a elaboração das diversas conclusões 
desta dissertação, compreendeu, por norma, a recapitulação dos temas abordados, a apresentação de 
contributos e algumas considerações de ordem prática. Assim, no final de cada capítulo, apresenta-se uma 
síntese conclusiva dos aspectos mais relevantes, de forma a facilitar a leitura e a compreensão.  
Complementarmente, e no sentido de permitir chegar a conclusões interessantes e pragmáticas, deu-se 
especial atenção aos objectivos inicialmente traçados e à forma como foram trabalhados.  
 
 







PARTE 3 - CONTEXTO ESTRATÉGICO 
 
 
3.1 - Introdução  
Neste capítulo abordar-se-ão as principais problemáticas sócio-territoriais da Terra Quente Transmontana, 
tendo em consideração as suas especificidades territoriais, demográficas, económicas e sociais, não 
descurando o seu enquadramento e relação num contexto territorial mais alargado das sub-regiões do Alto 
Trás-os-Montes e do Douro (NUT - Nomenclatura de Unidade Territorial - onde se insere a Terra Quente) e 
do Norte de Portugal. 
Para uma caracterização sócio-territorial, numa perspectiva de conjunto, recorreu-se, essencialmente, a 
dados estatísticos, complementados por pesquisas bibliográficas e reflexões recolhidas junto dos principais 
agentes, através do trabalho de campo efectuado.  
 
3.2 - Enquadramento e caracterização territorial 
A Terra Quente Transmontana é uma área geográfica constituída por concelhos da NUT Douro, mais 
precisamente, Carrazeda de Ansiães, e da NUT Alto Trás-os-Montes onde se incluem os municípios de 
Alfândega da Fé, Macedo de Cavaleiros, Mirandela e Vila Flor.  
Apresenta uma superfície total de 2.226 Km2, com relevos alternados entre vales, como o da Vilariça, zonas 
planálticas e serras, como as de Bornes ou de St.ª Comba. 
Os recursos hídricos encontram-se distribuídos por toda a área da Terra Quente, embora com maior 
densidade nas zonas de maior altitude.  
Devido à sua importância, em termos de caudal e potencialidades, nomeadamente turísticas, destacamos os 
rios Douro, Tua, Sabor e Rabaçal. Tem como limites naturais o rio Douro a Sul, o rio Sabor a Este e Serra de 
Bornes a Nordeste.  
A leitura da Figura 1 permite perceber a representação geográfica da Terra Quente no contexto nacional, no 













Figura 1 - Representação geográfica da Terra Quente no Pais, na Região Norte e em Trás-os-Montes e Alto 
Douro 
 
no  país na  reg ião n orte
em  Trás-os -M ontes
e A lto  D ouro
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
3.3 - Dinâmicas demográficas 
A Terra Quente Transmontana, aliás como todo o interior, é um espaço em despovoamento, marcado pela 
regressão demográfica, envelhecimento populacional e esvaziamento dos seus territórios, sobretudo os 
rurais. Um indicador concreto desta realidade é fornecido pela taxa de variação da população residente. Da 
análise efectuada, pode-se concluir que nos períodos de 1981 a1991 (-12,6%) e 1991 a 2001 (-6%) o número 
de residentes apresenta valores de evolução negativos, acompanhando a tendência demográfica do Alto 
Trás-os-Montes e do Douro e contrariando, parcialmente, o panorama evolutivo da região Norte de Portugal, 
em igual período (1,6% e 6,2%) (Instituto Nacional de Estatística, 1981;1991; 2001). 
Neste contexto, merece particular destaque a dinâmica de crescimento do concelho de Mirandela, 
concretamente nos últimos dez anos, com uma taxa de variação populacional na ordem dos 2,4% (INE, 
2006).  
Outro parâmetro de análise, pela importância que revela, prende-se com a taxa de atracção/repulsão.  
Na década de 90, nos concelhos da Terra Quente os números da taxa de atracção/repulsão apresentavam 
valores negativos em Carrazeda de Ansiães (-11,9%), Vila Flor (-7,5%), Alfândega da Fé (-6,3%) e Macedo 
de Cavaleiros (-5,6%), Mirandela destoa dos restantes concelhos, na medida em que manifesta uma 





orientação positiva (4,6%) (INE, 1991; 2001). O fenómeno de retracção da população residente é o resultado 
lógico dos valores negativos do crescimento natural e da existência de um saldo migratório demasiado 
elevado, na generalidade dos concelhos da Terra Quente, à excepção, mais uma vez de Mirandela. A 
conjugação deste e dos anteriores resultados pode ser indicativo de um cenário de dinamismo e de 
resistência liderado por uma cidade de pequena dimensão. 
Como consequência da conjugação de todos estes factores, a Terra Quente apresenta uma população 
bastante envelhecida no topo da pirâmide etária, donde resulta uma clara dependência da população idosa 
face à população activa.  
A população com 65 ou mais anos atinge o valor de 23%, muito acima dos 14,5% da região Norte, com 
particular incidência nos concelhos de Carrazeda de Ansiães (27,2%) e de Alfândega da Fé (27,5%). Em 
contrapartida, a faixa etária dos 0 aos 14 anos, com 14%, assume valores muito reduzidos, mesmo quando 
comparados com os 16,9% da região Norte, sendo mais notória nos concelhos de Alfândega da Fé e de 
Carrazeda de Ansiães (INE, 2001). 
O desequilíbrio demográfico é evidente, tendo como consequência imediata o enfraquecimento da estrutura 
social e da afirmação territorial da região. 
A diminuição da população para abaixo dos 430 mil habitantes, no espaço de Trás-os-Montes e Alto Douro, 
levanta a questão da capacidade deste território em ser capaz de atrair e fixar população activa em idade 
adulta. 
De acordo com dados de 2003, a Terra Quente possui uma população total de 63.849 indivíduos, 
representando 14% dos residentes nas sub-regiões do Douro e do Alto Trás-os-Montes e cerca de 1,7 % da 
região Norte (INE, 2003).  
Em termos de distribuição geográfica Mirandela detém 40,4% da população da Terra Quente, seguida de 
Macedo de Cavaleiros com 27%. Os restantes 32,6% estão da seguinte forma repartidos: Vila Flor com 
12,2%, Carrazeda de Ansiães com 11,5% e Alfândega da Fé apenas com 8,9% (INE, 2003). 
Relativamente à densidade populacional, a Terra Quente Transmontana apresenta uma densidade de 29 
habitantes por Km2, um valor assustadoramente baixo, mesmo quando confrontado com a média do Douro e 
do Alto Trás-os-Montes de 36 habitantes por Km2.  
Dentro da área geográfica da Terra Quente o valor mais baixo surge em Alfândega da Fé com 19 habitantes 
por Km2 e o mais elevado, naturalmente, em Mirandela com 39 habitantes por Km2. 
Quando comparamos estes números com os da média nacional (112 habitantes por Km2) e mais ainda com 
os da região Norte (173 habitantes por Km2) sobressai a verdadeira dimensão deste problema (INE, 2001). 
Assiste-se, por outro lado, a um processo de concentração urbana por oposição ao isolamento e 
despovoamento intenso dos núcleos rurais, sendo esta uma das questões que, de acordo com os contactos 
efectuados, actualmente mais preocupa os agentes decisores locais. 





Considerando a organização e os padrões de ocupação do solo pode-se afirmar que nos encontramos 
perante um território predominantemente rural, com excepção das sedes de concelho, que no caso de 
Alfândega da Fé, Vila Flor e Carrazeda de Ansiães são moderadamente urbanas e de Macedo de Cavaleiros 
e de Mirandela marcadamente urbanas. 
 
3.4 - Dinâmicas socio-económicas 
O declínio populacional, descrito no ponto anterior, é incompatível com a necessidade de alterar índices, 
como os do PIB per capita, que indicam terem as NUT Alto Trás-os-Montes e Douro as mais baixas posições.  
Situação ainda mais inquietante quando se analisa a evolução de longo prazo, que mostra uma perda 
ininterrupta no contexto da economia regional e nacional, não representando no conjunto mais de 2,7% do 
PIB nacional, donde se conclui estar perante uma população com níveis de rendimento bastante inferiores à 
média do País e da Região Norte (INE, 2004). 
Na distribuição do poder de compra per capita, verifica-se uma certa dualidade, uma vez que se verificam 
duas realidades, uma formada pelos concelhos de Carrazeda de Ansiães, Vila Flor e Alfândega da Fé, com 
indicadores de poder de compra inferiores aos índices do Douro e de Trás-os-Montes, e outra apresentada 
pelos concelhos de Macedo de Cavaleiros e Mirandela, com valores ligeiramente superiores aos das 
referidas NUT. 
Esta situação pode ser explicada pela ausência de concentração empresarial significativa nos concelhos de 
menor dimensão, mas igualmente com reduzida expressividade no território da Terra Quente Trasmontana. 
Ao nível da capacidade empregadora da Terra Quente está-se perante valores muito ténues, o que poderá 
ser explicado, por um lado, pela existência de um número significativo de pessoas ligadas ao sector primário 
de natureza familiar e, por outro, por uma classe empresarial sem dinamismo e com pouca solidez.    
Da análise de conjunto, apura-se a seguinte distribuição da população no sector dos serviços: Carrazeda de 
Ansiães 11%, Vila Flor 12%, Alfândega da Fé 9%, Macedo de Cavaleiros 27% e Mirandela, no topo, com 
42%, representando igualmente 47% dos trabalhadores por conta de outrem (INE, 2001). 
Apesar de ter registado nos últimos 20 anos uma acentuada redução, paralela à média nacional, a população 
activa na agricultura tem ainda, no contexto da economia da Terra Quente, um peso duas vezes superior à 
média do País. 
O esvaziar das aldeias, fruto das sucessivas fugas da população para o estrangeiro, para os grandes 
aglomerados urbanos do litoral e ultimamente para as sedes de concelho, não é sinónimo do abandono dos 
campos, que continuam a ser cultivados, em parte pelo recurso à mecanização. 
A importância das actividades agrícolas é bem visível no número de efectivos que contempla, dispostos do 
seguinte modo: 35,1% em Carrazeda de Ansiães, 25,9% em Vila Flor, 21,5% em Alfândega da Fé, Macedo 
de Cavaleiros com 20,5% e em Mirandela 14,6% (INE, 2001). 





Existem grandes manchas de agricultura potencialmente competitivas, como é o caso do vinho, do azeite, 
das hortícolas e dos pomares.  
Na Terra Quente, em particular em Carrazeda de Ansiães e Vila Flor, como aliás em toda a região do Douro 
e de Trás-os-Montes, tem vindo a ser feito um esforço bem sucedido de qualificação do sector vinícola. É, 
ainda, uma zona importante na produção de azeite de elevada qualidade, principalmente nos concelhos de 
Mirandela, Vila Flor e Alfândega da Fé.  
Identificam-se investimentos relevantes na produção e comercialização da castanha, essencialmente em 
Macedo de Cavaleiros, e na valorização da cereja e da amêndoa, concretamente de Alfândega da Fé, na 
maçã de Carrazeda de Ansiães e nos diversos produtos hortícolas e pomares do Vale de Vilariça. 
São várias as iniciativas por parte das autarquias, na tentativa de imprimir algum dinamismo e fomentar 
actividades de animação e de promoção territorial, através da realização de certames e eventos temáticos. A 
Feira da Caça e do Turismo em Macedo de Cavaleiros, a Feira da Maçã e do Vinho em Carrazeda de 
Ansiães, a Feira da Cereja em Alfândega da Fé, o Festival do Azeite Novo em Mirandela e a Terra Flor - 
Feira dos Produtos e Sabores em Vila Flor, são exemplos de um investimento crescente das autarquias. 
Outra das mais-valias reside na quantidade e variedade de produtos certificados existentes na Terra Quente: 
Alheira de Mirandela, Mel da Terra Quente, Borrego e Queijo Terrinchos, Queijo de Cabra Transmontano e 
Amêndoa do Douro. Todos com enormes potencialidades, principalmente se aproveitados através de 
iniciativas comuns de promoção e divulgação do património cultural e natural. 
Subsistem, no entanto, vários estrangulamentos sobretudo ao nível da distribuição, comercialização e 
promoção dos produtos, as reduzidas dimensões das explorações, o envelhecimento e ausência de 
formação dos agricultores, o que explica a inexistência de empreendedorismo e de inovação no sector. 
Adicionalmente, a resolução destes e doutros problemas não pode ser da exclusiva responsabilidade das 
autarquias, mas antes mediante a conjugação de esforços e a mobilização de todos os agentes para definir e 
concretizar uma estratégia concertada. 
No sector terciário, os valores são semelhantes ou até ligeiramente superiores à média da região Norte, 
aspecto relacionado com a relevância que os serviços públicos assumem no contexto da região em análise. 
É de salientar, neste sentido, não só uma excessiva dependência destes serviços como também o facto de 
se tratar de um sector não reprodutivo, ou seja, que não gera valor acrescentado, o que poderá 
eventualmente condicionar as possibilidades de desenvolvimento social e económico. 
Em relação ao sector do comércio predominam as pequenas e micro empresas, essencialmente de natureza 
familiar, que se encontram, na sua grande maioria, localizadas nos principais centros urbanos, onde 
recentemente têm deparado com a concorrência da fixação de algumas superfícies comerciais de média 
dimensão. 





Relevante é também o facto de, à escala da Terra Quente Trasmontana e das sub-regiões do Douro e do 
Alto Trás-os-Montes, se detectar um elevado índice de analfabetismo, na ordem dos 17,3% 
comparativamente à taxa de 12,2% da região Norte (INE, 2001).  
Paralelamente encontra-se, por oposição, uma significativa proporção de profissionais altamente 
qualificados, equivalente à média da região Norte de Portugal. Este capital humano, com habilitações médias 
e superiores, não pode ser descurado, tendo mesmo de ser visto como uma potencialidade que é necessário 
aproveitar na dinamização e afirmação territorial.  
Relativamente à rede viária principal, este território é servido pelo IP2 e IP4, como vias estruturantes e pelas 
EN213 e EN214 como estradas internas principais.  
Um dos principais problemas apontados como justificação, por parte dos actores locais, para a falta de um 
maior número de projectos reprodutivos e consequentemente de um maior nível de desenvolvimento, reside 
precisamente na ausência ou mau estado de conservação das acessibilidades, relegando esta região para 
uma situação periférica no contexto nacional.  
O distrito de Bragança é ainda o único sem qualquer quilómetro de auto-estrada (espera-se que os recentes 
anúncios de abertura dos concursos para a construção da A4 e conclusão dos IP2 e IP5 se materializem 
rapidamente). Saliente-se ainda a este propósito a existência de uma certa duplicidade em termos de 
dinamismo demográfico e socioeconómico: os concelhos de Mirandela e de Macedo de Cavaleiros, ambos 
atravessados pelo IP4, com alguma dimensão e características de urbanidade e dinamismo, versus os 
concelhos de Alfândega da Fé, Vila Flor e Carrazeda de Ansiães, com deficiências nas acessibilidades, com 
pouca actividade e de menores dimensões. 
Do ponto de vista dos equipamentos culturais e lúdicos podemos afirmar que o número de pessoas servidas 
por ecrãs de cinema e de bibliotecas é superior na Terra Quente relativamente às sub-regiões do Douro e do 
Alto Trás-os-Montes e mesmo da região Norte. No que respeita a salas de espectáculos, espaços de 
conferências e congressos e museus, a Terra Quente apresenta valores mais reduzidos que as unidades 
territoriais referidas. 
Ao nível dos equipamentos desportivos, é patente a crescente e variada implementação de espaços e de 
equipamentos, pelas várias freguesias da Terra Quente. 
Ao nível do turismo verifica-se a tomada de consciência, por parte dos decisores locais, de que a actividade 
turística pode desempenhar um papel importante no desenvolvimento económico, pela necessidade de 
encontrar alternativas ou complementos para as actividades económicas tradicionais. A disponibilização de 
fundos ou apoios nacionais e comunitários para a implementação de projectos de natureza turística vem 
reforçar neste sentimento. 
Geralmente, aceita-se o fenómeno do turismo como uma solução para a diversificação das actividades em 
regiões rurais. Tal asserção baseia-se no aumento da procura de formas de recreio ligadas às actividades de 
ar livre e, mais concretamente nesta região, ao crescente desejo de redescoberta da história e das raízes 





culturais, sobretudo por parte daqueles que se encontram a residir fora do território transmontano. Contudo, o 
desenvolvimento turístico em áreas rurais enfrenta problemas de implantação muito complexos, que serão 
aprofundados no ponto seguinte. 
 
3.5 - Síntese do diagnóstico estratégico 
Dos elementos populacionais e socio-económicos caracterizadores da região e dos processos em curso 
resulta uma análise de conjunto. Para sistematizar e tornar mais fácil a leitura da realidade da Terra Quente 
Transmontana utiliza-se, como instrumentos de base, a matriz SWOT1. Nesta matriz são identificados os 
principais elementos internos, classificados como debilidades ou potencialidades distinguindo-se, 
simultaneamente, os factores externos a esta realidade que de alguma forma se podem converter em 
ameaças ou oportunidades, no contexto do seu desenvolvimento futuro. A construção da matriz é 
apresentada no Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Matriz SWOT 
 
Pontos Fortes 
- A existência de um património ambiental que ainda mantém bastantes características de genuinidade, para além de uma 
grande diversidade paisagística e climática, aspectos competitivos que justificam uma forte aposta no desenvolvimento do 
turismo, nomeadamente: turismo natureza e turismo activo, turismo cultural, caça e pesca e turismo em espaço rural (Paisagem 
Protegida da Albufeira do Azibo e Espaços da Rede Natura 2000). 
- Proximidade a duas das mais interessantes áreas naturais o Parque Natural de Montesinho e o Parque do Douro Internacional; 
- Presença de dinâmicas de afirmação e valorização da identidade cultural aliada a outros recursos existentes na região, de 
onde sobressaem o Alto Douro Vinhateiro e o Parque Arqueológico do Vale do Côa; 
- Cultura popular manifestada através da hospitalidade, de eventos de carácter tradicional e do artesanato; 
- Presença de um número crescente de unidades de turismo em espaço rural, de elevada qualidade; 
- Existência de uma grande variedade de produtos certificados de reconhecida qualidade e notoriedade; 
- Riqueza gastronómica e qualidade dos vinhos, 
- Concertação de um conjunto de eventos subordinados à temática da valorização dos produtos locais e que incluem ofertas 
turísticas e culturais diversificadas; 
- Conjunto de instituições de ensino, de nível superior (Mirandela, Macedo de Cavaleiros) e técnico-profissional (Carrazeda de 
Ansiães) com potencial para sustentar as actividades emergentes na região; 
- Participação de personalidades reconhecidas na consolidação do tecido artístico e cultural; 
- Concertação, entre os vários municípios da Terra Quente, para a implementação de uma rede de Banda Larga; 
- Lançamento do Pólo Tecnológico de Mirandela; 
- Existência de serviços de dimensão regional, nomeadamente as empresas inter municipais: Resíduos do Nordeste e Águas de 
Trás-os-Montes. 
 
                                                 
1 SWOT - Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats 






- Baixos índices de produtividade de alguns sectores, principalmente dos tradicionais, resultado de modelos empresariais 
sustentados em baixos níveis de qualificação profissional e em processos do tipo intensivo, de onde se destaca a forte 
participação das mulheres; 
- Deficiências ao nível da comercialização e promoção das produções locais; 
- Concentração de recursos infraestruturais e de capital humano e de iniciativas nos principais pólos urbanos (sobretudo nas 
sedes de concelho); 
- Desajustamentos entre as competências produzidas e as necessidades do tecido produtivo, uma das causas dos baixos 
índices de remuneração; 
- Existência de um tecido industrial pouco dinâmico e sem estratégias de sustentabilidade laboral; 
- A quase inexistente cooperação e complementaridade de âmbito supra municipal na planificação e na gestão dos 
investimentos públicos, em infra-estruturas e equipamentos colectivos, com prejuízos ao nível de economias de escala e de 
ganhos de eficiência;  
- Incipiente coordenação entre os principais actores locais (públicos e privados) na determinação e execução de políticas de 
impacto, designadamente ao nível turístico; 
- Apesar dos esforços que têm sido feitos, persistem deficiências ambientais particularmente nas áreas do abastecimento de 
água e do tratamento dos efluentes; 
- Fraco recurso a energias renováveis tanto para uso doméstico como ainda menos para consumos das actividades 
económicas. 
- Incapacidade de fixação dos visitantes, com reflexos nas baixas taxas de ocupação e na duração média das estadias; 
- Forte dependência do turismo doméstico; 
- Reduzida oferta de animação e de alojamento de qualidade, com consequências no tipo de visitante e na capacidade de 
atracção da região;  
- Desequilíbrios em termos da oferta turística e cultural, no que concerne à sua maior intensidade nas sedes de concelho e 
durante os meses de Verão; 
- Serviços (informação, restauração e hotelaria) com fragilidades ao nível da qualidade devido, em parte, à insuficiência de 
pessoal habilitado; 
- Excessiva importância ao marketing e promoção turística, descurando a engenharia e concepção do produto, ou seja, o 
planeamento e estruturação da oferta turística; 
- Tecido institucional e associativo com iniciativas de carácter esporádico e muitas vezes desfasadas e sem características de 
abertura às novas tendências; 
- Deficiente inter-modalidade dos transportes, do que resulta uma excessiva dependência do uso de automóveis privados e 
insuficiente desenvolvimento de outros meios de locomoção. 
 
Oportunidades 
- O facto de se encontrar a 2h do Porto (com o Centro Histórico Património Mundial) e das Praias da Costa Verde;  
- A proximidade com Espanha, nomeadamente a comunidade de Castela e Leão, que implica a definição de estratégias de 
cooperação e interdependência, no sentido de uma afirmação regional;  
- Situa-se a 4h de Lisboa e a 4h de Madrid, um mercado com 5 milhões de habitantes;  
- Presença de elementos de ruralidade, com potencialidade de desenvolvimento de iniciativas turísticas e económicas 
importantes; 
- Existência de um “saber-fazer” significativo em sectores produtivos tradicionais, com uma imagem de qualidade já consolidada; 





- Tomada de consciência política sobre a importância do turismo para o processo de desenvolvimento local; 
- Existência de uma cidade (Mirandela) já com alguma dimensão e dinamismo, em termos de crescimento populacional e da 
oferta de serviços; 
- Importância crescente de um segmento de visitantes nacionais, em grande parte provenientes dos centros urbanos, atraídos 
pela cultura e património locais; 
- Visibilidade de dinâmicas de atracção e mobilização populacional nas sedes de concelho;  
- Possibilidade de surgimento de oportunidades de emprego e de iniciativas ligadas ao terceiro sector; 
- Potencialidades da região para o desenvolvimento quer de produções agro-pecuárias competitivas, nomeadamente de 
hortícolas, vinho, carne (sobretudo ovinos e caprinos) e frutos, quer de sistemas agro-florestais; 
 
Ameaças 
- Taxa de variação demográfica da população residente com valores de evolução de sinal negativo, a que acrescem saldos 
naturais e migratórios que dificultam a renovação da população; 
- Evidência de uma pirâmide etária muito envelhecida e com grandes índices de dependência, o que representa um entrave ao 
dinamismo empresarial e à criação de emprego;  
- Despovoamento das mais pequenas freguesias em benefício das sedes de concelho; 
- Ainda que surjam pontualmente acções exemplares, persistem as ameaças à configuração arquitectónica tradicional dos 
núcleos urbanos e rurais;  
- O não aproveitamento ou a incorrecta aplicação dos fundos estruturais no âmbito do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional 2007-2013; 
- Desfasamentos entre as estratégias de implementação de políticas estruturais, definidas pelos agentes de desenvolvimento 
local e as expectativas da população, mais voltada para a valorização das dimensões etnográficas e folclóricas; 
- Sector turístico desvalorizado na componente da iniciativa privada e de subaproveitado no âmbito das políticas de investimento 
público; 
- Persistência de obstáculos como a deficiente sinalização turística, acessibilidades e ordenamento paisagístico; 
- Ainda que acompanhando a melhoria geral verificada no sistema educativo, a Terra Quente continua a apresentar resultados 
insatisfatórios. A percentagem de analfabetos afigura-se como uma fragilidade, o que realça a pertinência da definição de uma 
estratégia específica para a infância e juventude. 
 
 
3.6 - Conclusão 
Está-se perante um território ainda marcadamente rural e que do ponto de vista demográfico contínua a 
perder população apresentando, por consequência, um elevado grau de envelhecimento populacional e 
saldos naturais e migratórios de sinal negativo. 
Este contexto de envelhecimento demográfico, que dificulta a necessária renovação da população, provoca 
uma série de impactos, extremamente complexos e de difícil resolução, visíveis ao nível da estruturação e 
organização sociais, sobretudo na ausência ou inadequação de serviços de apoio aos idosos, no isolamento 
social, no desmoronamento das redes primárias e de retaguarda familiar. 
Contudo, esta realidade pode ser encarada como uma oportunidade para o surgimento de novas actividades 
ligadas ao sector terciário, capazes de captar e fixar população jovem e qualificada. 





Adicionalmente, os cenários de desenvolvimento económico apontam para que a agricultura, a silvicultura e a 
pecuária, embora com ligeira perda, mantenham um peso decisivo na estrutura económica da região, pelo 
que é fundamental anular as deficiências do sector e tirar partido das vantagens decorrentes da grande 
diversidade agro-ecológica e da existência de um número considerável de produtos de reconhecida 
qualidade. 
O peso excessivo do sector primário decorre, em larga medida, da escassez de actividades secundárias e da 
debilidade do tecido industrial existente. 
Torna-se evidente a necessidade de pensar este território, não tanto numa perspectiva de desenvolvimento 
assente numa economia de natureza rural, mas numa óptica de utilização das suas potencialidades 
nomeadamente para o turismo, da optimização dos produtos de qualidade certificados, do aproveitamento da 
existência de um número considerável de recursos humanos qualificados e também do início de um novo 











PARTE 4 - ENQUADRAMENTO E CONCEPTUALIZAÇÃO 
 
 
4.1 - Introdução 
O enquadramento e conceptualização realizados permitem abordar as temáticas do desenvolvimento 
turístico e da qualidade. Dado o carácter pluridisciplinar do turismo e considerando o conceito de turista como 
elemento central na dinâmica das deslocações, considera-se relevante proceder a uma breve análise destas 
temáticas. No entanto, com o objectivo de não provocar o distanciamento do núcleo central da investigação, 
remete-se o respectivo estudo para o Anexo 1 (Turismo, Turista e Sistema turístico). 
Da revisão e análise bibliográfica apurou-se que as questões da qualidade no sector turístico são muito 
recentes e consequência das preocupações das organizações com os desafios da competitividade dos 
destinos turísticos (nomeadamente os emergentes), da globalização dos mercados e das alterações da 
procura. Mas, qualquer tentativa de entender o turismo passa pela análise do espaço onde as actividades 
turísticas ocorrem. Neste sentido, procedeu-se a uma reflexão sobre algumas das mais importantes e, do 
nosso ponto de vista, mais consistentes teorias explicativas do surgimento e expansão do fenómeno turístico.  
O desenvolvimento turístico é, neste contexto, encarado numa perspectiva evolutiva. Contudo, enquanto 
processo dinâmico e necessariamente qualificado, é indispensável proceder a ajustamentos para que os 
impactos (sociais, económicos, ambientais e outros) sejam consideravelmente positivos. O desenvolvimento, 
fundamentado em princípios e práticas sustentáveis, pressupõe a aposta na qualidade, condição 
indispensável para optimizar a satisfação do turista e potenciar a atractividade dos destinos.  
Os conceitos de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade turística, ainda que carecendo de alguns 
critérios de objectividade, o que condiciona a sua aplicação prática, tem estimulado o aumento da tomada de 
consciência, por parte dos vários agentes da actividade turística, da importância da preservação dos recursos 
sócio-culturais e ambientais. Progressivamente, o objectivo crescimento é substituído pelo objectivo 
desenvolvimento, que em paralelo com o planeamento estratégico do turismo tornou possível resolver alguns 
dos problemas mais difíceis, ao nível socioeconómico e de ordenamento territorial.  
A tentativa de dar resposta à questão: O que é a Qualidade? conduz-nos para a análise de diferentes 
posições e pontos de vista relativamente a esta temática. No final foi possível identificar o denominador 
comum às diversas definições: a satisfação das necessidades dos clientes, considerando-se como factor 
determinante a gestão das expectativas do visitante.  
A abordagem da qualidade no turismo não ficaria completa sem uma referência, ainda que sucinta, a vários 
modelos de avaliação da qualidade, o que se fará igualmente. Actualmente, dá-se uma grande ênfase ao 
turismo de qualidade, conceito que obriga a proteger o ambiente, a manter a identidade e a integridade 





cultural, para se obter um elevado nível de satisfação dos turistas, gerando, ao mesmo tempo, substanciais 
benefícios económicos. Impõe-se, por isso, a necessidade de colocar limites ao desenvolvimento turístico, 
sob pena dos padrões de qualidade e de sustentabilidade dos destinos atingirem níveis demasiado baixos, 
com impactos negativos na qualidade da experiência turística e consequentemente na competitividade dos 
destinos. Para tal, encontram-se definidos vários modelos de limitação ao desenvolvimento do turismo, 
através de sistemas de controlo e de avaliação, que pressupõem a definição de uma série de indicadores, 
suficientemente abrangentes para que nenhuma área seja excluída, mas igualmente precisos e fiáveis de 
forma a anular toda a subjectividade que alguns destes dados parecem conter.    
 
4.2 - Espaço territorial e destino turístico 
A dinâmica turística acaba inevitavelmente por ter uma expressão no território e no espaço, pelo que 
podemos mesmo afirmar que o turismo é um fenómeno de âmbito geográfico (Smith, 1987).  
A este propósito convém fazer a distinção entre espaço turístico e destino turístico, conceitos que 
frequentemente são considerados homónimos, embora apresentem particularidades que os diferenciam. 
Assim, de acordo com a OMT (1998), o espaço turístico é o lugar geográfico onde se verifica a ligação entre 
a oferta e a procura. 
Boullón (1990) completa esta definição ao dividir o espaço em áreas geograficamente mais pequenas: zona 
turística, área turística, complexo turístico e núcleo turístico.  
Quanto ao destino turístico é definido por Bull (1994) como sendo a principal motivação da deslocação do 
turista, independentemente de se tratar de um país, de uma região ou de uma cidade. Para outros autores, o 
destino é algo dinâmico, em constante mutação, porque se consubstancia no conjunto dos serviços e infra-
estruturas de apoio à actividade turística e de resposta aos desejos dos visitantes. 
Independentemente das diferenças de conteúdo, a ” localização é de todos os aspectos o mais relevante no 
planeamento do negócio turístico” (Moutinho e Patton 1991). 
Moutinho e Patton desenvolveram o modelo LOCAT para determinar o índice de atractividade de uma 
localização, composto pelas seguintes 4 variáveis: grau de acessibilidade, população total captada, 
probabilidade de adesão pelo turista e nível de unicidade e excentricidade do produto turístico. 
De qualquer modo, o importante é que o espaço territorial no qual se insere o espaço turístico, seja 
considerado um atributo para o sucesso das experiências dos turistas, de tal forma, que frequentemente 
quando o espaço territorial envolvente do espaço turístico não tem qualidade, tende a isolar-se, dando 
origem aos resorts turísticos. Tal acontece porque se evoluiu rapidamente e de forma pouco estruturada, de 









4.3 - Desenvolvimento turístico sustentável 
Os Estados têm encarado o Turismo como uma actividade que pode contribuir positivamente para a 
resolução de alguns dos seus problemas económicos e sociais (Mathieson e Wall, 1982), nomeadamente 
nos países e regiões em vias de desenvolvimento, conforme tese defendida pelas Nações Unidas, no ano de 
19632. O rápido e imprevisto desenvolvimento do turismo após a II Guerra Mundial e os grandes benefícios 
que as actividades turísticas pareciam gerar nas zonas de acolhimento podem, de alguma forma, explicar o 
motivo da inexistência de planos estratégicos dirigidos a garantir um desenvolvimento equilibrado e 
sustentável dos destinos turísticos.  
Em muitos casos, aquela ausência de planificação comprometeu seriamente as possibilidades de 
desenvolvimento futuro de muitas zonas turísticas, que viram a sua imagem denegrida, ao não contar com 
instrumentos adequados para fazer frente à pressão da procura e à organização da oferta (Moreno, 1998).  
A realidade tem demonstrado que o turismo é responsável por diversos tipos de impactos negativos, 
resultado da ausência de estratégias de crescimento coerentes.  
Na verdade, o desenvolvimento de um determinado destino turístico, sem preocupações de planeamento, 
poderá culminar numa fase de completa insustentabilidade e declínio (Butler, 1980), gerando vários 
problemas, nomeadamente a perda de eventuais retornos económicos e a distorção da economia local, a 
degradação ambiental e o desvirtuar das especificidades culturais (Inskeep, 1991).  
É precisamente por estes motivos que emerge a necessidade de se promover um desenvolvimento turístico 
que tome em consideração o conceito de sustentabilidade3. Neste sentido, a OMT (1998) entende que as 
necessidades dos turistas e das regiões de acolhimento são salvaguardadas pelo desenvolvimento turístico 
sustentável, ao mesmo tempo que protege e melhora as perspectivas do futuro.  
Complementarmente, este modelo de desenvolvimento consegue a integração de todos os recursos, 
mantendo a integridade cultural e a biodiversidade. No entanto, o conceito de desenvolvimento sustentável 
não apresenta quaisquer directrizes sobre a forma de se alcançar uma relação ideal, ou pelo menos 
desejável, entre a actividade humana e o meio onde ela decorre.  
Para que se passe da utopia aos actos, é fundamental assegurar a manutenção dos elementos 
indispensáveis ao desenvolvimento do turismo (Partidário, 1999) donde resulta que o turismo deve ser 
desenvolvido de acordo com princípios do desenvolvimento sustentável4 também entendido como “um 
                                                 
2 United Nations, “Recommendations on International Travel and Tourism”, United Nations Conference, Rome, 1963. 
3 O termo sustentabilidade surge inicialmente no documento final da Estratégia Mundial para a Conservação em 1980, definido como 
“característica de um processo ou estado, que pode manter-se indefinidamente”. Etimologicamente, sustentabilidade provém do latim 
sustenere, o mesmo que suster, suportar, tolerar ou manter. 
4 O conceito de Desenvolvimento Sustentável foi apresentado pela primeira vez em 1987. Nesse ano é publicado o relatório 
Brundtland, elaborado no âmbito da Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. O grupo de trabalho 
presidido pela ex-primeira-ministra Norueguesa, Gro Harlem Brundtland, apresentou o conceito de desenvolvimento sustentável 
como “aquele que permite satisfazer as necessidades das gerações actuais sem comprometer a possibilidade de as futuras gerações 





desenvolvimento que satisfaz as necessidades das gerações actuais sem por em perigo a satisfação das 
necessidades das gerações futuras” (Fullana e Ayuso, 2002, p.27).  
A Figura 2 sintetiza a abrangência e as finalidades de um desenvolvimento sustentável para o turismo. 
 
Figura 2 - Grandes objectivos e metas do desenvolvimento turístico 
 
 
Fonte: Adaptado de Vieira, 2007 
 
Esta visão evidencia, de forma inequívoca, a sinergia existente entre os princípios do turismo sustentável e a 
perspectiva de longo prazo e de abrangência, proporcionada pelo planeamento estratégico. Do conjunto das 
várias noções de desenvolvimento sustentável do turismo, destacam-se os seguintes objectivos e pilares: 
 Garantia de um adequado desenvolvimento turístico do território; 
 Promoção da sustentabilidade e da eficiência do tecido socio-económico, nas suas valências 
cultural, económica e política; 
 Garantia do equilíbrio ambiental e salvaguarda da qualidade dos recursos naturais e artificiais; 
 Desenvolvimento de produtos turísticos de alta qualidade; 
 Optimização do uso e da estrutura da oferta turística; 
 Preservação e planeamento das áreas adequadas para as actividades dos turistas; 
                                                                                                                                                    
satisfazerem as suas” (Vieira, 2003). Na Cimeira da Terra, realizado no Rio de Janeiro, em 1992, a designação desenvolvimento 
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 Melhoria da qualidade de vida da população local. 
 
São vários os foros internacionais de discussão, sobre os princípios orientadores do desenvolvimento 
turístico sustentável, desde governos, organizações não governamentais e indústria turística.  
No Quadro 3, enumeram-se algumas das mais importantes iniciativas, e das quais resultaram declarações e 
textos de referência. 
 
Quadro 3 - Declarações internacionais sobre turismo sustentável 
 
1980 Declaração da Manila sobre o turismo Mundial (OMT) 
1982 Documentos de Acapulco sobre Direito a Férias (OMT) 
1985 Declaração de direitos do Turismo e Código do Turista, Sófia (OMT) 
1989 Declaração de Haia sobre o Turismo (OMT) 
1992 
Agenda 21 para o Turismo (Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, OMT) 
Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento (Cimeira da Terra, Rio de Janeiro, OMT) 
Documento sobre Princípios para a Floresta (Cimeira da Terra, Rio de Janeiro, OMT) 
1995 
Carta do Turismo Sustentável da Conferência Mundial do Turismo Sustentável de Lanzarote (OMT, PNUMA, 
UNESCO, UE) 
Guia para um Turismo Ambientalmente Responsável (PNUMA) 
Declaração do Cairo sobre a Prevenção do Turismo Sexual (OMT) 
Declaração de Barcelona (1ª Conferência Euromediterrânica) 
Carta do Turismo Mediterrânico (UE) 
1996 Agenda 21 para a Indústria das Viagens e Turismo (OMT, WTTC, EC) 
1997 
Declaração de Berlim sobre a Diversidade Biológica e Turismo Sustentável  
Declaração de Calvia sobre Turismo e Desenvolvimento Sustentável no Mediterrâneo 
Declaração de Manila sobre o Impacto Social do Turismo (OMT) 
1998 Declaração das ONG do Mediterrâneo sobre Turismo Sustentável e Participação da Sociedade Civil (Med Fórum) 
1999 
Decisão da Comissão das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (OMT) 
Código de Ética Mundial para o Turismo (OMT) 
2001 Carta de Rimini da Conferência Internacional sobre Turismo Sustentável  
2002 
Reiteração da Agenda 21 para o Turismo (Cimeira Mundial de Joanesburgo, OMT, UE) 
Declaração de Quebec sobre Ecoturismo (OMT) 
2003 Convenção sobre Diversidade Biológica (United Nations Environment Programe) 
2004 
Guia da Biodiversidade e Desenvolvimento Turístico (United Nations Environment Programe) 
Declaração de Lisboa sobre Turismo Sustentável para o Desenvolvimento 
 
Fonte: Elaboração própria 





Na Comunidade Europeia as preocupações com a sustentabilidade turística são uma realidade, expressas 
numa ampla gama de instrumentos políticos de orientação e gestão das práticas turísticas, inscritas em 
documentos como a Carta Europeia do Turismo Sustentável nos Espaços Protegidos5.  
Este texto procura aplicar os princípios do desenvolvimento sustentável ao turismo em espaços naturais 
protegidos, definindo-o como “qualquer forma de desenvolvimento, equipamento ou actividade turística que 
respeite e preserve a longo prazo os recursos naturais, culturais e sociais e que contribua de maneira 
positiva e equitativa para o desenvolvimento económico e para a plenitude dos indivíduos que vivem, 
trabalham ou realizam uma estada nos espaços protegidos” (Carta Europeia do Turismo Sustentável nos 
Espaços Protegidos, 2003, p. 3). O crescimento contínuo das actividades turísticas em espaços naturais 
protegidos, denominado Turismo de Natureza, está associado a modelos de desenvolvimento baseados na 
compatibilização entre a conservação ambiental e o uso racional dos recursos. 
Ainda que lentamente, mas de forma gradual, o turismo dos valores começou a impor-se ao turismo dos 
recursos, o planeamento tradicional foi substituído pelo planeamento estratégico, que preconiza uma 
abordagem integrada e sistémica do fenómeno turístico, elaborado por equipas multidisciplinares, com a 
participação das comunidades de acolhimento e defendendo a sustentabilidade do seu desenvolvimento.  
Hoje exige-se um turismo mais responsável, com um padrão não predatório, para o qual contribuiu uma 
maior informação e uma consciencialização colectiva.  
Em resumo, o planeamento estratégico procura intervir dinamicamente no futuro, permanecendo enquanto os 
objectivos propostos, no plano, não forem atingidos. Assim, as etapas mais importantes do planeamento são 
precisamente as de implementação e execução das acções. O plano é um documento de grande 
importância, onde estão definidas as orientações estratégicas a seguir e do qual se fará apenas referência 
através do Anexo 2 (Planeamento do desenvolvimento turístico), uma vez que se entende que, apesar de 
relevante, o seu tratamento se distanciaria da essência do presente trabalho.  
A melhoria da qualidade de vida da população local, sustentada no progresso económico e no bem-estar 
físico e social é o grande objectivo e a meta do desenvolvimento turístico sustentável. 
 
4.4 - Modelos de desenvolvimento turístico 
A diferença entre um destino turístico competitivo e diferenciado e um produto medíocre, condenado a 
desaparecer no tempo, reside essencialmente na existência de uma adequada planificação, ao nível da 
optimização dos recursos, da definição de um plano agregador dos vários factores que intervêm no 
desenvolvimento turístico e da coordenação das estratégias de concepção e comercialização do produto 
                                                 
5 A Carta Europeia do Turismo Sustentável nos Espaços Naturais Protegidos foi elaborada no âmbito das prioridades mundiais e 
europeias expressas pelas recomendações da Agenda 21, documento que identifica os principais problemas ambientais e propõe 
estratégias de transição para modelos de preservação dos recursos (Fullana e Ayuso, 2002). A Carta foi elaborada por um grupo de 
representantes de espaços protegidos da Europa e do sector turístico (Vieira, 2003). 





turístico. Da conjugação de todas as variáveis, directa ou indirectamente relacionadas com o turismo 
(hotelaria, restauração, animação, ambiente, ordenamento, saúde, etc.) deve resultar um todo coerente e 
integrado, que facilite a escolha do modelo de desenvolvimento turístico a seguir.  
Quando falamos de desenvolvimento do turismo, é essencial apresentar, antes de tudo, algumas das mais 
importantes teorias construídas para explicar os processos de expansão do espaço turístico, não 
esquecendo os modelos utilizados para compreender a visão sistémica.  
Estes padrões de desenvolvimento espacial do turismo, surgiram principalmente entre as décadas de 1950 e 
1980 e pretendiam compreender e sistematizar os padrões de evolução das localidades turísticas, bem como 
analisar o processo de formação de redes de destinos, criador das zonas turísticas.  
O interesse destes modelos teóricos reside essencialmente na possibilidade de compreensão da lógica 
socio-económica que determina a expansão do turismo na sua dimensão espacial, ou seja, perceber as 
dinâmicas inerentes aos centros emissores e aos núcleos receptores.  
Numa primeira abordagem, a dimensão espacial do turismo pode ser apreendida pela Figura 3: 
 
Figura 3 - Dimensão espacial do turismo 
 
 
Fonte: Fúster, 1985 
 
Nesta representação, o espaço traduz-se em áreas emissoras (lugar de residência habitual do turista e 
território de parte dos empresários do turismo), em áreas receptoras (lugar onde o turismo se manifesta 
concretamente através do consumo turístico e do encontro dos turistas com a comunidade local), nos 
corredores de deslocações, onde o turista consome serviços (transportes, comunicações, etc.) e infra-
estruturas (estradas, aeroportos, etc.) necessárias à realização da sua deslocação.  
Ampliando as variáveis daquela representação espacial do turismo, podemos incluir outros pontos (lugares) 
de paragem do turista.  
Frequentemente, o turista opta por uma deslocação (viagem) dividida em paragens temporárias de algumas 
horas ou de vários dias, onde desenvolve actividades recreativas e de lazer, para depois seguir sua viagem. 
A noção de “rotas recreativas” que estabelecem a ligação entre o lugar de residência permanente e os 
destinos turísticos foi introduzida por Mariot (1969) associando a ideia de “excursão” de Campbell (1967), no 
sentido da visita a diferentes lugares durante o percurso, como elemento principal da viagem turística.  
Aqueles dois padrões espaciais de desenvolvimento do turismo privilegiam o elemento: deslocação turística e 












Figura 4 - Modelo de Mariot para fluxos turísticos entre duas localidades 
   
Fonte: Mariot, 1969 
 
Nesta representação espacial fica implícita a ideia da viagem do tipo excursão, onde o propósito do turista é 
visitar diversos lugares durante o trajecto. 
 
Figura 5 - Modelo de Campbell de viagem recreativa e excursionista  
 
 
Fonte: Campbell, 1967 
 
De acordo com o modelo proposto por Campbell (1967) podemos distinguir o turista que tem como finalidade 
principal da viagem a actividade recreativa, deslocando-se directamente até um destino turístico específico, 
do turista que faz da deslocação a própria razão da sua viagem, parando em diversos pontos do percurso.  
Este autor aponta ainda uma terceira opção para a representação espacial das viagens, composta por uma 
combinação da viagem do tipo recreativa e da viagem do tipo excursão. Nesse caso, o turista deslocar-se-ia 
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para um determinado destino turístico e, a partir desse ponto, visitaria outros lugares mais ou menos 
próximos, em movimentos circulares de ida e volta.  
Ainda no âmbito de modelos cuja tónica é a deslocação do turista, como Miossec (1967), ocupam-se das 
variações dos fluxos turísticos tendo como referência a distância dos centros geradores. Em função do tempo 
e do rendimento disponíveis dos visitantes, estes deslocam-se para fora dos núcleos receptores, formando-
se zonas concêntricas, cuja dimensão está sujeita alterações.  
Por outro lado, autores como Thurot (1980) e Ludgren (1982) desenvolveram os seus estudos, de análise do 
fenómeno socio-espacial, centrando-se na relação origem/destino. O facto das áreas urbanas possuírem 
funções ao mesmo tempo geradoras e receptoras de fluxos turísticos, formando em redor “zonas de férias” é 
destacado por Thurot (1980) e Ludgren (1982). Conforme é possível verificar por meio da Figura 6, estas 
áreas concêntricas têm a dupla funcionalidade de atender aos desejos dos residentes e de, 
simultaneamente, funcionarem como portões de entrada ou pontos de paragem para turistas internacionais e 
domésticos. 
 
Figura 6 - Modelo da hierarquia espacial de fluxos de turistas  
 
 
Fonte: Ludgren, 1982 





Mais tarde surgem modelos que focalizam a sua atenção nas relações estruturais entre origens e destinos. 
Britton (1980) e Cazes (1980) estudaram os destinos turísticos de países em vias de desenvolvimento, 
através do chamado “sistema comercial multinacional”. 
Na sua análise, salientam a importância das organizações, sediadas nas áreas mais desenvolvidas, 
enquanto dinamizadoras da expansão turística das áreas mais periféricas. Os enclaves do tipo resorts são 
paradigmáticos deste relacionamento. Esta abordagem, visível através da Figura 7, baseia-se na relação 
centro/periferia, onde as áreas centrais determinam a estrutura organizacional das áreas menos 
desenvolvidas. 
 




Fonte: Britton, 1980 
 
A evolução do turismo cria permanentemente novas estruturas, com a inclusão de novos territórios ou a 
reorganização de destinos já existentes. 
O modelo das dependências hierárquicas de Gunn (1994) permite perceber as conexões, apresentadas 
sequencialmente, do processo de desenvolvimento turístico.  
Estas dependências surgem com o desenvolvimento dos recursos e com a expansão dos mercados, que 
originam, respectivamente, uma expansão da oferta e da procura e consequentemente um desenvolvimento 





turístico. Trata-se de um fenómeno voluntário e consciente, porque resulta da conjugação de diversos 
factores como o aumento do número de turistas e da diversificação das actividades turísticas oferecidas. 
 




Fonte: Adaptado de Vieira, 2007 
 
Turner e Ash (Pearce, 2003, p. 43) associam aos modelos de cinturões concêntricos, de autores como 
Miossec (1976), a ideia de “periferias do lazer”, criadas e recriadas à volta de centros emissores 
desenvolvidos. Esta noção foi assimilada no conhecido esquema de Plog (1973), o qual identifica, no 
comportamento alocêntrico ou psicocêntrico dos turistas, a causa da expansão contínua do turismo para 
novas áreas e consequentemente a transformação gradual dos próprios destinos, conforme apresentado no 
Quadro 4. 
 
Quadro 4 - Características de tipos psicográficos  
 
Psicocêntricos Alocêntricos 
Preferem destinos de viagem que lhe sejam familiares Preferem zonas não turísticas 
Desenvolvimento do turismo 
Aumento da participação do número de 
turistas em mais actividades 
Crescimento da procura 
Aumento do desejo e da capacidade 
para viajar 
Crescimento da procura 
Aumento da capacidade das super -- 
estruturas turísticas 
 
Mercados em expansão 
Aumento da capacidade para viajar 
Melhoria da imagem 
Prioridade em viajar 
Aumento da mobilidade 
Diminuição de constrangimentos sociais 
Redução dos obstáculos institucionais 
Maior mobilidade de familiares e amigos 
Proximidade das atracções turísticas 
Aumento da população 
Desenvolvimento dos recursos 
Recursos naturais e culturais em abundância 
Serviços sociais fiáveis 
Acessibilidade 
Boa imagem como destino em expansão 
Aceitação do fenómeno turístico pela 
população 
Controlo governamental razoável 
Disponibilidade de terra, de gestão, de 
recursos humanos e financeiros 





Gostam de actividades do tipo “lugar-comum” nos destinos Apreciam novas descobertas 
Optam por lugares com sol e diversão, incluindo o 
relaxamento 
Escolhem destinos novos e exóticos 
Baixo nível de actividade Alto nível de actividade 
Utilizam preferencialmente o automóvel como veículo de 
deslocação 
Optam normalmente pelo avião, para se deslocarem paro os 
destinos 
Escolhem alojamentos turísticos padronizados, com 
restaurantes e lojas turísticas incluídas. 
Preferem alojamentos não em hotéis modernos ou 
pertencentes a grandes cadeias e dispensam atracções 
tipicamente turísticas 
Apreciam uma atmosfera familiar, com conteúdos habituais 
Gostam de conhecer e de se relacionar com pessoas e 
culturas diferentes 
Optam por pacotes de viagem, e que incluam programas de 
actividades 
A viagem inclui apenas o básico, para permitir liberdade e 
flexibilidade. 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
A partir destas noções, Butler (1974) criou o conceito de ciclo de vida das zonas turísticas, conforme 
representado pela Figura 9, muito difundido, para explicar a evolução espaço temporal dos destinos, ou seja, 
para compreender a dinâmica associada à procura de serviços turísticos e das respectivas infra-estruturas.  
 





Fonte: Butler, 1980 
 





Butler (1974), com base no argumento de que não há dúvidas sobre o facto de que os destinos turísticos são 
dinâmicos e que evoluem na linha do tempo, propôs uma sequência composta de seis estágios de 
desenvolvimento: exploração (descoberta), envolvimento (lançamento), desenvolvimento, consolidação, 
estagnação (maturidade ou saturação) e rejuvenescimento ou declínio. 
Cada estágio corresponde a um momento específico no processo de desenvolvimento do destino turístico. 
De acordo com o autor, em cada estágio nota-se uma alteração no número e no padrão de comportamento 
dos visitantes.  
No início, observa-se um comportamento mais alocêntrico que se vai alterando em direcção a um 
comportamento mais do tipo psicocêntrico, conforme a escala de posições psicográficas proposta por Plog 
(ver Quadro 4).  
Além disso, à medida que o ciclo de vida avança, verificam-se alterações na oferta e também na gestão dos 
empreendimentos e serviços turísticos que, vão passando de uma fase mais amadora para outra mais 
profissional e competitiva, com o controle do capital deixando de ser local e concentrando-se em forças 
externas.  
No estágio C do desenvolvimento, com a entrada de investidores externos, os negócios e empreendimentos 
deixam praticamente de ser administrados localmente.  
Somente no estágio F do declínio é que o controle poderá voltar para os investidores locais, que irão 
(re)ocupando os espaços decadentes deixados pelos investidores externos que vão abandonando o destino 
turístico, em busca de novas oportunidades de investimentos, à medida que a margem de lucro diminui.  
O estudo do ciclo de vida de um destino é da maior importância, porque os seus objectivos variam consoante 
a fase de desenvolvimento em que o destino, alvo de estudo, se situa. Este posicionamento pode ser 
analisado de uma forma estática, se o objectivo for o de determinar o ranking de um destino entre os vários 
destinos mundiais ou, antes pelo contrário, numa perspectiva dinâmica quando se pretende saber qual a 
evolução desse destino ao longo dos anos. 
Nessa mesma linha analítica, Miossec (1976) e Oppermann (1997), desenvolvem novos modelos que 
evidenciam as mudanças evolutivas, nos quais destacam a influência de estruturas já existentes (pré-
turísticas ou turísticas) como chamariz para novos fluxos, sugerindo ser o próprio turismo, e não as atracções 
originais, o motivo de atracção. 
Miossec estabeleceu um modelo, apresentado por meio da Figura 10, que pretende demonstrar a evolução 
temporal e espacial das estruturas e dos processos de consumo nos destinos. Segundo Vera, o modelo de 
Miossec configura-se como “uno de los intentos más complejos de comprensión teórica de la formación de 









Figura 10 - Modelo de desenvolvimento turístico de Miossec  
 
 
Fonte: Miossec, 1976 
 
Partindo do estudo das relações económicas e espaciais existentes entre as áreas emissoras e as áreas 
receptoras de visitantes, Miossec (1976) analisa o processo evolutivo dos destinos turísticos, numa escala 
regional, estabelecendo quatro focos de observação: o próprio destino turístico (resort), a rede de 
transportes, o comportamento do turista e as atitudes das empresas e da população das áreas receptoras. 





Para Miossec, os destinos turísticos obedecem a um ciclo que se inicia com a sua descoberta pelos turistas e 
evolui, quantitativa e qualitativamente, em ritmos variáveis e independentes. À medida que progridem, 
aumenta a complexidade das relações e das inter-relações no destino.  
Do ponto de vista de Pearce (2003), o modelo de Miossec enfatiza as mudanças no comportamento do 
turista durante o ciclo evolutivo dos destinos turísticos, paralelamente às mudanças na percepção dos 
moradores locais relativamente às possibilidades do turismo. Os próximos modelos espaciais são de autores 
com abordagens mais críticas sobre a organização do espaço turístico. 
Autores como Biagini (1988) e Boullón (1990), desenvolveram os chamados modelos gravitacionais ou de 
sistemas de localidades turísticas, ao aplicarem o conceito de hierarquia das redes urbanas para analisar as 
relações entre diferentes localidades turísticas, destacando as funções de comércio e serviços relacionados 
com a recepção ao turista, como definidoras da posição de cada núcleo na rede. 
Tem sido relativamente difundida a hierarquização do espaço turístico criada por Boullón (1990) que, 
conforme se pode observar pela Figura 11, é composta por núcleos denominados segundo a superfície e 
grau de importância: zona, área, complexo, centro, unidade, núcleo, conjunto, corredor, corredor de 
transporte e corredor de estadia, todos seguidos do adjectivo “turístico”. 
 
Figura 11 – Modelo de espaço turístico de Boullón  
 
 
Fonte: Boullón, 1990 
 
A proposta de Boullón está directamente relacionada com o campo do planeamento físico, sendo classificada 
como uma ferramenta de grande interesse para orientar a análise e o diagnóstico do fenómeno turístico 
(Boullón, 1990). No essencial trata-se de uma teoria para orientar a elaboração de políticas públicas de 





gestão do desenvolvimento turístico, permitindo o estabelecimento de acções prioritárias a partir dos recortes 
territoriais.  
Por sua vez, Chadefaud (1983) e Pearce (2003) explicam a expansão do turismo, através da Figura 12, como 
a consequência da interacção sistémica entre a procura social, o produto turístico e o espaço, enquanto 
projecção da sociedade global. “El medio físico no es sino uno más de los factores de la transformación 
turística del espacio” (Alvarez, 1989, p. 183). 
 
Figura 12 - O espaço turístico de Chadefaud (o mito do espaço)  
 
 
Fonte: Pearce, 2003 
 
Isso explicaria, a título de exemplo, a tendência de valorização de paisagens naturais e rurais como meios 
para recreação, identificadas no imaginário social actual com a paixão pela natureza e pelo rústico, 
decorrentes da urbanização e da padronização dos produtos nas sociedades industriais, transformando 
aqueles dois meios em espaços funcionais, incorporados à economia do Turismo.  
Essa abordagem introduz o significado de Turismo enquanto produto social, ao estabelecer uma relação 
entre a produção do espaço e a valorização dos objectos nele contidos (as formas/conteúdo).  





Nesse sentido, convém relembrar que o Turismo, enquanto fenómeno social recente na História deve ser 
encarado como uma nova forma de percepção da paisagem e, por conseguinte, de concepção do espaço 
geográfico.  
O Turismo deu novos significados às formas/conteúdos que compõem o espaço turístico. A experiência dos 
espaços turísticos considerados como o “resultado da presença e distribuição territorial dos atractivos 
turísticos que, não podemos esquecer, são a matéria-prima do Turismo. Este elemento ou componente do 
património turístico, mais o mapeamento, são suficientes para definir o espaço turístico de qualquer país” 
(Beni, 2001, p.57). 
 
4.5 - A qualidade no turismo 
A qualidade de uma experiência turística está dependente de uma variedade de factores, o que dificulta a 
adopção de uma definição clara e precisa.  
O facto do produto turístico ser o resultado da conjugação de uma série de subsistemas, tanto do ponto de 
vista dos poderes públicos quanto da iniciativa privada, com elementos de natureza tangível e intangível, 
agrava essa dificuldade.  
Genericamente, podemos dizer que um produto é “tudo aquilo que pode ser oferecido a um mercado de 
modo a satisfazer uma necessidade ou um desejo” (Kotler, 1999, p. 33). Assim, produto não se limita a um 
bem físico e palpável, sendo também representado por serviços.  
Para Leduc (1991), um produto comercial, é tudo aquilo que o consumidor recebe quando faz uma compra. O 
preço pago, ou o que o consumidor se dispõe a pagar, não concerne apenas à materialidade de um objecto 
ou de um serviço, pois nesse preço estão incluídos todos os elementos imateriais que acompanham o 
objecto: qualidade, segurança, informação e, por vezes, o serviço. 
Quando consideramos a especificidade dos produtos turísticos estamos perante uma designação vaga e algo 
controversa usada para definir qualquer tipo de serviço ou conjunto de atractivos de um empreendimento, 
região ou país, dado que o turismo, como actividade socio-económica, envolve a participação de numerosos 
agentes, promotores e operadores, e como fenómeno sociocultural, vive de motivações relacionadas com o 
património e as actividades de lazer (Domingues, 2006). 






A inflexibilidade resulta de uma série de aspectos, nomeadamente, do facto dos produtos e serviços turísticos 
serem perecíveis, ou seja, terem de ser consumidos no momento da produção. A produção e o consumo 





ocorrem em simultâneo e não há qualquer possibilidade de serem depositados, aguardando por uma subida 
dos preços ou pelo aumento da procura. Por outro lado, a oferta turística é imóvel, ou seja, é absolutamente 
impossível deslocar uma paisagem ou um vulcão para um local com melhores condições de acesso ou 
maiores possibilidades de comercialização, complementarmente para haver produção turística é 
indispensável a presença do turista, que tem de se deslocar para onde os produtos ou serviços turísticos são 
produzidos. 
A rigidez é típica de alguns produtos turísticos tradicionais, como por exemplo o número de camas ou a 
capacidade das estruturas de restauração. No entanto, convém referir que, no caso da componente 
animação, este atributo não se aplica de uma forma tão rígida.  
A conversão de infra-estruturas turísticas para outros fins, apesar de não ser fácil, é contudo possível. Uma 
casa abrigo pode ser convertida numa estrutura para formação ou as instalações industriais abandonadas 
podem permitir a criação de excelentes cenários para o paintball ou para a realização de espectáculos 
musicais.  
A complementaridade significa que um produto é formado por um conjunto de subprodutos complementares, 
ou que se pretende que o sejam. Um produto compósito que, no mínimo, comporta a deslocação, o 
alojamento e as refeições, pressupõe interdependência, o que condiciona a sua produção e qualidade, 
qualquer falha num deles afecta todos os outros. 
Quem fornece e quem compra transacciona mais do que um conjunto de serviços, por exemplo várias 
refeições ao dia e a oportunidade de desfrutar de um percurso pedestre, a visita guiada a um museu ou do 
sol numa esplanada. Paralelamente é comercializado também o uso temporário de um ambiente estranho, 
incorporando vários pontos geográficos, mais a cultura e os hábitos da região e outros benefícios subjectivos, 
como serviços, hospitalidade e atmosfera. 
Outro aspecto a ter em conta é a heterogeneidade do produto turístico, dado que não pode ser 
estandardizado de forma consistente. No caso de produtos como o fornecimento de serviços, no âmbito do 
turismo, verifica-se uma mudança constante, quase que diária, ao nível da forma e da qualidade.  
De facto, um dos aspectos que mais incidem na transformação da indústria turística6 é a permanente 
evolução das tendências de mercado, resultado, sobretudo, da forte concorrência do preço e da qualidade.  
                                                 
6 Nos últimos anos o turismo deixou de ser considerado apenas como lazer, divertimento ou passeio, assumindo-se, para muitos 
países, como indispensável ao equilíbrio da balança de transacções. De facto, o turismo é muitas vezes referido como sendo “umas 
das três mais importantes indústrias” ou como a “maior indústria de retalho” ou ainda como a “maior indústria empregadora do 
mundo”. O turismo, em termos de enquadramento, surge na maior parte dos países como “um sector de actividade económica do 
qual fazem parte um conjunto de indústrias, nomeadamente os transportes, alojamento turístico, restauração e lazer, com impactos 
em vários sectores, devido ao seu efeito multiplicador” e que contribuem, todas elas, de forma inequívoca para o aumento do nível 
social e económico das populações. (Sarmento, p. 25 - 26, 2003). 





A consolidação de um padrão de serviço, onde o desempenho dos recursos humanos é crucial, com o 
adequado controlo permanente de qualidade é um dos itens mais importantes para o fluxo contínuo e 
crescente de um destino turístico. 
Por outro lado, trata-se de um produto intangível, imaterial e altamente variável, o que implica que não possa 
ser testado antes de ser vendido, mas apenas experimentado no momento do consumo e onde a 
componente psicológica assume grande relevância.  
Quando se vende um pacote turístico vendem-se expectativas e sonhos que o turista espera concretizar. 
Estas características da estrutura e sobretudo da natureza do produto turístico, devem ser consideradas na 
altura de o qualificar, não devendo ser encaradas como um obstáculo.  
Da qualificação e da opção por estratégias de diferenciação depende a competitividade dos produtos e a 
selecção da oferta pelos clientes. 
O conceito de produto turístico, numa perspectiva próxima do marketing, é formado por uma base 
(serviços/produtos propriamente ditos, isto é, o produto formal) e pelo valor acrescentado ou o valor para o 
cliente (customer value), que pode consistir nas garantias, informação, atendimento, instalações e materiais, 
imagem do destino e/ou unidade turística, marca, crédito, distribuição, segurança, população residente, 
meios de transporte e acessibilidades, etc. Este valor pode ser definido como a relação entre os benefícios e 
utilidades do produto, percebidos pelo cliente, e os sacrifícios (ou preço) que tem de suportar para o 
conseguir obter  
Também as noções de produto formal, core product e atributos abstractos podem ser úteis no contexto em 
análise. Assim, o produto formal é o que os consumidores pensam que estão a comprar (um lugar numa 
viatura todo-o-terreno, um bilhete de avião, uma noite de alojamento ou determinada refeição). Quanto ao 
chamado core product é aquilo, que o cliente está realmente a comprar que, em termos genéricos, consiste 
em atributos abstractos e intangíveis (experiência do guia, atmosfera de partilha, relaxamento ou 
características como: a celeridade, a adequação e a conveniência).  
O que o cliente está realmente a pagar são benefícios e não atributos genéricos do produto. Ao definirmos o 
core concept, estamos a entender possíveis soluções para os problemas.  
A sobrevivência de um produto turístico está, desta forma, directamente relacionada com a satisfação do 
cliente e todo o sistema deve ser orientado nesse sentido. A “visão do cliente deve ser uma preocupação 
basilar e orientadora da estratégia de toda e qualquer empresa ou destino turístico, o que significa que têm 
de dar garantias de responder às necessidades e expectativas dos turistas melhor do que os concorrentes” 
(Cunha, 2003, p. 389). Estes são os princípios norteadores da Qualidade Total7, cujo objectivo é o de 
satisfazer os clientes em todos os aspectos.  
                                                 
7 Doutrina desenvolvida na década de 1950, e aplicada inicialmente na indústria com a finalidade de obter produtos em conformidade 
com uma série de requisitos ou especificações técnicas, previamente definidos. No sentido de impedir a saída para o mercado de 





Implementar os princípios da Qualidade Total no turismo, considerado numa perspectiva individualizada 
(qualidade do hotel, qualidade do posto de informação turística) ou mais geral (qualidade do destino turístico, 
qualidade das acessibilidades) pressupõe uma abordagem evolutiva e atenta às relações de 
interdependência entre os vários componentes do sistema. 
Os desejos e necessidades dos turistas devem ser tidos em consideração em todas as etapas da produção 
do bem ou serviço, funcionando mesmo como um referencial para a sobrevivência do sistema turístico. 
Mas o que se entende por qualidade? De acordo com a norma ISO 8042 (1994) a qualidade de um produto 
ou serviço, independentemente do domínio de actividade, é definida como o conjunto de características de 
um produto ou serviço que lhe conferem aptidão para satisfazer necessidades implícitas ou explicitas do 
cliente. Descrição que se adapta completamente ao sector do turismo e aos produtos turísticos. 
Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) defendem que qualidade do serviço é entendida pelos clientes como 
correspondendo à magnitude de discrepância entre as expectativas ou desejos dos clientes e as suas 
percepções relativamente ao serviço recebido.  
Para Albrecht (1994) a qualidade representa a capacidade que um serviço tem para satisfazer uma 
necessidade, resolver um problema ou fornecer benefícios, já Garvin (1992) relaciona a qualidade com o 
preço e tem por base a teoria económica do preço, pela qual, na ausência de mais informações o preço pode 
significar qualidade. 
Denton (1990) apresenta a qualidade como o diferencial positivo entre o serviço percebido e o serviço 
esperado, ou seja, quando as expectativas do cliente são superadas. Segundo Perez Fernández (1994), 
citado pela Organização Mundial do Turismo, a qualidade “é entendida como a satisfação das necessidades 
e expectativas razoáveis dos clientes a um preço igual ou inferior ao que eles atribuem ao produto ou serviço 
em função do valor que receberam e perceberam” (OMT, 1998, p. 342). 
Apesar da inexistência de um significado único ou consensual sobre o que é a qualidade, verifica-se, entre as 
várias definições, um denominador comum: a satisfação das necessidades dos clientes. Desta afirmação 
decorre que a qualidade é igual à satisfação dos clientes, que é alcançada quando as suas expectativas 
(desejos) igualam ou superam a experiência (percepção).  
De acordo com a OMT (1998) e no seguimento deste conceito é possível retirar algumas conclusões sobre 
os aspectos fundamentais da qualidade no turismo. Por um lado, a avaliação da satisfação relativamente à 
relação qualidade/preço recai sempre nos clientes, por outro, os turistas baseiam as suas decisões em 
expectativas formadas ainda antes de iniciarem a viagem.  
Por outro lado, é igualmente importante ter em atenção, não só o serviço como as expectativas que o turista 
possa ter desse serviço, o “serviço num restaurante pode ser realizado com rapidez e sem falhas, mas os 
clientes podem sair com a sensação de que o contacto pessoal foi demasiado frio” (Cunha, p. 390, 2003). 
                                                                                                                                                    
produtos com defeito, eram periodicamente realizados controlos de qualidade. Com o tempo, as empresas perceberam que se seriam 
mais eficaz desenvolver processo para evitar erros do que proceder à sua correcção. 





Através da Figura 13 é possível perceber que as expectativas, formadas pela imagem dos destinos, 
induzidas pelas campanhas publicitárias, por reportagens ou artigos de imprensa, por experiências próprias 
ou de terceiros, constituem a base da percepção da qualidade e ambas são compostas por três dimensões: a 
técnica, a funcional e a simbólica.  
 




Fonte: Adaptado de Cunha (2003) 
  
A qualidade técnica é consequência da avaliação, através da interacção com os empregados, das facilidades 
colocadas à disposição dos turistas (quarto de hotel, refeições num restaurante, soluções técnicas, 
automóveis de um rent-a-car); a qualidade funcional é o processo que possibilita o acesso do cliente ao 
serviço ou produto turístico (atendimento no check-in, atitudes do staff de um hotel ou as acessibilidades).  
A qualidade simbólica, como o próprio nome indica, está relacionada com o status que se tem ou que se 
pretende vir a ter e com as emoções (viajar em primeira classe, atendimento diferenciado à chega a um 
restaurante ou a acomodação em suite de luxo). 
Ainda relativamente à importância da imagem turística no comportamento de compra do turista, ao nível da 
escolha dos destinos, e na influência na satisfação do turista, Miossec (1976) recomenda que antes de 
compreender a imagem, nomeadamente enquanto uma importante ferramenta de marketing, é preciso 
entendê-la como a projecção de sonhos e desejos que as pessoas têm sobre determinados destinos 
turísticos. Para outros autores, designadamente Baloglu e Brinberg (1997) a imagem é um fenómeno 
perceptivo formado pela compreensão racional e emocional por parte dos consumidores. Este carácter 
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partes. Reconhecer e categorizar os elementos da imagem turística não é fácil, no entanto, Baloglu e 
Brinberg (1997) identificaram duas categorias principais: 
 Cognitivas - soma das crenças e avaliações individuais sobre os atributos de um destino turístico;  
 Afectivas - valores individuais sobre os destinos baseados nos benefícios que são procurados na 
viagem (sentimentos). 
 
Dada a relevância da imagem turística, nomeadamente ao nível do desenvolvimento e consolidação dos 
destinos, têm sido elaborados vários estudos que visam compreender o seu processo formativo. Gunn (1988) 
e Kotler (1999) apresentam um modelo funcional sobre o processo de formação da imagem turística. Gunn 
(1988) dividiu o processo de formação da imagem turística em sete fases principais, conforme demonstrado 
pela Figura 14. 
 
Figura 14 - Processo de formação da imagem turística 
Fonte: Adaptado de Gunn (1988) 
 
De acordo com Gunn (1988) a imagem é constituída por elementos subjectivos, como o conhecimento e a 
experiência pessoal, e altera-se gradativamente de acordo não só com as informações recebidas, mas 
também em função das experiências vivenciadas pelo turista, formando-se, deste modo, uma nova imagem. 
Ainda de acordo com esta autora, a formação da imagem turística pode ocorrer em dois níveis:  
Acumulação de imagens mentais 
sobre experiências de férias 
Modificação dessas imagens pela 
informação 
Decisão de realizar a viagem 
Viagem para o destino turístico 
Participação no destino turístico 
Retorno da viagem 
Acumulação de novas imagens 
baseadas nas experiências 





 Nível orgânico - constitui-se pelas informações acumuladas pelo indivíduo ao longo da vida obtidas 
através dos meios de comunicação social) 
 Nível de imagem induzida - formado pelas informações específicas que o indivíduo recebe sobre os 
destinos turísticos e que resultam de um esforço consciente realizado pelas empresas e pelo poder 
público, com objectivos de desenvolver, promover e anunciar um destino turístico.  
 
Apesar da importância do conhecimento e da experiência pessoal do indivíduo na formação da imagem 
turística, esta está intrinsecamente relacionada com as informações disponíveis. É nesta fase que devem ser 
direccionadas as acções de marketing oferecendo ao turista informações variadas sobre as características e 
padrões de qualidade do destino turístico. Para que o turista reconheça a experiência como positiva, 
representada na Figura 15, é forçoso que um conjunto de variáveis funcione em perfeita sinergia, ou seja, 
que o atendimento na agência de viagem seja eficiente, que as vias de acesso estejam em boas condições e 
com sinalização apropriada, que as infra-estruturas básicas e de apoio ao turismo sejam exemplares, que os 
serviços de alojamento e restauração vão de encontro às expectativas de qualidade dos turistas e que as 
iniciativas de animação sejam diversificadas e inovadores. 
 




Fonte: Elaboração própria 
 
Quem vai julgar se existe ou não qualidade é o cliente, pelo que, a satisfação com o desempenho de cada 
um dos componentes do sistema turístico é um factor decisivo para o desempenho do conjunto. 
Para além desta complementaridade, a qualidade pressupõe também continuidade, ou seja, trata-se de um 
processo dinâmico, que obriga a adaptações e melhorias constantes, porque os gostos, os hábitos e 





















































A procura turística reflecte as mudanças ocorridas na sociedade em que vivemos. Por outro lado, para que 
os destinos turísticos possam exceder as expectativas e, desta forma, alcançar a qualidade, têm de estar 
atentos à diversidade cultural e consequentemente às preferências dos vários segmentos de turistas que 
recebem ou pretender captar. 
Finalmente, e porque a actividade turística implica um elevado grau de relações interpessoais, é fundamental 
apostar na formação dos recursos humanos e na concepção e implementação de procedimentos o mais 
eficazes possível. A este propósito convém referir o Modelo do Momento da Verdade (Albrecht e Bradford, 
1994, p. 27-29) que preconiza que todo o contacto entre um cliente e um funcionário é crucial, porque deste 
instante depende a avaliação que o cliente faz da qualidade do serviço e do produto oferecido. 
Para além do contacto pessoal, outros elementos podem determinar o “momento da verdade”, como: um 
ambiente confortável, uma decoração agradável, a existência de lugares vagos num parque de 
estacionamento, a existência de sinalização perceptível, mas também os valores, os gostos e expectativas, 
ou seja, “os esquemas de referências, tanto do cliente, como do fornecedor do serviço” (Sarmento, 2003, p. 
72). A Figura 16 representa de forma esquemática esta interacção, referenciando os elementos ou factores 
que compõem e influenciam a qualidade do serviço. 
 
























    
Fonte: Adaptado de Albrecht e Bradford (1992) 
 
Portanto, a melhoria contínua da qualidade não é um custo, mas uma inversão a longo prazo, baseada na 
fidelização dos clientes, através da satisfação das suas necessidades. Esta conclusão fundamenta-se numa 
série de cálculos, não tradicionais, tais como: 
 A melhoria na capacidade de retenção dos clientes permite uma diminuição dos custos de 
marketing, incrementando assim a rentabilidade; 
 Um cliente satisfeito proporciona publicidade gratuita através da transmissão verbal de informação 










 A prática tradicional não considera os custos que se ocasionam com a perda de um consumidor e 
com a procura de novos clientes.  
 
Turismo de qualidade não significa necessariamente turismo de preços elevados, nem depende da categoria 
das infra-estruturas, mas tem de ser adequado às expectativas de cada segmento de mercado. De acordo 
com a Organização Mundial de Turismo (OMT, 1998), a qualidade no turismo subentende atracções, 
facilidades e serviços turísticos capazes de oferecer good value for money, de proteger os recursos turísticos 
e de atrair um tipo de turistas conscientes e respeitadores do ambiente e das sociedades locais. 
Para que uma região possa ter turismo de qualidade, deve, sobretudo, tentar atrair turistas com elevado 
poder de compra de forma a obter um elevado lucro, actuando ao nível das receitas, sem que seja 
necessário captar um grande número de turistas8. A relação entre turismo de qualidade e de baixa densidade 
é também referida por Partidário (2003) ao salientar a consolidação de um novo segmento de turistas, com 
conceitos de turismo alternativos associados à proximidade aos recursos naturais, à cultura intrínseca das 
comunidades e das regiões e às actividades próximas dos espaços naturais. 
 
4.6 - Sistemas de gestão e avaliação da qualidade 
A satisfação do cliente é no Turismo, como noutras actividades, o factor crítico de sucesso. Um cliente 
satisfeito é, mais facilmente, um cliente fidelizado, porque tem tendência em repetir a escolha. Além disso, 
tendo uma opinião positiva irá certamente recomendar os serviços do hotel onde esteve alojado ou do 
restaurante onde almoçou, a amigos ou familiares, tornando-se estes em potenciais clientes. 
Desta forma, podemos afirmar que a implementação da qualidade no sector turístico depende da adopção de 
políticas orientadas para o cliente.  
É necessário ainda referir que em turismo a avaliação da qualidade pode ser considerada numa óptica 
individualizada, quando implica a apreciação da qualidade de um hotel ou de um posto de informação 
turística. Pode-se ainda fazer uma apreciação qualitativa numa perspectiva geral, quando pressupõe a 
avaliação de um destino turístico, aglutinador de uma série de componentes que concorrem para o mesmo 
fim, como os transportes, as infra-estruturas, os tempos de espera, as ligações ou os controlos alfandegários. 
Na verdade, sempre que o turista toma a decisão de viajar, não decompõe o produto “viagem” nos diferentes 
elementos que a constituem (no mínimo, a deslocação, o alojamento e alimentação), não avalia isoladamente 
cada elo da cadeia. A avaliação da satisfação é feita no final e em relação à experiência no seu conjunto, o 
que se denomina por Experiência Turística Integral (OMT, 1998, p. 344-345).  
O mesmo sucede com a avaliação da qualidade dos destinos. Em geral, apenas se pode falar de qualidade 
no turismo quando esta abrange não só os recursos (humanos, naturais ou físicos) e as infra-estruturas, mas 
                                                 
8 A ideia de turismo de massas está associada a uma diminuição da qualidade do turismo. 





também as instituições e todo um conjunto prestações intangíveis (limpeza, higiene, segurança, simpatia, 
acolhimento, paisagem).  
Se por um lado, o aumento da qualidade dos aspectos físicos do turismo está bem delimitado e implica o 
cumprimento de parâmetros como: salubridade da água, pureza do ar, higiene das instalações, paisagem 
bem cuidada, etc., quando falarmos, por exemplo, da qualidade ao nível do serviço, o grau de dificuldade 
aumenta consideravelmente em virtude, não só, dos tais aspectos intangíveis mas, também, da distância 
temporal e física, que separa o momento da compra do acto do consumo. 
São todos estes elementos que compõe o produto turístico e que determinam as opções de escolha por parte 
dos turistas, pelo que a gestão do produto turístico deve ter como principal propósito o ajustamento entre as 
expectativas do cliente (determinadas através de diversas ferramentas, como: estudos de mercado ou 
análise de dados psicográficos) e as características do serviço. 
A obtenção de todos aqueles objectivos passa pela adopção de sistemas de gestão da qualidade, 
actualmente, entendidos numa lógica de estratégia ou de gestão e numa abordagem dinâmica e multi-
dimensional, denominados de Sistemas de Gestão da Qualidade Total (TQM - Total Quality Manegement). 
Podemos distinguir duas fases anteriores à Qualidade Total9: a primeira das quais mais centrada nas 
questões técnicas, onde a qualidade era orientada para os processos inerentes aos produtos ou serviços e a 
segunda dirigida ás questões relacionadas com os recursos humanos, em que a qualidade é entendida como 
a satisfação do cliente. Independentemente do enfoque, a adopção de estratégias de melhoria da qualidade, 
num ambiente cada vez mais competitivo e agressivo, pressupõe uma reorientação da gestão, no sentido de 
mudanças culturais profundas, ao nível dos comportamentos e atitudes. Isto significa realizar a transição de 
um conceito assente em sistemas para um conceito baseado em processos, acompanhados de constantes 
controlos qualitativos e quantitativos. 
A implementação de um sistema de gestão de qualidade requer que internamente todos os colaboradores se 
envolvam plenamente, só assim será possível alcançar um posicionamento no mercado que permita ir ao 
encontro da concretização dos desejos dos clientes. Assim, pode-se compreender a qualidade total como um 
sistema de gestão baseado em processos, em que se questiona a validade dos sistemas e se valoriza o 
controlo, para proceder às mudanças necessárias a um bom funcionamento desse mesmo processo.  
O Sistema de Gestão da Qualidade Total é uma metodologia que possibilita envolver todos os elementos da 
organização, que a assumem como estratégia a adoptar.  
Resumidamente, trata-se de um processo que visa identificar, satisfazer e superar as expectativas dos 
clientes internos (empregados, dirigentes e proprietários) e externos (turistas, fornecedores e comunidade), 
adoptando medidas correctivas e de melhoria constantes. Implica a utilização de distintos conceitos e 
                                                 
9 Qualidade total ou de excelência. Embora, a qualidade de excelência tenha um âmbito mais abrangente, com objectivos mais 
exigentes, a sua implementação é mais demorada e difícil, os seus resultados são mais consistentes em termos de orientação global 
para o cliente e as probabilidades de sucesso a longo prazo são maiores.  





ferramentas graças aos quais o cliente interno trabalhará com o fim de satisfazer o cliente externo (Juliá, 
2002).  
A Gestão pela Qualidade Total é representada, pela Figura 17, por meio de um processo circular, constituído 
por cinco fases sequenciais (OMT, 1998). 
 
Figura 17- Gestão da qualidade total 
  
 
Fonte: OMT (1998) 
 
Em primeira análise é essencial deter um conhecimento rigoroso dos clientes actuais e dos que se 
pretendem captar (potenciais), bem como das dificuldades existentes na prestação do serviço. Com base 
nestas informações definem-se e executam-se as acções e medidas para atingir, não apenas a satisfação 
dos clientes, mas também para corrigir todas as falhas e deficiências. As componentes do produto serão alvo 
de análise antes, durante e depois da prestação.  
A óptica de melhoria constante implica a implementação de um sistema de avaliação, de forma a medir o 
impacto das acções adoptadas e a identificar áreas onde seja necessário intervir, renovando-se o ciclo inicial. 
Avaliar os resultados passa essencialmente por comprovar o grau de cumprimento dos objectivos, utilizando 
ferramentas como: inquéritos aos clientes, análise das queixas e reclamações. 
A complexidade dos sistemas de gestão da qualidade total, aliada à natureza sistémica da actividade 
turística, determina a definição de uma metodologia específica que compreende cinco fases: 
 Investigação de mercado 
 Definição do serviço 
 Auto-diagnóstico 
 Melhoria da qualidade do serviço turístico 
Análise das necessidades e 
problemas 
Planeamento das acções 
prioritárias 
Aplicação das acções com 
desempenhos melhorados 
Medição dos impactos das acções 
correctivas 
Melhorar até alcançar os objectivos 





 Avaliação dos resultados: auditorias e certificações 
 
A primeira fase consiste na recolha de informação sobre as necessidades, as expectativas, as tendências e 
desejos dos clientes, para deste modo determinar o perfil da qualidade do serviço, que destaca as 
características consideradas mais importantes pelo mercado. 
Com base nos aspectos mais valorizados define-se o produto (o que se oferece, quando e como se oferece) 
através das normas de qualidade (modelos e padrões objectivos e facilmente estandardizados, directamente 
relacionados com o perfil de qualidade, como tempos de espera, aspecto das instalações, apresentação do 
pessoal) e de manuais de procedimentos (guia dos processos de actuação no vários sectores da 
organização). Em ambos os casos as normas ISO - International Standard Office (Organização Internacional 
de Normalização) são utilizadas como referência. 
Posteriormente é indispensável realizar, por parte das entidades, um auto-diagnóstico para estabelecer o 
perfil real do produto e verificar se existem insuficiências, por exemplo, o tempo do check- in pode estar mais 
demorado do que o previsto. 
Na quarta fase, determinam-se, com base nas expectativas dos clientes, uma série de técnicas e 
procedimentos de melhoria da qualidade e dos responsáveis para as implementar. 
Após o desenvolvimento de todo um trabalho de pesquisa ao nível das expectativas dos turistas e da 
identificação dos pontos críticos da prestação do serviço inicia-se o processo de melhoria da qualidade do 
serviço turístico.  
Para tal, é fundamental definir objectivos claros e realistas e nomear responsáveis para os alcançar. A 
constituição dos chamados grupos de melhoria, compostos por pessoal de diversos departamentos, torna 
mais fácil a implementação efectiva do conjunto de procedimentos e normas previamente definidos. Várias 
são as técnicas existentes para ultrapassar os obstáculos inerentes à execução de um sistema de qualidade, 
como o benchemarking10, que se baseia nos quatro passos do Ciclo de Deming.  
 Ciclo de Deming ou PDCA (Plan, Do, Check, Act) consiste basicamente na recolha de informação relevante 
para identificar as causas, determinar as acções e resolver o problema (Plan). Posteriormente, os grupos de 
melhoria devem comprovar que as suas propostas funcionam, indicando as formas de as colocar na prática 
(Do). De seguida, comprovam-se os resultados das iniciativas, com os objectivos traçados (Check). Casos os 
impactos sejam positivos passamos para a quarta e última fase, ou seja, o grupo aplica as acções na 
organização (Act), estabelecendo parâmetros e requisitos de monitorização.  
                                                 
10 Definição e estudo continuado e sistemático das melhores práticas operacionais (ou standards, pontos de referência ou 
benchmarks) seguidas pelos concorrentes directos e significativos. Esta ferramenta permite determinar o que serve para nos 
diferenciar, e não para copiar, quais os white spots (áreas inexploradas, tais como nichos de produtos, serviços de valor 
acrescentado diferenciados, etc.) e ainda qual a diferença entre os benchmarks e o nosso desempenho permitindo uma avaliação 
profunda das nossas capacidades. 





No caso dos resultados não serem satisfatórios reinicia-se o ciclo, para estudar novas soluções. A 
identificação de desajustes entre os objectivos inicialmente traçados e as normas de qualidade com o que 
realmente se verifica na prática permite efectuar a avaliação dos resultados.  
Nesta quinta e última fase considera-se bastante oportuno estabelecer um sistema de indicadores, para 
identificar, mais facilmente, eventuais discrepâncias entre as normas de qualidade e o serviço prestado.  
Os indicadores seleccionados devem ser claros, permitir uma interpretação fácil, ser representativos dos 
parâmetros a avaliar e das necessidades dos clientes e sobretudo permitir tomar decisões. 
Paralelamente, convém efectuar inquéritos com alguma regularidade ou frequência, para avaliar se as 
melhorias estão a surtir efeito e se as expectativas dos clientes se alteraram. Na posse desta informação 
retoma-se à primeira fase do ciclo contínuo de melhoria da qualidade turística.  
A avaliação dos impactos deve ser feita por auditores externos e independentes, que determinam se o 
sistema de qualidade está a ser efectivamente introduzido na organização e, desta forma, conceder a 
respectiva certificação.  
Ao cumprimento dos critérios é dada visibilidade através de marcas de qualidade. 
A finalidade dos sistemas de qualidade é dupla, por um lado, criar selos de garantia de qualidade 
(certificação) que uma vez popularizados manifestam uma nova imagem à qualidade turística; por outro, 
implementar ferramentas de gestão empresarial que melhorem o atractivo para um consumidor cada vez 
mais exigente. A prevenção assente numa correcta planificação é um dos princípios basilares da Qualidade 
Total, que deve caminhar a par com o auto-controlo, com maior responsabilidades mas, também, maior 
motivação para quem produz. 
Zeithamal Parasuraman e Berry (1990) desenvolveram o chamado Modelo das Cinco Falhas com o objectivo 
de identificar as mudanças que devem ser introduzidas nos processos de planeamento do serviço, de modo 
a colmatar deficiências e a alcançar a Qualidade Total.  
O Modelo identifica falhas ao nível da informação de marketing, dos padrões do serviço, do desempenho, da 
comunicação e da qualidade do serviço.  
A estratégia de marketing tem de ser definida atendendo aos requisitos do cliente e ao conhecimento do 
segmento de mercado onde opera, pois só desta forma será possível haver coincidência entre as 
expectativas dos clientes e as características do serviço.  
A gestão das percepções dos clientes por parte do fornecedor é essencial, porque por diversas vezes aquilo 
que o fornecedor pensa que é relevante não é concordante com os desejos do cliente. Ou seja, verifica-se 
uma diferença entre a gestão das expectativas do cliente e as especificações sobre a qualidade do serviço, 
resultado de especificações irrealistas ou pouco claras ou de uma incorrecta tradução das necessidades e 
desejos do cliente.  
Para além da definição destas especificações, o plano estratégico tem de precisar os custos e os lucros de 
cada departamento.  





Outra discrepância pode ocorrer entre o serviço prestado e o serviço percebido pelo cliente, isto é, o 
desempenho do serviço ficou aquém das especificações estabelecidas.  
O desempenho dos recursos humanos é crucial e pode ser melhorado, recorrendo a acções de formação e a 
sessões de marketing, no sentido de aumentar os níveis de motivação. 
As expectativas do cliente são influenciadas pela comunicação social e por outros canais de divulgação da 
informação, pelo que se torna fundamental existir coincidência entre a qualidade do serviço prestado e os 
conteúdos da comunicação externa (publicidade e informação).  
É obrigatório formatar campanhas publicitárias e promocionais realistas para que os clientes não se sintam 
defraudados. 
Pode haver diferença entre o serviço esperado e o serviço percebido. Esta falha de qualidade está 
relacionada com a prestação total do serviço (soma dos elementos funcionais e técnicos) e pode levar a que 
globalmente a expectativa do cliente não coincida com o serviço percebido. 
A aposta em sistemas de gestão de qualidade, por parte dos destinos turísticos e respectivas organizações, 
traduz-se, segundo a Organização Mundial de Turismo (OMT, 1998), em vantagens estratégicas ao nível da 
competitividade nos mercados, nomeadamente: 
 Potenciar a diferenciação, através de uma imagem mais forte, de um posicionamento mais sólido, 
do aumento do número de turistas e da redução dos custos da não qualidade; 
 Aumento da confiança e do prestígio, perante os clientes (turistas, operadores turísticos, organismos 
públicos); 
 Acréscimo da motivação, decorrente da implementação de processos de melhoria contínua da 
qualidade; 
 Oferta de garantias de um serviço de qualidade. 
 
Podemos ainda acrescentar mais algumas razões para adoptar a Qualidade Total: 
 Consumidores mais exigentes; 
 As relações cliente/fornecedor assentam, cada vez mais, na qualidade; 
 Existência de uma relação directa entre a rentabilidade da empresa e a qualidade do produto 
vendido;  
 Necessidade de redução dos custos; 
 A adopção, por parte de empresas de sucesso internacional, da qualidade; 
 Consequências negativas da ausência de qualidade para a empresa. 
 
Ainda que uma temática recente, a avaliação da qualidade turística assume cada vez maior importância, quer 
ao nível dos fornecedores, resultado da necessidade de apostar em produtos diferenciados, quer da parte 
dos clientes, que procuram segurança nas relações que estabelecem com as organizações.  





“Medir com objectividade e rigor a qualidade do produto turístico afigura-se como central para o processo de 
tomada de decisões estratégicas para o sector”. (Silva, 2001, p. 13).  
Através da Figura 18, encontram-se representados de forma esquemática, os vários modelos de avaliação da 
qualidade. 
 
Figura 18 - Modelos de avaliação da qualidade 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Desta forma, torna-se essencial fazer uma referência, ainda que sucinta, aos vários modelos de avaliação da 
qualidade, começando pelos modelos de garantia da qualidade, conforme apresentado na Figura 19. 
 
Figura 19 - Modelos de garantia da qualidade 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Apresentando como referencial as normas ISO, os modelos de garantia da qualidade determinam a adopção, 
por parte das organizações, de um conjunto de regras e procedimentos, plasmados num caderno de normas, 
que quando cumpridas conduzem à certificação da empresa, e consequentemente dos serviços que esta 
oferece. Desta certificação, materializada numa simbologia própria, resulta uma percepção de segurança e 
fiabilidade por parte do cliente.  
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Conforme representado na Figura 19, dos modelos de garantia da qualidade fazem parte: 
a) Modelo de Garantida da Qualidade ISO 
A International Organization for Standardization, organismo internacional constituído por representantes 
de cerca de 91 países, tem como objectivos incrementar a estandardização para fomentar o comércio de 
bens e serviços e desenvolver a cooperação nas áreas tecnológica e científica, intelectual e económica. 
Os trabalhos da ISO são publicados em normas internacionais, sendo a ISO 9000 talvez a norma mais 
conhecida pela abrangência da sua aplicação, uma vez que tem como finalidade aumentar a 
competitividade das empresas, independentemente do sector de actividade ou dimensão. 
Com vista à normalização da terminologia e especificações dos serviços e instalações, incluindo 
actividades recreativas relacionadas com o turismo foi criado em 1985 o CEN/TC 329 Serviços 
Turísticos. Trata-se de uma instituição europeia com funções de natureza técnica. Com esta regulação, 
que pode ter como aplicação os sistemas de informação e reservas, pretende-se auxiliar os turistas no 
momento da tomada de decisões. 
b) Modelo British Standard 5750 (BS5750) 
O British Standards data de 1979 e compreende um conjunto de padrões operacionais de qualidade, 
validados regularmente pelo British Standards Institution.  
Mantendo o objectivo de dotar as organizações de métodos de avaliação da qualidade e das mais-valias 
dos respectivos fornecedores, em 1987 a BS5750 foi revista e equiparada à série internacional ISO 
9000/9004. O certificado BS5750 estabelece, para cada produto ou serviço, especificações de qualidade 
ao nível da funcionalidade, fiabilidade e durabilidade, ao determinar melhorias de desempenho e ao 
identificar deficiências e a origem das falhas. 
A manutenção de um sistema de qualidade efectivo nas organizações, reflecte-se ao nível da construção 
da imagem de confiança por parte dos clientes dessas organizações. 
c) Modelo Dez Pontos (Ten Point Model) 
Com base neste modelo é possível identificar os 10 elementos essenciais para a implementação de um 
processo de garantia da qualidade, específico de acordo com cada circunstância e orientador em termos 
futuros. Os referidos componentes são: cultura de qualidade; orientação para trabalhar em equipa 
(espírito de grupo); capacidade de liderança; políticas e procedimentos orientados para o cliente; fixação 
de padrões; desenvolvimento de recursos humanos (qualificação); plano de qualidade, construção de 
esquemas para medir a performance; avaliação de desempenho para o seu aumento; sistema de 
reconhecimento e de recompensas (premiar o mérito, motivar). Os 3 primeiros são índices de resposta 
informal da organização à gestão da qualidade. As varáveis de 4 -10 são acções, previamente 
estruturadas, para utilizar nos procedimentos diários.  
De referir que este modelo foi já testado num hotel, a partir de contactos directos e entrevistas aos 
responsáveis da unidade de alojamento. 





Ainda no âmbito dos modelos de avaliação da qualidade, é necessário mencionar os modelos baseados na 
análise dos GAP, representados esquematicamente na Figura 20. 
  
Figura 20 - Modelos de avaliação da qualidade baseados na análise de GAP 
 
 
Fonte: elaboração própria 
 
Estes modelos procedem à comparação das discrepâncias entre as expectativas (serviço esperado) e a 
percepção do cliente (prestação efectiva), sendo estas as principais referências: 
a) Modelo conceptual de qualidade do serviço (SERVQUAL) 
Como forma de suprir a inexistência de uma ferramenta de medição da qualidade Parasuraman, 
Berry e Zeithaml (1985) criaram o modelo SERVQUAL. Este modelo foi posteriormente 
desenvolvido, por Caruana (1997), com base numa das primeiras definições de qualidade de 
serviço, proposta por Lewis e Booms (1983), a avaliação do nível de serviço prestado relativamente 
às expectativas do cliente. Neste sentido, a qualidade do serviço é entendida pelos clientes “como 
correspondendo à magnitude da discrepância entre as expectativas e desejos dos clientes e as suas 
percepções relativamente ao serviço percebido” (Silva, 2001, p.46).  
De referir que, as expectativas são sempre fruto de comentários, de experiência, de necessidades 
pessoais ou motivadas por impulsos externos, como a publicidade. 
Através da identificação das discrepâncias (GAP) os mesmos autores identificaram 10 variáveis de 
avaliação de um serviço por parte do cliente e desenvolveram o SERVQUAL, inicialmente testado 
na banca, em 1988. Depois de melhorado, em 1991, as dez dimensões são condensadas em 
apenas cinco: tangibilidade; fiabilidade; disponibilidade; confiança e empatia, concretizadas em vinte 
e dois itens, pontuados de um a sete, para avaliar respectivamente as expectativas gerais dos 
clientes e as percepções após o consumo.  
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Actualmente o questionário é constituído por três partes: a primeira com vinte e uma questões para 
apreciação das expectativas, a segunda também com vinte e um itens destinada a avaliar as 
percepções e a última com apenas uma única questão sobre o desempenho global da organização. 
Relativamente às as cinco dimensões da qualidade há sempre a possibilidade de serem adaptadas 
ao perfil da entidade alvo de análise. 
A utilização da técnica customer focus groups, permitir concluir que os critérios de avaliação da 
qualidade utilizados pelos clientes são semelhantes, independentemente do tipo de serviço. Por este 
motivo, os itens do SERVQUAL são critérios essências e genéricos de avaliação, susceptíveis de 
ser adaptados a variadas situações, desde que devidamente contextualizados. 
São identificadas como potenciais áreas de aplicação deste modelo, as seguintes: determinar, no 
âmbito do processo de formação da percepção da qualidade, a relevância das cinco varáveis; 
segmentar os clientes de acordo com qualidade percebida e baseada nas ponderações individuais 
do modelo; no caso de uma cadeia de retalho, avaliar o nível do serviço prestado em cada ponto de 
venda; identificar o desempenho do serviço comparativamente aos principais concorrentes. 
A escala SERVQUAL foi aplicada por Fick e Ritchie (1991) a quatros situações distintas: uma 
companhia aérea, um ski resort, um hotel e na banca, com o duplo objectivo de testar a sua 
operacionalidade e as implicações ao nível da gestão. 
Bojanic e Rosen (1994) aplicaram o SERVQUAL numa cadeia de restaurantes e Saleh e Ryan 
(1991) usaram-no para comparar eventuais discrepâncias nas percepções e expectativas de clientes 
e de gestores relativamente aos atributos de um hotel.  
Ainda no sector da restauração, através de Lee w Hing (1995) o SERVQUAL foi utilizado para 
identificar falhas e factores positivos nas dimensões do serviço, atendendo aos aspectos mais 
valorizado pelos clientes, relacionando as expectativas com as etnias dos clientes. Os dados obtidos 
permitiram que cada restaurante reestruturasse e melhorasse os serviços em função das dimensões 
da qualidade mais apreciadas. 
b) Modelo INTEQUAL 
Foi concebido em 1997, a partir de um estudo desenvolvido por Caruana (1997) e, tendo por base o 
SERVQUAL, é composto por 17 itens. Este modelo destina-se a avaliar a qualidade interna do 
serviço, no sentido de aferir de um conjunto de acções que os gestores necessitam de implementar 
para oferecerem um serviço de qualidade aos clientes. Para se medir a qualidade interna, ou a 
performance do negócio, foi também utilizado um questionário, elaborado com base na action 
checklist das expectativas dos gestores e da fiabilidade do serviço (desenvolvido por Berry e 
Parasuraman em 1991). Este questionário utiliza a técnica de discussões em grupo (focus group), 
abrangendo 18 gestores, no âmbito de um programa de marketing de serviços para executivos. 





São identificadas algumas insuficiências a este modelo, designadamente o enviesamento associado 
às não respostas ao questionário, sobretudo quando enviado por correio; o uso de medidas de auto-
avaliação da performance; o facto de se terem ouvido apenas gestores de grandes empresas, pode 
dificultar a abrangência e a generalização do estudo ou a utilização no estudo de afirmações 
positivas, devendo-se utilizar em simultâneo afirmações negativas. 
c) Modelo HOTELQUAL 
Escala elaborada por Delgado (1999), que tendo também como ponto de partida o instrumento 
SERVQUAL, pretende aferir a qualidade percebida pelos clientes do sector do alojamento. Este 
modelo foi aplicado e validado, mediante tratamento estatístico, a um número significativo de hotéis 
e pensões na comunidade de Madrid.  
Finalmente, foi analisada a importância relativa das dimensões da qualidade e a legitimidade da 
estrutura proposta por este instrumento e as respectivas propriedades psicométricas. 
d) Modelo de Avaliação da Qualidade do Serviço na Hotelaria 
Este modelo resulta do trabalho desenvolvido por Martinez-Tur (1996), a partir das duas 
discrepâncias encontradas no instrumento de avaliação SERVQUAL: expectativas e percepções do 
cliente e expectativas dos clientes e percepções dos responsáveis da empresa relativamente ao que 
esperam os seus clientes. Foram analisadas as expectativas com que os clientes chegavam ao 
restaurante, as suas percepções do serviço e eventuais discrepâncias entre ambas. Analisaram-se, 
igualmente, as expectativas dos clientes e as opiniões dos responsáveis do restaurante sobre essas 
expectativas.  
Por último, examinou-se a relação entre a discrepância percebida, qualidade percebida, a 
satisfação, a intenção dos clientes de recomendar o restaurante e intenção de regressar. 
e) Modelo da Qualidade do Serviço 
De acordo com este modelo a qualidade global do serviço é entendida pelo cliente através da 
comparação entre o serviço esperado e o serviço percebido. Sendo que as expectativas dependem 
do marketing (preço, distribuição, comunicação), do boca-a-boca, da tradição, de anteriores 
contactos, etc. Defende-se a necessidade da organização assegurar um ajustamento entre aquelas 
duas variáveis, de forma a alcançar a satisfação do cliente (Grönroos, 1984).  
Este modelo inclui cinco variáveis: conceito de serviço, acessibilidade de serviço, 
interactividade/comunicação com o cliente, serviços auxiliares e influência do consumidor. 
O serviço prestado divide-se em dois tipos de qualidade, a técnica (know how, soluções técnicas) e 
a qualidade funcional (aparência, comportamentos, acessibilidades) da combinação destas duas 
variáveis resulta, para o cliente, a imagem da empresa (Leal e Pereira, 1994).  





O modelo foi testado, em 1981, através de questionários, enviados por correio, a executivos de 
empresas suecas, de diversas áreas dos serviços, que tinham participado num seminário de 
marketing de serviços, realizado 6 meses antes. 
f) Modelo SERVPERF 
Esta escala destina-se a medir o desempenho global da qualidade do serviço e defende que a 
percepção que os clientes têm da qualidade de um serviço, baseia-se em opiniões preconcebidas, 
resultantes de contactos anteriores, da satisfação ou insatisfação com o serviço, de atitudes 
residuais, etc. 
Este modelo surge, em 1992, da identificação, por parte de Cronin e Taylor (1994), de várias 
insuficiências na escala SERVQUAL, nomeadamente a insuficiente sustentação empírica e teórica, 
o que naturalmente gerou grande controvérsia entre os defensores de um e de outro modelo. 
Entretanto, têm surgido estudos de suporte do desempenho em relação ao paradigma da não 
conformidade e um grande debate relativamente à operacionalidade do modelo SERVQUAL. 
g) Modelo da Discrepância da Qualidade do Serviço (Service Quality Gap) 
Desenvolvido por Cândido e Morris (2000), este modelo resulta da integração coerente das 
discrepâncias identificadas noutros modelos. Apresenta os seguintes elementos principais: 
percepções da gestão das expectativas e percepções dos clientes careca do serviço; visão, missão, 
estratégia de serviço e direcções para eliminar as discrepâncias; análise do serviço, transformação 
das percepções em especificações e design da qualidade do serviço; gestão financeira e de 
recursos humanos; comunicação externa, sistema de entrega do serviço (produção, entrega e 
marketing).  
O modelo SQG identifica catorze discrepâncias: percepções da gestão; estratégia de qualidade do 
serviço, especificações de design relativamente às expectativas do cliente; especificações de 
qualidade do serviço em termos de expectativas do cliente; qualidade como suporte da função 
financeira: distinguir good costs, comunicações internas, coordenação/coordenação; coordenação 
de outras pessoas; coordenação de organizações no sistema de valor, selecção, treino e níveis de 
autonomia adequados, poder para o pessoal, recompensas para o pessoal, prestação de serviço, 
comunicação externa; percepções do pessoal de contacto acerca das experiências dos clientes e 
avaliação da qualidade do serviço. As discrepâncias 1 até à 7 podem ocorrer quando se identificam 
necessidades dos clientes e da própria estratégia. Da 3 à 8 é possível verificarem-se durante o 
desenvolvimento das capacidades da organização. Finalmente, as discrepâncias 5 à 14 podem 
ocorrer no decorrer das actividades diárias. 
h) Modelo sobre a Formação do Processo de Satisfação 
Este modelo chegou a ser testado de forma empírica, pelos seus criadores Spreng, Mackenzie e 
Olshavsky, em 1996, avaliando o processo de formação da satisfação do consumidor, através do 





paradigma da desconfirmação. Os autores afirmam que a satisfação global (estado efectivo que 
resulta da reacção emocional à experiência do serviço/produto) é influenciada pela satisfação do 
cliente com o próprio produto (satisfação com o atributo) e com a informação usada para seleccionar 
o produto (satisfação com a informação).  
Estes dois tipos de satisfação resultam da avaliação, feita pelo consumidor, do nível de desempenho 
do produto, comparativamente às suas expectativas e desejos. Este processo produz sentimentos 
da satisfação em relação ao produto ou serviço em causa e à informação na qual a formação das 
expectativas se baseou. 
Em todos os modelos de formação da satisfação, é consensual a sustentação da afirmação que a 
satisfação surge quando os consumidores comparam as percepções decorrentes do desempenho 
do produto/serviço com as expectativas. Contudo, em relação à definição de expectations construct 
já existe maior controvérsia, Olivier (1991) identifica duas componentes nas expectativas: a 
probabilidade da ocorrência e a avaliação da ocorrência, ao passo que outros autores afirmam 
tratar-se das primeiras percepções da “aparência” (ou probabilidade de ocorrência) de um evento, 
que consiste na determinação do desempenho acerca do modo como o evento irá decorrer e da 
avaliação dos seus aspectos positivos e negativos. 
Igualmente representados, pela Figura 21, surgem os modelos de avaliação das percepções que têm como 
campo de estudo os destinos turísticos. Estes modelos procuram medir o grau de satisfação do visitante, 
com a experiência turística e com o destino, encarado sempre num cenário de produto compósito.  
 
Figura 21 - Modelos de avaliação da percepção 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Nestes modelos estão incluídos: 
a) Modelo de Fishbein  
Pretende determinar, a priori, as percepções de destinos ou regiões turísticas, preconizando que as 
percepções individuais dos turistas são formadas tendo em conta, por um lado, a quantidade de 
atributos valorizados no destino e, por outro, o peso relativo desses atributos. 
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b) Modelo Goodrich 
Desenvolvido a partir do modelo anterior, tem como finalidade posicionar atributos de um destino 
turístico. Em 1978, foi utilizado para avaliar as percepções de nove destinos de férias. Os inquiridos, 
com base na importância relativa em função da decisão do local para passar férias, hierarquizaram 
dez atributos do destino, numa escala de sete pontos. Os atributos identificados foram: água, 
facilidades de desporto, facilidades de golfe e ténis, interesse histórico e cultural, cenário/paisagem, 
atitudes agradáveis, repouso e relaxamento, facilidades de shopping, cozinha, entretenimento, 
alojamento.  
Posteriormente, cada um desses destinos foi analisado em função dos atributos seleccionados, a 
fim de se determinar como o sítio turístico é percebido enquanto possuidor dos atributos. Para se 
identificar as forças e fraquezas do destino, cada atributo é multiplicado pelo seu peso. 
c) Modelo de Witter 
Recorrendo aos atributos identificados por Goodrich, Witter (1985) acrescenta um novo estádio ao 
modelo de Fishbein, ao somar as principais ponderações da percepção tempo/importância e os 
atributos, comparando as ponderações de significado de turistas e retalhistas. Este modelo foi 
aplicado em resorts, pistas de corridas, visitas guiadas e em destinos turísticos, como o Colorado. 
No âmbito dos modelos de gestão integrada da qualidade, representados pela Figura 22, datam de 1999 os 
primeiros textos considerados de referência. De facto, foi nesta altura que a Comissão Europeia editou um 
conjunto de documentos dedicados ao tema da gestão integrada da qualidade no contexto dos destinos 
urbanos, rurais e costeiros, que aquando da sua aplicação efectiva, tornaram possível a elaboração de 
manuais de boas práticas.  
 
Figura 22- Modelos de gestão integrada da qualidade 
 
Fonte: Elaboração própria 
Como exemplos são caracterizados os seguintes: 
a) Modelo de gestão integrada da qualidade 
 Baseado no modelo da boucle qualité e na norma AFNOR NF XP X 50-805, procura-se identificar e 
reduzir as discrepâncias entre os níveis de qualidade esperada, percebida, executada e desejada, 
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tendo com ponto de partida o conceito de boucle qualité, desenvolvido por Deming, que pretende 
reduzir as discrepâncias através de uma gradual aproximação da oferta do serviço às necessidades 
dos clientes. Uma das primeiras discrepâncias surge entre o nível de qualidade esperada pelo 
visitante (dependente da categoria de cliente e das experiências passadas nesse e noutros destinos 
turísticos comparáveis) e a forma como é entendida pelo gestor do serviço.  
Referia-se ainda a influência das campanhas de marketing (comunicação activa) na alteração das 
expectativas e das percepções dos clientes em matéria de qualidade. Outra discrepância, que pode 
e deve ser analisada, prende-se com a diferença entre a percepção e as expectativas do operador e 
a respectiva tradução em objectivos (qualidade esperada). O plano da qualidade apresenta-se como 
o instrumento destas escolhas estratégicas. Outro aspecto relevante é a divergência entre o nível de 
qualidade do destino e a sua oferta real (qualidade realizada) que se traduz na performance do 
destino. De considerar ainda a discrepância entre a oferta real e a qualidade percebida pelos 
visitantes, de grande utilidade no momento da definição das políticas de comunicação e de 
promoção da imagem do destino turístico 
Este modelo ao tentar reduzir, de forma contínua, as discrepâncias torna-se dinâmico, mas tem 
ainda outro aspecto interessante: o de evidenciar níveis e pontos de vistas distintos, os do utilizador 
(turista) e os do produtor (prestador de serviços).  
A gestão integrada da qualidade integra as cinco etapas que delimitam a gestão da qualidade 
aplicada a um destino turístico. Oferece uma dupla integração: integração vertical, em que cada 
etapa não pode funcionar sem os elementos que a constituem e a integração horizontal, onde a 
abordagem só pode funcionar quando as cinco etapas se encontram ligadas, através de um 
processo circular, que permite redefinir todos os elementos com base nos resultados obtidos. 
b) Modelo Integrated Total Quality Tourism (ITQT) 
Valoriza a adopção de uma abordagem de sustentabilidade, em que o turismo é a forma de 
obtenção de um triplo benefício: enriquecimento sociocultural, de partilha, não apenas geográfica, 
mas também de valores e expectativas; ambientalmente sustentável, mediante gestão estratégica 
dos recursos, renováveis e não renováveis e economicamente viável, uma vez que a prosperidade 
económica é a única forma de protecção do ambiente, onde se desenvolve o fenómeno turístico. 
Este modelo foi estruturado por Hoffmann, em 1995 e aplicado no “Peace Park”, no Norte da Irlanda. 
Finalmente, os modelos de excelência, definidos como tentativas de implementação, nas empresas, 
de modelos ideais ou de excelência. São modelos, flexíveis e, como tal, adaptáveis às empresas, 
públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, mas principalmente no sector dos serviços, uma 
vez que se trata de um sistema de avaliação objectivo, estandardizado e de fácil utilização. 
Os modelos de excelência, são adoptados a nível europeu pela European Foundation for Quality 
Management (EFQM), nos Estados Unidos da América pelo Malcolm Baldrige Award e no Japão pelo 





Deming Prize. Assumem-se como instrumentos que procuram compreender as discrepâncias e estimular 
soluções e apresentando-se nas seguintes variações, apresentados por meio da Figura 23. 
 










Fonte: Elaboração própria 
 
Estes modelos perspectivam o desenvolvimento de modelos ideias que uma vez implementados conduzirão 
as empresas em direcção à excelência. Têm o intuito de premiar as empresas que se aproximam mais do 
referencial de excelência. O próprio sistema de avaliação torna-se um sistema objectivo uma vez que, pela 
fácil utilização, permite às empresas avaliar a sua situação e evolução face a um cenário de excelência.  
a) Malcom Baldrige National Quality Award (MBNQA) 
Criado a 20 de Agosto de 1987, com o objectivo de melhorar a qualidade e a competitividade dos 
produtos americanos no exterior. Os critérios deste modelo são mundialmente reconhecidos como 
padrões de excelência e utilizados em vários hotéis como estratégia de melhoria da qualidade, 
como o Hotel Ritz-Carlton, vencedor do Malcon Baldrige Award, em 1990. Tem a particularidade de 
ser administrado e ter a peritagem e o acompanhamento assegurados por capitais de natureza 
privada. Os principais valores do prémio estão reconhecidos em 7 categorias que formulam os 
critérios nos quais se baseará a avaliação da candidatura: liderança, planeamento, orientação para 
o cliente e para o mercado, informação e análise, orientação para os recursos humanos, processo 
de gestão e resultados.  
b) The Deming Prize 
Instituído em 1950, por Edwards Deming é uma galardão entregue anualmente às empresas que 
aplicam, de forma contínua, o Company-Wide Quality Control e que alcançam determinados níveis 
de qualidade e de segurança dos produtos. Estes critérios comportam 10 categoriais: politica, 
informação, organização, estandardização, desenvolvimento e utilização de recursos humanos, 
qualidade de actividades de compromisso, actividades de manutenção e controle, actividades de 
melhoria, efeitos e planos futuros. É aplicável em todo o tipo de empresas, embora a sua linguagem 
e tipologias de orientação sejam particularmente utilizadas em processo de fabrico. A atribuição 
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deste prémio no Japão provocou grandes alterações na forma de encarar a qualidade, não só no 
estímulo que representa para os vencedores, como pelo exemplo que proporciona a todas as outras 
empresas, nomeadamente como instrumento de auto-avaliação e de melhoria da qualidade. 
c) Modelo Europeu de Gestão da Qualidade Total (Modelo EFQM)  
Desenvolvido, em 1992, pela European Foundation for Quality Management11, tendo como base o 
modelo americano Malcom Baldrige National Quality Award.  
O modelo EFQM foi utilizado por Camisón (1996) no destino turístico Valência. Do cruzamento de 
opiniões e pontos de vista dos gestores e dos clientes da indústria hoteleira, o autor obteve os 
aspectos mais valorizados, utilizando-os para a melhoria da qualidade nos serviços turísticos. 
Este modelo assenta em 9 critérios e 32 sub-critérios, agrupados em dois conceitos: Agentes e 
Resultados ponderados por cada organização, de acordo com as respectivas prioridades em termos 
de negócio e como apresentado na Figura 24.  
 





Fonte: Cunha, 2003 
 
Os agentes englobam cinco destes critérios e são aquilo que a organização faz, ou seja, os meios: liderança, 
política e estratégia, gestão de pessoal, parcerias e recursos e processos, os restantes quatro elementos são 
o que atinge ou os resultados obtidos com a aplicação do modelo: satisfação dos clientes, satisfação do 
pessoal, impacto social e proveitos empresariais. O comportamento dos dirigentes, expresso através do 
conceito liderança, deve traduzir-se em medidas concretas de motivação e de reconhecimento dos esforços 
                                                 
11 A European Foundation for Quality Management foi criada em 1988 pelos presidentes das 14 maiores empresas europeias, com o 
apoio de Comissão Europeia, contando, neste momento, com mais de 500 associados, nas áreas da indústria e dos serviços. (Silva; 



































realizados, para colocar em prática a qualidade, e na adopção de acções de promoção e informação, tanto a 
nível externo como interno. O compromisso e envolvimento da direcção são condições essenciais para o 
sucesso. A gestão do pessoal implica todos os procedimentos adoptados para mobilizar o pessoal, através 
de acções de formação e de trabalhos em equipa.  
No âmbito da política e da estratégia são definidas as prioridades, os objectivos e as medidas para atingir a 
qualidade por parte da organização. Ao nível dos recursos são determinados os meios materiais e intangíveis 
necessários. Por último, referem-se as melhorias introduzidas ao nível dos processos. Nos resultados são 
incluídos aspectos como: a satisfação do pessoal e dos clientes, os impactos sociais e os resultados 
económicos. Da avaliação dos níveis de qualidade dos serviços ou produtos, oferecidos pela empresa, 
resulta a satisfação ou a insatisfação do cliente. Os níveis de satisfação do pessoal (também chamados de 
clientes internos) reflectem a sua motivação e agrado.  
Uma justificação no que concerne à dificuldade de implementação de um sistema de qualidade no turismo 
reside precisamente no facto do sector estar muito dependente do factor humano, o que dificulta a medição e 
controlo da qualidade. Os impactos sociais relacionam-se com a forma como comunidade local percepciona 
a organização. Finalmente, os efeitos da implementação do Sistema de Gestão da Qualidade Total 
expressam-se pelos resultados económicos obtidos. 
O modelo EFQM serve de suporte a duas modalidades de distinções: o Prémio Europeu para a Qualidade, 
criado em 1992, conta com o apoio da UE e da Organização Europeia para a Qualidade, que premia a 
empresa que na Europa Ocidental mais se tenha distinguido na gestão da qualidade total. Valoriza-se 
essencialmente a componente da auto-avaliação, como forma de encontrar os pontos fortes e fracos, numa 
óptica de melhoria contínua e os Prémios Europeus da Qualidade, que distinguem um conjunto de empresas 
que demonstrem a implementação da melhoria contínua, no âmbito da adopção dos princípios da gestão da 
qualidade. O modelo assenta na seguinte afirmação: os resultados de excelência, baseados no respeito pela 
performance, por parte dos clientes e pela sociedade, são conseguidos através de parcerias, recursos e 
processos. 
 
4.7 - Modelos de definição e cálculo de limites ao desenvolvimento turístico 
O desenvolvimento turístico na primeira metade da época moderna construiu-se, como vimos, sustentado por 
um crescimento contínuo da procura e através de uma oferta resultado da iniciativa das entidades 
prestadoras de serviços e analisada sempre numa perspectiva fragmentada. Desta forma, os fluxos turísticos 
atingiram volumes incomportáveis para certos destinos, tornando-se autênticos “devoradores de paisagens”. 
A partir dos anos 70 começou-se a tomar consciência do conflito entre o turismo e o ambiente, o que mais 
tarde resultou numa “ditadura ambiental”, ou na ausência de um meio-termo, que respeitando o ambiente e a 
natureza, não inviabilize o desenvolvimento sustentável do turismo. De forma gradual, o turismo deixa de ser 
criticado devido aos seus efeitos negativos, sobretudo ao nível dos recursos naturais, e passa a ser encarado 





como uma ferramenta de suporte à sustentabilidade do desenvolvimento. A avaliação dos efeitos do 
planeamento estratégico no desenvolvimento turístico é, neste âmbito, considerada essencial. No entanto, é 
necessário que essa avaliação tenha em consideração as características específicas e a fase evolutiva em 
que o destino se encontra.  
Se consideramos o modelo de desenvolvimento turístico proposto por Butler (1980)12, amplamente aceite na 
bibliografia de referência, o turismo funciona de forma cíclica, ou seja, quando uma determinada zona 
começa a ser popular, as forças comerciais entram em acção e aumentam os níveis de utilização por parte 
dos visitante, até ao ponto em que o recurso deixa de ser atractivo.  
O denominado ciclo de vida de um destino turístico compreende seis fases (delas faremos apenas uma breve 
caracterização, visto já terem sido alvo de análise no capítulo anterior, ver Figura 9): 
 Exploração inicial - fase de descoberta pelos turistas mais aventureiros (alocêntricos), em pequeno 
número. Destino sem acessibilidade e sem estruturas turísticas. 
 Envolvimento crescente da base económica local - fase em que se iniciam as pressões para o 
desenvolvimento de infra-estruturas que conduzem ao primeiro envolvimento das autoridades locais. 
 Desenvolvimento - fase de grande crescimento com o apoio local e de operadores turísticos que se 
caracteriza por uma oferta forte e uma procura compatível. 
 Consolidação - fase em que o desenvolvimento atinge o limite e a oferta começa a ultrapassar a 
procura, reduzindo a ocupação hoteleira e a receita média por dormida. A pressão da procura 
aproxima-se do limite da capacidade física e social. A atractividade do destino começa a declinar. 
 Estagnação - nesta fase atinge-se o ponto máximo em termos de procura, que se caracteriza por 
baixo poder de compra individual. 
 pós-estagnação - nesta fase podem seguir-se três caminhos: a estabilização da situação de 
estagnação, o rejuvenescimento ou o declínio definitivo. 
As Termas em Portugal são um produto turístico em rejuvenescimento, nomeadamente quando associado 
aos SPA, enquanto que a Costa da Caparica ou as praias de Algés e Dafundo, antigos locais de veraneio da 
aristocracia, apresentam-se actualmente como destinos em declínio. A nível internacional podemos dar como 
exemplos de destinos em declínio o caso de Israel, devido à instabilidade política ou Acapulco, no México, 
devido ao “sobredesenvolvimento”. Autores como Baum (1998) defendem que ciclo de desenvolvimento de 
um destino tem de ser alargado para novas opções, sobretudo na fase final.  
Contrariamente ao modelo clássico as novas correntes propõem a reconversão, através da implementação 
de novos modelos turísticos, ou “simplesmente” o abandono da actividade turística. No entanto, o estudo do 
ciclo de vida do destino turístico é um importante instrumento no planeamento estratégico do 
desenvolvimento turístico, porque permite identificar e caracterizar a evolução histórica do produto turístico e, 
após o reconhecimento da fase do ciclo em que se encontra, prospectivar o futuro e determinar as acções 
                                                 
12 Butler (1980) desenvolveu o conceito de Tourism Área Life Cycle (TALC) 





necessárias. Com o intuito de auxiliar no balizamento do desenvolvimento turístico sustentável, Vieira (2007) 
apresenta uma matriz, onde se conjugam as seis fases do modelo de Butler e as variáveis características do 
processo evolutivo do destino, conforme se pode observar pelo Quadro 5. 
 
Quadro 5 - Matriz relacional das fases e características do crescimento turístico 
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Fonte: Vieira, 2007 
O modelo de Butler defende que os destinos turísticos têm limites de volume e de intensidade de 
desenvolvimento, acima dos quais tornam-se insustentáveis, entrando em declínio. Tais limites são 





vulgarmente denominados de capacidade de carga13 de um destino ou espaço turístico. A este nível o pior 
cenário verifica-se quando a capacidade de carga de um destino é ultrapassado de forma irreversível, 
designadamente através da destruição de valores arquitectónicos ou da biodiversidade, aniquilação da 
identidade cultural, etc. As etapas do ciclo de vida do destino turístico, de acordo com o modelo de Butler, 
estão apoiadas na oscilação do número de turistas. É precisamente neste ponto que residem as críticas 
apontadas por alguns autores ao afirmarem não ser suficiente a utilização de uma única variável para 
explicar a evolução do destino. Dada a complexidade do sistema turístico, influem na evolução de um destino 
variados factores, tais como as características do lugar (envolvente natural e paisagística, património, infra-
estruturas, população de acolhimento, etc.), dos próprios turistas ou do tipo de oferta. Na Figura 25 são 
representados alguns dos factores que podem actuar na capacidade de carga de um destino turístico. 
 
Figura 25 - Limites da capacidade de carga 
 
 
Fonte: Fullana e Ayuso, 2002 
 
Neste contexto é facilmente compreensível a razão da existência de várias tipologias de capacidade de 
carga, embora todas elas relacionadas entre si: 
 Capacidade de carga biofísica - número de pessoas que um serviço ou uma infra-estrutura pode 
sustentar com um nível específico de desenvolvimento e qualidade; 
 Capacidade de carga ecológica - nível de sustentabilidade dos ecossistemas, relativamente ao 
desenvolvimento turístico; 
                                                 
13 A capacidade de carga de uma área é o nível máximo de desenvolvimento ou uso que essa zona pode suportar, sem 
causar danos ambientais sérios, problemas socio-económicos ou o declínio na qualidade da experiência do visitante 
(OMT, 2004, p. 15). A capacidade de carga encontra-se normalizada internacionalmente através da ISO 14040. 
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 Capacidade de carga social recebida pelos próprios turistas - o nível de saturação a partir do qual os 
turistas começam a procurar outros destinos; 
 Capacidade de carga social recebida pela comunidade local - o nível de saturação até ao qual os 
residentes podem acolher os turistas sem choques ou tensões sociais e culturais. 
 
Por exemplo, a satisfação do turista pode diminuir drasticamente (capacidade de carga psicológica) devido a 
aspectos relacionados com a deterioração da qualidade ambiental (capacidade de carga física) ou pela 
atitude negativa dos residentes (capacidade de carga social). A qualidade da experiência turística14 pode ser 
avaliada pela análise das percepções dos turistas relativamente à sua vivência, através do designado 
Processo de Avaliação da Capacidade de Carga (Carrying Capacity Assessment Process) baseado em 
inquéritos aos turistas. 
Outro instrumento de limitação do desenvolvimento turístico, utilizado em simultâneo com avaliação da 
capacidade de carga, é a Teoria da Especialização Recreativa, mais vocacionada para os visitantes e menos 
para os recursos, procura identificar dois segmentos em função do tipo de motivação e de comportamento 
dos turistas: os especializados e com grande envolvimento até aos desinteressados.  
Na prática, a aplicação da capacidade de carga é apenas uma das ferramentas de planificação das políticas 
de turismo, que apresenta limitações devido principalmente à dificuldade em quantificar os efectivos limites 
ao desenvolvimento turístico. Ainda que a utilização de capacidade de carga permita uma medição 
relativamente fácil, o problema reside na definição de capacidade de carga óptima, ou seja, identificar 
quando e como se atinge o nível máximo de uso e simultaneamente determinar por quem é que esse limite 
foi ultrapassado, aspecto intimamente relacionado com factores de ordem psicológica. Daí resulta a grande 
dificuldade em aferir as atitudes individuais, agravada devido ao facto das percepções poderem mudar 
consoante a fase do ciclo de vida em que o destino turístico se encontre. Na tentativa de colmatar as 
deficiências do modelo da capacidade de carga resultantes sobretudo da sua focalização nos aspectos 
quantitativos, apareceram outros modelos, como o Modelo dos Limites de Mudança Tolerável, com as 
seguintes fases de implementação: 
 Identificar os valores e as preocupações de todos os actores envolvidos na área ou destino em que 
se pretende analisar os efeitos produzidos pelas mudanças ocasionadas pelo turístico. 
 Em função dos recursos disponíveis identificar classes ou zonas de oportunidades recreativas com 
potencial turístico e de acordo com a actual e potencial ocupação; 
                                                 
14 O grau de satisfação da experiência turística é uma das mais importantes medidas de êxito do desenvolvimento turístico. É essa 
satisfação que leva a que um turista repita uma estada num destino (repeat business) sendo, por isso, uma das mais importantes 
medidas da aceitação e da estabilização de um destino num mercado. Porém, hoje entende-se que é necessária uma renovação 
mínima dos clientes habituais para garantir o seu futuro. (Vieira, 2007) 





 Listar e caracterizar todos os efeitos provocados pelas diferentes actividades dos turistas e 
seleccionar os respectivos indicadores de impacto; 
 Descrever a fruição turística de acordo com os objectivos e usos desejados e antagónicos para 
tentar alcançar uma solução de compromisso;  
 Seleccionar os indicadores dos recursos e das condições sociais que representem um acordo entre 
os diversos interesses envolvidos. Indicadores fiáveis, quantificáveis e fáceis de medir; 
 Especificar os respectivos padrões para proceder á avaliação das condições dos recursos e das 
condições sociais para cada zona de gestão: 
 Identificar oportunidades alternativas de soluções de problemas e os respectivos custos; 
 Seleccionar uma alternativa (a prioritária) e elaborar uma lista das acções a desenvolver; 
 Implementar as acções e monitorizar as condições. 
 
O modelo dos limites de mudança tolerável é uma abordagem morosa e complexa, que tem como principais 
componentes o planeamento, a gestão da qualidade e o envolvimento público. Deste modelo, surgiram duas 
variações: a Gestão do Impacto dos Visitantes e a Protecção da Experiência dos Visitantes e dos Recursos. 
Posteriormente é desenvolvido outro processo, mais ligeiro que os anteriores, designado por QUAL (Quality 
Upgrading and Learning). Qualquer um destes modelos deverá ser completado com uma avaliação das 
capacidades dos recursos. A experiência turística, fruto das características dos recursos turísticos, constitui o 
núcleo central do turismo. Para que exista turismo é indispensável que estes recursos estejam, não só 
disponíveis e acessíveis, como também que tenham características específicas e diferenciadoras de outros 
recursos. Entretanto é desenvolvida, em 1970 pelo Serviço de Parques dos EUA, a técnica EOR (Espectro 
de Oportunidades Recreativas) que permite ajuda a definir alternativas de recursos, de tipos de turismo e de 
ocupação de turistas (Vieira, 2007, p113).  
Um modelo mais abrangente que inclui também aspectos económicos, o TOMM (Tourism Optimization 
Management Model) é utilizado sobretudo na Austrália para medir e quantificar os efeitos económicos, 
ambientais e socioeconómicos do turismo (Vieira, 2007, p116). O TOMM aborda o turismo de forma 
sistémica e holística e apresenta três componentes: a análise contextual (estudo dos valores da comunidade, 
evolução do produto e do mercado, etc.) um programa de monitorização que permite comparar a situação 
actual com os parâmetros de uma situação ideal e um sistema de resposta a perturbações para repor as 
condições normais. A qualidade no turismo só pode ser garantida com a sustentabilidade do seu 
desenvolvimento, o que implica uma rigorosa e prévia definição dos limites à mudança a partir dos quais ela 
passa a ser intolerável. O respeito pelo Princípio da Precaução, segundo o qual a decisão de se desenvolver 
um espaço deve ser condicionada ao grau de irreversibilidade dos danos causados no ambiente por essa 
decisão, deve suportar as soluções de compromisso entre interesses antagónicos no processo de 
desenvolvimento (Vieira, 2007, p.102). 





A definição de limites à mudança, denominado por Limite de Resiliência, resulta do diagnóstico das 
características da região ou do território onde o processo se vai concretizar, estas características definem o 
ponto máximo até onde essas mudanças podem ir sem danificarem séria e irremediavelmente um destino 
turístico. Caso sejam definidas soluções alternativas e se proceda à avaliação correcta dos recursos 
disponíveis em quantidade, oportunidade e qualidade é possível deslocar aquele ponto máximo para níveis 
superiores. A questão não é apenas sabermos até que ponto a mudança é aceitável, mas também qual a sua 
dimensão e quais os indicadores para medir essa aceitação, quem gere a mudança é que pode definir os 
limites e como eles se avaliam (Vieira, 2007, p.103).  
Até há bem pouco tempo este problema era tratado de forma quantitativa e redutora: quanto impacto um 
recurso tolera? Qual a capacidade de carga ou a intensidade de uso de um dado recurso? 
O que é relevante é o comportamento e não a quantidade de visitantes. Por isso, mais importante que o 
número de turistas interessa definir uma estratégia de gestão equilibrada do fluxo de turistas, onde a 
selecção das variáveis de controlo assume cada vez maior utilidade. 
 
4.8 - Relevância dos indicadores e padrões de qualidade e de sustentabilidade 
A escolha dos indicadores para se caracterizar cada uma das fases de evolução de um destino turístico e a 
selecção da respectiva unidade de medida é de facto muito importante. 
No turismo são, por norma, utilizados indicadores genéricos, como o número de dormidas, o volume de 
receitas geradas pelo turismo, o crescimento das taxas de repetição dos visitantes, a capacidade dos 
restaurantes ou o aumento do número de empresas de animação turística e melhor qualidade na prestação 
de serviços (redução do número de reclamações). Por outro lado, relacionado com a ausência de elementos 
mais específicos ou concretos, os indicadores pode sempre ser acompanhados de alguma subjectividade, 
porque estão dependentes da disponibilidade e fiabilidade dos dados e da sua adequação aos objectivos do 
estudo. Acresce ainda o aparecimento de novas variáveis de análise, relacionado com lançamento de novos 
produtos turísticos e consequentemente com novas formas de ordenamento do espaço turístico e de 
alterações ao nível da imagem do destino. 
O desenvolvimento turístico sustentável requer, para além, de indicadores de medição, uma caracterização 
elaborada mediante uma série de variáveis, de forma a permitir uma avaliação rigorosa do desempenho do 
modelo escolhido e identificar os limites e oportunidades de evolução do destino, conforme se pode analisar 
através do Quadro 6. Esta medição, devido ao carácter sistémico do turismo, deve ser realizada através do 
recurso a instrumentos de medida utilizados noutras disciplinas, nomeadamente as de âmbito social. Assim, 
os indicadores devem cobrir áreas tão vastas e díspares como (Vieira, 2007, p. 98): 
 Desenvolvimento económico, aspectos quantitativos, incluindo o efeito multiplicador dos 
investimento e das despesas turísticas; 





 Progresso social, aspectos qualitativos e o acesso da população local a infra-estruturas sociais de 
uso turístico e colectivo; 
 Empreendedorismo empresarial do cluster turístico, estabilidade e criação de riqueza com impactos 
positivos fiscais e de emprego; 
 Satisfação dos visitantes, traduzida na superação das expectativas e também na procura crescente 
de serviços turísticos; 
 Integração comunitária e territorial, medida através de indicadores como a internacionalização dos 
fluxos turísticos ou do montante de recursos afectos, mas sem perda dos valores locais; 
 Protecção dos recursos turísticos, adoptando as orientações e os indicadores sugeridos pela OMT, 
e dos quais fazem parte áreas como a segurança e satisfação dos turistas, o marketing do destino, 
os efeitos económicos e sociais da actividade, a qualidade dos serviços e a gestão sustentável. 
 
Quadro 6 - Indicadores e parâmetros de sustentabilidade no turismo 
 
Indicadores Parâmetros 
De fragilidade dos ecossistemas e da 
biodiversidade 
N.º de espécies 
Área ocupadas por cada espécie 
% de área destruída 
De tratamento de resíduos 
Quantidade de resíduos sólidos e 
líquidos 
Toneladas por 1000 turistas 
Intensidade de uso do solo (capacidade 
de carga) 
N.º de turistas  
Utilização da água 
Volume de água utilizada pelos turistas 
Presença de agentes poluidores 
% do consumo total 






















Protecção da atmosfera Indicadores de poluição Taxa de poluição 
Pressão económica 
Indicadores da intensidade de 
frequência turística 
N.º de turistas versus população local 
Pressão social Empregos criados 
N.º de empregos criados no turismo 
relativamente à população activa local 
Satisfação da população local 
Utilização dos equipamentos turísticos 
pela população 
N.º de empregados locais no turismo 
N.º de utilizadores locais 
















Saúde pública Doenças sexualmente transmissíveis N.º de casos registados 
 
Fonte: Adaptado de Vieira, 2007 
 





A estes indicadores deverão ser adicionados outros de carácter mais localizado, isto é, definidos 
especificamente para monitorizar e controlar o desenvolvimento turístico do destino, de acordo com as 
particularidades locais e com a tipologia da procura que se pretende captar. 
A gestão dos recursos e a avaliação dos impactos da actividade turística têm como objectivo final garantir 
aos visitantes uma experiência única, caracterizada pela qualidade das vivências. Neste sentido, foram 
delineados modelos como o dos Limites de Mudança Tolerável, da Gestão do Impacto dos Visitantes (Visitor 
Impact Management), da Protecção da Experiência de Visitantes e de Recursos (Visitor Experience and 
Resource Protection) e de Gestão da Optimização do Turismo (Tourism Optimization Management Model). 
Todos estes modelos defendem a imposição de limites à vivência turística, como meio de protecção dos 
recursos mas também de garantia de padrões de elevada qualidade.   
Os padrões de qualidade são definidos através de inquéritos aos visitantes acerca do nível da sua aceitação 
perante situações fictícias apresentadas através de imagens e com diferentes impactos nos recursos e na 
qualidade da vivência.  
As condições reais existentes também são alvo de análise, perante várias fotografias coloca-se ao inquirido a 
questão de saber qual apresenta uma situação mais parecida com a realidade vivida e experimentada. 
Podemos estar a falar de um excesso de visitantes (crowding), a deficiente manutenção de um percurso 
pedestre, o tráfego de veículos, lixo nas vias públicas. Todas as imagens são classificadas segundo padrões 
de qualidade que podem ir desde a preferência ou a aceitação até ao desagrado. 
 
4.9 - Conclusão 
A actividade do turismo surge devido à existência prévia do fenómeno turístico, que é um processo que exige 
a interacção simultânea de vários sistemas, com actuações que se complementam. Neste contexto, o 
turismo, enquanto somatório de recursos naturais do meio ambiente, culturais, sociais e económicos, tem um 
campo de estudo abrangente, complexo e pluricasual (Beni, 2001). 
A dinâmica e a lógica dos processos de “turistificação” dos espaços, apesar dos diversos modelos 
apresentados, ainda não se mostra plenamente compreendida pelos estudiosos do turismo e, menos ainda, 
pelos responsáveis pela elaboração e aplicação das políticas de gestão pública direccionadas para o sector.  
O processo de apropriação do espaço é estabelecido a partir da acção dos diversos agentes do fenómeno 
turístico que actuam, geralmente, de forma independente e desarticulada. Num primeiro momento, o turista 
apropria-se de pontos isolados do espaço. Paralelamente, os outros agentes (públicos e privados) vão-se 
manifestando, com lógicas espaciais específicas, de onde resulta um conjunto variado e intrincado de 
actividades turísticas, que se reflectem no ordenamento dos espaços. 
Em resumo, podemos afirmar que um produto turístico, visto numa perspectiva integrada ou compósita e 
enquanto destino turístico, compreende genericamente entretenimentos, atracções, transportes, alojamentos, 
restaurantes, espaços de compras, infra-estruturas públicas de suporte, clima, forma e hábitos de vida da 





comunidade acolhedora. É o resultado de um conjunto de factores, onde o seu valor global depende do valor 
individual dos serviços que o compõem, mas excede-o.  
Por último, o preço final que o consumidor suporta ultrapassa a materialidade dos produtos ou serviços, 
porque se incluem componentes imateriais que acompanham a prestação e o preço, tais como segurança, 
informação, prestígio e qualidade dos serviços 
Neste capítulo, foi ainda abordada a imagem turística, enquanto elemento relevante no processo de escolha 
do destino turístico e, como tal, constitui um aspecto a ter em conta aquando da definição das estratégias de 
desenvolvimento e afirmação dos destinos.  
Simultaneamente, a concorrência acrescida, em que a diferenciação é determinante, faz depender a 
competitividade dos destinos e consequentemente o ciclo de vida dos produtos turísticos, da concepção e 
implementação de sistemas de qualidade, abrangendo a qualidade dos destinos, dos produtos e das 
empresas. Neste processo devem ser tidas em linha de conta as tendências da procura e a prossecução de 
objectivos de diversificação, de diferenciação da oferta e atenuação da sazonalidade. 
Todos os modelos ou metodologias analisados, são abordagens da qualidade dos serviços de carácter 
genérico e na maior parte dos casos de difícil operacionalização, sobretudo nos destinos turísticos. Assim, a 
estratégia do turismo, do ponto de vista qualitativo, deve ser delineada de maneira a colmatar os pontos 
fracos e as ameaças externas.  
A correcção de eventuais problemas ou lacunas passa pela implementação da gestão pela qualidade total, 
direccionada para vectores do desenvolvimento estratégico do turismo como o profissionalismo, a satisfação 
do cliente, a certificação da qualidade, a qualidade do património ambiental e cultural, a diversificação de 
produtos e de mercados e a promoção turística.  
 
 







PARTE 5 - O TURISMO NA TERRA QUENTE  
 
 
5.1 - Introdução 
A salvaguarda dos valores arquitectónicos (monumentos e tipicidade do casario), paisagísticos (montes e 
vales ou caminhos rurais), históricos e culturais (como as tradições ou o património vernacular) e a definição 
de modelos de gestão adaptados afiguram-se como as principais prioridades para preservação das 
características de autenticidade e aproveitamento do elevado potencial turístico da Terra Quente 
Transmontana. 
Apesar de uma intensa discussão e dos imensos relatórios e estudos produzidos ao longo dos últimos anos, 
no sentido de se alcançar uma articulação de políticas centrais, regionais e locais em torno do turismo, com 
vista ao aumento do emprego directo e indirecto, da melhoria das condições de vida das populações e 
consequentemente da correcção de assimetrias, os resultados têm sido, na prática, insatisfatórios.  
A criação de estruturas de gestão, como a Missão do Douro, apresenta claras debilidades, nomeadamente 
ao nível da articulação destas entidades com outros agentes e da sua afirmação enquanto elementos 
dinamizadores das potencialidades das regiões. 
O problema parece residir na ausência de uma política concertada ao mais alto nível e da falta de 
orientações claras direccionadas para o turismo no território da Terra Quente. Verifica-se apenas a definição 
de linhas de actuação municipais, situação, pontualmente, alterada através de parcerias em iniciativas e 
eventos de natureza ocasional e carácter isolado. 
A reconversão de escolas primárias inactivas em alojamentos de Turismo Rural, no concelho de Alfândega 
da Fé e as actividades de Turismo Activo desenvolvidas em áreas protegidas como a Albufeira do Azibo, em 
Macedo de Cavaleiros, são bons exemplos, embora elucidativos de uma forma individualista de encarar o 
turismo. 
No sentido de contrariar esta tendência, procede-se à análise da Terra Quente, sempre numa lógica de 
conjunto. Tendo por base a caracterização territorial realizada do ponto de vista demográfico, social e de 
aspectos da actividade económica, analisam-se alguns indicadores estatísticos e informação que, 
tradicionalmente, não aparece representada nos estudos de caracterização da oferta turística.  
O objectivo é contribuir para uma visão mais apelativa deste território turístico, visando sobretudo criar 
condições para um novo olhar sobre o potencial desta região.  
O presente capítulo identifica e sistematiza os principais recursos da Terra Quente, diferenciando entre os 
que apresentam potencial a valorizar na estratégia que este estudo há-de propor e os que exigem uma 
intervenção correctora, no sentido de reduzir vulnerabilidades e fragilidades regionais.  





O conceito de produto turístico, como foi anteriormente contextualizado, é visto como o complexo articulado 
de componentes que se integram e operam no sentido do aumento da qualidade da experiência turística, 
através da prestação de uma cadeia organizada de serviços. Neste contexto, serão consideradas três 
modalidades de produtos turísticos potenciais:  
 Produtos ainda não operacionalizados, sem qualquer valor para os mercados turísticos;  
 Produtos embrionários, com emergência espontânea no mercado, sem tratamento qualificado, com 
imagem de fraco profissionalismo;  
 Produtos em pré-consolidação, com funcionamento natural ou quase automático, sem intervenção 
dirigida aos mercados.  
 
A avaliação qualitativa dos recursos turísticos inspira-se num critério compósito, em que avultam os 
seguintes elementos:  
 Genuinidade;  
 Raridade em dado âmbito geográfico;  
 Excepcionalidade, face a padrões comparativos conhecidos;  
 Facilidade de acesso.  
 
A aplicação dos diferentes critérios realiza-se com base numa pontuação com uma escala de 1 a 5. Os 
recursos turísticos foram hierarquizados segundo a seguinte classificação:  
Hierarquia IV – Recursos excepcionais, com significado para o mercado turístico internacional, geradores por 
si só de uma corrente de visitantes/turistas;  
Hierarquia III – Recursos com excepcionalidade a nível nacional, geradores por si só, ou em 
complementaridade com outros recursos, de fluxos de visitantes/turistas internacionais;  
Hierarquia II – Recursos susceptíveis de atrair visitantes /turistas de nível regional ou supraconcelhio ou de 
gerar correntes turísticas menores;  
Hierarquia I – Recursos susceptíveis de gerar fluxos turísticos locais ou, em complementaridade com outros 
recursos, constituírem complexos turísticos.  
Configura-se, desta forma, uma abordagem diferenciada da oferta, pelo que se considerou mais interessante 
proceder a uma divisão em recursos e atracções turísticas naturais; recursos e atracções turísticas culturais e 
equipamentos; infra-estruturas e serviços turísticos.  
Ainda ao nível das dinâmicas da oferta, e no âmbito deste último ponto, serão analisados elementos como a 
tipologia, o número de unidades de alojamento e capacidade de acomodação, no período compreendido 
entre 1996 e 2006. Em relação à procura turística, os indicadores respectivos serão examinados tendo como 
referência o número de dormidas nos estabelecimentos e o movimento de turistas e/ou visitantes para igual 
espaço temporal da oferta. 





Embora conscientes que esta análise será dificultada por obstáculos ao nível da recolha de informação e em 
relação ao grau de desagregação desejada, entende-se, contudo, efectuar a sua apresentação mesmo que 
circunscrita a alguns indicadores. 
 
5.2 - Análise prospectiva  
O turismo é um sector onde o Douro e Trás-os-Montes em geral, e a Terra Quente em particular, dispõem de 
grandes oportunidades.  
No sentido de chamar a atenção para a relevância dos recursos geoestratégicos que a Terra Quente 
apresenta e que lhe advêm da sua própria localização e da base territorial que a configura, foi elaborada, 
sobe a forma de uma síntese, a Figura 26. 
 
Figura 26 – Recursos Geoestratégicos  
 
Fonte: Elaboração própria 
 





Trata-se de um modelo de cartografia essencialmente simbólica, que pretende fazer emergir, numa primeira 
percepção territorial, a matriz diversificada de recursos endógenos numa lógica de ajustamento da oferta 
turística às oportunidades de mercado. 
Pela proximidade geográfica, mas sobretudo temporal, é essencial referir a Área Protegida - Parque Natural 
de Montesinho, que com uma superfície de 75.000 hectares e nove mil habitantes, distribuídos por noventa e 
duas aldeias, é um dos maiores Parques Naturais do País.  
Este maciço montanhoso apresenta aptidões excepcionais para a prática de desportos de natureza, 
destacando-se pela sua riqueza natural (com paisagens únicas) e antropológica (apresentando uma grande 
variedade de costumes e tradições das populações autóctones).  
Em termos de acessibilidades, a região do parque enquadra-se na rede dos IP4, IP3 e IP2 e dos IC2 e IC5, 
para além da EN103, todos eles merecedores de uma melhoria das suas condições, assim como as vias 
internas, a necessitar de especial atenção.  
O Parque do Douro Internacional, criado pelo Decreto Regulamentar n.º 8/98 de 11 de Maio, é outro dos 
recursos geoestratégicos, que tem necessariamente de ser ponderado, pela importância que representa na 
geração de oportunidades de mercado e na captação de fluxos turísticos. Fronteira natural entre Portugal e 
Espanha, ao longo de mais de 130Km, neste troço o vale do rio Douro e do seu afluente Águeda, assume, 
devido à sua geomorfologia, uma estrutura de canhão fluvial, com arribas, onde abundam os afloramentos 
rochosos. 
Este património natural, associado à presença humana e ao património cultural local, é um espaço com 
características bem diferenciadas, que é necessário preservar, congregando um conjunto de elementos de 
grande valor patrimonial que conduziram à classificação deste espaço natural. 
O Vale do Côa e o Douro Vinhateiro, ambos património da humanidade, deverão ser apresentados como um 
cartão-de-visita da Região. 
O Vale do Côa surge, no contexto mundial, como exemplar cultural único pela quantidade e qualidade 
estética e estilística do conjunto de figuras rupestres, dispersas por uma extensão de cerca de 17Km, sendo 
representativas de diversos momentos da Pré-História e da História. Em consequência do reconhecimento do 
interesse patrimonial e cultural de todo este vasto espólio de achados, foi decidido, em Novembro de 1995, 
criar o Parque Arqueológico do Vale do Côa, classificado em Dezembro de 1999 como Património Mundial 
pela Convenção para a Protecção do Património, Cultural e Natural (UNESCO) (United Nations Educational 
Scientific and Cultural Organization. World Heritage Commission, 1999) 
Embora seja provável que, com o prosseguimento das investigações arqueológicas, surjam novos achados, 
os núcleos de gravuras e pinturas rupestres mais importantes, até agora identificados no Vale do Côa, são: 
Canada do Inferno, Ribeira de Piscos, Penascosa, Quinta da Barca e Faia (Almeida, 2007). 





O Alto Douro Vinhateiro dispõe de um conjunto de recursos e potencialidades ímpares para criar um novo 
“destino turístico em Portugal, não concorrente com nenhum dos já existentes” (Plano de Desenvolvimento 
Turístico do Douro, 2004, p. 24).  
Neste contexto, é essencial a manutenção das condições de excelência do território e do ambiente, bem 
como a sua valorização pró-activa, através da implementação de projectos e iniciativas de qualidade, 
direccionadas para um nicho de mercado de elevado poder de compra. 
Paralelamente, assume particular importância, a formatação de produtos turísticos diferenciados e 
associados às características ambientais, culturais e paisagísticas do Douro. Um exemplo concreto é a linha-
férrea do Douro e do Tua, que podem vir a ser importantes para o aproveitamento dos recursos naturais, 
turísticos e económicos da região, a Norte do Douro.  
Ambas as linhas de comboio deveriam ser revitalizadas e dinamizadas através da instalação de automotoras 
com vocação turística. Outro exemplo de produtos com elevado potencial de crescimento, são os percursos 
fluviais ou do Turismo em Espaço Rural (TER). 
Apesar de todas estas potencialidades deparamo-nos, ainda, com baixos níveis de atractividade do Vale do 
Douro, como pode ser comprovado pelo médio volume de turistas e pela alta sazonalidade, designadamente 
nos concelhos incluídos na unidade geográfica Terra Quente.  
As cidades de Bragança e de Chaves constituem dois núcleos urbanos de grande relevância turística. 
Bragança apresenta um conjunto de valores culturais e patrimoniais diferenciadores, com elevado potencial 
de atractividade. De referir, a forte possibilidade da companhia de aviação Raynair, começar a operar no 
aeródromo de Bragança, com vantagens óbvias para o aumento dos fluxos turísticos. A cidade de Chaves 
tem beneficiado de vários investimentos, públicos e privados, na área turística, de que o complexo 
constituído pelo Casino e Hotel de quatro estrelas, ambos do Grupo Sol Verde, e o projecto AquaNatura, de 
revitalização do sector termal, são apenas dois exemplos. 
A proximidade com Espanha é outro factor que, neste contexto estratégico, não pode deixar de ser 
mencionado, pelas vantagens decorrentes da existência de uma unidade territorial e administrativa, com 
capacidade de gerar fortes correntes turísticas. 
A identificação das infra-estruturas rodoviárias, em termos de extensão e respectiva qualidade é fundamental 
para determinar, neste âmbito, o nível de atractividade do destino Terra Quente. Assim, e apesar de ainda 
subsistirem algumas deficiências, são esperadas melhorias estruturais, que se traduzem em novas 
acessibilidades já concretizadas do lado da Galiza – o caso da Autovia das Rias Baixas (A52) que liga Vigo a 
Madrid, entre outras.  
O lançamento do comboio de alta velocidade previsto para esta zona fronteiriça, e a construção, do lado de 
Portugal, do troço da A24 (Figueira da Foz – Chaves), que entroncará na Autovia das Rias Baixas, na zona 
de Verin e da A7 (Vila Pouca de Aguiar – Póvoa do Varzim), possibilitará a ligação à área metropolitana do 
Porto.  





Para além das acessibilidades, estão em curso vários projectos de cooperação entre o Nordeste 
Transmontano e as províncias espanholas de Castela e Leão e da Galiza, com impactos directos ou 
indirectos ao nível do turismo. Contudo, a Terra Quente não tem sabido aproveitar o mercado espanhol, pelo 
que é urgente a concertação de esforços para tirar partido deste mercado. 
Com relevância para o turismo local, embora com uma influência mais alargada, considera-se conveniente 
fazer referência à área metropolitana do Porto, plataforma giratória e de entrada na área turística promocional 
da região Norte, mais precisamente ao Aeroporto do Porto. 
O Aeroporto Francisco Sá Carneiro constitui claramente um recurso de grande relevância em termos de 
acessibilidade geral, de pessoas e mercadorias, nacionais e estrangeiras, pelo que deve ser encarado como 
uma importante infra-estrutura, em matéria de dinamização turística, aproveitando a diversificação das rotas 
aéreas associadas às low cost15. O recente fenómeno das companhias low cost constitui uma valiosa 
oportunidade de mercado, que se abre a um destino turístico em ascensão. 
As oportunidades de mercado suscitadas pela evolução da infra-estrutura aeroportuária e futuramente 
potenciadas pelo projecto do comboio de alta velocidade abrem-se a toda a Região exigindo, logicamente, 
acções orientadas para a concretização desse objectivo. 
 
5.3 - Oferta turística  
Ao nível da oferta começa-se por identificar os principais recursos da região e simultaneamente os produtos 
turísticos existentes na área geográfica alvo deste estudo.  
Interessa, desde já, explicitar alguns conceitos, por recurso turístico entende-se todo o elemento natural ou 
de realização humana, visual ou físico, tangível ou imaterial, capaz de motivar a deslocação de pessoas a 
determinado local ou de preencher o gozo dos seus tempos livres (Cunha, 2003).  
Na identificação e inventariação dos recursos turísticos devem diferenciar-se as situações de utilização plena 
do recurso no mercado turístico e as que correspondem a meras potencialidades turísticas, concretizáveis a 
médio ou longo prazo. No entanto, uma avaliação da qualidade turística dos recursos revelou-se de extrema 
dificuldade dada a inexistência de informação oficial que permita uma classificação sobre a valia intrínseca 
dos recursos. Por outro lado, a incipiente organização da oferta explica que, para a grande maioria dos 
recursos, não existam dados quantitativos sobre visitas, entradas ou a utilização de qualquer outro critério. 
Para ultrapassar pragmaticamente a primeira dificuldade utilizaram-se critérios do tipo: património construído 
ou arqueológico classificado pelo Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR) ou pelo Instituto 
Português de Arqueologia (IPA), museus inseridos na rede portuguesa de museus, recursos naturais 
classificados como património protegido e incluídos na Rede Natura 2000, etc.  
Para contornar a segunda dificuldade, usaram-se sobretudo os dados obtidos por meio dos contactos 
efectuados junto das Câmaras Municipais e da Região de Turismo do Nordeste Transmontano.  
                                                 
15 Actualmente, operam 7 companhias low cost a partir do aeroporto do Porto 





5.3.1 - Recursos e atracções turísticas naturais  
Actualmente o Turismo de Natureza apresenta-se como uma oportunidade de mercado. Nesse sentido, o 
presente capítulo configura uma abordagem aos recursos e atracções turísticas naturais da Terra Quente, 
centrada não apenas na sua identificação, mas na avaliação do seu potencial. Através da Figura 27 é 
facilmente percebida a importância geográfica das áreas incluídas na Rede Natura 200016. 
 




Fonte: Elaboração própria 
 
                                                 
16 Rede ecológica para o espaço comunitário da União Europeia com o objectivo de contribuir para assegurar a biodiversidade 
(Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 2008). 





Numa primeira análise em termos de conservação da natureza, biodiversidade e paisagem, a Terra Quente 
integra vários ecossistemas terrestres e aquáticos de elevado interesse.  
Destaque para a Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo, incluída na Rede Natura 2000, como área 
protegida de âmbito regional. A Albufeira do Azibo e as zonas envolventes constituem um repositório de 
elevado potencial turístico, pela multiplicidade de recursos naturais (que se tem procurado preservar e 
valorizar), mas também por um importante património cultural e histórico. 
Refira-se que na Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo são desenvolvidas uma série de actividades 
científicas e pedagógicas através dos seus centros interpretativos, bem como a oferta de actividades de lazer 
e turismo (diversos percursos pedestres, acções de formação e dinamização, etc.).  
A preservação e a educação ambiental são incrementadas pela existência de dois núcleos, situados em 
margens opostas, embora com características muito semelhantes no que concerne ao povoamento de fauna 
e flora. O Núcleo de Santa Combinha, com uma área de cerca de 30hectares, tem no Centro Interpretativo o 
seu principal equipamento. Este centro disponibiliza, para além de material didáctico e audiovisual, trilhos 
numa extensão de 3Km, equipados com leitores de paisagem, leitores de espécie e observatórios de fauna. 
O Núcleo Central ou Núcleo de Salselas, localizado no “coração” do parque, dispõe de diversas infra-
estruturas complementares de grande interesse, designadamente um anfiteatro, Sala-Museu, alojamento, 
loja de produtos regionais e parque de estacionamento para autocarros. 
O espólio da Sala-Museu Municipal de Arqueologia resulta das campanhas arqueológicas levadas a cabo, 
desde 2003, pelo projecto “Terras Quentes”. 
É ainda de salientar a presença de cerca de 5Km de trilhos, distribuídos por cinco percursos pedestres, 
turisticamente muito interessantes, e uma ciclo via.  
A existência de um cais acostável, de um parque de merendas e duas praias fluviais, a Praia da Ribeira e a 
Praia da Fraga da Pegada, detentoras de Bandeira Azul e do título de Praias Acessíveis, são mais valias a 
ter em conta, dado o número de visitantes que potencia. 
A Albufeira do Azibo conjuga uma vasta variedade de espécies piscícolas das quais se destacam: o barbo, a 
carpa, a truta, o lúcio, entre outros. Para além dos factores propícios a momentos de lazer, permite a prática 
de desportos náuticos e de pesca desportiva. 
O fácil acesso, através do IP4 e futuramente do IP2, e a adequada sinalização turística possibilitam um 
grande fluxo de turistas, que pode ser ainda substancialmente aumentado, sobretudo nos meses de Inverno, 
através do lançamento de propostas atractivas e inovadoras. 
Encaixado entre o Azibo e as freguesias dos Olmos e de Limãos (Macedo de Cavaleiros), localiza-se o 
Monte de Morais, também pertencente aos sítios da Rede Natura 2000, classificada como Zona Especial de 
Conservação (ZEC). Outra área qualificada como de elevado valor ecológico, cujo potencial turístico também 
deve ser valorizado, sempre numa perspectiva de articulação com os propósitos de conservação da natureza 





é Quadraçal, na freguesia do Romeu (Mirandela). Nesta mata de sobreiros, azinheiras e carrascos, com 
4700hectares, ainda é possível encontrar lobos, lontras ou toupeiras de água. 
Neste domínio destacam-se ainda vários rios, como o Douro, o Tua ou o Sabor (estes últimos ameaçados 
pela construção de duas barragens hidroeléctricas) que atravessam a região, bem como praias fluviais e 
vales que constituem pontos de interesse turístico e em parte dos quais já se encontram serviços de apoio a 
actividades de lazer, desporto e turismo.  
Relativamente ao Sabor é preciso salientar que se trata de um dos poucos rios selvagens da Europa, 
classificado como Zona de Protecção Especial (ZPE). As ZPE e as Zonas Especiais de Conservação (ZEC) 
fazem parte da Rede Natura 2000, uma rede ecológica europeia de zonas especiais de conservação. 
Estas áreas classificadas, avaliadas segundo critérios de singularidade, de autenticidade e facilidade de 
acesso, podem ser distinguidas como Hierarquia III e II. No caso da Paisagem Protegida da Albufeira do 
Azibo, estamos na presença de um recurso capaz de motivar visitantes internacionais, embora ainda com 
maior predominância de nacionais, e que não se cinge apenas ao turista de natureza. As outras áreas 
incluídas na Rede Natura 2000 (Quadraçal e Monte Morais), não exercem tanta atracção do ponto de vista 
turístico e o seu impacto limita-se à esfera regional, pelo que foram classificadas como sendo de nível II. 
Não obstante a sua actual capacidade de atracção, torna-se necessário efectuar investimentos na 
qualificação e valorização, sobretudo nos recursos de nível qualitativo II, e insistir no desenvolvimento de 
equipamentos e serviços de apoio à dinamização da actividade turística. 
Sublinhe-se, ainda, a existência de um conjunto de serras, montes e miradouros que constituem activos 
relevantes e com potencial turístico, designadamente a Serra de Bornes, onde se inclui a Mata de Exóticas 
no Vilar do Monte (Macedo de Cavaleiros), e a Serra de St.ª Comba (Passos - Mirandela), que atraem 
anualmente centenas de praticantes, e acompanhantes, de parapente, asa delta e escalada. 
Para além destas, são também de mencionar pelas condições que igualmente oferecem para a prática de 
actividades e desportos de aventura, a Serra Serrada, no concelho de Mirandela e a Serra da Gouveia, em 
Alfândega da Fé, ou ainda a Serra de Bousende/Soutelo Mourisco, Serra de Ala, Serros do Mogrão e de 
Meles, em Macedo de Cavaleiros. 
Importa também referir que, nos cinco concelhos da Terra Quente, se têm desenvolvido ofertas orientadas 
para a fruição do património natural e, nesse sentido, encontram-se trilhos, percursos pedestres, ecopistas e 
ecovias, dotados dos meios de apoio necessários, o que têm permitido valorizar e aumentar o potencial 
turístico dos recursos naturais e simultaneamente explorar os activos culturais.  
A título de exemplo refiram-se os percursos pedestres do Vale do Tua, a Ciclovia do Azibo e o Corredor 
Verde de Vale de Prados. 
No âmbito do Turismo Natureza, o Município de Mirandela editou recentemente uma publicação, denominada 
Ecoguia, com conteúdos relacionados com o ambiente e protecção civil.  





Por último, refira-se o considerável número de praias fluviais, localizadas sobretudo nos concelhos de 
Mirandela e de Macedo de Cavaleiros, nas quais têm sido realizados investimentos em equipamento e infra-
estruturas de beneficiação. Estas praias constituem, pelo nível de atractividade, um recurso com potencial 
turístico, que é urgente aproveitar.  
Através dos Quadros 7 e 8 apresenta-se uma panorâmica mais completa e imediata deste conjunto de 
recursos e também dos equipamentos de lazer e recreação identificados e associados ao Turismo de 
Natureza e Turismo Activo.  
 
Quadro 7 - Produtos e atracções turísticas naturais 
 
Designação Localização Duração  Dificuldade 
Mirandela 
Percurso Pedestre de Vilaverdinho Vilaverdinho - Mirandela 2.00h Moderado 
Percurso Pedestre de Chelas Chelas - Mirandela 1.30h Fácil 
Percurso Pedestre dos Passos Passos - Mirandela 5.00h Médio 
Percurso Pedestre de Suçães Suçães - Mirandela 5.00h Médio 
Passeio de comboio Linha do Tua Mirandela 1.30h  
Macedo de Cavaleiros 
Trilho Quercus St.ª Combinha - M. Cavaleiros 4.00h Fácil/Moderado 
Trilho Ricardo Magalhães St.ª Combinha - M. Cavaleiros 2.00h Mt Fácil 
Trilho dos Caretos Podence - M. Cavaleiros 2.00h Mt Fácil 
Trilho dos Fornos Antigos Salselas – M. Cavaleiros 4.00h Fácil 
Corredor Verde Vale de Prados Vale de Prados - M. Cavaleiros 4.00h Fácil 
Ciclovia do Azibo Praia da Ribeira - M. Cavaleiros 4.00h Fácil 
Roteiro Histórico e Arqueológico St.ª Combinha - M. Cavaleiros 4.00h Fácil 
Roteiro das Igrejas e Capelas PPAA - Macedo de Cavaleiros 4.00h Fácil 
Alfândega da Fé 
PP da Parada Parada - Alfândega da Fé 3.00h Fácil 
PP da Gouveia Gouveia - Alfândega da Fé 3.00h Moderado 
PP Serra de Bornes Serra de Bornes - Alf. da Fé 3.00h Moderado 
PP dos Colmeais Comeais - Alfândega da Fé 4.00h Moderado 
Canoagem no Rio Sabor St.º Antão da Barca - Qt. Branca 1.30h Moderado 
Canoagem no Rio Sabor St.º Antão da Barca -Sinhades 3.30h Moderado 
Canoagem no Rio Sabor Leguinha – St.º Antão da Barca 3.00h Moderado 
Vila Flor 
Trekking Vila Flor 3.00h Moderado 
Rafting no Rio Tua Vilarinho das Azenhas - Vila Flor 4.00h Dificil 





Kayak no Rio Tua Vilarinho das Azenhas - Vila Flor 6.00h Difícil 
Carrazeda de Ansiães 
PP da Foz do Tua Fiolhal - Carrazeda de Ansiães 4.00h Moderado 
PP da Pala da Moura Vilarinho da Cast.ª  - Car.  Ansiães 4.00h Moderado 
PP do Castelo de Ansiães Lavandeira - Car. de Ansiães 2.00h Fácil 
PP de Linhares Linhares - Carrazeda de Ansiães 2.00h Fácil 
PP da Fraga das Ferraduras Belver - Carrazeda de Ansiães 4.00h Moderado 
Ciclovia de Ansiães Carrazeda de Ansiães 4.00h Moderado 
Kayak no Rio Tua Brunheda - Carrazeda de Ansiães 6.00h Difícil 
  
Fonte: Elaboração própria 
 
 




Praia Fluvial de Vale de Juncal Vale de Juncal - Mirandela 
Praia Fluvial do Parque Dr. José Gama Mirandela 
Praia Fluvial de Frechas * Frechas - Mirandela 
Praia Fluvial de Miradeses* Vale de Salgueiro - Mirandela 
Parque de Campismo da Maravilha Mirandela 
Praia Fluvial da Maravilha - Três Rios Parque de Campismo - Mirandela 
Mata dos Castanheiros Mirandela 
Comboio Turístico Mirandela 
Estádio de Futebol  Mirandela 
Piscinas Municipais Cobertas Mirandela 
Macedo de Cavaleiros 
Praia Fluvial da Ribeira PP da Albufeira do Azibo - Macedo de Cavaleiros 
Praia Fluvial da Fraga da Pegada PP da Albufeira do Azibo - Macedo de Cavaleiros 
Caldas da Abelheira Chacim - Macedo de Cavaleiros 
Piscinas Municipais Macedo de Cavaleiros 
Estádio de Futebol e Complexo Desportivo Macedo de Cavaleiros 
Alfândega da Fé 
Parque de Alvazinhos Alfândega da Fé 
Complexo desportivo da ARA Alfândega da Fé 
Complexo desportivo municipal Alfândega da Fé 
Vila Flor 
Águas Bem Saúde Sampaio - Vila Flor 





Complexo Turístico do Peneireiro Vila Flor 
Parque de Campismo de Vila Flor Vila Flor 
Carrazeda de Ansiães 
Cais da Sr.ª da Ribeira Carrazeda de Ansiães 
Parque Radical Carrazeda de Ansiães 
Parque de Lazer do Pinocro Carrazeda de Ansiães 
Termas de S. Lourenço Pombal de Ansiães - Carrazeda de Ansiães 
Piscinas Municipais  Carrazeda de Ansiães 
(*Em fase de homologação) 
Fonte: Elaboração própria 
 
Estes recursos podem ser classificado como Hierarquia II, já que são capazes de mobilizar visitantes/turistas 
de longa ou média distância (nível regional ou supra-concelhio), mas com potencial turístico para justificar 
hierarquia III, através de investimentos na criação e valorização de infra-estruturas de apoio à actividade 
turística. Nestes casos em particular, o trabalho a fazer será ao nível do aumento dos níveis de qualidade e 
da articulação com outros activos turísticos, de forma a motivar também visitantes/turistas internacionais. 
Podem já ser considerados de Hierarquia III, as praias fluviais da Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo 
e a Praia Fluvial do Parque Dr. José Gama e os Parques de Campismo de Mirandela e de Vila Flor.  
 
5.3.2 - Recursos e atracções turísticas culturais 
O património cultural constitui, por si só, um factor fundamental da atractividade e competitividade do destino 
turístico. Este tipo de oferta contribui para a formação de uma imagem de qualidade e a própria actividade do 
turismo exerce, em variados casos, um papel de dinamização e conservação patrimonial.  
No património histórico, arqueológico e cultural, disseminado por todo o território, destacam-se alguns 
núcleos rurais que mantêm um grande valor histórico (apesar das ameaças e da pressão urbanística), vários 
monumentos nacionais, relevantes sítios arqueológicos e um conjunto significativo de outros sítios 
patrimoniais, alguns dos quais possuem já componentes interpretativas e de acolhimento ao público.  
A Terra Quente dispõe de um conjunto de recursos culturais e patrimoniais assinalável, mas é fundamental 
que o território esteja munido das competências, designadamente técnicas e estruturais, necessárias à 
transformação de recursos em produtos turísticos, o que neste momento ainda não acontece. Facto 
apontado como um dos estrangulamentos referidos na matriz da análise SWOT, elaborada aquando da 
caracterização da Terra Quente.  
Optou-se, dada a quantidade de elementos de interesse patrimonial, por listar apenas património histórico 
classificado como Monumento Nacional (MN), Imóvel de Interesse Público (ITP), Imóvel de Interesse 
Concelhio (IIC) e património protegido ou em fase de classificação, segundo a legislação em vigor (Lei de 
bases do património cultural português) Com base nesta triagem, procedemos à produção do Quadro 9: 









Ponte da Pedra, sobre o rio Tuela Torre de D. Chama - Mirandela 
Ponte românica sobre o rio Tua Mirandela 
Castelo de Mirandela - lugar de São Martinho Mirandela 
Castro de São Juzenda Vale Prados, Múrias - Mirandela 
Igreja de São Tomé Abambres, Múrias - Mirandela 
Paço dos Távoras Praça do Município - Mirandela 
Pelourinho de Abreiro Abreiro - Mirandela 
Pelourinho de Frechas Frechas - Mirandela 
Pelourinho de Lamas de Orelhão Lamas de Orelhão - Mirandela 
Pelourinho de Mirandela Mirandela 
Pelourinho de Torre de D. Chama Torre de D. Chama - Mirandela 
Castro de São Brás, Torre de D. Chama Torre de D. Chama - Mirandela 
Igreja barroca de Avantos Avantos - Mirandela 
Igreja Paroquial de Guide Guide, Torre de D. Chama - Mirandela 
Igreja da Misericórdia Mirandela 
Solar dos Condes de Vinhais Mirandela 
Macedo de Cavaleiros 
Pelourinho de Vale de Prados Vale de Prados – Macedo de Cavaleiros 
Pelourinho de Pinhovelo Amendoeira – Macedo de Cavaleiros 
Pelourinho de Nozelos Arcas – Macedo de Cavaleiros 
Pelourinho de Chacim Chacim – Macedo de Cavaleiros 
Igreja de S.º Antão de Vilarinho de Agrochão Vilarinho de Agrochão – Macedo de Cavaleiros 
Igreja de Nossa Senhora da Purificação  Podence – Macedo de Cavaleiros 
Igreja de Santa Marta  Bornes – Macedo de Cavaleiros 
Igreja Matriz de Lamalonga Lamalonga - Macedo de Cavaleiros 
Solar das Arcas Arcas - Macedo de Cavaleiros 
Igreja Paroquial de São Vicente  Vinhas - Macedo de Cavaleiros 
Real Filatório de Chacim Chacim - Macedo de Cavaleiros 
Alfândega da Fé 
Casa Agrícola Ochôa Eucisia – Alfândega da Fé 
Casa dos Viscondes de Vale Pereiro Vale Pereiro – Alfândega da Fé 
Igreja de Nossa Senhora da Assunção  Sambade – Alfândega da Fé 
Capela de São Bernardino Gebelim – Alfândega da Fé 
Capela de Nossa Senhora de Jerusalém Sendim da Serra – Alfândega da Fé 






Casa Costa Morais Vila Flor 
Pelourinho de Santa Comba da Vilariça Santa Comba de Vilariça - Vila Flor 
Villa Julia Samões - Vila Flor 
Quinta do Valongo Vila Flor - Vila Flor 
Cabeço da Mina Assares - Vila Flor 
Fonte de Vila Flor Vila Flor  
Antiga Forca de Freixiel Freixiel - Vila Flor 
Castelo de Vila Flor Vila Flor 
Pelourinho de Vilas Boas Vilas Boas - Vila Flor 
Pelourinho de Freixiel Freixiel - Vila Flor 
Pelourinho de Vila Flor Vila Flor 
Carrazeda de Ansiães 
Antas de Vilarinho Vilarinho da Castanheira - Carrazeda de Ansiães 
Fraga Pintada do Cachão da Rapa Ribalonga - Carrazeda de Ansiães 
Casa de Selores Selores - Carrazeda de Ansiães 
Igreja de Linhares Linhares - Carrazeda de Ansiães 
Igreja de Santa Eufémia de Lavandeira Lavandeira - Carrazeda de Ansiães 
Pelourinho de Ansiães Lavandeira - Carrazeda de Ansiães 
Pelourinho de Vilarinho da Castanheira Vilarinho da Castanheira - Carrazeda de Ansiães 
Solar de Sampaio Linhares - Carrazeda de Ansiães 
Ruínas da Igreja de Ansiães Lavandeira - Carrazeda de Ansiães 
Pelourinho de Carrazeda de Ansiães Carrazeda de Ansiães 
Castelo de Ansiães Selores - Carrazeda de Ansiães 
Pelourinho de Linhares Linhares - Carrazeda de Ansiães 
Igreja de São João Baptista Selores - Carrazeda de Ansiães 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Pela raridade, não apenas na Terra Quente, mas também no contexto geográfico da Península Ibérica, e 
pela facilidade de acesso foi identificado o Castelo de Ansiães classificado na Hierarquia III.  
Ainda neste grupo incluem-se diversas igrejas, tais como a de N.ª Sr.ª da Assunção, na freguesia de 
Sambade, Igreja Matriz da Lavandeira, dedicada a St.ª Eufémia e a Ponte Românica de Mirandela, entre 
outro património edificado.  
A continuidade dos investimentos públicos realizados, nomeadamente ao nível da construção de infra-
estruturas de recepção e atendimento aos visitantes e/ou centros interpretativos, é essencial para a 
materialização das potencialidades destes recursos em produtos capazes de gerar fluxos de turistas 
nacionais e internacionais. Convém, no entanto, que tais investimentos sejam acompanhados de acções de 





dinamização, onde a presença de técnicos com formação é essencial, aspectos que no actual momento 
ainda apresentam grandes insuficiências. 
Por outro lado, a existência de um maior número de recursos de Hierarquia II prende-se com alguma inépcia 
por parte das autoridades públicas na capitalização das apetências turísticas de muitos destes recursos e da 
ausência de integração com outros.   
Também ao nível arqueológico existe, no território da Terra Quente, um património considerável, que na sua 
maioria se encontra inventariado, fruto do trabalho desenvolvido pelo Instituto Português de Arqueologia, em 
colaboração com as autarquias.  
O problema identificado reside essencialmente na ausência de uma linha de acção capaz de aproveitar todo 
este vasto património, através de investimentos (públicos e/ou privados) com carácter reprodutivo, 
dinamizando o turismo, criando emprego e simultaneamente conservando estes legados históricos. 
Os critérios utilizados para a selecção dos sítios arqueológicos, basearam-se na importância do sítio, nas 
estruturas ainda visíveis e nas características dos locais de implantação, jogando, deste modo, com os 
aspectos do património natural e paisagístico. O Quadro 10 apresenta o principal património arqueológico 
identificado. 
 




Abrigos rupestres do regato das Bouças Passos - Mirandela 
Santuário de Nossa Senhora do Monte Aguieiras - Mirandela 
Santuário e castro romanizado de Santa Catarina Marmelos - Mirandela 
Povoado fortificado do Cabeço do Mouro Vila Verde - Mirandela 
Povoado fortificado de Vila Verde Vila Verde - Mirandela 
Solar dos Bacelares Alvites - Mirandela 
Castelo de Passos Passos - Mirandela 
Povoado romano Lamas de Orelhão - Mirandela 
Castro romanizado da Fraga do Castelo Vale de Sancha, Frechas - Mirandela 
Atalaia medieval do Soalheiro Lamas de Orelhão - Mirandela 
Marco romano da Igreja de Lamas de Orelhão Lamas de Orelhão - Mirandela 
Berrão de Torre de D. Chama Torre de D. Chama - Mirandela 
Restos da mamoa de Esterquiço Marmelos - Mirandela 
Marco milenário de Vale de Gouvinhas Vale de Gouvinhas - Mirandela 
Ruínas da ponte medieval de Abreiro Abreiro - Mirandela 
Cruzeiro de Abreiro Abreiro - Mirandela 
Anta de Arcã Abreiro - Mirandela 





Povoado antigo da Quinta da Pendurada Abreiro - Mirandela 
Povoado de Freixeda Vale de Telhas - Mirandela 
Marco milenário de Vale de Telhas Vale de Telhas - Mirandela 
Capela e castro romanizado de Santa Catarina Abreiro - Mirandela 
Cemitério dos Mouros, povoado da Idade do Bronze Abreiro - Mirandela 
Dólmen do Prado Santo Abambres - Mirandela 
Mamoa da Madorra Caravelas - Mirandela 
Mamoa do Malhado Caravelas - Mirandela 
Mamoa de Prado Caravelas - Mirandela 
Póvoa medieval de São Martinho Marmelos - Mirandela 
Abrigo calcolítico do Buraco da Pala Passos - Mirandela 
Mina de São Salvador São Salvador - Mirandela 
Casal rural romana de Saínça Suçães - Mirandela 
Castro romanizado e muralha de Vale de Telhas Vale de Telhas - Mirandela 
Povoado medieval da Quinta da Ponte Mirandela 
Castro romanizado do Cabeço Vale de Telhas - Mirandela 
Macedo de Cavaleiros 
Mamoa de Santo Ambrósio Vale da Porca - Macedo de Cavaleiros 
Fraga dos Corvos Vila do Monte - Macedo de Cavaleiros 
Fraga da Pegada St.ª Combinha - Macedo de Cavaleiros 
Povoado Romanizado do Caramanchão Cortiços - Macedo de Cavaleiros 
Castro Romanizado da Terronha de Pinhovelo Amendoeira - Macedo de Cavaleiros 
Cabeço da Paixão Morais - Macedo de Cavaleiros 
Sobreirinho Ferreira - Macedo de Cavaleiros 
Carrascal Ala - Macedo de Cavaleiros 
Castelo dos Mouros Ala - Macedo de Cavaleiros 
Pena Mourisca Espadanedo - Macedo de Cavaleiros 
Bovinho St.ª Combinha - Macedo de Cavaleiros 
Cabeço dos Mouros Lamalagonga  - Macedo de Cavaleiros 
Fraga do Castelo Lagoa - Macedo de Cavaleiros 
Banreses Vale da Porca - Macedo de Cavaleiros 
Ponte de Benrezes Olmos -  Macedo de Cavaleiros 
Castrilhão Vilarinho de Agrochão - Macedo de Cavaleiros 
Castelucho de Balsemão Chacim – Macedo de Cavaleiros 
Alfândega da Fé 
Castelo da Marruça Parada - Alfândega da Fé 
Nossa Senhora dos Anúncios Vilarelhos – Alfândega da Fé 
Pedra Escrita de Ridevides Eucísia – Alfândega da Fé 





Santa Eufémia Sendim da Serra 
Fraga das Ferraduras Eucísia – Alfândega da Fé 
Castro de Santa Justa Eucísia – Alfândega da Fé 
Castelo de Picões Ferradosa - Alfândega da Fé 
Vila Flor 
Salgueiral Freixiel - Vila Flor 
Cabeço da Mina Assares - Vila Flor 
Poço da Moura/Cova da Moura Lodões - Vila Flor 
Cabeço de São Pedro Lodões - Vila Flor 
Castelo Freixiel - Vila Flor 
Alho Freixiel - Vila Flor 
Forca de Freixiel Freixiel - Vila Flor 
Cabeço de Faro Vilarinho das Azenhas - Vila Flor 
Pala do Conde Nabo - Vila Flor 
Chã Grande Sampaio - Vila Flor 
Chã da Senhora da Rosa  Sampaio - Vila Flor 
Castelo Trindade - Vila Flor 
Carrazeda de Ansiães 
Fraga das Ferraduras de Linhares Linhares - Carrazeda de Ansiães 
Pala da Moura Vilarinho da Castanheira - Carrazeda de Ansiães 
Cerca do Fidalgo Vilarinho da Castanheira - Carrazeda de Ansiães 
Senhora da Graça Samorinha - Carrazeda de Ansiães 
Anta de Zedes (Casa da Moura I) Zedes - Carrazeda de Ansiães 
Fraga Pintada do Cachão da Rapa Ribalonga - Carrazeda de Ansiães 
Fraga da Aborraceira Pombal de Ansiães - Carrazeda de Ansiães 
Fonte de Seixas Parambos - Carrazeda de Ansiães 
Castelo de Ansiães  Lavandeira - Carrazeda de Ansiães 
Castelo de Linhares Linhares – Carrazeda de Ansiães 
Ponte do Galego Marzagão - Carrazeda de Ansiães 
Calçada de Pombal Pombal de Ansiães - Carrazeda de Ansiães 
Fraga das Ferraduras de Ribalonga Ribalonga - Carrazeda de Ansiães 
Fraga das Ferraduras de Belver Belver - Carrazeda de Ansiães 
Lagar da Escorregadeira Carrazeda de Ansiães 
Calçada de Linhares Linhares - Carrazeda de Ansiães 
Calçada do Mogo Mogo de Ansiães - Carrazeda de Ansiães 
Calçada de S. Lourenço Carrazeda de Ansiães 
 
Fonte: Fonte: Elaboração própria 
 






No Quadro 10, é comprovada a existência de uma grande diversidade e riqueza de recursos arqueológicos, 
classificados de Hierarquia II, mas com elevado potencial de aproveitamento para fins turísticos, desde que 
alvo de projectos e intervenções, como a criação de rotas temáticas, a colocação de sinalética uniformizada e 
de painéis informativos, a inclusão em programas de Turismo Cultural, entre outros. 
Do ponto de vista dos recursos culturais a Terra Quente apresenta características que permitem afirmar a 
presença de uma certa dualidade. Em relação aos equipamentos culturais básicos, tais como bibliotecas, 
casas da cultura e centros cívicos, os indicadores demonstram a existência de um número considerado 
suficiente. Inversamente, e de acordo com as estatísticas oficiais e com o resultado dos contactos efectuados 
junto das autarquias, a percentagem de museus, galerias de arte e espaços para espectáculos é ainda 
bastante reduzido, no entanto, têm vindo a ser desenvolvidos esforços no sentido de aumentar a expressão 
destes espaços de cultura, designadamente pela sua implantação não só nas sedes de concelho com em 
diversas freguesias.  
Além das estruturas museológicas, importa avaliar a presença de outros equipamentos culturais capazes de 
mobilizar visitantes e captar turistas para o território em análise, contribuindo para o robustecimento do 
produto Turismo Cultural. Inevitavelmente, a existência destas estruturas, sobretudo com iniciativas 
regulares, constitui um factor mobilizador de procura e confere aos concelhos que os possuem uma grande 
centralidade em termos culturais. 
A Terra Quente encontra-se, por isso, num momento de viragem no panorama cultural. Dispondo de 
equipamentos e infra-estruturas, o desafio que agora se coloca é o da sua real exploração, o que pressupõe 
competências técnicas e organizativas adequadas, bem como a activação de novos espaços de cooperação 
e parceria, com vista à valorização e divulgação das produções culturais locais e à mobilização de produções 
externas de maior envergadura e variedade. A aposta tem de consistir em iniciativas culturais de qualidade, 
com uma programação diversificada e para perfis de mercado diferenciados. No Quadro 11 identificam-se os 
principais equipamentos culturais existentes na Terra Quente. 
 




Auditório Municipal Mirandela 
Biblioteca Municipal Mirandela 
Museu Armindo Teixeira Lopes Mirandela 
Museu Etnográfico Suçães – Mirandela 
Museu das Curiosidades Romeu – Mirandela 
Macedo de Cavaleiros 





Sala Museu de Arqueologia Salselas - Macedo de Cavaleiros 
Museu Rural Salselas - Macedo de Cavaleiros 
Casa do Careto Podence - Macedo de Cavaleiros 
Centro Cultural de Macedo de Cavaleiros Macedo de Cavaleiros 
Biblioteca Municipal Macedo de Cavaleiros 
Museu Monográfico-religioso Convento de Balsamão - Macedo de Cavaleiros 
Alfândega da Fé 
Centro Cultural Mestre José Rodrigues Alfândega da Fé 
Biblioteca Municipal Alfândega da Fé 
Vila Flor 
Centro Cultural  Vila Flor 
Museu Municipal Dr.ª Berta Cabral Vila Flor 
Biblioteca Municipal Vila Flor 
Museu Arqueológico Assares - Vila Flor 
Carrazeda de Ansiães 
Centro Interpretativo do Castelo de Ansiães e Vila 
Amuralhada  
Carrazeda de Ansiães 
Centro de Recepção e Acolhimento do Castelo de Ansiães Lavandeira - Carrazeda de Ansiães 
Museu Rural Vilarinho da Castanheira - Carrazeda de Ansiães 
Centro Cívico Carrazeda de Ansiães 
Centro de Apoio Rural Carrazeda de Ansiães 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Da diversidade de recursos ressalta a necessidade de os hierarquizar e de estabelecer uma prioridade de 
investimentos, para dar visibilidade àqueles que reúnam um maior potencial. 
Existem elementos como o Real Filatório de Chacim, fábrica de fiação de seda e escola de fiação construída 
no séc. XVIII (testemunho da actividade proto-industrial em Trás-os-Montes), a linha do caminho-de-ferro do 
Tua, que resultou de obras de engenharia notáveis, dos finais do séc. XIX e princípios do XX, considerada 
como uma das linhas com traçados mais espectaculares do mundo ou o conjunto de monumentos 
megalíticos, que podem ser classificados como recursos de Hierarquia III ou até de Hierarquia IV, se forem 
alvo de alguns investimentos de qualificação e de promo-comercialização turísticos. 
Finalmente, nos contactos estabelecidos com os municípios é patente a relevância dada às artes e ofícios 
tradicionais, através do apoio logístico na participação em feiras e eventos de artesanato locais e regionais.  
O artesanato pode constituir uma verdadeira potencialidade, porém, e apesar dos esforços, não se encontra 
dinamizado de uma forma “rentável”. Os pontos de compra e venda de artefactos tradicionais são escassos, 
o que dificulta a divulgação dos trabalhos e sua implementação no mercado. A colaboração entre a hotelaria, 
a restauração, o Turismo em Espaço Rural, a animação turística e os artesãos é fundamental, quer seja na 





decoração dos seus empreendimentos e estabelecimentos, quer na criação de novas funcionalidades ou 
ainda na criação de percursos que admitam a passagem ou paragem em pontos de venda. 
 
5.3.3 - Equipamentos, infra-estruturas e serviços turísticos 
5.3.3.1 - Alojamento 
Relativamente à oferta hoteleira e sua caracterização atendeu-se quer aos dados oficiais existentes (Instituto 
Nacional de Estatística - INE, Instituto de Turismo - IT, IP e Região de Turismo do Nordeste Transmontano) 
quer aos resultados dos contactos efectuados junto das Câmaras Municipais.  
Comparando os resultados de alojamentos hoteleiros por tipologia e respectivas capacidades entre as duas 
fontes utilizadas (dados oficiais e contactos) observa-se um significativo nível de desajustamento nos 
resultados agregados relativos à Terra Quente, sobretudo quando comparados os dados do INE e IT com os 
apresentados pela Região de Turismo. 
Desta forma, sobretudo para efeito de apuramento da evolução registada na oferta hoteleira, optamos por 
utilizar os dados dos organismos públicos: INE e IT, já que as reuniões com os vereadores responsáveis pelo 
turismo (embora na maior parte das autarquias da Terra Quente, não exista o pelouro do turismo), constituem 
apenas um levantamento da situação actual, não contendo informação que permita uma análise evolutiva.  
No sentido de tornar mais clara a interpretação dos elementos, recorre-se à elaboração de diversos quadros, 
dos quais se farão as respectivas análises. 
Para além da dificuldade em conseguir recolher dados desagregados por concelho e de muito 
frequentemente, tais informações, se encontrarem sujeitas a segredo estatísticos, dado o número reduzido 
de unidades hoteleiras, outro dos obstáculos incidiu na discordância entre os elementos estatísticos e a 
realidade.  
Tal situação poderá estar associada ao facto das estatísticas do IT e do INE apenas apresentarem os 
alojamentos regularizados e classificados juntos destes organismos e também a erros de classificação da 
tipologia, contrariamente à contabilização da Região de Turismo onde se verifica uma dimensão superior da 
oferta. 
Neste contexto, a dimensão da oferta ou o número de unidades efectivamente em funcionamento, conforme 
apresentado no Quadro 15, é consideravelmente superior aos valores oficiais, podendo-se dar como exemplo 
a cidade de Mirandela que tem em actividade dois hotéis e não apenas um como indicado, de onde decorre a 
não contabilização de 100 camas. 
Ainda para ilustrar esta situação, refira-se que o concelho de Alfândega da Fé não regista qualquer alteração 
no período alvo de análise, existindo, segundo os dados formais, apenas dois estabelecimentos hoteleiros. 
No entanto, através do conhecimento do território, sabe-se da existência de uma estalagem de cinco 
estrelas, que ainda que em fase de licenciamento, consta do material promocional do município e da própria 
Região de Turismo, para além da reconversão de diversas escolas primárias em unidades de alojamento. 





Ambos os casos, permitiram não só aumentar a capacidade hoteleira deste concelho, como qualificar e 
diversificar a oferta turística e, consequentemente, o tipo de visitantes.  
Através de reuniões efectuadas com a autarquia e da visita à unidade, apurou-se que a Estalagem da Serra 
de Bornes, com entrada em funcionamento em 2002, dispõe de 23 quartos e duas suites (48 camas) e 
encontra-se neste momento a ser alvo de obras de beneficiação, para além da construção de um SPA, que 
oferecerá todas as valências normais deste tipo de equipamento, incluindo tratamentos de oleoterapia com 
azeite. 
Por outro lado, a adaptação de 7 escolas primárias para acomodação turística (cinco delas candidatas e 
aprovadas no âmbito do Operação Norte - Douro) com uma capacidade de 52 camas, revelou-se uma aposta 
interessante, não só enquanto forma de conservação do património edificado, como na dinamização dos 
núcleos rurais onde estas se localizam. 
Quanto aos restantes concelhos, de destacar a ausência de estabelecimentos hoteleiros no concelho de 
Carrazeda de Ansiães e nos últimos anos também em Vila Flor, situação reveladora da reduzida capacidade 
hoteleira do Douro Superior. 
Contudo, e ainda que não constem das estatísticas, encontram-se abertas ao público três residenciais em 
Carrazeda de Ansiães, duas localizadas na sede de concelho, com capacidade de 52 camas e uma terceira 
na freguesia de Foz Tua, com 12 quartos duplos, o que corresponde a 24 camas. 
De referir que esta é uma freguesia que apresenta algum dinamismo, por se encontrar na confluência do rio 
Tua com o rio Douro, pela existência de uma linha de caminho-de-ferro, a Linha do Tua, ainda utilizada 
também para fins turísticos e, por último, pela presença de um restaurante que gera um enorme fluxo de 
visitantes. 
Por último, analisa-se o concelho de Vila Flor, onde, igualmente através de contactos estabelecidos com 
responsáveis autárquicos, pode-se afirmar que ainda durante o ano de 2008, entrarão em funcionamento 
duas residenciais. A abertura destas duas unidades, representa um aumento considerável da capacidade 
hoteleira de 35 quartos e 60 camas. 
Dada a predominância de alojamento de nível médio a médio baixo, sobretudo pensões, associado a um 
reduzido número de camas temos de concluir que se trata de um recurso de Hierarquia II.  
A evolução da oferta de alojamentos e da respectiva capacidade hoteleira por concelho, conforme é possível 
verificar pela análise dos Quadros 12 e 13, são outros indicadores que completam o diagnóstico e que 
pretende através de uma representação esquemática, mostrar os ritmos de crescimento e do maior ou menor 
dinamismo da componente oferta por concelho.  
Esta observação permite determinar quais as unidades territoriais que podem funcionar com “motores” ou 
“âncoras” de desenvolvimento do fenómeno turístico na Terra Quente. 
 
 










Pousadas Estalagens Motéis Pensões Aldeam. Turísticos 
Apartam. 
Turísticos 
 N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. 
Ano 2002 
Alfandega da Fé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 76 0 0 0 0 
Car. Ansiães 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mac. Cavaleiros 0 0 0 0 0 0 1 42 0 0 3 168 0 0 0 0 
Mirandela 1 262 0 0 0 0 0 0 0 0 4 316 0 0 0 0 
Vila Flor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 23 0 0 0 0 
Ano 2003 
Alfandega da Fé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 76 0 0 0 0 
Car. Ansiães 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mac. Cavaleiros 0 0 0 0 0 0 1 42 0 0 3 126 0 0 0 0 
Mirandela 1 262 0 0 0 0 0 0 0 0 4 234 0 0 0 0 
Vila Flor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 23 0 0 0 0 
Ano 2004 
Alfandega da Fé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 76 0 0 0 0 
Car. Ansiães 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mac. Cavaleiros 0 0 0 0 0 0 1 42 0 0 3 72 0 0 0 0 
Mirandela 1 222 0 0 0 0 0 0 0 0 4 234 0 0 0 0 
Vila Flor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ano 2005 
Alfandega da Fé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 76 0 0 0 0 
Car. Ansiães 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mac. Cavaleiros 0 0 0 0 0 0 1 42 0 0 3 133 0 0 0 0 
Mirandela 1 258 0 0 0 0 0 0 0 0 4 234 0 0 0 0 
Vila Flor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ano 2006 
Alfandega da Fé 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 76 0 0 0 0 
Car. Ansiães 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Mac. Cavaleiros 0 0 0 0 0 0 1 42 0 0 3 128 0 0 0 0 
Mirandela 1 258 0 0 0 0 0 0 0 0 4 234 0 0 0 0 
Vila Flor 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
 
Fonte: INE (2002, 2003, 2004, 2005, 2006), RTNT (2002, 2003, 2004, 2005, 2006) 
(---) Sujeito a segredo estatístico 
 
 
Quadro 13 - Evolução da oferta de alojamentos e capacidade hoteleira (1996-2006) 
 
 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
 N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. N. Cp. 
Alfândega da Fé 2 56 2 83 2 103 2 102 2 101 2 101 2 76 2 76 2 76 2 76 2 76 
Carraz. Ansiães - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
Mac. Cavaleiros 4 171 4 171 5 187 4 166 4 171 4 170 4 168 4 168 4 114 4 175 4 170 
Mirandela 4 222 4 312 4 316 4 294 5 278 5 272 5 316 5 496 5 456 5 492 5 492 
Vila Flor 1 34 1 36 - - - - - - - - 1 23 1 23 - - - - - - 
Total 11 483 11 602 11 606 10 562 11 550 11 543 12 583 12 646 11 646 11 743 11 738 
 
Fonte: INE (1996; 1997; 1998; 1999; 2000; 2001; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006)  
RTNT (1996;1997; 1998; 1999; 2000; 2001; 2002; 2003; 2004; 2005; 2006) 
 





Nesta análise, foram ainda incluídos os denominados meios complementares de alojamento, que 
compreendem, na área geográfica da Terra Quente, as unidades de TER e os parques de campismo. A 
decisão de incluir a acomodação de turismo em espaço rural, prende-se com as características específicas 
desta tipologia de alojamento. O facto de a sua actividade ocorrer precisamente em ambientes rurais e pela 
importância que começa a ganhar no contexto territorial da Terra Quente “em grande medida por força da 
atracção crescente por parte da procura por paisagens naturais e pelo património construído” (Batouxas, 
1998, p. 68). 
Esta importância passa obviamente pelo dinamismo económico que o Turismo em Espaço Rural consegue 
imprimir em regiões deprimidas e já com falta de capital humano. Por isso, Moreno (1997, p. 309) considera 
que “os alojamentos de turismo em espaço rural podem ser uma boa forma de gerar rendimentos 
complementares no mundo rural”.  
Sem depreciar as demais unidades de alojamento, o Turismo no Espaço Rural e também o Turismo de 
Natureza têm-se demarcado e evoluído significativamente, no contexto regional, como primeira escolha de 
alojamento e de ocupação dos tempos de lazer aquando da marcação de férias, para públicos específicos.  
O investimento neste tipo de empreendimentos tem sido gradual e constante, contribuindo para captação de 
um turista pertencente a um segmento económico e académico mais elevado e, consequentemente, com 
maior poder de compra, de onde resulta que possamos incluir este tipo particular de acomodação na 
Hierarquia III. 
Ainda que com algumas lacunas de nível informativo, devido a alguma relutância em responder às diversas 
questões colocadas aquando das visitas e contactos com os promotores das unidades de TER, consegue-se 
apurar que a Terra Quente oferece, nesta tipologia, 268 camas, para além dos parques de campismo que 
dispõem de uma capacidade total para 2400 indivíduos, conforme apresentado no Quadro 14. 
 





Agro Turismo Turismo Rural Hotel Rural Casa de Campo 
Parque de 
Campismo 
 N.º Cap. N.º Cap. N.º Cap. N.º Cap. N.º Cap. N.º Cap. 
Alfândega da Fé 0 0 1 20 1 12 0 0 2 10 0 0 
Carrazeda de Ansiães 0 0 1 10 2 24 1 26 0 0 0 0 
Macedo de Cavaleiros 2 16 1 10 2 30  0 0 4 41 0 0 
Mirandela 0 0 1 12 4 40 0 0 0 0 1 1200 
Vila Flor 0 0 3 32 1 9 0 0 0 0 1 1200 
Terra Quente 2 16 7 84 6 115 1 26 6 51 2 2400 
 
Fonte: Municípios da Terra Quente (2008) e RTNT (2008) 
 





A diversidade das unidades de turismo em espaço rural implantadas na Terra Quente sugere um mercado 
com elevado potencial de crescimento, embora com necessidade de algumas acções e medidas para 
rentabilizar de forma plena aspectos como a capacidade de ocupação, da procura efectiva e da organização 
do produto. Por outro lado, e de acordo com informações obtidas junto da Região de Turismo do Nordeste 
Transmontano, existem vários os projectos de turismo em espaço rural em fase de conclusão, 
designadamente um hotel rural, dois turismos rurais, oito casas de campo e três agro-turísmos, para além de 
outros investimentos já com pareceres positivos por parte daquele organismo. 
Relativamente aos parques de campismo, estes detêm uma considerável relevância no contexto da 
capacidade de alojamento na Terra Quente. Pelo que se fará, no ponto seguinte, referência as taxas de 
ocupação e tipologia dos campistas. 
Convém ainda salientar que ultimamente, tanto por parte dos investidores privados como de entidades 
públicas, parece começar a formar-se um consenso, ainda que informalmente, sobre o tipo de turistas que se 
pretende atrair para a região, de onde resulta que apenas um alojamento e um serviço de melhor qualidade 
poderá contribuir para o aumento da atractividade da Terra Quente. 
 
5.3.3.2 - Restauração e gastronomia 
A existência de uma gastronomia rica, diversificada e perfeitamente associada ao mundo rural, e por 
inerência a produtos de qualidade, mobiliza uma procura turística significativa sobretudo de visitantes. 
Entende-se que este recurso não deva ser considerado por si só, mas como suporte à promoção turística 
ligada a outros recursos/produtos.  
Neste sentido, à semelhança de outras regiões, como o Alentejo ou o Minho, é fundamental apostar em 
roteiros e rotas gastronómicos, festivais culinários temáticos, feiras e eventos promocionais, como iniciativas 
de animação de fins-de-semana, nomeadamente em épocas baixas.  
É possível identificar alguns certames, promovidos essencialmente pelas autarquias e associações 
comerciais, no entanto, não se verifica um planeamento de âmbito regional que poderia aumentar o retorno 
dos investimentos, não só do número de visitantes, mas sobretudo ao nível do volume de receitas. Neste 
contexto, é essencial uma maior organização e integração para se conseguir aumentar a visibilidade e os 
níveis de atractividade. 
Por outro lado, e dado tratar-se de uma componente tradicional, deverá ser pensada uma forma de actuação 
que favoreça aqueles que efectivamente comercializam os produtos tipificados como “regionais” e estimule 
quem pretende aderir à rede de oferta gastronómica regional, mediante a inclusão de produtos locais 
certificados nas ementas dos respectivas restaurantes. 
Pelos números apresentados no Quadro 15, obtidos pelo cruzamento da informação fornecida pelas 
associações comerciais e através das licenças emitidas pelas autarquias, é possível observar a ausência de 
elementos disponíveis, o que inviabiliza um tratamento mais exaustivo. 





Quadro 15 - Estabelecimentos de restauração 
 
 1996 2000 2006 2007 
Alfândega da Fé 14 18 20 19 
Carrazeda de Ansiães 3 8 12 12 
Macedo de Cavaleiros - - - 47 
Mirandela - - - 77 
Vila Flor 10 - 21 22 
Terra Quente 27 26 53 177 
 
Fonte: Municípios (200) e Associações Comerciais e Industriais da Terra Quente (2008) 
 
Apesar das insuficiências evidentes, é possível observar um aumento do número de restaurantes na Terra 
Quente, no período compreendido entre os anos de 1996 a 2007. No entanto, não é exequível determinar, 
como seria desejável, o crescimento médio anual da restauração.  
Este obstáculo resulta da ausência de um registo e posterior tratamento informático da emissão e anulação 
das licenças camarárias. Nalgumas das autarquias está apenas neste momento a ser desenvolvido um 
trabalho de actualização do número de restaurantes e estabelecimentos de bebidas em funcionamento e 
introdução numa base de dados concelhia. 
O facto de não ser possível determinar com exactidão nem os números actuais nem em termos de taxa de 
evolução, é reveladora de uma certa “anarquia” e da inexistência de linhas de acção concretas para o sector 
do turismo. Por outro lado, saliente-se que, apesar dos constrangimentos, sobretudo ao nível da 
especialização dos recursos humanos, começam a surgir espaços de elevada qualidade, do ponto de vista 
da sofisticação das ementas, da actualização dos pratos tradicionais aos gostos e tendenciais actuais e ao 
nível dos ambientes. O restaurante Flor de Sal, em Mirandela, é um exemplo de empreendorismo e espírito 
inovador.  
O diagnóstico da situação da gastronomia enquanto serviço/produto turístico apresenta como resultados os 
seguintes principais produtos gastronómicos típicos desta região:  
 Pratos/produtos típicos: posta à mirandesa, cabrito assado; alheira; rojões; cozido à portuguesa; 
feijoada à transmontana; rancho (prato de feira); sopas das cegadas, coelho e perdiz à caçador, 
peixe do rio frito de escabeche e bolas sovadas.  
 Doçaria típica: barquinhos e rochedos, pudim de castanha, papos de anjo, toucinho de céu. 
 
Por último, importa destacar a quantidade de produtos existentes na região com Denominação de Origem 
Protegida (DOP), Indicação Geográfica protegida (IGP) ou Especificidade Tradicional Garantida (ETG), dos 
quais se fez oportunamente referência no Capítulo 2.  
 





5.3.3.3 - Eventos 
Na área geográfica da Terra Quente realizam-se ao longo de todo o ano variadíssimos eventos, de carácter 
desportivo ou cultural e manifestações de âmbito mais popular. Além dos eventos de carácter concelhio (que 
poderiam ser classificados como Hierarquia I) encontram-se acontecimentos que mobilizam não só 
visitantes/turistas regionais, mas que detêm um potencial de capitalização turística nacional e internacional. 
Os mais importantes eventos encontram-se apresentados no Quadro 16. 
 
Quadro 16 - Eventos 
Designação Localização 
Culturais 
Festival de Folclore da Primavera Mirandela 
Festival de Folclore das Vindimas Mirandela 
Feira do Livro Mirandela 
Bienal de Pintura (Eixo Atlântico) Mirandela 
Animação de Rua Mirandela 
Jardins Nómadas Mirandela 
Festa da Geografia Mirandela 
Caretos de Podence Podence – Macedo de Cavaleiros 
Diversos espectáculos pela Companhia de Teatro Peripécia 
e Grupo de Teatro do Piaget 
Macedo de Cavaleiros 
Mostra de Teatro Macedo de Cavaleiros 
Festival Internacional de Música Popular Macedo de Cavaleiros 
Diversas Exposições do Mestre José Rodrigues Alfândega da Fé 
Eventos vários relacionados com a cultura de Marraquexe: 
ourivesaria, tapeçaria, etc. 
Alfândega da Fé 
Exposição de Fotografia de Roberto Santandreu Alfândega da Fé 
Exposições Colectiva de artes plásticas Alfândega da Fé 
Exposição de Máscaras Sul Americanas e Transmontanas Alfândega da Fé 
“Festas de Inverno em Trás-os-Montes” - Mostra de pintura 
de Luís Canotilho 
Alfândega da Fé 
Teatro de Marionetas Alfândega da Fé 
Diversos espectáculos teatrais Alfândega da Fé 
“Matérias da Fé” - Exposição de Arte Sacra Alfândega da Fé 
Festival de Poesia Livre Carrazeda de Ansiães 
Farpa - Festival de Artes de Pombal Carrazeda de Ansiães 
Feira do Livro Carrazeda de Ansiães 
Festa da Juventude Carrazeda de Ansiães 





Zíngaros Carrazeda de Ansiães 
Festival Internacional de Marionetas Carrazeda de Ansiães 
Exposição “Vila Flor em Memória” Vila Flor 
Recriação da Contradança e de Cantares Vila Flor 
Diversas exposições de pintura Vila Flor 
Diversas obras teatrais Aldeias de Vila Flor 
Animação de rua - Gigantones de Valtorno Vila Flor 
Exposição de Artesanato/Pintura Proj. Ald. Vivas Freixiel - Vila Flor 
Exposição de Fotografia “Pessoas, lugares, património 
ambiental e rural”; 
Vila Flor 
Exposição “Impressões” Decoração e Pintura  Vila Flor 
Exposição de Fotografia “Raízes” Vila Flor 
Encontro D´Artes Vila Flor 
Musicais 
Cantares de Reis Mirandela 
Encontro de Tunas Mirandela 
Concerto de Santa Cecília Mirandela 
Diversos Concerto da Esproarte Mirandela 
Encontro de Bandas de Música Mirandela 
Festival de Folclore da Primavera Mirandela 
Encontro de Tunas Mirandela 
Espectáculos pelos Pauliteiros de Salselas Macedo de Cavaleiros 
Concertos pelo Grupo de Gaitas de Mira Bornes Macedo de Cavaleiros 
Concerto jazz - “Tributo a Zeca Afonso” Alfândega da Fé 
Companhia de Canto e Dança de Moçambique Alfândega da Fé 
Concertos pela Banda Municipal   Alfândega da Fé 
Festival de Música Medieval Lavandeira e Selores - Carrazeda de Ansiães 
Festival de Música de Ansiães Pombal de Ansiães - Carrazeda de Ansiães 
Gala de Cantar dos Reis Vila Flor 
Concertos de Música Tradicional Vila Flor 
Concentração de Bandas Vila Flor 
Festival de Folclore das Amendoeiras Vila Flor 
IV Gala da Orquestra da Federação Transmontano-Duriense 
de Bandas Filarmónicas 
Vila Flor 
Concerto de Música e Imagens da Índia Vila Flor 
O Som das Musas - Pedro C. Cabral Trindade, Vilas Boas e St.ª Comba de Vilariça 
Comemoração do Dia Mundial da Música Vila Flor 
Actuação do Orfeão Universitário do Porto Vila Flor 
Transmissão do Teatro Nacional S. Carlos da Ópera “Das Vila Flor 





Marchen”, de Emmanuel Nunes 
Grupo de Fados e Baladas de Coimbra Vila Flor 
Noite de Fado de Lisboa Vila Flor 
Desportivos 
Open de Parapente Mirandela 
Campeonato Europeu de Jet Ski Mirandela 
Taça do Mundo de Motas de Água Mirandela 
Encontro Nacional de Escalada Mirandela 
Triatlo Nacional Frechas - Mirandela 
Torneio de Pangration Mirandela 
Encontro de Parapente e Asa Delta Macedo de Cavaleiros 
Passeio de BTT da Cereja Alfândega da Fé 
Todo Terreno das Cerejas Alfândega da Fé 
Milhas das Cerejas Alfândega da Fé 
Torneios de Hóquei em Campo Alfândega da Fé 
BTT das Vindimas Carrazeda de Ansiães 
Raid Macieiras em Flor Carrazeda de Ansiães 
Campeonato Nacional de Moto Cross Carrazeda de Ansiães 
12ª Taça de Futsal  Vila Flor 
Torneio Nacional de Desporto Adaptado Vila Flor 
Gastronómicos 
Festival de Sabores do Azeite Novo Mirandela 
Feira da Alheira Mirandela 
Mostra de Produtos Regionais Mirandela 
Mostra-Venda de Caça e Produtos da Terra Macedo de Cavaleiros 
Feira do Folar Vilarinho de Agrochão – Macedo de Cavaleiros 
Feira da Castanha Macedo de Cavaleiros 
Festa da marra (carne de porco) Lavandeira – Carrazeda de Ansiães 
Mostra de Sabores Carrazeda de Ansiães 
Festival de Vinhos Carrazeda de Ansiães 
Festival Gastronómico Carrazeda de Ansiães 
Ciclo do Azeite e do Pão Vila Flor 
Mostra de Produtos Regionais Vila Flor 
Festas e Romarias 
Festa de N.ª Sr.ª Amparo Mirandela 
Festa de N.ª Sr.ª do Monte Aguieiras - Mirandela 
Festa de St.º Estevão Vale de Salgueiro - Mirandela 
Festa de Santo Abrósio Vale da Porca - Macedo de Cavaleiros 





Festa de N.ª Sr.ª do Campo Lamas - Macedo de Cavaleiros 
Festa de N.ª Sr.ª de Balsemão Chacim - Macedo de Cavaleiros 
Festa do Mártir S. Sebastião Alfândega da Fé 
Festa de N.ª Sr.ª das Neves Sambade – Alfândega da Fé 
Festa de St.ª Eufémia Lavandeira – Carrazeda de Ansiães 
Festa de Stª Águeda Carrazeda de Ansiães 
Festa de S. Bartolomeu Vila Flor 
Festa de N. Sr.ª da Assunção Vilas Boas - Vila Flor 
Feiras 
Reginord - Feira de actividades económicas Mirandela 
Feira da Caça e do Turismo Macedo de Cavaleiros 
Feira de S. Pedro Macedo de Cavaleiros 
Macedo Mostra Macedo de Cavaleiros 
Feira da Cereja Alfândega da Fé 
Terra Flor Vila Flor 
Feira da Maça e do Vinho Carrazeda de Anciães 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Pelo exposto, têm de ser referidas a quantidade e variedade de iniciativas e eventos de alargada 
abrangência, desde espectáculos musicais a exposições de arte contemporânea, sem esquecer a oferta de 
peças de teatro ou festivais de cariz mais popular. Também as inúmeras festas e romarias têm particular 
relevância, normalmente associadas a cerimónias religiosas, muito embora alguns rituais ou cerimónias 
tenham origem pagã, como é o caso dos Caretos de Podence, um dos grupos etnográficos mais 
emblemáticos do país. Estas “figuras” ganham vida no Carnaval e simbolizam a vida mundana ou folias 
carnais, antecedendo o período da Quaresma, tempo de abstinência e penitência. 
A singularidade deste ritual possibilita a atracção de muitos curiosos, permitindo a ligação entre várias 
vertentes e segmentos turísticos, como por exemplo, entre o Turismo de Natureza e o Turismo Cultural. 
Este factor atractivo, assume cada vez maior importância em termos de número de visitantes que mobiliza, 
possibilitando a abertura de complementaridades entre o Ecoturismo e o Turismo Religioso e/ou Cultural.  
A propósito da motivação religiosa temos de mencionar a importância do Santuário dos Cerejais, em 
Alfândega da Fé, pela quantidade de visitantes que atrai.  
A questão reside essencialmente na ausência de medidas destinadas a capitalizar o número de visitantes, 
excursionistas na sua grande maioria, em termos de volume de negócio, e a prolongar a estadia, que é 
apenas de um dia, sem dormida. Além dos eventos de carácter concelhio, que podem ser classificados como 
Hierarquia I, encontramos outros eventos que mobilizam não só visitantes/turistas regionais, mas que detêm 
um potencial de capitalização turística nacional e internacional de Hierarquia III e IV. 





5.3.3.4 - Empresas de Animação Turística e Agências de Viagens 
Embora existam clubes de aventura e diversas associações ligadas à prática de actividades de turismo 
activo, compete às empresas e serviços de animação turística, enquanto recursos fundamentais, contribuir 
para uma maior dinamização e desenvolvimento do sector 
Da análise à oferta presente no território conclui-se que a animação turística se encontra neste momento a 
despontar de forma profissionalizada. Do conjunto dos cinco concelhos da Terra Quente, três dispõem de 
empresas de animação turísticas:  
 Anitudes - Animação turística, Cultural e Desportiva, Lda - Mirandela; 
 Nordeste Aventura - Desporto, Aventura e Animação Turística, Lda - Macedo de Cavaleiros; 
 MapAventura - Alfândega da Fé. 
 
Convém salientar que todas elas estão inseridas, através da Associação de Desenvolvimento Local - 
Desteque, num projecto de âmbito nacional de qualificação do Turismo Activo. 
Da variedade de actividades, destaca-se a oferta e promoção de actividades de contacto com a natureza, 
capitalizando os recursos da região e respondendo a dois segmentos da procura em franco crescimento: o 
Turismo de Natureza e o Turismo Activo e Desportivo. Neste sentido, quanto mais organizados, melhor 
identificados e promovidos estiverem os produtos turísticos da região, melhor servidos serão os turistas e 
visitantes, de onde decorrem experiência de maior nível de qualidade.  
Por outro lado, a estruturação e organização da oferta são condições indispensáveis ao exercício da 
actividade das agências de turismo, por exemplo ao nível da diversificação de programas e incremento da 
atracção de turistas. 
As agências de turismo, são igualmente importantes enquanto pontos de informação turística, quer de apoio 
directo/orientação ao turista ou visitante quer em termos de divulgação dos recursos e produtos da região.  
Relativamente ao número de agências existentes, a Terra Quente dispõem de cinco em três concelhos 
(Mirandela: Halcon Viagens e Brepa Viagens; Macedo de Cavaleiros: Guerra Tur e Marsans e Carrazeda de 
Ansiães: Agência de Viagens Nordestina). 
Dada a recente constituição e o número reduzido de empresas de animação turística e de agências de 
viagens a operar na Terra Quente, não foi possível proceder a uma análise das dinâmicas evolutivas, tal 
aspecto não inviabilizou, no entanto, uma avaliação qualitativa. Assim, pode-se incluir a acção das agências 
de viagens na Hierarquia I e no caso específico das empresas de animação turística na Hierarquia II. 
Mas, mais importante que o número de operadores interessa garantir uma boa cobertura do território e dispor 
de produtos turísticos com qualidade e capazes de captar turistas a este território. Exige-se, por isso, um 
conjunto de produtos capaz de ser competitivo e oferecido por agentes turísticos com elevado grau de 
desempenho, com uma oferta turística integrada e assente numa promoção válida. 
 





5.3.3.5 - Outros 
A Terra Quente é igualmente dotada de outros activos/recursos disseminados pelo território que configuram 
uma oferta de natureza diversa e complementar, chegando a assumir, em alguns casos, um papel central na 
oferta turística dos concelhos. Neste contexto, temos de destacar a importância socio-económica e o enorme 
atractivo turístico que caça e a pesca desportiva assumem neste território. 
As Reservas de Caça Associativa e Turísticas e, consequentemente, as próprias Associações de Caça 
detêm um papel de grande importância ao nível do planeamento e gestão cinegética, como também do ponto 
de vista da dinamização desta actividade.  
A tradicional montaria ao javali, a caça à lebre, ao coelho bravo e à perdiz, bem como todos os eventos 
associados a estas actividades, como a Festa dos Caçadores e a Mostra de Produtos de Caça (dos quais já 
se fiz referência no ponto anterior) realizadas na região trazem centenas de caçadores e visitantes vindos de 
todo o país, podendo, por este motivo, ser classificadas de Hierarquia II. 
Outros dos factores de dinamização dos recursos turísticos e simultaneamente de preservação cultural incide 
nas diversas rotas específicas da Terra Quente ou que a incluem. Na Terra Quente foram identificadas as 
seguintes rotas: Rota da Terra Quente; Rota do Azeite; Rota da Amendoeira; Rota da Terra Fria e Rota do 
Vinho do Porto. Ainda que insuficientemente exploradas, constituem importantes factores de dinamização, 
essencialmente de carácter concelhio, o que por esse motivo foram incluídas na Hierarquia I. O que se 
assume como claramente insuficiente, pelos valores que lhe estão associados, para além das possibilidades 
da criação de novos produtos que permite desenvolver. Embora exista, no contexto dos Caminhos de 
Santiago, um percurso reconhecido e sinalizado, não se assume como um produto turístico. Neste sentido, o 
estabelecimento de parcerias entre entidades portuguesas e espanholas (públicas e privadas) permitirá a 
promoção dos mesmos através de pacotes conjuntos. 
Em complemento com os recursos turísticos já apresentados, encontra-se um grande número de barragens e 
albufeiras, que podem ser aproveitadas para a dinamização de actividades e desportos aquáticos, como 
percursos de observação e de educação ambiental, passeios de canoa e de kayak ou ainda para a criação 
de praias fluviais e respectivas estruturas de apoio. 
Por último, uma referência às termas existentes na Terra Quente, que apesar de serem em número reduzido 
podem ser aproveitadas para criar produtos turísticos com características diferenciadas e de resposta às 
novas tendências do mercado turístico. Mais especificamente podemos referir as Termas da Abelheira 
localizadas em Chacim, freguesia de Macedo de Cavaleiros, onde se situa um conjunto turisticamente 
interessante: o Santuário de N.ª Sr.ª de Balsemão, o Real Filatório e um Turismo de Habitação. Em Pombal 
de Ansiães, concelho de Carrazeda de Ansiães, encontramos as termas de Pombal de Ansiães, que podem 
beneficiar da existência de um Hotel Rural e dos Percursos Pedestres Foz do Tua (marcados e sinalizados), 
da proximidade da linha do Tua e do facto de se encontrarem inseridas no Douro Vinhateiro, Património 
Mundial.  





5.4 - Procura turística  
A análise do fenómeno será estudado através do indicador dos visitantes, nacionais e estrangeiros, que 
efectuaram dormidas nos estabelecimentos de alojamento, segundo a tipologia de alojamento, a duração 
média da estada dos turistas, desagregada, tal como no indicador anterior, por concelho, e o movimento dos 
postos de turismo. Esta abordagem não tem como objectivo avaliar o interesse que esta região suscita para 
os turistas unicamente baseada no indicador dormidas. Contudo, permite obter informação acerca do número 
de turistas, nacionais e estrangeiros, que procuram a região e utilizam os estabelecimentos hoteleiros 
existentes.  
Através da leitura do Quadro 17 pode-se constatar, pela ausência de elementos, o reduzido número de 
unidades de alojamento, com excepção das pensões. A prevalência de dormidas nesta tipologia, sobre 
outras formas de acomodação, permite identificar e caracterizar o segmento de mercado que neste momento 
vem para a Terra Quente.  
 











Alfandega da Fé - - - - - (…) - - (…) 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros - - - (…) - 20.130 - - 5.510 
Mirandela (…) - - - - 11.177 - - 26.731 
Vila Flor - - - - - (…) - - (…) 
Ano 2003 
Alfandega da Fé - - - - - (…) - - (…) 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros - - - (…) - (…) - - 5.312 
Mirandela (…) - - - - (…) - - 22.888 
Vila Flor - - - - - 398 - - 398 
Ano 2004 
Alfandega da Fé - - - - - (…) - - (…) 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros - - - (…) - (…) - - 5.159 
Mirandela (…) - - - - (…) - - 29.561 
Vila Flor - - - - - - - - - 
Ano 2005 
Alfandega da Fé - - - - - (…) - - (…) 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros - - - (…) - (…) - - 6.381 
Mirandela (…) - - - - (…) - - 31.653 
Vila Flor - - - - - (…) - - (…) 
Ano 2006 
Alfandega da Fé - - - - - (…) - - (…) 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros - - - (…) - (…) - - 6.078 
Mirandela (…) - - - - (…) - - 39.273 
Vila Flor - - - - - - - - - 
 
Fonte: INE (2002; 2003; 2004; 2005; 2006) 
(---) Sujeito a segredo estatístico 
 





No sentido de analisar, em termos comparativos, o número de hóspedes nacionais e estrangeiros, elaborou-
se o Quadro 18. 
 
Quadro 18 - Dormidas segundo a origem dos turistas (2002- 2006) 
 
 2002 2003 2004 2005 2006 
 Nac. Est. Nac. Est. Nac. Est. Nac. Est. Nac. Est. 
Alfandega da Fé - - - - - - - - - - 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros 5500 813 5062 448 4647 512 - - 5435 643 
Mirandela 25363 1556 21556 1332 13642 3003 30360 1293 37151 2122 
Vila Flor - - - - - - - - - - 
Totais 30863 2369 26618 1780 18289 3515 30360 1293 42586 2765 
 
Fonte: INE (2002; 2003; 2004; 2005; 2006) 
 
 
Pela leitura do Quadro 17 é evidente o domínio dos nacionais, com 12.0424 das dormidas o que representa 
92%, a ocupação dos turistas estrangeiros não ultrapassa os 8% do total das dormidas ocorridas na Terra 
Quente, num total de 11.133 e para um período de cinco anos.  
Relativamente à evolução das dormidas, esta apresenta variações positivas e negativas. Ocorreu uma ligeira 
quebra em 2004, ano em que o número de dormidas desceu 6594 relativamente ao anterior ano, período em 
que se registaram 28398 dormidas na hotelaria tradicional.  
Não se conseguiu apurar as razões desta redução do número de dormidas, que se depreende serem de 
nacionais, uma vez que as dormidas de hóspedes estrangeiros aumentaram. 
Pelo exposto, o número de turistas estrangeiros não pode considerar-se significativo. No entanto, a evolução 
das dormidas de estrangeiros apresenta uma tendência evolutiva positiva e consistente ao longo de período 
em análise.  
Este facto, tem necessariamente de ser aproveitado, através de campanhas turísticas de divulgação 
concertadas entre os vários municípios da Terra Quente e direccionadas para os mercados internacionais, 
sobretudo para os de maior proximidade geográfica e afectiva.  
No que concerne às estadias médias em estabelecimentos hoteleiros constata-se que a Terra Quente 
apresenta valores relativamente baixos variando entre os 1,9 e os 2,2 de acordo com o representado no 
Quadro 19, principalmente quando comparados com os índices de Portugal continental de 3,5, para o ano de 
2006 (INE, 2006). 
 
 





Quadro 19 - Estada média (2002- 2006) 
 
 




Mirandela Vila Flor 
2002 - - 2,1 1,2 - 
2003 - - 2,1 1,2 - 
2004 - - 1,9 1,3 - 
2005 - - 2,2 1,3 - 
2006 - - 2 1,3 - 
 
Fonte: INE (2002; 2003; 2004; 2005; 2006) 
 
A análise é dificultada, e mesmo prejudicada, pela ausência de elementos estatísticos para a maior parte dos 
concelhos da Terra Quente. Desta forma, relativamente à estada média apenas é possível analisar os 
concelhos de Macedo de Cavaleiros e de Mirandela com valores máximos de 2,1% e 1,3% respectivamente.  
É interessante salientar que, apresentando Mirandela valores substancialmente mais elevados no indicador 
dormidas, quando analisada a estadia média apresente uma percentagem inferior comparativamente ao 
concelho de Macedo de Cavaleiros, que consegue manter os turistas durante um maior período de tempo. 
Ainda no âmbito do estudo da procura turística, considera-se igualmente importante analisar os números 
relativos aos dois parques de campismo existentes na Terra Quente, conforme Quadro 20, para os anos de 
1999 a 2006. A escolha do período temporal teve como principal razão, o momento a partir do qual foi 
possível dispor de dados para o necessário tratamento. 
 
Quadro 20 - Dormidas nos Parques de Campismo (1999- 2006) 
 
 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total 
Mirandela 8.851 11.599 12.199 14.778 10.293 9.846 10.886 9.840 88.292 
Vila Flor 46.756 39.797 42.298 45.839 44.764 46.527 45.833 34.560 346.374 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Junto das autarquias e em complementaridade com os responsáveis pelos parques, uma vez que através 
das estatísticas foi impossível identificar valores, determinou-se o número de campistas por ano e a 
respectiva média de ocupação. Assim, o Parque Municipal de Vila Flor apresenta, entre os anos de 1999 e 
2006, uma ocupação média anual de 43.297 campistas. Pode-se ainda verificar que relativamente ao ano de 
2006 se regista uma redução de 11.273, quando comparado com o ano anterior. Tentou-se obter, da parte 
dos responsáveis pelo Parque de Campismo, uma justificação para esta diminuição, mas sem sucesso.  
A ausência de explicação estará associada à inexistência de medidas de monitorização da satisfação dos 
campistas. Facto de que se fez questão de salientar nos contactos com a autarquia de Vila Flor. 





Ao proceder à análise, segmentando a procura do Parque de Campismo de Vila Flor, verifica-se que 92,6% 
dos campistas são portugueses e 0,2% holandeses e os restantes repartidos por variadas nacionalidades. 
Estranhamente, o número de espanhóis não é significativo!  
No caso, do Parque de Campismo da Maravilha, no período em análise, o número de campistas ascende a 
88.292, destes 90% são portugueses. Também aqui os holandeses ocupam o segundo lugar com 0,3%, 
seguidos dos franceses com 0,2% do total de campistas. 
De referir o conjunto de investimentos de ampliação da capacidade em mais 2500 lugares e de qualificação 
do espaço do Parque de Campismo, que inclui entre outras a criação das seguintes valências: um 
restaurante bar, dois sanitários, uma infra-estrutura para lavagens de auto-caravanas e doze bungalows. 
Apesar destes trabalhos de beneficiação, também não existe uma política de avaliação dos níveis de 
satisfação dos utilizadores dos equipamentos do parque. 
Antes de se proceder à análise da procura relativamente aos dois parques de campismo, não imaginávamos 
que se verificasse uma disparidade tão grande ao nível dos valores da ocupação, no entanto, os números 
não podem ser ignorados. Por último, e para ambos os parques de campismo, o período de maior procura 
regista-se, sem qualquer surpresa, nos meses de Julho e de Agosto, embora nos restantes meses se 
verifique uma taxa de ocupação sempre muito constante. 
Pela tipologia dos turistas, na grande maioria de nacionalidade portuguesa, podemos incluir esta forma de 
alojamento turístico na Hierarquia II. 
Outro dos indicadores que consideramos oportuno analisar, através do Quadro 21, prende-se com o 
movimento nos Postos de Turismo da Terra Quente. Também a este respeito existem enormes lacunas ao 
nível do registo do número de entradas e da natureza da informação solicitada.  
Aliás, dos cinco postos de turismo, apenas dois se encontram em funcionamento pleno e durante a totalidade 
do período temporal em estudo. 
 
Quadro 21 - Movimento dos Postos de Turismo da Terra Quente 
 
 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Alfândega da Fé - - - - - 362 
Carrazeda de Ansiães - - - - - - 
Macedo de Cavaleiros 514 696 696 653 934 1443 
Mirandela 2253  3911 2300 2061 2922 3233 
Vila Flor - - - - - - 
Total 2767 4607 2996 2714 3856 5038 
 
Fonte: Região de Turismo do Nordeste Transmontano (2008) 
 





A escolha do período de análise está relacionada com o momento a partir do qual se encontram registos na 
Região de Turismo do Nordeste Transmontano. Por outro lado, da análise da grelha é visível a fraca 
representatividade territorial dos Postos de Turismo, uma vez que apenas três se encontram em 
funcionamento e apenas desde 2002. Este facto evidencia a ausência de uma estratégia, para o sector do 
turismo, sólida e sobretudo coerente com os discursos dos responsáveis locais.  
O número de visitantes que passaram pelos Postos de Turismo não permite, como é óbvio, determinar a 
grandeza dos fluxos turísticos globais, no entanto, possibilita, pela informação obtida, perceber quais as 
motivações e interesses dominantes. Assim, pela análise dos registos e do género de informações solicitadas 
identificam-se três grandes segmentos: o Turismo Cultural e Paisagístico, o Turismo Activo ou de Natureza e 
o Turismo Gastronómico, onde podemos incluir também os vinhos. 
Foi ainda possível determinar, pelos contactos tidos com a Região de Turismo do Nordeste Transmontano, 
que a grande fatia de turistas que passam pelos Postos de Turismo pertencem a uma faixa etária bastante 
alargada, entre os 35 e os 65, e procuram alojamentos com preços acessíveis, compatíveis com a tipologia 
das pensão e das residenciais, o que evidencia, de uma forma geral, um reduzido poder aquisitivo. 
 
5.5 – Conclusão 
A tendência de diversificação dos destinos turísticos, em resposta à procura crescente de cenários rurais, de 
património cultural e histórico e de turismo activo parece, desde logo, fundamentar a valorização do conjunto 
dos recursos existentes da Terra Quente.  
Entre os elementos susceptíveis de serem rentabilizados numa estratégia turística, destacam-se a 
biodiversidade paisagística, o património histórico e arqueológico, as tradições e cultura rurais, a gastronomia 
e os produtos de qualidade, as condições de excelência para a caça, pesca e de desportos de natureza, a 
variedade de equipamentos e infra-estruturas ou a qualidade da agenda de eventos.    
No entanto, a relevância que o sector do turismo pode desempenhar na implementação e manutenção de 
processos de desenvolvimento da Terra Quente, ainda que evidente, não pode implicar a descaracterização 
e degradação de tais recursos. É, deste modo, imprescindível adoptar medidas de prevenção de fenómenos 
de mera turistificação do território e de massificação turística.  
O modelo de turismo a desenvolver tem de assentar numa perspectiva de desenvolvimento sustentável 
capaz de promover a defesa e utilização racional dos recursos naturais existentes e, simultaneamente, de 
criar condições para o desenvolvimento socioeconómico dos territórios, através da criação de emprego e da 
fixação de pessoas, do desenvolvimento da oferta de serviços públicos e privados de apoio às actividades 
turísticas e às actividades a elas associadas, da formação de agentes turísticos, da criação de infra-
estruturas, da melhoria dos transportes e acessibilidades, etc. 
A selecção de segmentos específicos, ou mais concretamente a gestão da procura, no tempo e no espaço, é 
outro dos aspectos essenciais para a garantia da qualidade do processo de planeamento turístico. 





A implementação de um modelo de desenvolvimento turístico da Terra Quente implica a prática de 
cooperação bilateral ou em rede entre os cinco municípios e, obviamente, a tomada de consciência dos 
agentes privados do fenómeno turístico, factor essencial para seu o envolvimento efectivo.  
As acções concertadas permitem ganhar massa crítica e uma maior identificação com os projectos, 
envolvendo todos os stakeholders locais, num processo de desenvolvimento turístico participado, integrado e 
sustentável. Desta forma, é possível anular algumas das desvantagens dos destinos turísticos rurais em 
geral e da Terra Quente em particular, nomeadamente a fragilidade de alguns dos seus recursos primários, a 
escassez de recursos humanos qualificados e a existência de uma industria turística caracterizada por uma 
certa fragmentação. 
 







PARTE 6 - AVALIAÇÃO DO POSICIONAMENTO TURÍSTICO ACTUAL 
 
 
6.1 - Introdução 
No presente capítulo efectua-se um breve enquadramento, de âmbito nacional e regional, das orientações 
estratégicas definidas para o sector do turismo. Pretende-se com esta contextualização identificar os 
documentos orientadores e os instrumentos de referência para o desenvolvimento turístico do Norte de 
Portugal e, desta forma, formular linhas de orientação para a requalificação do destino turístico Terra Quente. 
A abordagem inerente a este capítulo incide essencialmente nos seguintes domínios: 
 Análise das orientações institucionais e das alterações em curso para o sector do turismo; 
 Avaliação da oferta, onde se inclui a proposta de quatro produtos turísticos, que possibilitem o 
aproveitamento das oportunidades de mercado identificadas; 
 Avaliação da procura, através da análise dos resultados dos inquéritos da qualidade do serviço; 
 Apreciação turística global e actual da Terra Quente; 
 Apresentação de propostas de conteúdos de produtos turísticos e de uma estrutura de gestão 
turística, no âmbito da definição de linhas estratégicas localizadas. 
 Identificação de um corpo de investimentos (públicos e privados) com impactos (directos e 
indirectos) para o turismo; 
 
6.2 - Estratégias turísticas regionais integradas na visão nacional  
O turismo é identificado, no âmbito das orientações políticas governamentais, como uma das cinco áreas 
basilares para um desenvolvimento sustentável. Neste contexto, acredita-se que o sector do turismo pode 
contribuir para a criação de postos de trabalho, para a diminuição do défice da balança comercial e 
simultaneamente fomentar a valorização do património histórico e natural. 
Com base nestes pressupostos é elaborado e aprovado o Plano Estratégico Nacional para o Turismo 
(PENT), que apresenta como objectivos estratégicos: converter Portugal no destino de maior crescimento na 
Europa, sustentado em propostas de valor diferenciadas e inovadoras; qualificar e tornar mais competitiva a 
oferta, através da formação dos recursos humanos, da excelência paisagística e da inovação ao nível dos 
serviços e estruturas de apoio e fomentar o empreendedorismo privado e a modernização pública.  
Relacionada com a temática da investigação, faz-se igualmente referência ao Eixo III do PENT de 
Qualificação de Recursos, onde a aposta na qualidade é desenhada por meio de três grandes domínios: 
A qualificação dos serviços e destinos, que inclui: e destinos 
 Certificação de Qualidade: serviços e destinos 





 Sistema “Rótulo Ecológico Europeu” 
 Projecto “Sinalização Turística” 
 Programa “Melhor Informação ao Turista” 
 Calendário anual de “Animação Turística” 
 Prémios de boas práticas 
 
A formação e valorização dos recursos humanos, abordando as seguintes áreas:  
 Planos de formação para gestores e empresários 
 Novas áreas de formação de excelência em produtos estratégicos 
 Inov Contacto 
 Intercâmbio com escolas de prestígio internacional 
 Reforço da ligação escola/empresa 
 
A desburocratização, com projectos como: 
 “Via Rápida” para projectos de alto valor acrescentado 
 Rede de guichets integrados de apoio ao empresário 
 Balcão único de licenciamentos de empresas de animação turística 
 Apoio à criação de micro / pequenas empresas em áreas qualificadas 
 “Portal do Empresário” 
 
O desenvolvimento de uma cultura de qualidade turística afigura-se, desta forma, como uma prioridade.  
No sentido de assegurar uma relação de coerência entre a estratégia nacional do PENT e a sua 
territorialização na região Norte têm sido desenvolvidos esforços na construção de uma marca turística Porto-
Norte de Portugal. Estruturada sob o lema “Uma Região – quatro destinos” (Porto, Minho, Trás-os-Montes e 
Douro), a estratégia de construção desta marca turística assenta, em grande medida, no aproveitamento da 
área metropolitana do Porto e dos respectivos equipamentos, como placa de entrada e de difusão dos fluxos 
turísticos para todo o Norte. Nesse quadro, é essencial que os restantes destinos se afirmem 
diferenciadamente, contribuindo positiva e proactivamente para a afirmação turística regional. 
A implementação de estratégias regionais, autónomas, materializa-se na identificação de pólos de 
desenvolvimento turístico que pelos seus conteúdos específicos e distintivos justificam a sua criação, de que 
o Douro é um desses exemplos (PENT, 2007).  
Os objectivos para o Douro passam, de forma genérica, por torná-lo num “pólo turístico de projecção 
internacional, fazendo do turismo uma alavanca para o desenvolvimento sócio-económico da Região” 
(PROTN -Turismo, p.3, 2007). 





Paralelamente, o PENT identifica outros produtos turísticos com relevância na região Norte, designadamente 
para Trás-os-Montes e não em exclusivo no Douro, que deverão ser potenciados e dinamizados tendo em 
vista o desenvolvimento do cluster Turismo/Lazer de toda a região Norte de Portugal, conforme representado 
na Figura 28. 
 




 Fonte: Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte – Turismo (2007) 
 
Por outro lado, o Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), para a área do 
Turismo, refere que se deverá “implementar uma estratégia que promova o aproveitamento sustentável do 
potencial turístico de Portugal às escalas nacional, regional e local, devendo passar, nomeadamente, pela 
promoção de modelos de desenvolvimento de turismo para cada um dos destinos turísticos e definição de 
mecanismos de articulação entre o desenvolvimento das regiões com elevado potencial turístico e as 
políticas de ambiente e ordenamento do território” (PNPOT, p. 9, 2007).  
O que se pretende no final é conseguir que este mosaico de destinos possa veicular alguma coerência 
regional. 
Nesta abordagem regional, é ainda necessário fazer referência ao Plano Regional de Ordenamento do 
Território do Norte (PROT-Norte). O PROTN, enquanto instrumento de desenvolvimento territorial, de 
natureza estratégica, propõe-se definir as linhas estratégia para o desenvolvimento do turismo na região 
Norte de Portugal.  
Na Figura 29 é possível, através de uma representação esquemática, perceber a contextualização das 
políticas nacionais para o turismo. 
 









Fonte: Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (2007) 
  
Outro dos documentos, de natureza estratégica, que neste contexto tem de ser referido é Plano de 
Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, cuja elaboração é determinada pela Resolução de Conselho de 
Ministros n. 139/ 2003, de 29 de Agosto.  
O PDTVD é um dos primeiros instrumentos de “Apoio ao Desenvolvimento de Vocações Turísticas 
Regionais” para que aponta a estratégia nacional para o sector do turismo, definida na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 97/2003, de 1 de Agosto, que aprovou o Plano de Desenvolvimento do Sector do 
Turismo (PDST).  
O PDTVD surge como um instrumento de planeamento do sector do turismo no Vale do Douro, tendo por 
base um conjunto de trabalhos técnicos, nomeadamente da API, de análise de potencialidades, de mercados 
e de formulação estratégica, que sustentaram a tomada da decisão política de valorizar o potencial turístico 
do Douro (PDTVD, 2004, p.26).  
Com base num diagnóstico e na participação de agentes públicos, estabelece uma “estratégia de 
desenvolvimento, com objectivos estratégicos, específicos e operacionais, materializado em diversos 
Programas de Acção, com Medidas e Projectos” (PROTN -Turismo, 2007, p.4). 
Através deste documento, são estabelecidas as tipologias de investimento privado, a atrair para a região, 
designadamente os projectos âncora ou estruturantes, as políticas a desenvolver e uma calendarização de 
implementação. 
Com base no PDTVD, foi elaborado e aprovado o Programa Integrado Turístico Estruturante de Base 
Regional do Douro (PITER-Douro) que envolve um investimento total de cerca de 66.9 milhões de euros, dos 





quais 48.2 milhões de euros são de natureza privada e 18.7 milhões de euros são de natureza pública. O 
conjunto de investimentos privados, essencialmente na componente alojamento, dotará a região do Douro de 
pelo menos mais cerca de 10 unidades de alojamento, representando um acréscimo de cerca de 1000 camas 
na região. 
Apesar de alguma dinâmica e empreendedorismo privado, os projectos e iniciativas de natureza pública do 
PDTVD ficaram, de alguma forma, aquém do inicialmente previsto, pelo que é necessário proceder a um 
processo de actualização. Neste sentido, o Governo decidiu, através de uma Resolução de Conselho de 
Ministros (RCM n.º 116/2006) criar uma Estrutura de Missão para a Região Demarcada do Douro para 
dinamizar a implementação do PDTVD. 
Esta equipa tem como finalidade” dinamizar acções para o desenvolvimento integrado da Região do Douro e 
promover a articulação entre as entidades da administração central e local com competência na região, bem 
como estimular a participação e a iniciativa da sociedade civil” (RCM n.º 116/2006). 
Em suma, verifica-se na região do Douro (pólo turístico prioritário do PENT) uma mobilização política e 
institucional e uma dinâmica empresarial para o desenvolvimento turístico desta região (PROTN - Turismo, 
p.6, 2007).  
A Figura 30 permite analisar as diversas sub-marcas turistico-promocionais no contexto do Norte de Portugal, 
para além da marca Douro. 
 




Fonte: PROTN – Turismo (2007 
 





Os produtos turísticos, das diferentes áreas territoriais17, deverão ser desenvolvidos de forma complementar 
e integrada. Por outro lado, e porque existem outras regiões com um nível de desenvolvimento turístico mais 
maduro na Região do Norte, no âmbito da iniciativa Norte 2015 e do Programa Operacional Regional do 
Norte 2007-2013, encontra-se previsto o apoio a outras áreas de vocação turística e/ou a produtos turísticos 
considerados prioritários para o desenvolvimento turístico da Região. 
 
6.3 - Avaliação da oferta 
O objectivo da realização deste trabalho é medir a percepção da satisfação dos turistas da Terra Quente em 
relação ao serviço prestado pelas unidades de Turismo em Espaço Rural e pelas empresas de animação 
turística, a operar neste território. Simultaneamente pretende-se, partindo de uma análise factorial, identificar 
quais as dimensões-chave da qualidade mais relevantes, para o turista, relativamente ao serviço prestado. 
Com os resultados alcançados será possível determinar concretamente as áreas onde se torna obrigatório 
efectuar melhorias, de forma aumentar os níveis de qualidade na prestação dos serviços daquelas 
actividades turísticas.  
O modelo SERPERF desenvolvido por Cronin e Taylor (1992), devidamente adaptado às especificidades 
destas duas tipologias de serviço, foi o modelo seleccionado para a avaliar a qualidade dos serviços de 
alojamento e de animação. Como método de recolha de dados optou-se pelo inquérito por questionário, por 
motivos relacionados com uma melhor gestão do tempo e dos custos. Por outro lado, este tipo de modelo 
permite uma maior uniformidade da avaliação devido ao carácter impessoal do instrumento de estudo. 
No questionário foram apresentadas 22 variáveis, conforme se apresenta no Quadro 22. As respostas 
solicitadas basearam-se numa escala de Likert oscilando entre 1 (discordo completamente) e 7 (concordo 
completamente).  
Paralelamente foi realizada uma análise factorial com o objectivo de identificar as principais dimensões-chave 
que enformam a variável satisfação. Foram obtidas 158 respostas. Relativamente à componente animação 8 
inquéritos tiveram de ser considerados nulos, enquanto que no caso do alojamento foram anulados apenas 5 
                                                 
17 Concelhos integrados nas sub-marcas turístico-promocionais: Sub-marca Porto: Espinho; Gondomar; Maia Matosinhos; Porto; 
Povoa de Varzim; Valongo; Vila do Conde; Vila Nova de Gaia; Amarante; Baião; Castelo de Paiva; Felgueiras; Lousada; Marco de 
Canaveses; Paços de Ferreira; Paredes; Penafiel; Arouca; Oliveira de Azeméis; Santa Maria da Feira; São João da Madeira; Vale de 
Cambra; Sub-marca Minho: Arcos de Valdevez; Caminha; Melgaço; Monção; Paredes de Coura; Ponte da Barca; Ponte de Lima; 
Valença; Viana do Castelo; Vila Nova de Cerveira; Amares; Barcelos; Braga; Esposende; Terras de Bouro; Vila Verde; Fafe; 
Guimarães; Povoa de Lanhoso; Santo Tirso; Trofa; Vieira do Minho; Vila Nova de Famalicão; Vizela; Cabeceiras de Basto; Celorico 
de Basto; Mondim de Basto; Ribeira de Pena; Sub-marca Douro: Cinfães; Resende; Alijó; Armamar; Carrazeda de Ansiães; Freixo 
de Espada à Cinta; Lamego; Mesão Frio; Moimenta da Beira; Penedono; Peso da Régua; Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; São 
João da Pesqueira; Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; Torre de Moncorvo; Vila Flor; Vila Nova de Foz Côa; Vila Real; Sub-marca 
Trás-os-Montes: Alfândega da Fé; Boticas; Bragança; Chaves; Macedo de Cavaleiros; Miranda do Douro; Mirandela; Mogadouro; 
Montalegre; Murça; Valpaços; Vila Pouca de Aguiar; Vimioso; Vinhais. 





inquéritos. Do total de respostas consideraram-se 76 inquéritos de avaliação da animação turística e 82 de 
avaliação do serviço de acomodação em unidades de turismo em espaço rural.  
 
Quadro 22 – Variáveis utilizadas na medição da satisfação do Alojamento e da Animação Turística 
 
Variáveis 
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados aos serviços disponibilizados 
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração as suas necessidades 
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o anunciado 
V4 -  Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação do serviço 
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou reclamações 
V6 - O preço praticado é apropriado 
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos pormenores 
V8 - As condições de segurança e higiene são adequadas 
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez  
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas  
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e apelativos 
V12 - Os horários de funcionamento são os mais convenientes 
V13 - O nível de conhecimentos e de desempenho dos colaboradores é elevado 
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas  
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos 
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada 
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado 
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa 
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados 
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e tempos de espera dos serviços 
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua visita 
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis  
 
 
A aplicação do questionário decorreu durante os meses de Julho a Dezembro de 2007. A extensão temporal 
ficou a dever-se à dificuldade em obter, da parte dos turistas, sobretudo dos hóspedes, disponibilidade em 





colaborar, por outro lado, permitiu uma maior abrangência da amostra e variedade nas respostas, uma vez 
que foram inquiridos turistas na época alta e da época baixa.  
Por último, convém salientar que todas as conclusões são resultados da interpretação dos factos mas 
também dos contactos tidos com todos os promotores que aceitaram participar nesta investigação, que 
permitiram o preenchimento de uma Ficha de Caracterização do Fornecedor (Anexo 4).  
A ficha técnica do alojamento animação é apresentada no Quadro 23.  
Os clientes foram seleccionados de forma aleatória e para evitar possíveis enviesamentos nas respostas 
obtidas, o questionário foi auto-preenchido pelos clientes após o fornecimento do serviço e depois de 
realizado o check-out, no caso do alojamento.  
 
Quadro 23 – Ficha técnica do estudo da satisfação dos serviços de alojamento 
 
Sector Alojamento  Animação Turística 
Unidade de Análise 
Hóspedes do Turismo em Espaço 
Rural 
Clientes da Animação Turística 
Âmbito Geográfico Terra Quente Terra Quente 
Tamanho da Amostra 82 respostas válidas   76 respostas válidas 
Recolha de Dados Inquérito por questionário Inquérito por questionário 
Tipo de Amostra Amostra de conveniência Amostra de conveniência 
Trabalho de Campo Julho a Dezembro de 2007 Julho a Dezembro de 2007 
Análise de Dados Univariada e Multivariada Univariada e Multivariada 
 
 
6.3.1 - Resultados da avaliação da qualidade dos serviços de alojamento e de animação turística 
6.3.1.1 - Caracterização geral dos inquiridos 
No sentido de tornar mais perceptível a análise dos inquéritos obtidos junto dos clientes do alojamento em 
unidades de turismo em espaço rural e das empresas de animação turística e pelas especificidades próprias 
de cada um destes serviço turísticos, optou-se por fazer a respectiva apresentação dos resultados de forma 
separada.  
Ao nível dos resultados, as principais características da amostra do serviço de alojamento no que concerne 
ao género, idade, estado civil, local de residência, habilitações literárias, profissão, primeira estadia ou 
repetição da experiência, e em relação a este aspecto o registo da existência ou não de melhorias no 









Quadro 24 – Características da amostra do Alojamento 
 
Género     Masculino: 58,5%                       Feminino: 41,5% 
Idade (anos)     Média: 38,07                              Desvio Padrão: 13,56 
Estado Civil     Solteiro: 34,6%                           Casado: 56,4%          Viúvo: 1,3%                                Divorciado: 7,7% 
Local de Residência     TMAD: 8,6%             Outra Região Portugal: 82,7%          Estrangeiro: 8,6% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,2%      Ensino Universitário: 64,2%              Ensino Secundário/Prof.: 29,6%                             
Profissão 
    Empresário: 12,3%                   Profissional Liberal: 12,3%         Militar: 1,2% 
    Funcionário Público: 17,3%      Trabalhador Outrem: 33,5%        Estudante: 9,9%   
    Dona Casa: 2,5 %          Reformado: 6,2 %       Desempregado: 3,9%          Outro: 3,7%   
Primeira Experiência     Sim: 76,5%                         Não: 23,5% 
Estadia Anterior Melhoria 
    Sim: 89,5%                            Não: 10,5% 
    Melhor Qualidade Serviço: 5,9%     Melhor Preço: 5,9% 
    Melhor Atendimento: 5,9%                Melhoria das Instalações: 23,5% 
    Diversidade da Oferta: 17,6%  
 
Da análise dos resultados, verifica-se que ao nível de género uma maior representação dos homens 
relativamente à percentagem de mulheres.  
É de destacar que a média de idades é de 38 anos, por outro lado e devido à faixa etária, na maior parte dos 
casos estamos perante hóspedes casados. Tal facto acompanha as características desta tipologia de 
alojamento, onde predomina o turismo familiar e um segmento de clientes com um nível académico elevado, 
como aliás é também possível observar pelos 64,2% de hóspedes com frequência universitária. 
Relativamente à situação profissional verifica-se uma distribuição equitativa pelas várias categorias 
profissionais propostas. 
Outra das conclusões interessantes que se pode extrair desta análise relaciona-se com o reduzido número 
de turistas que repete a estadia. A ausência de fidelização dos clientes, poderia ser explicada através da 
realização de um estudo ao perfil do turista, que permitisse apurar se estamos perante um segmento de 
cliente que prefere diversificar as suas experiências ou se pelo contrário resulta de incapacidade das 
unidades de TER em conservar os seus clientes.  
Este aspecto assume uma clara importância no contexto de um sector de actividade extremamente 
competitivo e de um destino que se pretende afirmar. 
Considerou-se pertinente proceder à análise por género, através dos Quadro 24.1, e Quadro 24.2, 
procurando retirar algumas elações no contexto da avaliação da qualidade.  
No entanto, ambos os quadros reforçam as conclusões de conjunto (Quadro 24) onde se verifica a 
predominância de Homens a responder ao inquérito e tanto num caso como noutro o estado civil casado é 
largamente superior aos restantes.  
Relativamente à primeira estadia, verifica-se uma percentagem ligeiramente mais elevada nos Homens do 
que nas Mulheres, o que poderá evidenciar uma certa vontade da parte destas últimas para regressar a 
locais anteriormente visitados e onde se sentiram satisfeitas com a qualidade do serviço fornecido.  





No que concerne à área de residência a grande fatia é oriunda de outras regiões de Portugal, que não Trás-
os-Montes e Alto Douro.  
A percentagem de 8,3% para os Homens e de 9,1% no caso das Mulheres a residir no estrangeiro, 
independente de se tratar de imigrantes ou não, é já um valor significativo, que pode ser melhor trabalhado, 
nomeadamente no denominado turismo da saudade.  
 
Quadro 24.1 – Características da amostra do Alojamento tendo em consideração o Turista Masculino 
 
Idade (anos)     Média: 38,17                                    Desvio Padrão: 14,18 
Estado Civil     Solteiro: 40,4%            Divorciado: 2,1%      Casado: 57,4%            Viúvo: - %      
Local de Residência     TMAD: 10,4%            Outra Região Portugal: 81,3%       Estrangeiro: 8,3% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,3%     Ensino Universitário: 62,5%     Ensino Secundário/Prof.: 31,3%                             
Profissão 
    Empresário: 16,7%               Profissional Liberal: 12,5%           Militar: 2,1%                                    
    Func. Público: 12,5%            Trabalhador Outrem: 33,4%         Estudante: 12,5%   
    Dona Casa: - %         Reformado: 6,3%     Desempregado: 2,1%         Outro: 2,1%       
Primeira Experiência     Sim: 75%                          Não: 25% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 91,7%                          Não: 8,3% 
    Melhor Qualidade Serviço: 45,5%             Melhor Preço: 9,1% 
    Melhor Atendimento: 9,1%                        Melhoria Instalações: 27,3% 
    Diversidade Oferta: 9,1%  
 
 
Quadro 24.2 – Características da amostra do Alojamento tendo em consideração o Turista Feminino 
 
Idade (anos)     Média: 37,94                                    Desvio Padrão: 12,82 
Estado Civil     Solteiro: 25,8%            Divorciado: 16,1%       União de Facto: -%     Casado: 54,8%            Viúvo: 3,2%      
Local de Residência     TMAD: 6,1%             Outra Região Portugal: 84,8%       Estrangeiro: 9,1% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,1%     Ensino Universitário: 66,7%     Ensino Secundário/Prof.: 27,3%                             
Profissão 
    Empresário: 6,1%                      Profissional Liberal: 12,1%            Militar: -%                                                
    Funcionário Público: 24,2%      Trabalhador Outrem: 28,3%           Estudante: 6,1%   
    Dona Casa: 6,1%         Reformado: 6,1%        Desempregado: 6,1%           Outro: 6,1%   
Primeira Experiência     Sim: 78,8%                          Não: 21,2% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 85,7%                          Não: 14,3% 
    Melhor Qualidade Serviço: 50,0%        Diversidade Oferta: 33,3% 
    Melhoria Instalações: 16,7% 
 
Outro dos aspectos alvo de análise resulta do tratamento das características da amostra tendo em linha de 
conta o local de residência, através do Quadro 24.3 e Quadro 24.4 é possível comparar as principais 









Quadro 24.3 – Características da amostra do Alojamento tendo em consideração o Turista residente em TAD 
 
Idade (anos)     Média: 38,29                                    Desvio Padrão: 11,09 
Estado Civil     Solteiro: -%                    Viúvo: -%             Casado: 100%               Divorciado: -% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 14,3%        Ensino Universitário: 28,6%     Ensino Secundário/Prof.: 57,1%                             
Profissão 
    Empresário: 14,3%          Profissional Liberal: 14,3%             Militar: -%                                          
    Funcionário Público: 14,3%      Trabalhador Outrem: 28,6%           Estudante: 14,3%   
    Dona Casa: 14,3%          Reformado: -%          Desempregado: -%             Outro: -%   
Primeira Experiência     Sim: 28,6%                          Não: 71,4% 
Estadia Anterior-Melhoria     Sim: 80,0%                          Não: 20,0%     Melhor Qualidade Serviço: 100,0%         
 
 
Quadro 24.4 – Características da amostra do Alojamento tendo em consideração o Turista de outras regiões 
 
Idade (anos)     Média: 38,63                                    Desvio Padrão: 13,97 
Estado Civil     Solteiro: 40,6%      Viúvo: -%      
    Casado: 50,0%      Divorciado: 9,4% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,0%     Ensino Universitário: 67,2% 
    Ensino Secundário/Prof.: 26,9%                             
 
Profissão 
    Empresário: 9,0%         Profissional Liberal: 11,9%     Militar: 1,5% 
    Funcionário Público: 16,4%   Trabalhador Outrem: 32,9%    Estudante: 10,4%   
    Dona Casa: 1,5%          Reformado: 7,5%            Desempregado: 4,5%    Outro: 4,5%   
Primeira Experiência     Sim: 79,1%                          Não: 20,9% 
Estadia Anterior-Melhoria     Sim: 92,9%                          Não: 7,1% 
    Melhor Qualidade Serviço: 30,8%       Diversidade Oferta: 23,1% 
    Melhoria Instalações: 30,8%                Melhor Atendimento: 7,7% 
    Melhor Preço: 7,7% 
 
É de salientar que, se em relação à média de idade não há qualquer diferença, situando-se nos 38 anos, no 
caso do estado civil os hóspedes provenientes da região de Trás-os-Montes e Alto Douro (TMAD) são na sua 
totalidade casados, enquanto que os oriundos de outras regiões de Portugal encontram-se divididos 
sobretudo entre casados e solteiros. 
Outro aspecto que ressalta da análise prende-se com a disparidade ao nível da frequência do ensino 
universitário, enquanto que os resistentes em TMAD apresentam uma percentagem de apenas 28,6%, os 
turistas provenientes de outras áreas geográficas ultrapassam os 67%. 
Em relação à repetição da visita também se verificam diferenças significativas. De acordo com os resultados 
dos inquéritos os residentes na região transmontana podem ser classificados como turistas mais fidelizados a 
este tipo de alojamento, com 71,4%, relativamente aos turistas que procedem de outras regiões, uma vez 
que estes apresentam uma taxa de repetição de apenas 21%. 
Tal aspecto poderá estar relacionado com a facilidade que a proximidade geográfica proporciona ou com 
questões de ordem económica. 
Depois de analisadas as características genéricas do serviço de acomodação, torna-se necessário proceder 
ao estudo das características da animação turística, por meio da análise do Quadro 25. 





Quadro 25 – Características da amostra da Animação Turística 
 
Género     Masculino: 60,5%                          Feminino: 39,5% 
Idade (anos)     Média: 27,67                                         Desvio Padrão: 8,1 
Estado Civil     Solteiro: 63,2%                             Casado: 26,3%           Viúvo: 1,3%                                  Divorciado: 9,2% 
Local de Residência     TMAD: 40,8%             Outra Região Portugal: 52,6%          Estrangeiro: 6,6% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,2%      Ensino Universitário: 64,2%              Ensino Secundário/Prof.: 29,6%                             
Profissão 
    Empresário: 3,9%                          Profissional Liberal: 6,6%          Militar: % 
    Funcionário Público: 13,2%          Trabalhador Outrem: 39,4%       Estudante: 27,6%                              
    Dona Casa: - %                             Reformado: - %                          Desempregado: 3,9%           
    Outro: 5,3%   
Primeira Experiência     Sim: 72,4%                         Não: 27,6% 
Estadia Anterior Melhoria 
    Sim: 81%                            Não: 19% 
    Melhor Qualidade Serviço: 23,5%     Melhor Preço: 11,8% 
    Melhor Atendimento: 5,9%                Melhoria das Instalações: 17,6% 
    Diversidade da Oferta: 41,2%  
 
Ao nível da animação verifica-se uma maior participação de turistas do sexo masculino, talvez pelas 
características inerentes a este tipo de actividade, com algumas exigências de natureza física.  
Por outro lado e em comparação com o serviço de acomodação, regista-se uma média de idades dos turistas 
bastante mais baixa (27,7%), facto perfeitamente natural e esperado.  
O que não deixa de ser interessante é o facto de não haver uma diferença significativa entre o número de 
clientes residentes na região transmontana e os turistas oriundos de outras regiões.  
Também aqui se pode observar uma tipologia de turistas com níveis de habilitações elevados, repartidos, do 
ponto de vista profissional, pelas categorias trabalhador por conta de outrem, com 36,8% e estudantes, com 
27,6%. Aspecto que confirma, neste último caso, a juventude dos clientes normalmente uma das 
particularidades deste tipo de segmento turístico. 
Outro dos elementos, que aliás acompanha as conclusões obtidas no alojamento em unidades de Turismo 
em Espaço Rural, diz respeito ao baixo número de turistas que respondem já não ser a primeira vez que são 
clientes desta empresa (27,6%).  
Igualmente neste sector pode-se verificar alguma incapacidade na retenção dos turistas, maior até do que na 
área do alojamento, facto que poderá ser a expressão da escolha por empresas a operar fora da área 
territorial da Terra Quente, provavelmente por oferecerem outro tipo de actividades, ou o resultado da prática 
esporádica e não sistemática destas modalidades de turismo activo. 
No sector da animação procedeu-se igualmente ao estudo das características da amostra por género, 
apresentadas através dos Quadro 25.1 e 25.2 e à analise dos aspectos decorrentes do local de residência, 
pelo recurso aos Quadro 25.3 e 25.4. 
 
 





Quadro 25.1 – Características da amostra da Animação tendo em consideração o Turista Masculino 
 
Idade (anos)     Média: 28                                  Desvio Padrão: 8,7 
Estado Civil     Solteiro: 63%            Divorciado: 19,9%          Casado: 23,9%         Viúvo: 2,2%      
Local de Residência     TMAD: 47,8%            Outra Região Portugal: 41,3%       Estrangeiro: 10,9% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 4,3%     Ensino Universitário: 50%     Ensino Secundário/Prof.: 45,7%                             
Profissão 
    Empresário: 6,5%                      Profissional Liberal: 6,5%         Militar: 2,1%                                    
    Funcionário Público: 10,9%      Trabalhador Outrem: 37,0%     Estudante: 32,6%   
    Dona de casa: %          Reformado: - %           Desempregado: 2,2%         Outro: 4,3%       
Primeira Experiência     Sim: 67,4%                          Não: 32,6% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 86,7%                          Não: 13,3% 
    Melhor Qualidade Serviço: 15,4%             Melhor Preço: 7,7% 
    Melhor Atendimento: 7,7%                        Melhoria Instalações: 23,1% 
    Diversidade Oferta: 46,6%  
 
 
Quadro 25.2 – Características da amostra da Animação tendo em consideração o Turista Feminino 
 
Idade (anos)     Média: 27                                  Desvio Padrão: 7,1 
Estado Civil     Solteiro: 63,3%            Divorciado: 6,7%          Casado: 30,0%            Viúvo: - %      
Local de Residência     TMAD: 30%        
    Outra Região Portugal: 70%       Estrangeiro: -% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: -%     Ensino Universitário: 73,3%     Ensino Secundário/Prof.: 26,7%                             
Profissão 
    Empresário: 16,7%                     Profissional Liberal: 12,5%     Militar: 2,1%                                    
    Funcionário. Público: 12,5%       Trabalhador Outrem: 33,4%   Estudante: 12,5%   
    Dona Casa: - %                           Reformado: 6,3%                    Desempregado: 2,1%                     
    Outro: 2,1%       
Primeira Experiência     Sim: 80%                          Não: 20% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 66,7%                       Não: 33,3% 
    Melhor Qualidade Serviço: 50%               Melhor Preço: 25% 
    Melhor Atendimento: -%                        Melhoria Instalações: -% 
    Diversidade Oferta: 25%  
 
Da análise conjunto dos Quadros 25.1 e 25.2 podemos concluir no que se refere à idade e ao estado civil a 
amostra pode ser considerada relativamente semelhante. Quanto à área de residência é de salientar que 
enquanto que nos homens existe uma maior variedade de dados.  
Em relação às habilitações literárias as mulheres apresentam níveis de frequência do ensino universitário 
mais altos que os dos homens, 73,3% e 50%, respectivamente, o que apenas confirma os números nacionais 
neste domínio específico. 
Já ao nível da experiência verifica-se uma maior taxa de repetição nos Homens na ordem dos 33%, enquanto 
que nas mulheres se situa nos 20%.  
Relativamente às melhorias registadas em comparação com contactos anteriores as opiniões diferem entre a 
diversidade da oferta com 46,6% para os Homens e a melhoria do serviço, com 50%, nas opiniões femininas. 





Quadro 25.3 – Características da amostra da Animação tendo em consideração o Turista residente em TAD 
 
Idade (anos)     Média: 31                    Desvio Padrão: 8,13 
Estado Civil     Solteiro: 64,5%             Viúvo: -%              Casado: 19,4%             Divorciado: 16,1% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: 6,5%        Ensino Universitário: 41,9%     Ensino Secundário/Prof.: 51,6%                             
Profissão 
    Empresário: 3,2%                      Profissional Liberal: 12,9%           Militar: -%                                          
    Funcionário Público: 16,1%      Trabalhador Outrem: 29%             Estudante: 14,3%   
    Dona Casa: - %            Reformado: -%              Desempregado: 3,2%            Outro: 3,2%   
Primeira Experiência     Sim: 80,6%                          Não: 19,4% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 80,0%                          Não: 20,0% 
    Melhor Qualidade Serviço: 40%            Melhor Preço: 20% 
    Melhor Atendimento: -%                        Melhoria Instalações: 20% 




Quadro 25.4 – Características da amostra da Animação tendo em consideração o Turista de outras regiões 
 
Idade (anos)     Média: 28                          Desvio Padrão: 8,27 
Estado Civil     Solteiro: 57,5%                  Viúvo: 2,5%         União de Facto: 5%     Casado: 30%                     Divorciado: 5% 
Habilitações Académicas      Escolaridade Obrigatória: - %        Ensino Universitário: 77,5%     Ensino Secundário/Prof.: 22,5%                             
 
Profissão 
    Empresário: 5%                      Profissional Liberal: 2,5%         Militar: -%                                        
    Funcionário Público: 12,5%   Trabalhador Outrem: 54%         Estudante: 22,5%   
    Dona de casa -%          Reformado: -%          Desempregado: 5%          Outro: 7,5%   
Primeira Experiência     Sim: 70%                          Não: 30% 
Estadia Anterior-Melhoria 
    Sim: 75%                          Não: 25% 
    Melhor Qualidade Serviço: 22%            Melhor Preço: 11,1% 
    Melhor Atendimento: 11,1%                  Melhoria Instalações: -% 
    Diversidade Oferta: 55,6%         
 
Se em relação às idades não se verifica um grande desfasamento, no que ao estado civil diz respeito, 
surgem algumas diferenças, sobretudo ao nível da percentagem de casados com 30%, valor largamente 
superior para os turistas provenientes de outras regiões do País. 
Por outro lado, verifica-se uma taxa de divorciados de 16,1% no âmbito dos clientes residentes em Trás-os-
Montes e Alto Douro. Aspecto que não deixa de ser curioso, mas que poderá indiciar a presença de um 
segmento que se poderá tornar numa oportunidade de mercado. 
Os trabalhadores por conta de outrem continuam a representar a maior fatia no contexto da característica 
profissional.  
Mais uma vez, e em ambas as situações, é notório o grande valor registado para as primeiras experiências. 
Contudo no caso de ter havido contactos anteriores, as melhorias referidas respeitam sobretudo ao nível da 
melhor qualidade do serviço, com 40% para os residentes e ao nível da diversificação da oferta, com 55,6% 
para os turistas provenientes de outras áreas geográficas. 
 





6.3.1.2 - Percepções dos clientes do alojamento e da animação turística 
Apesar da consciência da existência de especificidades inerentes a cada um destes serviços, e 
consequentemente das diferenças ao nível das tipologias e das necessidades dos públicos, considerou-se 
uma mais valia para o território-alvo proceder a uma análise de conjunto.  
Desta forma, a avaliação do grau de satisfação dos clientes do alojamento e da animação relativamente ao 
conjunto dos diversos itens pode ser observada através do recurso ao Quadro 26. 
 




Sp Rp Sp Rp 
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados aos serviços 
disponibilizados 5,63 9  6,15 13 
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração as suas necessidades 5,56 11 6,18 12 
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o anunciado 5,54 12 5,89 21 
V4 -  Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação do serviço 5,44 14 6,42 2 
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou reclamações 5,67 8 6,24 6 
V6 - O preço praticado é apropriado 5,29 20 6,22 8 
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos pormenores 5,68 7 6,20 9 
V8 - As condições de segurança e higiene são adequadas 5,89 1 6,20 10 
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez  5,76 5 6,04 18 
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas  5,63 9 6,05 15 
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e apelativos 5,24 22 6,04 17 
V12 - Os horários de funcionamento são os mais convenientes 5,33 18 5,85 22 
V13 - O nível de conhecimentos e de desempenho dos colaboradores é elevado 5,32 19 6,22 7 
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas  5,27 21 6,15 14 
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos 5,35 17 5,96 20 
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada 5,37 16 6,34 3 
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado 5,54 12 6,04 16 
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa 5,73 6 6,32 4 
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados 5,78 4 6,18 11 
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e tempos de espera dos serviços 5,41 15 6,01 19 
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua visita 5,83 3 6,24 5 
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis  5,86 2 6,45 1 
Grau de Satisfação Geral 5,75  6,16  
 





Conforme se verifica, pela leitura do Quadro 26, acima representado, o grau de satisfação geral obtido pelo 
serviço de animação turística de 6,16 é superior ao do alojamento, com 5,75. Esta circunstância poderá 
confirmar a tese anteriormente formulada, da existência neste sector específico de know-how e de estruturas 
organizativas capazes de se afirmarem no mercado. A interpretação dos dados permite concluir ainda que 
existe alguma coincidência ao nível das variáveis melhor percepcionadas pelos utilizadores das unidades de 
turismo em espaço rural e das empresas de animação.  
A variável “fiabilidade da organização e gestão” obtém, em ambas as situações, um lugar de destaque. No 
alojamento obtém o segundo lugar, enquanto que na animação ocupa a primeira posição do ranking, ou seja, 
é um aspecto altamente valorizado pelos utilizadores. Na componente alojamento convém referir que, para 
além daquela variável, apenas as “condições de segurança e higiene”, os “serviços em sintonia com os 
objectivos da visita”, as “informações correctas e actualizados” e a execução correcta dos serviços à primeira 
vez” é que têm valores superiores à satisfação geral.  
Por outro lado, os itens melhor percepcionados ao nível da satisfação do serviço de animação são a 
“fiabilidade da organização e gestão”, os “conhecimentos técnicos dos colaboradores”, a “aparência cuidada 
dos colaboradores”, a “segurança nas relações com a empresa”, os “serviços em sintonia com os objectivos 
da visita”, a “disponibilidade para atender pedidos ou reclamações”, o “preço praticado é apropriado”, a 
“preocupação constante em agradar”, as “condições de segurança e higiene”, as “informações correctas e 
actualizados” e a “consideração pelas necessidades dos clientes”. 
Se fizermos uma comparação entre os serviços de alojamento e os serviços fornecidos pelas empresas de 
animação verificamos que estes últimos se encontram com um nível superior de avaliação da qualidade, uma 
vez que das 22 questões, 12 têm valores superiores à satisfação geral, e os que se encontram abaixo 
apresentam resultados muito próximos. Em termos absolutos será necessário melhorar as variáveis que, em 
ambos os casos se encontram piores classificadas em termos de ranking, porque são essas que os clientes 
atribuíram uma menor valorização. 
Finalmente interessa acrescentar que não se registaram grandes oscilações na ponderação dada à maior 
parte das questões, o que poderá eventualmente traduzir alguma inexperiência dos inquiridos na 
interpretação e preenchimento dos inquéritos. 
 
6.3.1.3 - Dimensão da satisfação dos serviços de alojamento e animação 
Para estudar as dimensões que integram a variável satisfação do serviço alojamento e animação turística, foi 
decidido recorrer à análise factorial de componentes principais. De acordo com Reis (1990) é preciso 
respeitar certos requisitos para aplicar esta técnica, nomeadamente utilizar o Teste da Esfericidade de 
Bartlett e a Medida da Adequação da Amostra Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). O Teste da Esfericidade de Bartlett 
tem como finalidade verificar a existência ou presença de correlação entre as variáveis. A existência de um 





valor elevado acompanhado de uma significância menor que 0,05 significa que a análise factorial está a ser 
bem utilizada. 
A Medida da Adequação da Amostra Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) permite perceber se a correlação entre os 
pares pode ser explicada por outras variáveis. Variando entre 0 e 1, quanto mais próximo da unidade, mais 
adequada é a amostra Para valores acima de 0,5 aconselha-se o uso da análise factorial. Os resultados 
estatísticos do presente trabalho devem ser interpretado em função do Quadro 27. 
 
Quadro 27 - Interpretação das estatísticas Kaiser-Meyer-Olkin 
 
KMO Análise das componentes principais 
0,90 - 1 Muito Boa 
0,80 - 0,90 Boa 
0,70 - 0,80 Média 
0,60 - 0,70 Medíocre 
0,60 - 0,50 Muito má 
<0,50 Inaceitável 
Fonte: Reis, 1990 
 
Nesta pesquisa, o valor encontrado foi de 0,909 e de 0,877 para, respectivamente, o serviço de alojamento 
em TER e para o serviço de animação turística, valores que permitem concluir uma boa adequação da 
amostra, como se apresenta no Quadro 28. O nível de significância apresentado pelo teste de esfericidade 
de Bartlett ao nível de 0,000 permite concluir a presença de correlação. 
 






Medida de adequação da amostra, KMO (Kaiser-Meyer-Olkin)      0,909 0,877 
 












A análise factorial utilizada foi do tipo exploratória, sem definição prévia do número de factores.  
No Quadro 29 é possível observar as dimensões dos factores do alojamento, após a respectiva rotação, 
tendo-se utilizado para o efeito utilizado o método Varimax. Este método possibilita reconhecer um novo 
conjunto de pesos das variáveis para cada componente. A proporção da variância explicada por cada uma 





das componentes distribui-se para que sejam maximizadas as diferenças, aumentando as que mais 
contribuem para a formação da componente e diminuindo o peso das que menos contribuem. 
 
Quadro 29 - Matriz dos componentes rodados - Alojamento 
 
Variáveis Factor 1 Factor 2 Factor 3 
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado ,882     
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou reclamações ,817    
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa ,816     
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada ,801    
V13 - O nível de conhecimentos e de desempenho dos colaboradores é elevado ,787    
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o anunciado ,787    
V4 - Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação do serviço ,769    
V6 - O preço praticado é apropriado ,763     
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis ,745   
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas ,718    
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos ,715    
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração as suas 
necessidades ,704    
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez ,700    
V12 - Os horários de funcionamento são os mais convenientes ,680    
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e tempos de espera dos 
serviços ,662    
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas ,658    
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos pormenores ,635    
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e apelativos   ,908   
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados  ,614   
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua visita  ,530   
V8 -  As condições de segurança e higiene são adequadas     ,860 
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados aos serviços 
disponibilizados    ,703 
Valor Próprio 14,41 1,22 1,10 
Variância Explicada (%) 65,52 5,56 5,02 
Alpha de Crombach 0,976 0,706 0,757 
 
Método de extracção: Análise dos componentes Principais.  
Método de Rotação: Varimax18 com Normalização Kaiser. 
                                                 
18 O método Varimax foi apresentado por Kaiser, em 1958. Através deste método ortogonal (independência entre componentes) é 
possível maximizar a variação entre os pesos de cada componente principal e assim considerar apenas alguns pesos significativos e 
todos os outros que se aproximem do zero. (Reis, 1990). 





A realização da análise de componentes principais para o serviço de alojamento permitiu obter três factores 
com valores acima da unidade. Esta trilogia de factores explica, em conjunto, 76,1% da variância total. 
Daqueles 76,1%, 65,5% dizem respeito apenas às variáveis associadas ao Factor 1, o que significa que este 
factor é representativo das questões consideradas mais importantes em termos de qualidade e que, portanto, 
devem ser alvo de uma atenção especial porque são responsáveis por grande parte da variabilidade. 
Os Factores 2 e 3 explicam respectivamente apenas 5,66% e 5,02% da variância. Os coeficientes de 
consistência interna (alpha de Cronbach) para os factores, apresentados no Quadro 29, são sempre 
superiores a 0,7 o que assegura uma boa consistência interna de cada factor. 
A leitura do Quadro 30 permite visualizar a distribuição das 22 questões pelos três factores obtidos. 
 
Quadro 30 - Associação das variáveis a factores e dimensões da qualidade - Alojamento 
 
Variáveis Dimensões 
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração 
as suas necessidades Empatia 
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o 
anunciado Confiança 
V4 - Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação 
do serviço Fiabilidade 
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou 
reclamações Capacidade de resposta 
V6 - O preço praticado é apropriado Tangibilidade 
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos 
pormenores Empatia 
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez Fiabilidade 
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas Capacidade de resposta 
V12 - Os horários de funcionamento são os mais convenientes Empatia 
V13 - O nível de conhecimentos e de desempenho dos Confiança 
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas Fiabilidade 
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos Capacidade de resposta 
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada Tangibilidade 
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado Empatia 
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa Confiança 
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e tempos de 
espera dos serviços Capacidade de resposta 
Factor 1 
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis Fiabilidade 
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e 
apelativos Tangibilidade 
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados Fiabilidade Factor 2 
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua 
visita Empatia 
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados 
aos serviços disponibilizados Tangibilidade Factor 3 
V8 -  As condições de segurança e higiene são adequadas Confiança 
 
Os mesmos procedimentos foram usados para compreender as dimensões dos factores relacionadas com o 
serviço de animação turística. 





A análise de componentes principais, apresentada por meio do Quadro 31, permite verificar que, 
contrariamente à acomodação, as variáveis dos serviços de animação distribuem por um maior número de 
factores. 
 
Quadro 31 - Matriz dos componentes rodados - Animação 
 
Variáveis Factor 1 Factor 2 Factor 3 Factor 4 Factor 5 
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente 
atractivos e apelativos ,748         
V8 - As condições de segurança e higiene são adequadas ,736         
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e 
tempos de espera dos serviços ,686       
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas 
tarefas ,640       
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas ,631        
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos 
mais pequenos pormenores ,623        
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado ,498       
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os 
objectivos da sua visita ,467       
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus 
pedidos ou reclamações   ,809       
V4 - Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para 
a prestação do serviço   ,758      
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis   ,517      
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de 
acordo com o anunciado    ,724     
V12 - Os horários de funcionamento são os mais convenientes    ,623     
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto 
adequados aos serviços disponibilizados     ,601    
V6 - O preço praticado é apropriado    ,593    
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos   ,592     
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e 
actualizados       ,793   
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em 
consideração as suas necessidades     ,611   
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez      ,535   
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa        ,723 
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada        ,629 
V13 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de 
acordo com o anunciado       ,491 
Valor Próprio 10,367 1,655 1,314 1,136 1,000 
Variância Explicada (%) 47,122 7,525 5,972 5,163 4,547 
Alpha de Crombach 0,904 0,836 0,875 0,804 0,777 
 
Método de extracção: Análise dos componentes Principais.  
Método de Rotação: Varimax com Normalização Kaiser. 
 





Apesar da existência de 5 factores, o Factor 1 explica quase 50% (47,12%) da variância, pelo que assume, 
de forma clara, uma importância significativa. Os restantes factores apresentam valores bastante 
aproximados entre si e variando entre os 7, 5% e os 4,5%. 
Também na animação os coeficientes de consistência interna, também denominados alpha de Cronbach 
apresentam valores bastante elevados, oscilando entre valor máximo de 0,9 e mínimo de 0,7 pelo que se 
pode afirmar que os factores têm uma alta consistência ou solidez internas.   
No sentido de tornar mais clara a interpretação dos resultados, e à semelhança do que se tinha feito para o 
alojamento, apresenta-se o Quadro 32. 
 
Quadro 32 - Associação das variáveis a factores e dimensões da qualidade - Animação 
 
Variáveis Dimensões 
V7 - Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos 
pormenores Empatia 
V8 - As condições de segurança e higiene são adequadas Confiança 
V10 - Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas Capacidade de resposta 
V11 - Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e 
apelativos Tangibilidade 
V14 - As actividades estão adequadamente planificadas Fiabilidade 
V17 - Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado Empatia 
V20 - Os clientes são informados com exactidão sobre os horários 
e tempos de espera dos serviços Capacidade de resposta 
Factor 1 
V21 - Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua 
visita Empatia 
V5 - Os funcionários mostram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou 
reclamações Capacidade de resposta 
V4 - Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação 
do serviço Fiabilidade 
Factor 2 
V22 - A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis Fiabilidade 
V1 - As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados 
aos serviços disponibilizados 
Tangibilidade 
V3 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o 
anunciado Confiança 
V6 - O preço praticado é apropriado Tangibilidade 
V15 - O serviço é executado nos tempos previamente definidos Capacidade de resposta 
Factor 3 
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados Fiabilidade 
V2 - O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração 
as suas necessidades Empatia 
V9 - O serviço é executado correctamente à primeira vez Fiabilidade 
Factor 4 
V19 - Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados Confiança 
V13 - A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o 
anunciado Confiança 
V16 - Os colaboradores têm uma aparência cuidada Tangibilidade 
Factor 5 
V18 - Sente-se seguro nas suas relações com a empresa Confiança 
 
 
Esta forma de representação dos resultados dos inquéritos de avaliação da qualidade do serviço, permite a 
utilização mais simplificada das 22 variáveis, sem a perda de informação relevante. Ou seja, neste momento 
a totalidade das questões encontra-se representada por apenas 3 factores, no caso do alojamento, e por 5 
factores para a animação turística. 





No sentido de facilitar a interpretação e uso dos dados considera-se necessário atribuir, a cada um dos 
factores, uma designação específica. A escolha destas designações tem de estar relacionada com as 
principais características ou dimensões da qualidade associadas a cada um dos factores obtidos. 
Da análise do Quadro 29 e 31 é facilmente perceptível que em cada um dos factores apurados, tanto para o 
alojamento como para a animação turística, estão dependentes de uma grande diversidade de variáveis, o 
que dificulta a atribuição de uma denominação para os referidos factores. No sentido de ultrapassar este 
obstáculo, teve-se como referência as dimensões da qualidade, algumas das opiniões e conclusões mais 
relevantes, extraídas das entrevistas e dos contactos tidos com alguns turistas e promotores e a 
sensibilidade inerente ao conhecimento da realidade. 
Neste contexto, as designações encontradas para os factores do alojamento são: 
 Factor 1 - Atitude Institucional e do Pessoal de Atendimento 
 Factor 2 - Conteúdos Informativos e Promocionais 
 Factor 3 - Evidência Física do Serviço 
 
Relativamente aos factores da animação as escolhas seleccionadas são: 
 Factor 1 - Planificação e Consistência do Funcionamento 
 Factor 2 - Fiabilidade 
 Factor 3 - Tempos de Realização do Serviço 
 Factor 4 - Acolhimento e Credibilidade 
 Factor 5 - Confiança 
 
Como se pode verificar não existe qualquer possibilidade de proceder a uma análise comparativa entre as 
variáveis associadas ao factor 1 - Atitude Institucional e do Pessoal de Atendimento dos serviços de 
alojamento e ao factor 1  - Planificação e Consistência do Funcionamento dos serviços de animação, no 
sentido de aferir as diferenças existentes no conjunto para os dois grupos-alvo em relação ás questões da 
qualidade. Este facto apenas vem confirmar a hipótese anteriormente levantada de se tratarem de duas 
tipologias de prestação de serviço com diferenças intrínsecas, decorrentes não só das suas especificidades 
próprias mas também do público para quem se dirigem. 
Os factores três factores inerentes ao alojamento e os cinco da animação turística foram submetidos a uma 
análise de regressão linear múltipla, com a finalidade de perceber qual a importância de cada um daqueles 
factores. Nesta análise o grau de satisfação geral surge como a variável dependente enquanto que os 
factores, obtidos através da análise factorial, são as variáveis independentes, procurando-se, desta forma, 
explicar se aqueles factores conseguem explicar a qualidade do serviço percebida e qual é o mais importante 
para os clientes. Nos Quadros 33 e 34 são expostas as médias, os desvios padrões e as correlações para as 
22 variáveis utilizadas para avaliar a qualidade da oferta do alojamento e da animação turística. 









Padrão V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12 V13 V14 V15 V16 V17 V18 V19 V20 V21 V22 
V1 5,63 1,140 -                      
V2 5,56 1,377 ,604 -                     
V3 5,54 1,280 ,579 ,788 -                    
V4 5,44 1,412 ,624 ,850 ,802 -                   
V5 5,67 1,283 ,577 ,855 ,828 ,912 -                  
V6 5,29 1,486 ,520 ,591 ,681 ,646 ,652 -                 
V7 5,68 1,293 ,566 ,626 ,641 ,671 ,684 ,611 -                
V8 5,89 1,079 ,609 ,455 ,429 ,425 ,392 ,342 ,552 -               
V9 5,76 1,027 ,586 ,779 ,749 ,786 ,783 ,627 ,719 ,601 -              
V10 5,63 1,299 ,584 ,665 ,770 ,653 ,691 ,632 ,698 ,454 ,792 -             
V11 5,24 1,500 ,391 ,349 ,335 ,330 ,369 ,316 ,223 ,375 ,320 ,302 -            
V12 5,33 1,492 ,499 ,694 ,681 ,687 ,733 ,742 ,516 ,384 ,674 ,630 ,584 -           
V13 5,32 1,412 ,544 ,737 ,769 ,737 ,745 ,732 ,648 ,500 ,764 ,759 ,398 ,776 -          
V14 5,27 1,334 ,532 ,690 ,678 ,732 ,732 ,611 ,546 ,424 ,718 ,690 ,556 ,716 ,793 -         
V15 5,35 1,272 ,523 ,670 ,754 ,640 ,725 ,672 ,549 ,428 ,682 ,664 ,505 ,745 ,781 ,742 -        
V16 5,37 1,548 ,515 ,645 ,713 ,699 ,745 ,676 ,623 ,305 ,654 ,693 ,379 ,666 ,750 ,787 ,770 -       
V17 5,54 1,389 ,493 ,701 ,749 ,748 ,791 ,776 ,681 ,449 ,770 ,763 ,262 ,776 ,848 ,721 ,795 ,807 -      
V18 5,73 1,153 ,550 ,655 ,701 ,749 ,789 ,790 ,623 ,442 ,694 ,633 ,327 ,794 ,826 ,688 ,736 ,707 ,868 -     
V19 5,78 1,211 ,560 ,665 ,620 ,625 ,689 ,565 ,531 ,388 ,592 ,542 ,527 ,622 ,655 ,756 ,701 ,861 ,648 ,627 -    
V20 5,41 1,291 ,455 ,668 ,702 ,641 ,747 ,552 ,660 ,427 ,659 ,611 ,473 ,606 ,661 ,702 ,756 ,803 ,737 ,640 ,823 -   
V21 5,83 1,212 ,420 ,562 ,467 ,527 ,533 ,619 ,479 ,355 ,601 ,440 ,485 ,595 ,513 ,588 ,532 ,456 ,555 ,531 ,545 ,542 -  
V22 5,86 1,090 ,567 ,655 ,691 ,692 ,727 ,752 ,688 ,439 ,761 ,646 ,327 ,664 ,732 ,714 ,758 ,700 ,744 ,816 ,684 ,661 ,676 - 
 









Padrão V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12 V13 V14 V15 V16 V17 V18 V19 V20 V21 V22 
V1 6,15 ,715 -                      
V2 6,18 ,850 ,587 -                     
V3 5,89 1,105 ,436 ,517 -                    
V4 6,42 ,811 ,363 ,607 ,464 -                   
V5 6,24 ,824 ,286 ,505 ,465 ,665 -                  
V6 6,22 ,896 ,526 ,381 ,453 ,496 ,336 -                 
V7 6,20 ,936 ,343 ,488 ,445 ,536 ,486 ,356 -                
V8 6,20 ,662 ,225 ,301 ,199 ,274 ,235 ,249 ,552 -               
V9 6,04 ,867 ,321 ,529 ,305 ,424 ,369 ,200 ,547 ,415 -              
V10 6,05 ,792 ,324 ,474 ,335 ,497 ,462 ,254 ,595 ,528 ,615 -             
V11 6,04 ,867 ,211 ,455 ,319 ,307 ,312 ,059 ,479 ,582 ,490 ,496 -            
V12 5,85 ,855 ,328 ,206 ,432 ,269 ,246 ,329 ,398 ,393 ,267 ,336 ,322 -           
V13 6,22 ,911 ,455 ,517 ,364 ,618 ,385 ,379 ,398 ,222 ,405 ,363 ,266 ,359 -          
V14 6,15 1,056 ,279 ,444 ,460 ,470 ,430 ,371 ,634 ,427 ,397 ,547 ,457 ,571 ,422 -         
V15 5,96 ,999 ,507 ,622 ,728 ,613 ,511 ,546 ,653 ,427 ,571 ,557 ,524 ,538 ,507 ,629 -        
V16 6,34 ,816 ,194 ,447 ,315 ,508 ,284 ,461 ,537 ,455 ,368 ,523 ,445 ,368 ,472 ,561 ,521 -       
V17 6,04 ,851 ,485 ,672 ,413 ,551 ,552 ,276 ,626 ,472 ,629 ,566 ,480 ,404 ,536 ,557 ,646 ,493 -      
V18 6,32 ,846 ,327 ,434 ,199 ,418 ,298 ,358 ,452 ,322 ,374 ,505 ,187 ,314 ,477 ,329 ,389 ,534 ,476 -     
V19 6,18 ,817 ,306 ,527 ,355 ,363 ,281 ,116 ,401 ,288 ,512 ,451 ,377 ,195 ,519 ,271 ,445 ,218 ,423 ,432 -    
V20 6,01 1,079 ,406 ,550 ,507 ,432 ,412 ,309 ,703 ,457 ,658 ,672 ,556 ,492 ,373 ,696 ,750 ,477 ,686 ,475 ,464 -   
V21 6,24 ,755 ,338 ,616 ,524 ,323 ,366 ,326 ,433 ,448 ,361 ,459 ,424 ,396 ,361 ,555 ,594 ,465 ,560 ,454 ,463 ,635 -  
V22 6,45 ,644 ,360 ,556 ,415 ,503 ,489 ,496 ,621 ,396 ,409 ,436 ,262 ,246 ,511 ,485 ,539 ,492 ,541 ,410 ,370 ,504 ,450 - 
 





A elaboração da regressão linear tinha como objectivo determinar qual dos factores é o mais importante para 
os clientes das unidades de alojamento e das actividades de animação turística. 
De acordo com o resultado apresentado no Quadro 35, constata-se que no âmbito do alojamento a variável 
Atitude Institucional e do Pessoal de Atendimento (factor 1) é a mais importante, com um coeficiente β de 
0,87 seguida da variável Evidência Física do Serviço (factor 3) com um coeficiente β de 0,40. 
Finalmente, a variável Conteúdos Informativos e Promocionais, que corresponde ao factor 2, é a menos 
importante das três com um coeficiente βde 0,368. 
Relativamente à satisfação geral do alojamento verifica-se, desta forma, a existência de factores que 
apresentam uma importância diferente à detectada na análise factorial. 
O coeficiente de determinação e o coeficiente de determinação corrigido têm valores, respectivamente, de 
0,89 e de 0,80, o que significa que mais de 80% da satisfação nas unidades de alojamento de turismo em 
espaço rural pode ser explicada pelas três variáveis aqui apresentadas. 
 
Quadro 35 – Importância dos principais factores - Alojamento 
 
 Coeficiente β t Sig. 
Constante 5,635 86,885 ,000 
Atitude Institucional e do Pessoal de Atendimento ,875 13,388 ,000 
Conteúdos Informativos e Promocionais ,347 5,310 ,000 
Evidência Física do Serviço ,402 6,144 ,000 
R , 898   
R2 , 806   
R2 Ajustado , 796   
 
Variável dependente: grau de satisfação geral com o alojamento 
 
No que respeita à componente animação turística e pela análise do Quadro 36 pode-se verificar que também 
aqui se verificaram diferenças em relação à análise factorial anteriormente realizada. Neste contexto, a 
variável com maior importância nas actividades de animação é o factor 3, designado de Tempos de 
Realização do Serviço, com um coeficiente β de 0,33.  
A Planificação e Consistência do Funcionamento (factor 1) surgem como o segundo aspecto mais importante 
com um coeficiente β de 0,31. As variáveis Fiabilidade, correspondente ao factor 2, e Acolhimento e 
Credibilidade, relativas ao factor 4, com coeficientes de 0,30 e de 0,21 respectivamente, surgem logo de 
seguida como os aspectos mais valorizados pelos clientes das empresas de animação turística. Como 
aspecto menos valorizados encontra-se o factor 5, designado por Confiança. 





O coeficiente de determinação, com 80%, e o coeficiente de determinação corrigido, que atinge os 64%, 
permite-nos concluir que destes cinco factores depende cerca de 72% da satisfação com o serviço fornecido 
pelas empresas de animação turística. 
 
Quadro 36 – Importância dos principais factores - Animação Turística 
 
 Coeficiente β t Sig. 
Constante 6,204 112,318 ,000 
Planificação e consistência do funcionamento ,316 5,712 ,000 
Fiabilidade ,306 5,513 ,000 
Tempos de realização do serviço ,332 6,003 ,000 
Acolhimento e credibilidade ,210 3,790 ,000 
Confiança ,151 2,730 ,000 
R , 803   
R2 , 644   
R2 Ajustado , 618   
 
Variável dependente: grau de satisfação geral com o alojamento 
 
Em resumo, a análise factorial efectuada permitiu identificar que, para os clientes das unidades de 
Alojamento da Terra Quente, existe um factor preponderante no contexto da satisfação relacionado com a 
Atitude Institucional e do Pessoal de Atendimento, explicando 87,5% da variabilidade.  
Neste contexto, pode-se em simultâneo concluir que as características dos recursos humanos assumem uma 
importância preponderante na prestação dos serviços e na satisfação dos turistas e consequentemente na 
avaliação favorável desses mesmos serviços. Assim, o grande desafio depende de dois aspectos 
indissociáveis, por um lado, ir ao encontro das necessidades dos actuais clientes e, por outro, conseguir 
superar as suas expectativas.  
Esta forma poderá ser uma das estratégias, a adoptar pelos promotores das unidades de turismo em espaço 
rural, para aumentar a taxa de repetição das visitas. No âmbito das questões qualitativas, passar-se-ia de 
uma qualidade designada por situacional para uma qualidade cumulativa onde o cliente, porque fidelizado 
pelas anteriores excelentes experiências, admite ou tolera pequenos aspectos menos positivos. 
Apesar de se ter identificado um factor premente ou nuclear não se pode minimizar a relevância de todas as 
outras variáveis complementares, sob pena de diminuir os níveis de satisfação.  
No caso da Animação os aspectos relacionados com a Planificação e Consistência do Funcionamento são 
para os clientes os mais valorizados. No entanto, nesta área em particular não se consegue encontrar um 
factor com uma preponderância clara e indiscutível, de onde se pode concluir que nenhum dos factores pode 
ser considerado de forma isolada, pelo contrário, todas as varáveis são valorizadas, uma vez que 





apresentam valores marginais bastante aproximados, aquando da avaliação global dos serviços. De onde 
resulta uma certa dificuldade em identificar os factores chave, ou seja, os aspectos onde, do ponto de vista 
da gestão de recursos, é indispensável apostar. 
Ainda assim, é possível afirmar a vantagem em reforçar alguns aspectos ao nível da organização e 
planificação das actividades, do cumprimento dos horários e da eficiência dos monitores e de todo o staff. 
 
6.3.2 - Produtos turísticos estratégicos  
Tendo por base todo o trabalho de diagnóstico e inventariação realizado anteriormente, de onde resulta uma 
enorme variedade de recursos, torna-se necessário definir mecanismos de selectividade que permitam 
identificar a genuinidade mas também o carácter estruturante do recurso.  
A obtenção de produtos turísticos representativos da Terra Quente passa pelo estabelecimento de uma base 
de concertação, entre os vários agentes a operar no terreno, que permita alcançar um consenso sobre o que 
se considera susceptível de ser apresentado e organizado.  
Realizado o estudo dos recursos com aptidões turísticas e a análise da qualidade dos serviços turísticos de 
alojamento e de animação, permitiu retirar conclusões sobre os aspectos mais valorizados pelos turistas 
informação essencial para a concepção e implementação de uma oferta com solidez, depara-se no âmbito da 
Terra Quente com duas situações distintas:  
 Produtos turísticos numa “fase embrionária”, surgindo no mercado de uma forma espontânea, sem 
tratamento qualificado, transmitindo uma imagem pouco profissional (mesmo que tal não 
corresponda à realidade, como por exemplo, certas formas de Turismo Activo);  
 Produtos turísticos numa “fase de pré-consolidação”, funcionando de forma quase automática ou 
natural, sem grande planeamento dirigido aos mercados (caso do TER, por exemplo). 
 
A estruturação e planificação da oferta turística e a sua qualificação ao nível dos produtos e dos serviços 
turísticos, pressupondo a manutenção da identidade do destino, constituem os maiores desafios de ordem 
estratégica que se colocam ao turismo na Terra Quente, no âmbito do presente trabalho.  
A organização da oferta deverá assentar em produtos capazes de assumir uma relevância territorial, sem 
descurar aspectos de qualidade e sustentabilidade ambiental, rural e cultural, condições sine qua non do 
destino turístico. Neste contexto, são sugeridos os seguintes produtos turísticos estruturantes: 
 Turismo em Espaço Rural 
Tipologia de grande interesse, pelo segmento de turista (médio alto) a que normalmente está 
associado, para além do número crescente de investimentos na reabilitação de imóveis, com 
características muito próprias, destinados ao alojamento turístico. Este facto pressupõe, não só a 
constatação do dinamismo da Terra Quente, mas também a escolha por um tipo de turismo que 
assenta em parâmetros qualitativos de níveis elevados.  





Para além da requalificação de património edificado, representativo da vivência transmontana, este 
tipo de turismo contribui para a recuperação e transmissão de hábitos e tradições, que de outra 
forma poderiam cair no esquecimento. 
Verifica-se, no entanto, existir uma baixa ocupação média nestes estabelecimentos, o que 
pressupõe a necessidade de os reconverter e adoptar medida, nomeadamente promocionais, que 
anulem a imagem, reflectida na opinião dos turistas, da prática de preços muito elevados.  
O Turismo em Espaço Rural, pelas especificidades que lhe são inerentes, pode assumir múltiplas 
formas, para além de estar intimamente relacionado quer com o Turismo Cultural e com o Turismo 
de Natureza, quer também com o Turismo Activo. 
 
 Ecoturismo ou Turismo Ecológico 
Pela riqueza, diversidade e qualidade paisagística e natural, a Terra Quente apresenta inúmeras 
potencialidades para actividade de contacto e de fruição da natureza. De todos os recursos naturais 
e equipamentos listados anteriormente relembramos a Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo, 
com o conjunto de valências diferenciadas que, no âmbito do Turismo de Natureza, tem para 
oferecer aos turistas e visitantes.  
Ainda neste segmento é preciso mencionar as experiências inesquecíveis que tanto o Parque 
Natural de Montesinho, como do Douro Internacional podem proporcionar. 
Para além das áreas protegidas, existem na Terra Quente, um conjunto de produtos passíveis de 
serem utilizados para actividades mais radicais ou de Turismo Activo e Desportivo. A Serra de 
Bornes ou a Serra de St.ª Comba reúnem condições únicas para a dinamização do Turismo Activo e 
de Aventura, como passeios pedestres e de orientação, percursos interpretativos, observação de 
aves, escalada, parapente ou asa delta. Refira-se a realização, precisamente nestes locais, de uma 
das etapas do Campeonato Nacional de Parapente. Para além destas actividades, convém salientar 
a importância do todo-o-terreno, o Rali de Portugal, por exemplo, tem marcado presença no 
concelho de Macedo de Cavaleiros, embora se realizem provas e passeios um pouco por toda a 
Terra Quente. Obviamente que não seria possível deixar de falar na caça, actividade que envolve 
um número considerável de praticantes e que movimenta um volume de negócio interessante. Os 
acompanhantes são um público-alvo que pode ser potenciado e ao qual não se tem dado a devida 
importância. 
No âmbito dos recursos naturais, os rios e albufeiras apresentam um elevado potencial turístico, 
quando associados a actividades como a pesca, os desportos aquáticos (o rio Tua, em Mirandela, 
acolhe uma etapa do Campeonato do Mundo de Jet Ski e da Taça da Europa de Motas de Água), os 
passeios e cruzeiros fluviais e outras actividades de lazer. 





Este tipo de turismo é praticado por pessoas que vão participar ou apenas assistir a eventos 
desportivos. Inclui igualmente actividades desportivas praticadas individualmente, sem qualquer tipo 
de competição associada, mas pela emoção e adrenalina de experiências mais radicais.  
 
 Touring Cultural e Paisagístico 
Tipo de turismo fortemente impulsionado pelo PENT, e de grande adequação às particularidades 
deste espaço. Torna-se, no entanto, essencial desenhar planos de desenvolvimento e de promoção 
que potenciem a vinda de turistas, evitando que a Terra Quente continue a ser apenas um território 
de passagem e de grande atractividade para o visitante de um dia (excursionistas).  
Praticado por turistas que gostam de conhecer vários ambientais e de viver novas experiências no 
âmbito da mesma viagem, que regra geral é organizada pelo próprio.  
Este turista, porque normalmente viaja em automóvel próprio ou em autocarro necessita de estradas 
em bom estado de conservação e de segurança, restaurantes e hotéis de qualidade de que, como 
vimos, a Terra Quente carece, bons serviços turísticos, onde a sinalização, informação e o 
fornecimento de mapas, normais e temáticos, é fundamental (sendo necessário neste domínio 
colmatar lacunas relevantes), animação e eventos nesta área (outra área que apresenta algumas 
debilidades) e facilidade em adquirir produtos, principalmente típicos, de onde resulta o interesse em 
fazer a ligação ao Turismo em Espaço Rural e a lojas de venda de produtos locais e/ou certificados. 
Os percursos das Amendoeiras em Flor, com passagem pelos vários concelhos da Terra Quente, 
constitui um produto que gera uma grande afluência de visitantes, mesmo que não se consiga ainda 
retirar o máximo retorno.  
 
 Turismo Cultural 
Segmento turístico, igualmente identificado pelo PENT, como aposta interessante para a Terra 
Quente, porque inserida, ainda que parcialmente, no Douro, Património Mundial. É vital tirar partido 
desta mais valia, que se encontra, como foi referido, pouco aproveitada.  
Em articulação com o produto anterior e pela proximidade, não se pode ignorar a presença de outro 
espaço de grande relevância turística, o Vale do Côa. 
A Terra Quente detém, como vimos, um vasto património histórico e cultural, que constitui uma das 
suas maiores riquezas e factor de diferenciação e competitividade. Tem verificado, por parte de 
todos os municípios, um grande esforço ao nível da sua preservação, reabilitação e valorização, 
acompanhado de acções concretas como a criação de centros interpretativos, o desenvolvimento de 
acções pedagógicas, a realização de inventários e estudos e a elaboração de cartas e roteiros do 
património. Por outro lado, a existência de equipamentos, designadamente centros culturais dotados 





de salas de espectáculo e de espaços para exposições, em todos os concelhos da Terra Quente, 
representa um salto qualitativo nos conteúdos e diversidade das propostas culturais. 
A Terra Quente Transmontana apresenta igualmente um vasto património arqueológico, 
nomeadamente monumentos, insculturas e arte rupestre, que pode ser valorizado através do 
estabelecimento de circuitos interpretativos e roteiros culturais com objectivos simultaneamente 
turísticos e sócio-educativos. 
Esta forma de turismo, quando interligada com outras tipologias, nomeadamente o Turismo de 
Natureza, constitui um factor altamente significativo na diferenciação de produtos.  
 
A estratégia a adoptar para o desenvolvimento destes quatro produtos turísticos, numa lógica integrada e 
coerente, passa necessariamente pelo reconhecimento de que um mesmo produto apresenta características 
específicas de acordo com o local de implantação. O que deve ser entendido como uma vantagem para a 
Terra Quente, pela diversidade de oportunidades que pode gerar. Por outro lado, a implementação dos 
produtos acima descritos deve ser capaz de anular as deficiências de uma oferta turística que globalmente 
pode ser caracterizada por uma estruturação e organização portadoras de grandes debilidades, apesar da 
existência de um conjunto de recursos com capacidade de diferenciação no mercado. 
As fragilidades fazem-se sentir igualmente na óptica dos mercados emissores, que ao nível dos mercados 
internacionais é, podemos mesmo afirmar, muito incipiente ou quase inexistente. Não queremos com isto 
dizer que se deva apostar em estratégias de mercado onde o Turismo Internacional seja prioritário, no 
entanto, é fundamental tirar partido dos mercados de proximidade. 
Como uma das razões das fraquezas da oferta pode-se apontar, entre outras, a existência de uma certa 
confusão entre os conceitos e as práticas relacionadas com os “visitantes” e com os “turistas”, de onde 
resulta uma fraca representatividade do Turismo no âmbito da economia local e regional. 
As falhas e lacunas na oferta são, de certa forma, minimizadas pela simpatia e pelo saber receber dos 
transmontanos. A afabilidade traduz a síntese, não só dos esforços realizados pelos poderes públicos e pelos 
operadores privados para tornar a Terra Quente um destino atractivo, mas também dos fundamentos 
culturais das populações. Ou seja, é necessário saber receber, com atenção e simpatia, mas também é 
também necessário criar um ambiente de acolhimento, considerado mais tarde pelo turista como 
inesquecível.  
 
6.4 - Avaliação da procura  
Relativamente á procura turística e tendo por base um trabalho de investigação prévio (contactos com 
operadores e inquéritos lançados aos turistas) e o conhecimento do terreno e das suas dinâmicas, pode-se 
concluir que estamos perante um destino onde prevalecem, claramente, os fluxos de visitantes sobre os 





fluxos de turistas. Situação de onde resultam efeitos nos resultados ao nível da venda de produtos locais e 
em certos estabelecimentos da restauração, mas sem grandes impactos nas unidades de alojamento. 
Desta constatação resulta uma outra, taxas de ocupação muito baixas na generalidade das tipologias de 
meios de alojamento, o que decorre da quase inexistência de uma promoção dirigida a certos segmentos (ou 
mesmo nichos específicos), a ausência de uma imagem turística única e integrada e a inexistência de uma 
marca. Como destino turístico, com todas as suas especificidades e diferenciações, a Terra Quente é 
maioritariamente conhecido por quem já a visitou ou por pessoas a estas ligadas. No entanto, a promoção e 
a comercialização do destino têm de estar associadas a uma série de princípios, de entre os quais se 
realçam:  
 O aumento dos níveis de qualidade global do destino; 
 A melhoria permanente do profissionalismo, a todos os níveis;  
 O reforço de uma cultura empresarial;  
 O crescimento crescente da cooperação público-privada.  
 
Por outro lado, o facto de não existirem formas objectivas de atracção do visitante, transformando-o em 
turista, ou as que existem não estarem devidamente divulgadas, colocam a Terra Quente num 
posicionamento preocupante.  
Outro das características que é necessário referir passa pela ausência de uma oferta estruturada e 
sustentada em produtos turísticos, complementares entre si, apesar da diversidade dos recursos naturais e 
culturais de que este território dispõe.  
Esta evidencia resulta também de se pretender vender tudo o que existe em vez, de uma forma discriminada 
e nada selectiva, o que confunde o turista nas opções que tem de realizar, levando-o muitas vezes a desistir. 
Paralelamente, existe uma repetição dos produtos e serviços turísticos oferecidos.  
Embora haja em certos casos a consideração de que os preços são considerados elevados, de um modo 
geral a relação preço/qualidade é boa, o que pode constituir um desafio para ser altamente melhorada, mais 
pela via do aumento da qualidade e nunca pela via da descida dos preços. 
Com excepção dos turistas espanhóis, considerado mais como um mercado de proximidade, não podemos 
quase falar da existência de fluxos internacionais de turistas. Contudo, pela análise realizada no capítulo 
anterior, pode-se demonstrar uma tendência para um crescimento muito ligeiro, a necessitar de ser muito 
“trabalhado” para gerar resultados. 
 
6.5 - Avaliação turística global  
Com base nas análises anteriores é já possível traçar o panorama actual do turismo na Terra Quente. 
Na tentativa de avaliar as formas e o nível de desenvolvimento turístico dos espaços, surgiram, como 
apresentado na Parte 4, diversos modelos de estudo deste fenómeno, que tinham geralmente em 





consideração as características dos empreendimentos turísticos, os tipos de recursos, o contexto e a 
organização espacial. 
Tendo este trabalho como objecto a qualidade do destino turístico Terra Quente, optou-se pelo Modelo de 
Miossec, uma vez que este autor enfatiza as mudanças e a evolução dos comportamentos dos turistas, dos 
agentes turísticos e das próprias dinâmicas territoriais ao longo do processo evolutivo dos destinos. De referir 
ainda que esta evolução é estruturada não só do ponto de vista espacial como também temporalmente. 
Nas fases iniciais (Fases 0 e 1) as regiões turísticas encontram-se isoladas, não havendo praticamente 
nenhum tipo de actividade turística, razão pela qual não existe uma ideia ou uma imagem concreta sobre 
aquele espaço geográfico, por parte da grande maioria dos turistas. 
Ainda nestas fases é interessante mencionar que, do ponto de vista das populações locais, existe uma 
tendência generalizada ou polarizada sobre as vantagens e desvantagens que o desenvolvimento do turismo 
pode eventualmente acarretar para os seus territórios.   
As opiniões vão-se lentamente alterando, na maior parte dos casos evoluindo no sentido de encarar o 
turismo como a solução para grande parte dos problemas locais, em parte devido ao sucesso de destinos 
pioneiros. È precisamente nesta fase que se encontra o destino turístico Terra Quente. 
De facto a indústria turística na Terra Quente apresenta actualmente um certo nível de crescimento, típico da 
Fase 2 do Modelo de Miossec, resultado do aproveitamento de uma série de pontos de interesse, quer do 
ponto de vista dos recursos primários, quer de recursos secundários e de infra-estruturas planeadas e 
construídas para o sector do turismo. No entanto, continua a apresentar um reduzido número de camas, com 
predominância de alojamento de nível médio a médio baixo.  
Por outro lado, Miossec destaca a necessidade da existência de uma rede de transportes para a passagem a 
níveis mais complexos de desenvolvimento turístico.  
Em relação a aspecto em particular, a grande maioria dos turistas que chega à Terra Quente fazem-no de 
forma isolada e não organizada, utilizando o seu próprio veículo de transporte, ou seja, sem recurso a 
qualquer estrutura formal, mas por informações e recomendações obtidas junto de familiares e de amigos.  
Convém a este propósito referir o número significativo de visitantes que vêem através de viagens 
organizadas, denominadas excursões, que pela sua tipologia e quantidade apenas podem reforçar o ainda 
incipiente nível de desenvolvimento turístico e de competitividade do destino Terra Quente.  
Ainda em relação ao perfil do turista, essencial para determinar os respectivos comportamentos, através dos 
inquéritos realizados aos serviços de alojamento e de animação, pode-se afirmar que estamos perante um 
turista com elevado grau educacional, que vem acompanhado da família, principalmente no caso da 
acomodação, com idades compreendidas entre os 18 e os 60 anos, oriundos de outras regiões de Portugal. 
No entanto, tem-se que reconhecer que tais elementos são escassos, o que justificaria um estudo para 
definir o segmento actual e simultaneamente para determinar tipo de turista que se interessa pela Terra 





Quente e para o qual deveriam ser dirigidos todos os esforços institucionais e dos próprios promotores 
turísticos. 
A falta de recursos cognitivos capazes de transmitir uma imagem sólida e única da Terra Quente é outro dos 
aspectos que claramente se mostra insuficiente, torna-se desta forma imprescindível conseguir formatar uma 
imagem sólida e uma imagem de marca única deste destino. 
Do ponto de vista dos agentes locais verifica-se uma certa dualidade ou até contradição. Por um lado 
verifica-se um despertar para o fenómeno turístico, ainda que apenas para os impactos positivos, uma vez 
que não existe qualquer sistema de monitorização, acompanhamento ou avaliação do sector, por outro lado, 
há uma grande descoordenação de estratégias e de acções, mesmo de nível local, para não falar de um 
âmbito alargado à escala supra-municipal. 
Não se investe na criação de uma oferta especializada, capaz de servir para diferenciar este destino de 
outros com os quais concorre directamente, aumentando deste modo a capacidade competitiva. Esta 
diferenciação teria de assentar na identificação das chamadas Unique Selling Propositions (USP) ou 
propostas de valor capazes de associar o destino turístico Terra Quente a algo único e diferente, que 
potenciem a vinda e a satisfação dos turistas. 
 
6.5.1 - Estratégias turísticas locais 
A matriz SWOT, elaborada no contexto da Parte 2, identificou alguns pontos fortes, designadamente, o 
considerável leque de recursos/atracções turísticas – naturais e culturais – bem distribuídas por toda a área 
geográfica da Terra Quente. No entanto, ainda que com um forte potencial de diversificação, é igualmente 
evidente a existência de uma oferta turística num estado incipiente de desenvolvimento. Deste modo, a 
competitividade do turismo na Terra Quente tem obrigatoriamente de assentar na concepção e oferta de 
produtos derivados do conjunto de pontos fortes e das oportunidades que lhe estão associadas.  
Ou seja, a Terra Quente, enquanto destino turístico, deve explorar os segmentos de mercado que 
apresentem melhores e maiores oportunidades, sobretudo os alicerçados nos produtos baseados na cultura 
e na natureza.  
A qualidade turística pode ser substancialmente aumentada se assentar numa oferta turística correctamente 
concebida, estruturada e promovida de uma forma concertada. Paralelamente é essencial que se encontre 
fundamentada nas grandes motivações turísticas existentes e baseada em produtos e serviços de elevada 
qualidade. 
Por último, é essencial uma nova filosofia institucional de actuação, quer do lado da administração, quer do 
lado dos agentes privados, quer do relacionamento entre ambos. 
Esta nova forma de acção dos actores públicos locais poderia passar desde logo pela criação de sistemas de 
incentivos (não necessariamente apenas financeiros), pelo apoio específico ao investimento e ao investidor 





(à semelhança do trabalho desenvolvido pela Região de Turismo) e pela definição de campanhas 
promocionais dirigidas e elaboradas de forma menos atomística ou generalizada. 
A construção de uma imagem coerente, capaz de integrar a ideia de mosaico de recursos mas permitindo 
que o turista identifique nesse mosaico linhas de força identitárias do destino, é para o destino Terra Quente 
algo de essencial. 
A somar a tudo isto acresce que no sector turístico, o retorno do investimento é normalmente associado a 
prazos largos e os efeitos multiplicadores não são nunca imediatos.  
A insuficiência das condições de atracção de investimento na área do turismo constitui, de facto, uma grande 
debilidade, embora possam ser adoptadas medidas para melhorar as condições de atracção de investimento 
privado especializado.  
Para além da inexistência de uma tradição de colaboração e de trabalho em rede entre os vários agentes, 
uma outra fragilidade sobressai do diagnóstico realizado, a ausência de uma intervenção proactiva forte nos 
mercados. Este facto consente o excesso de utilização do território por visitantes, sem que estes sejam 
transformados em turistas.  
Neste contexto, adoptam-se acções relevantes para os visitantes, ainda que a partida possam parecer 
adequadas à captação de turistas, como sucede, por exemplo, com o estacionamento automóvel. Tais 
medidas anulam ou minimizam os efeitos multiplicadores que a actividade turística normalmente possui, 
afectando de forma incorrecta ou, pelo menos, pouco eficaz, os parcos recursos financeiros existentes para 
apoiar qualquer investimento naquele sector.  
Por outro lado, a ausência de um sistema de informação especializado, capaz de fornecer dados que 
permitam, aos intervenientes públicos e privados, intervenções eficazes fragiliza claramente qualquer 
tentativa de intervenção integrada no sector do turismo. Este sistema de informação deve ser construído com 
base numa selecção e hierarquização dos recursos inventariados, determinando os que necessitam de 
investimento público local complementar. 
Fazendo o cruzamento destas situação com os pontos fortes identificados, verifica-se, no entanto, que a 
Terra Quente dispõe de instrumentos de defesa, desde que se verifique uma utilização adequada dos seus 
recursos, que a população residente reconheça os benefícios do fenómeno turístico, separando-o de forma 
explícita do excesso de visitantes existentes, e que se aposte na criação de uma imagem sólida e coerente, 
onde o todo seja superior à soma das partes;   
No domínio das estratégias já concebidas, mas cujos resultados não estão a ser visíveis, obrigando, por isso, 
a uma mudança de atitude, destaca-se a situação e a imagem de mercado dos meios de alojamento 
integrados no Turismo em Espaço Rural.  
Estes meios de alojamento, para além de fomentarem a preservação do património arquitectónico e cultural, 
conseguiram sensibilizar a população em geral para o fenómeno do turismo. Torna-se obrigatório retirar 
desta actividade mais valor acrescentado do que tem sido possível concretizar até ao presente.  





A mudança visando o aumento da competitividade deste produto passa por uma nova abordagem ao 
mercado, onde as questões da qualidade do serviço têm de ser equacionadas.  
A este propósito da qualificação dos meios humanos é obrigatório referir a formação profissional, que pode 
contribuir simultaneamente para a melhoria da qualidade das prestações, para a integração na vida activa de 
jovens com formação em turismo, e para a requalificação da oferta turística. 
 
6.5.1.1 - Proposta de conteúdos para produtos turísticos 
Na lógica da implementação de um conjunto de estratégias turísticas sugerem-se os seguintes produtos 
turísticos, cujos conteúdos foram formatados atendendo aos segmentos alvo identificados. 
 
Fim-de-semana a Galope 
Resumo da Experiência 
Usufrua de um fim-de-semana com uma enriquecedora experiência de descoberta de uma paisagem de rara 
beleza e de uma rica zona histórica envolvente, da forma mais tradicional! 
Instale-se na Quinta do Barracão e prepare-se para passear durante três horas num simpático burro de raça 
mirandesa que o levará a conhecer o Vale da Vilariça. Um passeio diferente pela natureza, marcado pela original 
forma do transporte. Momentos divertidos marcarão certamente essa tarde, que se transformará numa experiência 
única. De regresso à Quinta do Barracão desfrute de uma ceia repleta de iguarias produzidas localmente, que o 
deixarão com vontade de regressar. Aprecie a tranquilidade da noite, aproveitando para conhecer a origem deste 
quinta e ouvir um contador de histórias e lendas 
O que precisa de saber 








Resumo da Experiência 
Para além de exigir paciência, observar aves tem muito mais que se lhe diga. Guiados por um especialista de 
natureza certificado, propomos que se transforme num autêntico observador de pássaros. Enquanto descobre os 
encantos da Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo terá ainda a oportunidade de observar ervas aromáticas, 
árvores, borboletas, cogumelos e espécies animais raras. Passe um dia a desvendar os mistérios da natureza e a 
apurar o seu conhecimento. E à noite poderá adormecer num Solar, em Chacim e ser tratado como um rei, para no 
dia seguinte efectuar um passeio de exploração pela riqueza patrimonial das redondezas. A diversidade de 
espécies e habitats do nordeste transmontano e a sua gastronomia vão, certamente, conquistá-lo! 





O que precisa de saber 




Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo, Macedo de Cavaleiros 
 
 
À Descoberta do Rio Tua 
Resumo da Experiência 
A grande beleza das encostas envolventes, a presença constante da linha de férrea e a sequência agradável de 
rápidos seguidos de zonas calmas que permitem o recuperar das emoções, são pontos fortes deste percurso. 
Durante a descida, que se inicia em Vilarinho das Azenhas, poderá observar uma grande variedade de espécies 
animais. A meio, junto à aldeia de Abreiro, é tempo de fazer o seu piquenique, para depois regressar ao rio e 
continuar até à Brunheda, onde deixará a canoa para entrar no metro e realizar uma viagem verdadeiramente 
fantástica, de regresso. 
O que precisa de saber 
A experiência inclui o material: canoas, pagaias, fato e botas isotérmicas, colete e capacete, acompanhamento 
técnico e seguro de acidentes pessoais. Estão incluídos a alimentação e o transporte. 
Outras 
Sujeito a um nº mínimo de 10 e máximo de 30 participantes. Os programas poderão ser cancelados em função das 




Vilarinho das Azenhas, Vila Flor 
 
 
Passeios pelas Terras de Ansiães  
Resumo da Experiência 
Venha connosco conhecer um dos mais bonitos e originais lugares da Terra Quente. Vilarinho da Castanheira, 
povoado secular e cheio de história, encontra-se rodeado de paisagens deslumbrantes, onde o castanheiro ainda é 
senhor. A meio da jornada, pouco depois de passar pela Ponte Romana, poderá recuperar as forças num dos 
moinhos recuperados e deliciar-se com uma merenda, preparada no local e com produtos genuínos. De regresso 
ao caminho eis que surge a Anta da Pala da Moura, monumento nacional e registo da ocupação destas terras 
desde há milénios. Para passar uma noite bem dormida, o alojamento é na Quinta de D. Urraca, de manha espera-
o um requintado pequeno-almoço, que lhe dará vontade de visitar o Castelo e Vila Amuralhada de Ansiães. 





Descubra esta maravilha, de lés a lés, enquanto respira um dos ares mais puros de Portugal.  
O que precisa de saber 
Sujeito a grupos mínimos de 2 pessoas.  
Vestuário recomendado: roupa e calçado desportivo e apropriado, tipo botas de trekking, ténis com sola de 
borracha; agasalho para o frio se as condições atmosféricas o obrigarem (tipo forro polar de fibra poliéster ou 




Vilarinho da Castanheira e Lavandeira, Carrazeda de Ansiães 
 
 
6.5.1.2 - Plataforma de gestão turística 
Para além de todas as acções já referidas, impõem-se outras medidas ao nível da criação de infra-estruturas 
adequadas ao desenvolvimento pretendido, mas sobretudo destinadas a assegurar que todo o conjunto de 
serviços e organismos adoptem uma atitude proactiva face aos mercados e não reactiva no enquadramento, 
execução e fomento dos objectivos definidos.  
Os municípios, os operadores e demais agentes envolvidos directa ou indirectamente com a actividade 
turística, estão de uma forma geral altamente motivados para o turismo, necessitando no entanto de um 
adequado enquadramento institucional e de cooperação. Neste contexto entende-se ser fundamental a 
constituição de uma estrutura funcional direccionada para o aumento da sustentabilidade e da qualidade 
turística do destino Terra Quente, composta por um conjunto de componentes, nomeadamente um Directório 
Turístico e uma Solução Ad Link.  
Estas duas ferramentas permitem apresentar uma imagem positiva do destino, garantindo que o visitante 
disponha de um conjunto de informação qualificada e actualizada, com conteúdos em constante adaptação 
às oportunidades do mercado turístico. 
Outra das valências previstas nesta plataforma de gestão turística prende-se com a disponibilização de 
PDA’s para visitas multimédia guiadas, solução para viabilizar visitas guiadas, em ambiente autónomo e 
através de um interface simples, de utilização prática e intuitiva. Trata-se de alternativa de grande relevância 
em termos de qualificação da oferta turística, que nos permite colmatar uma grave deficiência ao nível do 
serviço de guias, que neste momento são inexistentes na região.  
A gestão e qualificação da oferta turística pressupõem, paralelamente à implementação de um conjunto de 
recursos informáticos, a realização de obras de adaptação e de melhoria dos espaços físicos destinados aos 
Postos de Turismo, que como se pode perceber apresentam algumas deficiências. 
Pretende-se, desta forma, dotar a Terra Quente de uma rede de postos de informação turística, capazes de 
responder às necessidades de um turista cada vez mais esclarecido e consciente.  





Entende-se que se deverá privilegiar, nos trabalhos de adaptação que for necessário realizar, o uso de 
energias alternativas, como painéis solares. Por outro lado, os aspectos relacionados com a mobilidade 
(acessos e sanitários para pessoas portadoras de deficiência e/ou idosos) também deverão ser alvo de 
especial atenção. 
Poderá ainda ser ponderada a possibilidade de aproveitar estas estruturas físicas para a comercialização de 
produtos regionais (de onde resulta a necessidade de inclusão de equipamentos de refrigeração e 
climatização) e/ou ateliers demonstrativos do artesanato local, com carácter de rotatividade. 
No final, teremos um conjunto de espaços funcionais e visualmente apelativos, através da adopção de 
tendências arquitectónicas diferenciadas, baseadas na identidade própria dos locais. 
No sentido de suprir uma falha ao nível da promoção entende-se ser essencial conceber guias turísticos em 
suporte papel, com informação relevantes sobre cada um dos concelhos da Terra Quente, sugestões de 
actividades culturais e lúdicas e propostas de itinerários e programas de animação turística. A concepção de 
merchandising, aspecto que se encontra muito pouco explorado e que talvez por este motivo apresente 
grandes fragilidades comerciais, pode e deve ser objecto de maior atenção. Neste sentido sugere-se a 
realização de um estudo que permita identificar as especificidades locais, com as origens árabes de 
Alfândega da Fé, susceptíveis de serem comercializadas com retorno. Ainda no âmbito promocional a 
impressão do mapa ilustrado digital, incluído no Directório Turístico, e a produção em cd-rom, para os cinco 
concelhos da Terra Quente, permitirá criar uma imagem única e turisticamente competitiva. 
Pretende-se que nesta Plataforma de Gestão Turística caibam todos os intervenientes (públicos e privados) 
sem por em causa as atribuições e funções de cada parceiro, e que o seu funcionamento assente em linhas 
flexíveis, permitindo a existência de espaços comuns aos vários parceiros.  
Em suma, através destra estrutura concorrer de forma efectiva para a satisfação das expectativas 
decorrentes da visita dos turistas, contribuir para a qualificação e organização de recursos com interesse 
turístico e possibilitar o incremento da atractividade dos produtos turísticos do destino Terra Quente. 
A avaliação da satisfação do turista e consequente avaliação da qualidade do destino Terra Quente fazer-se-
á através da análise de inquéritos distribuídos pelos diversos agentes constituintes da oferta turística e 
elaborados com base no modelo SERVPERF. 
A implementação e funcionamento de uma estrutura de organização e gestão da oferta e monitorização da 
procura, pode funcionar como a base que há-de potenciar a concretização da estratégia de desenvolvimento, 
a ser seleccionada.  
 
6.5.1.3 - Projectos com impacto, directo ou indirecto, para o turismo 
Dos projectos considerados fundamentais para o sector do turismo, foram seleccionados aqueles cuja 
execução esteja garantida ou, pelo menos prevista, para o período compreendido entre os anos de 2007 e 
2013.  





Apresentam-se, de seguida, por grandes domínios de intervenção, o conjunto de projectos considerados 
fundamentais para o desenvolvimento e consolidação do destino turístico Terra Quente. 
 Acessibilidades  
Domínio onde se pretende identificar projectos que permitam incrementar a mobilidade inter e intra 
regional, melhorando a articulação da rede viária da Terra Quente (rede de estradas nacional, regional e 
local) e/ou contribuir para a resolução de constrangimentos pontuais de acesso à Região.  
Neste âmbito, foram ainda considerados diversas iniciativas do tipo: melhoramento de infra-estruturas 
ferroviárias, criando ou recuperando espaços com vocação turística; qualificação dos rios para a prática 
de actividades de animação turístico-fluvial, requalificação dos aeródromos (modernização de pistas, 
com serviços operacionais e de segurança e alfândega, plataformas de estacionamento das aeronaves, 
terminal de passageiros). 
 - Conclusão da A4 até Quintanilha 
 - Conclusão dos IP2 e IP5 
 - Construção do IC5 
 - Alcatroamento da Pista do Aeródromo de Mirandela 
- Entrada em funcionamento da companhia de aviação Raynair no Aeródromo de Bragança 
 
 Património natural, histórico-cultural e ruralidade 
Nesta área incluem-se projectos de recuperação de espaços com elevado valor patrimonial para a 
promoção de actividades turístico-culturais; reabilitação e dinamização de monumentos ou de edifícios 
históricos; recuperação de centros históricos e de centros de comércio tradicional, espaços urbanos de 
carácter excepcional; apoios à manutenção de actividade rurais, recuperação de aldeias e núcleos 
tradicionais, salvaguarda de valores e recursos naturais, promoção de percursos temáticos (rotas e 
itinerários) assentes em valores patrimoniais com vocação turística.  
 - Dinamização do Castelo de Carrazeda de Ansiães 
 - Abertura do Centro Interpretativo do Castelo de Ansiães e Vila Amuralhada 
- Reabilitação da Zona Verde da Ribeira de Carvalhais - 2ª Fase 
- Parque de Golfe do Azibo (18 buracos) 
- Abertura de Posto de Turismo na Albufeira do Azibo 
- Dinamização dos Percursos Pedestres e de BTT do Tua  
 
 Saúde e novas tecnologias de informação e comunicação 
Neste âmbito, foram seleccionados um conjunto de estruturas e equipamentos com vista à melhoria dos 
níveis de prestação dos cuidados de saúde e do acesso ás tecnologias de informação e comunicação na 
Terra Quente. 





- Hospital Terra Quente, SA 
- Unidade de hemodiálise TecSam, SA  
 - Banda Larga  
 - Televisão regional 
 
 Ensino e Formação em Turismo 
Identificação de cursos e acções de formação profissional na área do Turismo 
- Escola de Hotelaria e Turismo de Mirandela 
- Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela 
- Pela proximidade a Escola Profissional de Murça, com a abertura de curso de turismo e também os 
cursos na UTAD e no Centro de Formação em Turismo de Lamego (Inftur) 
 
 Alojamento turístico 
Neste domínio considerou-se importante identificar novos empreendimentos, mas também projectos de 
requalificação de unidade de alojamentos já existentes, sobretudo aqueles com comprovada qualidade e 
com potencial de atractividade de segmentos de maior poder aquisitivo, nacionais e internacionais. 
 - Requalificação da Estalagem da Serra de Bornes - Alfândega da Fé 
- Construção de um SPA na Estalagem da Serra de Bornes - Alfândega da Fé 
- Ampliação da Quinta da Pereira e Enriças (16 camas) Vila Flor 
- Conclusão da construção da Casa da Palmeira (seis camas) - Vila Flor 
- Construção Casas de Campo da Quinta do Canal - Mirandela 
- Hotel Rural da Freixedinha (24 camas e restaurante) - Mirandela 
- Alojamento TecSam (24 camas) e Balneoterapia, Sauna, Banho Turco, Ginásio e Sala de 
Meditação - Mirandela 
- Agro-Turismo Quinta do Valongo (12 camas) - Vila Flor 
- Revitalização das Termas de S. Lourenço - Carrazeda de Ansiães 
- Resort Rural (20 camas) - Mirandela 
- Construção de Casas de Campo de Frechas (18 camas) - Frechas, Mirandela 
 
 Animação turística 
- Investimentos de consolidação da empresa Nordeste Aventura 
- Investimentos de consolidação da empresa MapaAventura 
- Construção de Kartódromo - Mirandela 
- Aproveitamento da Linha Férrea do Tua para Eco-Pistas - Macedo de Cavaleiros e Mirandela 
- 1º Encontro de Teatros de Rua - Terra Quente 





 Marketing, promoção e animação 
Relativamente ao marketing pretende-se, através da criação da Plataforma de Gestão turística contribuir 
para o desenvolvimento de uma abordagem coordenada de promoção do destino e simultaneamente 
impulsionar acções de animação e entretenimento turístico. 
Nesta área é considerado prioritário o aproveitamento de eventos como o Campeonato Europeu e a Taça do 
Mundo de Jet Ski e Motas de Água, realizados em Mirandela, ou o Campeonato Nacional de Parapente e 
Asa Delta, que decorre na Serra de Bornes 
 
6.6 - Conclusão 
Existe um claro potencial de desenvolvimento turístico, pelo que será com base neste conjunto complexo de 
factores de transformação que se poderá definir uma nova estratégia de requalificação para o Turismo da 
Terra Quente, quer em termos territoriais, quer em termos de mercado. No entanto, torna-se necessário, 
antes de mais, adequar a oferta aos segmentos alvo com maior potencial de crescimento. 
O crescimento de uma oferta turística com qualidade deve assentar na formatação de produtos 
diferenciados, de modo a criar vantagens comparativas relativamente a outras regiões potencialmente 
competidoras e centrados essencialmente em dois pólos de exclusividade: o património natural e o 
património cultural. Neste âmbito, foram identificados, como produtos turísticos estruturantes, o Turismo em 
Espaço Rural, o Ecoturismo ou Turismo, o Touring Cultural e Paisagístico e o Turismo Cultural.  
Qualquer um destes produtos deverá ser complementados com Produto Turístico Gastronomia, que se 
assume com uma excelente relação qualidade/preço e é percepcionada como exclusiva desta região. 
A concepção dos principais produtos turísticos da região não pode estar completa sem a identificação das 
relações operacionais de correspondência entre recursos estruturantes, localizações e respectivas 
estratégias de mercado. 
Nesta perspectiva, a avaliação do estado actual dos recursos, da procura e das dinâmicas locais efectuada 
neste capítulo pode permitir a elaboração de um quadro de objectivos, distinguindo-se os estruturantes e os 
de qualidade/sustentabilidade, dos objectivos operacionais, que devem ser quantificados. 
Como factor determinante do sucesso turístico da Terra Quente apresentou-se a proposta de criação de uma 
plataforma de gestão da oferta e de acolhimento e monitorização da procura. Esta estrutura foi pensada para, 
de forma efectiva, promover o desenvolvimento da actividade turística e coordenar as diferentes entidades 
envolvidas, designadamente: Autarquias, Região de Turismo, Agências de Viagens e empresários. O êxito da 
indústria do turismo depende da conciliação dos mais diversos interesses e da coordenação das diversas 
acções públicas e privadas (Barros, 2006). Embora cada um desses sectores tenha os seus interesses 
específicos, todos compartilham um objectivo comum: a perpetuação dos benefícios provenientes do turismo.  
Deste ponto de vista, consegue-se também um sistema orientado para a tomada consensual de decisões 
políticas e técnicas. 





É obrigatório que os diversos actores do território todos directamente relacionados com a actividade turística 
participem, desde o princípio e activamente, na concepção das estratégias turísticas locais (Moreno, 1998).  
Por outro lado, é fundamental articular os planos de desenvolvimento locais ou regionais com os planos de 
desenvolvimento nacionais (como o PENT), no sentido de criar uma complementaridade, partindo de um 
projecto único e com uma visão conjunta da região. 







PARTE 7 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
O turismo, encarado como uma multiplicidade de actividades e de respostas a procuras diferenciadas, 
apresenta uma heterogeneidade que não permite considerá-lo um sector típico. Face a esta complexidade, 
surgem múltiplas definições, resultantes do tipo de turismo, da escala ou da localização geográfica alvo de 
análise. 
No âmbito deste trabalho, define-se turismo (Vieira, 2007) como a viagem efectuada fora do ambiente 
habitual de residência e de trabalho, as actividades desenvolvidas durante a estadia e as facilities criadas 
para satisfazer as necessidades do turista, de onde resulta uma visão sistémica do fenómeno turístico, 
fundamentado no estudo da oferta, das respectivas componentes e da procura turística.  
Outro aspecto essencial, como foi demonstrado, é a relação do desenvolvimento turístico com a envolvente 
espacial. Não é irrelevante se numa região o turismo é estruturante, dominante ou apenas factor de 
dinamização local.  
Sendo a competitividade, a base do sucesso de uma região ou de um destino turístico, o planeamento e o 
ordenamento territorial do turismo contribuem para a qualidade desse destino, transformando o território num 
factor de atractividade. Planear estrategicamente surge como resposta a esta exigência, na medida em que 
sendo um processo dinâmico, define os objectivos e o caminho para os alcançar, num contexto de constante 
avaliação, que permite reagir atempadamente às mudanças internas e externas (Brito e Silva, 2005). Talvez 
por isso, Gunn afirme que o planeamento em turismo é mais uma arte do que uma ciência (Gun, 1994, 
p.109).  
A sustentabilidade do fenómeno turístico é hoje considerada como um factor intangível de competitividade, a 
par da qualidade territorial e da capacidade para inovar. Assim, a atractividade de um destino, do ponto de 
vista do turista e de acordo com a OMT (1998) é o resultado da comparação entre o valor recebido de um 
destino e os esforços que o turista tem de fazer para o visitar. O planeamento do turismo potencia a 
atractividade dos destinos, optimizando a satisfação dos visitantes, através da qualidade e da diminuição dos 
custos por ele suportados. 
Em princípio, qualquer região é potencialmente susceptível de se converter num espaço turístico pelos 
recursos físicos, naturais e humanos existentes. Contudo, nem todas apresentam um grau de 
desenvolvimento, sobretudo ao nível da oferta turística, que permita a sua afirmação como um destino de 
excelência (Moreno, 1997). Uma área, para ser considerada zona de desenvolvimento turístico, tem de ter 
um conjunto de qualidades turísticas diferenciadoras (Gunn, 1988) tais como: 
 Um cluster de atracções turísticas que justifiquem uma visita; 
 Uma comunidade de acolhimento apta a prestar serviços aos turistas; 
 Um corredor de circulação para garantir a acessibilidade do exterior; 





 Corredores de ligação entre a área e a comunidade 
O desenvolvimento e afirmação de um destino turístico passam, não só por questões ambientais, mas 
também pela qualidade e variedade dos serviços e produtos que são oferecidos pelos promotores turísticos. 
O importante é que o espaço territorial, em que se insere o espaço turístico, seja considerado um atributo 
para o sucesso das experiências dos turistas. 
O grande desafio é, deste modo, conseguir transformar locais turísticos em espaços turísticos, garantindo a 
sustentabilidade desse desenvolvimento, maximizando os efeitos positivos e minimizando os negativos, 
recorrendo a ferramentas como o planeamento estratégico, a qualificação da oferta e a segmentação da 
procura. No entanto, a maioria dos destinos turísticos, não tem em consideração aqueles pré-requisitos e o 
respectivo crescimento faz-se sobretudo pelo aumento natural do número de visitantes e pelas iniciativas de 
pequenos e médios empresários, que agem de acordo com os seus próprios critérios e interesses. 
Observa-se desta forma uma certa apatia por parte das administrações locais, na altura de planear e ordenar 
a actividade turística, apesar de considerarem este sector como a única possibilidade de êxito, 
principalmente económico para os seus municípios. 
Neste sentido, o estudo realizado orientou-se por duas linhas de acção interdependentes, a primeira no 
sentido de procurar garantir as bases para o aproveitamento do potencial turístico, de forma responsável, a 
segunda direccionada para a preparação de mecanismos capazes de avaliar o grau de satisfação dos 
turistas que chegam à Terra Quente.  
A realização de um diagnóstico exaustivo tornou possível, numa primeira fase, o conhecimento das 
características demográficas e sócio-económicas da Terra Quente e, num estádio posterior, dos recursos 
com potencialidades turísticas. Identificou-se um conjunto de atractivos, equipamentos e serviços turísticos, 
com base em critérios de ordem qualitativa, que permitiram simultaneamente a classificação e a 
hierarquização dos recursos e a posterior identificação dos aspectos mais valorizados no âmbito da 
experiência turística. 
A tarefa de classificar e valorar os recursos de forma efectiva revelou-se extremamente difícil, mas tornou-se 
essencial para a definição da vocação e da qualidade do destino turístico Terra Quente. 
A par deste trabalho de carácter mais prático, procedeu-se à conceptualização dos temas federadores desta 
dissertação, que permitiu o lançamento de pistas para o aprofundamento de aspectos fundamentais, como: o 
grau de desenvolvimento turístico do território, a importância do fenómeno turístico no contexto local, as 
linhas de acção municipais para este sector e o nível de qualidade da prestação dos serviços. 
O instrumento de avaliação consistiu na adaptação do modelo do SERVEPERF, com a finalidade de aferir os 
níveis de satisfação dos clientes das unidades de turismo em espaço rural e das empresas de animação 
turística e de determinar qual das dimensões da qualidade é considerada mais determinante para alcançar 
essa satisfação. 





Neste sentido, Parasuraman (1985) considera que a qualidade deve ser encarada como um juízo ou atitude 
global relacionada com a superioridade ou excelência do serviço. 
A crescente tomada de consciência, por parte do cliente, da qualidade reflecte-se indiscutivelmente no 
aumento da confiança na empresa e nos seus produtos e serviços e consequentemente do próprio destino. É 
obrigatório que a satisfação das necessidades e desejos do turista esteja no centro da estratégia de todo o 
conjunto de serviços turísticos, alcançada de acordo com os princípios da Qualidade Total. 
Os serviços do turismo são constituídos por uma série de processos vivenciados de forma mais ou menos 
intangível, constituídos por uma rede muito complexa de ofertas e com muitos participantes. Sendo um 
produto interligado e dependente de outros serviços é obrigatório pensar o produto turístico numa perspectiva 
integrada. Daqui resulta a utilidade de compreender o que de facto os turistas procuram e como avaliam a 
qualidade dos destinos turísticos. Ou seja, medir os aspectos que satisfaçam os clientes, conhecer quais são 
os mais importantes e determinar os custos inerentes à introdução de medidas de melhoria.  
O destino turístico deve lidar, de modo geral, com a elevada expectativa que acompanha um turista. É 
durante a estadia que todas as impressões vão sendo acumuladas, como um autêntico relatório de auditoria 
da qualidade, reflectindo a percepção sobre os serviços e conduzindo à formação da imagem do destino 
turístico. A circulação desta informação é o marketing do “passa a palavra”, uma das ferramentas de 
influência de viagens mais poderosa. 
Na experiência de visita a um destino o turista, normalmente, espera encontrar satisfação ou insatisfação. 
Daí a importância das recomendações de autores como Deming, no sentido de pesquisar, de forma 
sistemática, a opinião dos turistas, procurando descobrir as suas impressões sobre os serviços recebidos, 
disponibilizando-se, deste modo, informação sobre a rentabilidade que está relacionada com a capacidade 
de retenção dos clientes.   
A insatisfação do turista resulta de uma anomalia ou falha nos processos de prestação de serviços, 
entretanto verifica-se a existência de uma faixa de tolerância por parte dos clientes, fruto dos diferentes 
níveis de expectativas. No entanto, no contexto do destino turístico Terra Quente não existem ainda 
mecanismos que nos permitam fazer essa medição. Recomenda-se assim, como acção a implementar, a 
realização de inquéritos para verificar se os serviços vão de encontro aos desejos e necessidades dos 
clientes e simultaneamente fazer a gestão das expectativas dos clientes. 
A avaliação das melhorias, quando introduzidas, é igualmente fundamental, através do contacto directo com 
os clientes ou através do preenchimento de questionários de resposta anónima. 
A realização de estudo sobre o perfil do turista que chega à Terra Quente, poderá ser um igualmente um dos 
projectos a desenvolver futuramente, no sentido de perceber e combater as baixas taxas de repetição da 
visita (fidelização) e a reduzida duração das estadias. 
A elaboração de num estudo de mercado, que integre os vários aspectos da actividade turística e as suas 
relações com o resto da economia, deverá configurar-se como um acto consensual entre todos os agentes 





implicados, tendo em conta os recursos turísticos disponíveis, os segmentos que se pretendem captar e a 
capacidade dos agentes envolvidos na sua execução. 
A implementação de um modelo de desenvolvimento turístico pressupõe sempre a gestão dos impactos 
positivos e negativos, num dado contexto territorial. De onde resulta a necessidade de se definirem, para a 
Terra Quente, padrões de qualidade e de sustentabilidade, materializados através de rigorosas estratégias 
de monitorização dos seus efeitos na actividade turística.  
Até há bem pouco tempo, este problema era tratado de forma quantitativa e redutora: quanto impacto um 
recurso tolera, qual a capacidade de carga ou a intensidade de uso de um dado recurso. Actualmente 
reconhece-se que o mais relevante é o comportamento e a atitude, e não o número de visitantes que 
determinado destino recebe. A questão não é saber até que nível a mudança é aceitável. O importante é 
conhecer as dimensões dessa mudança e identificar os indicadores existentes para medir a aceitação, 
determinar quem gere a mudança, o que pode definir os limites e como eles se avaliam. Por outro lado, a 
definição de indicadores deve implicar uma profunda sintonia com as especificidades do destino.  
A adopção de soluções padrão, que tendem a homogeneizar todos os destinos turísticos, são sinónimo de 
perda de atractividade. Desta forma, as opções estratégicas de diferenciação situam-se no quadro de uma 
política de qualidade, só nesta perspectiva a Terra Quente poderá apresentar suficientes níveis de 
atractividade. Até porque a tendência da procura reflecte, cada vez com maior intensidade, a escolha por 
destinos alternativos, onde prevalecem os elementos indispensáveis à territorialização do turismo.  
É importante que a Terra Quente, enquanto destino turístico, desenvolva um conjunto de indicadores de 
monitorização e avaliação da qualidade dos serviços e do grau de satisfação dos turistas, adequados e 
adaptados ao respectivo nível de desenvolvimento turístico e que devem variar em função das diferenças e 
especificidades locais dos municípios integrantes.  
Com o presente estudo tornar-se á possível a elaboração de mecanismos ou procedimentos capazes de 
conduzir ao perfeito conhecimento do espaço de trabalho, aspecto essencial para organização e valorização 
de suas potencialidades turísticas. Possibilitará, ainda, o desenvolvimento equilibrado da actividade turística, 
a promoção da actividade turística e a participação da comunidade, como forma de se alcançar resultados 
positivos na exploração dos atractivos locais e de se conseguir uma repartição equitativa dos benefícios. 
Em jeito de conclusão, poder-se-á afirmar que existe potencial para o desenvolvimento turístico. Este 
potencial resulta da possibilidade de estruturar uma oferta turística adequada a tipos de procura com 
expectativas de crescimento. Por outro lado, a abordagem às questões do aumento da qualidade da oferta, 
ao nível do alojamento e de animação turística, integra-se claramente nas linhas de acção do Estado 
proposta para o sector do turismo.  
Por último, perspectiva-se a actividade turística alicerçada no aproveitamento das características próprias do 
património cultural e valorização do património natural e na criação de elementos diferenciadores 
relativamente a outros destinos com os quais a Terra Quente directamente compete na atracção dos turistas. 
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Novo Regime Jurídico da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos Turísticos 
 
Decreto-Lei n.º 96/2007, de 29 de Março 
Cria o Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, IP 
 
Decreto-Lei n.º 136/2007, de 27 de Abril 
Cria o Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, IP 
 
Decreto-Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril 













































































ANEXO 1 - TURISMO E SISTEMA TURÍSTICO 
 
 
1 - Turismo e turista - Conceitos e pluridisciplinaridade 
O tratamento conceptual do turismo revela sempre um certo carácter de “ambiguidade”. A tentativa da sua explicação 
levar-nos-ia, eventualmente, para um conceito capaz de incorporar várias perspectivas e códigos de leitura, o que 
dificultaria a sua delimitação. No entanto, esta situação aparece-nos simplificada pelo recurso à definição da 
Organização Mundial do Turismo (OMT) e aprovada pela Comissão de Estatística da Organização das Nações Unidas 
(ONU).  
Nesta perspectiva, o turismo deve definir-se como as actividades das pessoas durante as suas viagens e estadas fora 
do seu ambiente habitual, por um período de tempo consecutivo inferior a um ano e tendo por base fins de lazer, de 
negócios ou outros motivos, (OMT, 1998, p. 43). 
Face aos objectivos deste trabalho, interessa completar aquela definição com o conceito de visitante, pelo papel fulcral 
que detém nas viagens turísticas. Assim, de acordo com as definições da OMT, um visitante é qualquer pessoa que se 
desloca para fora do seu ambiente habitual, por um período inferior a um ano e cujo principal motivo de deslocação é 
outro que não o exercício de uma actividade remunerada (OMT, 1998, p. 44). 
Perante as noções apresentadas, importa referir que, daqueles movimentos turísticos, têm de ser excluídas as pessoas 
que exercem uma actividade remunerada no destino, o que pressupõe a eliminação dos trabalhadores fronteiriços e dos 
imigrantes temporários ou permanentes, bem como dos passageiros em trânsito, dos refugiados e dos membros das 
forças armadas e do corpo diplomático;  
Por outro lado, quando falamos em ambiente habitual, referimo-nos ao lugar geográfico de vida e de trabalho (ou 
escola) das pessoas, conceito mais abrangente que o de residência, já que inclui também os trajectos diários “casa-
emprego/escola-casa”. 
Outra nota importante a reter, relacionada ainda com o conceito de visitante, prende-se com o facto de a deslocação 
turística não implicar necessariamente uma pernoita fora do ambiente habitual; ou seja, a par daqueles que efectuam no 
mínimo uma dormida no destino (turistas propriamente ditos), há que considerar os excursionistas (ou visitantes do dia) 
que realizam a viagem sem pernoitarem no local visitado. 
Finalmente, mas não menos importante, refira-se que o turismo não se circunscreve a uma lista de actividades ou 
produtos, considerados como tipicamente turísticos (hotéis, restaurantes ou agências de viagens), compreende, 
também, qualquer actividade realizada ou produto consumido por uma pessoa, desde que deslocada para fora do seu 
ambiente habitual, não comprometendo os anteriores pressupostos. Daqui resulta que a definição do turismo não 
provém do lado do produto ou da oferta, mas sim da procura, sendo que um serviço qualifica-se de turístico quando 
usado por um visitante e não em função da sua natureza concreta. 
Ainda no âmbito conceptual, para alguns autores, como Cunha (2003), o turismo não apresenta suficientes aspectos de 
homogeneidade e coesão para ser definido como um sector económico ou uma indústria, por isso, a denominação mais 
apropriada seria a de actividade económica e social, pelas motivações que estão na sua origem e pelas implicações e 




   
 
2 
efeitos que exerce nos sub-sistemas económico, social e físico, tanto nas regiões receptoras, como nas de origem dos 
turistas. 
Para outros estudiosos, o turismo apresenta-se efectivamente como uma indústria, pelos números que movimenta, pela 
importância que representa no equilíbrio da balança de pagamentos de muitos países e, obviamente, devido ao efeito 
multiplicador que proporciona. Razões reforçadas pela definição de indústria da Standard Industrial Classifications (SIC) 
como: um conjunto de empresas, que têm uma actividade principal comum e são estatisticamente significativas em 
dimensão (Sarmento, 2003, p. 25). 
Independentemente das divergências de ordem conceptual, podemos afirmar que o Turismo é transversal, isto é, cruza 
todo um conjunto de sectores e é uma actividade multifacetada e geograficamente complexa (Pearce, 1989), pelo que 
deve ser perspectivado como um sistema socio-económico integrado (OMT, 1998), que de seguida iremos a analisar. 
 
2 - O sistema turístico 
O sistema funcional do turismo assenta em dois grandes tipos de factores: os associados à oferta e à procura turística. 
Tanto a oferta como a procura são, por si só, dois subsistemas interligados e que se influenciam de forma recíproca. 
Esta identificação permite determinar as relações que se estabelecem entre as várias componentes que formam o 
sistema turístico, numa lógica integrada, evitando análises parcelares conducentes ao realçar de certos aspectos em 
detrimento de outros igualmente importantes.  
Uma insuficiente compreensão ou uma deficiente concepção do turismo pode constituir um obstáculo a um 
desenvolvimento sustentável (Gunn, 1994). 
Nesta perspectiva, o estudo e avaliação do turismo implica a análise dos componentes da procura, ou seja, das 
características e motivações dos consumidores do produto turístico e das componentes da oferta, tais como empresas e 
serviços turísticos (transportes, alojamento, operadores e agências de viagem, empresas de congressos e incentivos, 
restauração e animação), organismos oficiais de turismo (OMT, DGT, Regiões de Turismo, C. Municipais), acções de 
promoção e informação e a própria localidade, o núcleo receptor onde o turismo se processa. São diversos os modelos 
e representações esquemáticas do sistema turístico. Contudo, e independentemente do ponto de vista que defendem, 
todos eles procuram expressar os vários elementos que concorrem para o desenvolvimento do turismo, as suas inter-
relações e ligações com o ambiente externo.  
No presente estudo serão abordados alguns desses modelos. A escolha recaiu naqueles que nos parecem ter maior 
consistência teórica, abrangência e facilidade de compreensão. 
O modelo proposto por Inskeep (1991), conforme se verifica na Figura 1, descreve o turismo através da representação 
de um diagrama composto por três níveis de elementos: um primeiro nível onde se encontram os ambientes natural, 
sociocultural e cultural, colocado no centro por ser considerado o principal elemento do sistema turístico; no segundo 
nível surgem os constituintes da chamada indústria turística; e um terceiro nível onde se situam os mercados turísticos e 
as facilidades do produto turístico, colocadas à disposição dos visitantes mas com possibilidade de consumo também 
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Figura 1 - Modelo do sistema turístico de Inskeep 
 
 
Fonte: Inskeep, 1991 
 
A estrutura sistémica do turismo, tal como definida por Kaspar (1976), representada pela Figura 2, assenta na teoria dos 
sistemas e na relação, com influências recíprocas, entre a procura (sujeito turístico) e a oferta (objecto turístico). 
  
Figura 2 - Modelo do sistema turístico de Kaspar 
 
Fonte: Kaspar, 1976 
 
Para Mathieson e Wall (1982) o turismo é entendido como um sistema composto por uma área de origem (o mercado 
emissor), elemento que lhe confere dinamismo, por uma área de destino (o lado da oferta), o elemento estático e por 
uma componente de viagem que une os dois elementos. Nesta perspectiva, são ainda factores relevantes as 
características dos turistas e dos destinos, assim como um elemento consequencial, os impactes resultantes do turismo. 
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A representação esquemática do sistema turístico de Beni (1997), permite, através da Figura 3, visualizar três 
conjuntos: relações ambientais, organização estrutural e relações operacionais e respectivas componentes e funções 
existentes em cada um dos conjuntos.  
 
Figura 3 - Modelo do sistema turístico de Beni 
 
Fonte: Beni, 2004 
 
Trata-se de um sistema aberto e interdependente, em constante interacção com o ambiente externo e interno.  
Os componentes do sistema são os subsistemas identificados nos conjuntos das Relações Ambientais, da Organização 
Estrutural e das Acções Operacionais: os subsistemas ecológico, económico, social e cultural, da super-estrutura, da 
infra-estrutura, do mercado, da oferta, da procura, de produção, de distribuição e de consumo.  
Cada um desses subsistemas apresenta funções próprias e específicas, com características individualizadas e 
dinâmicas, mantendo um processo contínuo de relações de conflito e de colaboração com o meio ambiente. 
Seguidamente, analisam-se as duas grandes componentes do sistema turístico: a oferta e a procura turística.  
 
 
2.1 - A oferta turística 
De uma forma genérica podemos dizer que a oferta turística representa todo o conjunto de facilidades, bens e serviços 
adquiridos ou utilizados pelos visitantes, capazes de satisfazerem as suas necessidades, as quais estão na origem das 
suas motivações e ainda todos os elementos naturais ou culturais. Assim, um produto turístico pode ser facilmente 
visualizado como tudo o que o turista usa, consome ou adquire pelo que, por exemplo, o meio ambiente e a paisagem 
não fazem parte do produto, excepto se puderem ser deliberadamente preparados para ocupação turística, uso ou 
benefício.  
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Na realidade, não fazem parte do produto turístico, dado que não são produzidos pela indústria turística, devendo ser 
descritos como recursos, pois já estavam lá nesta perspectiva, o critério para a definição de procura turística é o da 
utilização pelos visitantes, ou seja, tudo quanto faça parte dos seus consumos (Cunha, 2003, p. 171). Contudo, os 
recursos turísticos: montanha ou praia, monumentos ou edifícios de traça rural, só podem ser visitados ou utilizados, se 
existirem outras componentes, tais como infra-estruturas básicas (acessibilidades, saneamento) e de suporte à 
actividade turística (alojamento e outras facilidades turísticas). 
A inexistência destas componentes de sustentação da actividade turística, retirariam a possibilidade de se constituir um 
produto turístico coerente e funcional (Baptista, 1997), reforçando a natureza interdisciplinar e transversal da actividade 
turística.  
Para Mathieson (1982) a oferta turística é entendida como um conjunto de recursos e características inerentes a um 
destino turístico, o que inclui os recursos primários, as facilidades turísticas, as estruturas económico-sociais e políticas, 
a geografia e o ambiente, as infra-estruturas e as acessibilidades internas. Neste contexto, a oferta turística está na 
origem das actividades resultantes do turismo e encontra-se intimamente associada ao conceito de produto turístico, 
pois a oferta turística é como um market basket de produtos e serviços, que inclui alojamento, restauração, transporte, 
agência de viagens, recreação e entretenimento e outros serviços turísticos. 
Dada a abrangência, e para uma mais fácil compreensão, apresentamos de forma esquematizada pela Figura 4, os 
vários elementos constituintes da oferta, de acordo com a visão de Gunn (1994). 
 





Fonte: Gunn, 1994 
 
Para que a oferta se consubstancie num produto turístico, que se pretende compósito, e assuma um nível de qualidade 
e sustentabilidade aceitável, exige-se a integração das suas diferentes componentes. Através da Figura 5 são 
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Figura 5 - Elementos constituintes da oferta turística 
 
Fonte: Adaptado de Nuno Fazenda (2006)  
 
Relativamente aos aspectos qualitativos os produtos turísticos podem ser agrupados em três conjuntos distintos 
(Sarmento, 2003): 
 Qualidade económica e social, composta pelo alojamento, restauração e todas as actividades de animação e 
lazer; 
 Qualidade cultural e atractiva, da qual fazem parte os acontecimentos e iniciativas culturais e sociais e as 
atracções turísticas; 
 Qualidade de segurança e de apoio, constituída pelos serviços adicionais e de imagem e pelos transportes 
 
A natureza abrangente do produto turístico visa, por um lado, contrariar a perspectiva mais limitada do turismo que 
inclui, fundamentalmente, as suas componentes transaccionáveis e, por outro, alertar para a importância das restantes 
componentes do produto, que fazem parte da contrapartida dos preços pagos pelos turistas (Baptista, 1997). 
 
 
2.2 - A Procura Turística 
Paralelamente ao estudo da oferta, a procura turística assume-se como um dos aspectos mais complexos em 
Turismo.A procura turística pode ser entendida sob diversas formas e perspectivas. Em termos estritamente 
económicos, a procura é definida como a quantidade de bens ou serviços que os consumidores, neste caso, os turistas, 
estão dispostos a comprar por um preço específico, num determinado lugar e período de tempo, ou seja, são todos os 
gastos realizados pelos visitantes, decorrentes da viagem. Existem, no entanto, outras visões e análises sobre esta 
temática; do ponto de vista geográfico, a procura turística é definida como a totalidade das pessoas que viajam, ou 
desejam viajar, para fazer uso de facilities e serviços longe do local de trabalho e da sua residência (Mathieson e Wall, 
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1982, p. 35). Nesta óptica, a procura representa os fluxos turísticos das áreas onde os movimentos se iniciam (áreas 
emissoras) para os locais de satisfação das suas necessidades (destinos). 
Já para os psicólogos, a procura turística surge intimamente associada às motivações e aos comportamentos, para 
quem as grandes alterações ao nível do perfil do turista são consequência da sofisticação dos padrões de consumo, da 
exigência de qualidade ou do value for money. 
Em ambas as perspectivas, é consensual referir que o consumo do produto turístico tende a auto estimular-se: o prazer 
da viagem não se esgota viajando, pelo contrário, aumenta (Sarmento, 2003). Os turistas constituem, deste modo, o 
tema central da análise da procura, uma vez que para o turismo acontecer é necessário que existam pessoas com 
disponibilidade (de tempo e de rendimento), com capacidade de deslocação e motivação para viajar. Essas motivações 
restringem-se a quatro grandes grupos: físicas ou psicológicas (relaxamento, saúde, desporto, desafio); culturais 
(conhecimento de lugares desconhecidos); sociais (visitar amigos e familiares ou por razões de status e prestígio); 
pessoais ou de fantasia (escape da realidade actual). 
No entanto, para outros autores como Mathieson e Wall (1982), as motivações turísticas são mais complexas do que 
aquilo que as classificações sugerem. Várias reflexões sobre a temática das causas e dos comportamentos do 
consumidor no turismo, demonstram a riqueza e diversidade de factores e condições que podem motivar o acto de 
viajar.  
O conhecimento da procura de destinos turísticos e dos serviços neles prestado é algo de muito problemático, dada a 
dificuldade em entender o comportamento humano, uma vez que cada individuo tem as suas preferências, motivações e 
emoções. 
Segundo Kotler (1982), são vários os factores push1 que potenciam o desejo de viajar: 
 Estímulos internos e externos: a necessidade de evasão do local onde se vive ou a publicidade ao destino a 
visitar. 
 Necessidades individuais de satisfação: psicológica, de segurança, de afirmação através da pertença a um 
grupo especial, a de auto-estima e reconhecimento social, actualização e educação pelo contacto com outros 
povos e lugares. 
 Desejos satisfeitos através dos atributos de uma determinada classe de produtos, nomeadamente o exotismo 
do destino ou os hábitos e tradições locais. 
 Motivos relacionados com vontades individuais: que podem ter a ver com as características de cada turista 
(aspectos psicológicos e valores) e a vontade de viver uma experiência turística mais ou menos activa. 
 
Em síntese, poder-se-á afirmar que as motivações turísticas são descritivas, episódicas, dinâmicas e influenciáveis 
socialmente. 
Sendo a experiência turística o resultado da combinação de múltiplos factores oferecidos ao visitante, torna-se 
particularmente importante fazer referência ao espaço onde o fenómeno turístico se materializa. 
 
 
                                                 
1 Os factores “pull” são factores de atractividade de um destino. No processo de decisão de viajar existem dois momentos: a decisão 
de partir (factores push) e a decisão sobre qual o destino (factores pull). 








ANEXO 2 - Planeamento turístico 
 
 
Planeamento estratégico do desenvolvimento turístico 
Quem planeia, antevê o futuro e dirigi-o, por isso, o planeamento é sempre uma ferramenta de poder. 
Para Inskeep (1991, p.25) “planear é organizar o futuro”, para Godet (1993) o planeamento é um processo que consiste 
em conceber um futuro desejado, bem como os meios necessários para lá chegar, também para Mintzberg (1994) 
planear é tomar decisões projectadas para o futuro, embora discorde do carácter determinista muitas vezes associado 
ao planeamento estratégico, por entender que o planeamento tem de ser flexível devido às constantes mutações da 
realidade onde se pretende actuar. 
O planeamento definido, por Moreno (1997), como o processo em que se estabelecem objectivos e se desenham 
estratégias para os alcançar, surge como uma ferramenta de controlo dos impactos negativos do desenvolvimento 
turístico e, paralelamente, de protecção dos recursos, dos quais a actividade turística depende. 
Apesar do carácter indiscutível desta afirmação, só nas décadas de 40 e 50 é que aparecem em França e 
posteriormente em Espanha, os primeiros planos nacionais específicos para o turismo, em virtude da necessidade 
ditada pelo intenso crescimento do sector, fruto de uma nova conjuntura universal.  
França foi, de facto, o primeiro país a criar um Ministério próprio para a área do turismo e a utilizar o planeamento 
macro-regional, o denominado Plano Languedoc-Roussilon, e os planos quadrienais (existentes até hoje) para 
disciplinar o uso do espaço em áreas receptoras. No entanto, a maioria dos países, entendia não ser necessário planear 
o desenvolvimento do turismo, por ser considerado um sector onde os efeitos multiplicadores eram considerados, por si 
só, suficientes para desencadear um desenvolvimento equilibrado de outros sectores e a criação de postos de trabalho. 
Desta forma, o turismo foi crescendo, numa abordagem top-down, apropriando-se descontroladamente do território, 
marginalizando as populações locais, ao sabor de interesses individuais, sobretudo de investidores estrangeiros, e de 
oportunidades de negócio, cujos resultados se procuravam rentabilizar ao máximo (Vieira, 2007) 
Entre os anos 50 e 60, enquanto o planeamento estratégico dava os primeiros passos, o planeamento tradicional atingia 
o seu auge e a maioria dos países europeus começou a conceber planos de desenvolvimento turístico, de incidência 
nacional e regional. Foi dada grande relevância aos Planos de Negócios, defendia-se que o essencial era dotar os 
decisores com ferramentas de gestão abrangentes, para identificarem qual o negócio em que empresa deveria apostar 
(corporate strategy). 
Com as crises dos anos 60 e 70, o planeamento deixa de ser uma sequência de acções para se tornar num ciclo, mais 
adaptável a novas situações de conflito e mais próximo da realidade do sistema de decisão (Partidário, 1999). O 
planeamento estratégico dinâmico, envolvendo todos os actores, toma definitivamente o lugar do planeamento 
tradicional. É neste período que, com base na Teoria das Vantagens Competitivas1 de Porter, se defende a 
                                                 
1 Vantagens competitivas são o conjunto de actividades ou circunstâncias que permitem às empresas ou organizações alcançar um 
nível de desempenho acima da média. Segundo Porter resultam da relação de 5 forças externas: compradores, clientes ou 






concentração da actividade das empresas e a necessidade de se obter uma vantagem sustentável sobre os 
concorrentes e uma posição dominante nos mercados. Porter criou o chamado modelo ou diamante das “cinco forças” 
para identificar as bases das vantagens competitivas, relativamente a potenciais novos concorrentes, a produtos 
substitutos e a fornecedores. Alertou igualmente para a importância de se criar a chamada cadeia de valor, que permite 
determinar qual o segmento em que o valor é efectivamente gerado. As empresas devem aumentar a participação no 
mercado interno e insistir no seu core business e não tentar uma diversificação a todo o custo, de forma a criar 
dimensão para sustentar a internacionalização (Porter, 1990).  
Na década de 80, o grande objectivo prende-se com a criação de valor para a empresa, o que resulta, de acordo com a 
Teoria dos Recursos (Gary Hamel e C. K. Prahalad, 1990), na focalização da actividade da empresa no 
desenvolvimento das competências fundamentais (core competencies), ou seja, a estratégia é antecipar as 
características do mercado futuro e determinar quais as capacidades da empresa para tirar vantagens nesse mercado. 
Neste período, começaram a ter importância as preocupações com a protecção do ambiente, a qualidade de vida e a 
defesa dos valores da comunidade de acolhimento.  
Algumas cidades europeias, passam a incluir, na sua agenda institucional, a promoção do turismo e a inserção das 
actividades turísticas no quotidiano urbano; planos estratégicos, programas e projectos urbanos, aliados a agressivas 
campanhas de marketing, passaram a promover essas cidades nas suas regiões, nos seus países, e no mundo.  
Esta componente espacial está perfeitamente vincada na definição apresentada por Dredge (1999), quando afirma que 
o planeamento é o processo que estabelece uma visão estratégica para uma área turística, mas reflectindo os 
interesses da comunidade e implemento através de apropriados usos do solo e de estilos de desenvolvimento, devendo 
ser participado e desejado, desde o início. 
Com o planeamento estratégico o objectivo passou a essencial, retirando protagonismo ao processo e centrando-se 
numa visão prospectiva de futuro. Assim, o planeamento no desenvolvimento em geral, e no turismo em particular, é um 
processo de decisão, fruto da análise e da avaliação, que permite conceber e organizar um futuro de bem-estar comum, 
onde todos devem poder beneficiar dos efeitos positivos e negativos do desenvolvimento turístico, dotado de formas de 
actuação multidisciplinares. 
O planeamento turístico que, quanto aos objectivos, se enquadra no âmbito económico,2 deve abranger todas as 
vertentes contextuais do turismo, surgindo, desta forma, o planeamento turístico do território, o planeamento turístico 
cultural, empresarial, etc.  
 
 
2.1 - Plano, Programas e Projectos 
                                                                                                                                                    
consumidores, fornecedores, os concorrentes, os mais recentes no negócio e os substitutos que lançam produtos concorrentes. As 
vantagens competitivas são potenciadas através da estratégia. 
2 Quanto ao âmbito e objectivos de topo, Inskeep (1991, p. 25) considera sete tipos de planeamento: económico (turismo, transportes, 
serviços financeiros, etc.); biofísico (preservação da paisagem, defesa do meio ambiente e dos solos contra a erosão, etc.) das infra-
estruturas colectivas; dos espaços naturais (conservação dos parques); equipamento social (habitação, escolas ou equipamentos de 
saúde) empresarial, (incidência numa empresa ou partes dela, como os recursos humanos, gestão comercial e financeira); urbano e 
regional (o uso do solo, rede de transportes). 






Seja qual for o sistema económico e o nível de actividade em causa (neste caso específico o Turismo) e o âmbito de 
actuação (nacional, regional ou local), surge a necessidade de se dispor de um quadro referencial global, orientador das 
decisões políticas e dos investimentos públicos e privados. Neste contexto, o elemento de referência é o Plano, que 
contém uma estratégia de actuação, de preferência resultante de um acto consensual entre todos os agentes 
implicados, pois só assim se garante a sua operacionalização.  
A execução da estratégia é, por sua vez, materializada através da implementação de Projectos articulados por 
Programas que tenham em conta os recursos turísticos disponíveis, as características da procura, a capacidade de 
resposta ou de gestão dos diversos agentes. Assim, como se pode ver através da Figura 28, o Programa não é mais do 
que um instrumento de execução da estratégia do Plano, que pode conter diversos projectos e/ou conjunto de sub-
programas concorrentes e/ou complementares, visando atingir um objectivo de âmbito geral previamente definido 
(Marques, 2000). A planificação deve basear-se em princípios de desenvolvimento sustentável para que a utilização dos 
recursos, materiais e humanos, seja compatível com a sua conservação (Moreno, 1998).  
 
Figura  -  Articulação dos componentes da planificação 










Fonte: Adaptado de Comissão Europeia, 2000 
 
 
2.2 - Princípios, dimensões e classificações  
Num processo de planeamento em Turismo deverão ser tidos em linha de conta um conjunto de aspectos, neste âmbito 
a OMT (1998) define alguns princípios a que um Plano Turístico deverá obedecer, nomeadamente, os que se 
apresentam no Quadro 2: 
 




O plano turístico deverá ser suficientemente flexível para responder a alterações circunstanciais e, 
desta forma, atingir-se objectivos de sustentabilidade; 
Abordagem 
compreensiva 
Todos os aspectos de desenvolvimento turístico deverão ser tidos em conta no processo de 
planeamento (componentes do sistema turismo); 
Abordagem integrada 
O planeamento em Turismo deverá integrar outros planos e políticas do sector de âmbito local, 
regional e nacional, de forma a alcançar um conjunto coerente; 






Tipologia de projectos 
(objectivos operacionais) 








O desenvolvimento turístico deverá ocorrer sem comprometer os recursos naturais e culturais, 
contribuindo, desta forma, para a conservação dos mesmos e, consequentemente, para o aumento 
da qualidade de vida das populações locais; 
Exequível e 
implementável 




Deverá ser promovido um grande envolvimento da população no processo de planeamento, para 
que esta se sinta identificada e co-responsabilizada com os objectivos que se pretendem 
implementar. 
 
Fonte: Adaptado de OMT, 1998 
 
O planeamento, de acordo com Barreto (1991) e Moreno (1998) tem, para além dos princípios que o orientam, 
dimensões que devem necessariamente existir e várias classificações conforme os diferentes aspectos abordados. Tais 
dimensões e classificações encontram-se sintetizadas no Quadro 3 imediatamente reproduzido: 
 




O planeamento exige um esforço mental de criatividade e reflexão. Identifica quatro operações: 
reflexão, decisão, acção e revisão; 
Institucional Relacionada com o poder de decisão; 
Valorativa 
Todos os benefícios e prejuízos que o planeamento pode implicar deverão ser avaliados. 
Consequentemente é necessário um conhecimento profundo da realidade onde se pretende 
actuar;  
Técnico-administrativa 
Estabelecimento de um sistema de trabalho, com definições de funções e delegação de 
autoridade. Significa, considerar o poder político e definir objectivos (que), recursos (quanto), 
pessoal (quem) e tempo (quando). 
 
Fonte: Adaptado de Barreto, 1991 e Moreno, 1998 
 
A selecção e utilização de diversas valências ou critérios, é fundamental para que o processo de planeamento seja bem 
sucedido, no quadro seguinte é possível analisar algumas das tipologias de planeamento. 
 




Período de tempo durante o qual devem ser desenvolvidas as acções definidas para se atingirem 
os objectivos do plano (curto, médio e longo prazo). Em períodos curtos a planificação perde o seu 
carácter estratégico e converte-se numa série de tácticas dirigidas a alcançar objectivos imediatos, 






normalmente de gestão e orçamentais (operacionais). A planificação a médio prazo, com uma 
duração média de cinco anos, permite que o plano possa coincidir com uma legislatura política ou 
com um ciclo económico e nos quais se incluem normalmente os planos de selecção de projectos 
ou atribuição de recursos (planos tácticos). A longo prazo3, mais de cinco anos, incluem a definição 
dos grandes objectivos e das estratégias para os alcançar. Pelo facto do turismo ser actividade de 
retorno demorado e dada a rapidez com que as variáveis se alteram é obrigatório recurso a 
diversas ferramentas e análise prospectivas para identificar e avaliar os factores de mudança 
(planos estratégicos). 
Geográfica 
O planeamento deve referir-se a um território completo. No espaço pode ser de âmbito local 
(destinos ou sítios turísticos) quando afecta um ou vários municípios e inclui os estudos de 
zonamento, de conservação e de ocupação do território; regional sempre que incide na definição 
de estratégias regionais ao nível das infra-estruturas de transporte ou ordenamento; nacional 
quando a amplitude de actuação das políticas é o país e transnacional ou de grandes espaços na 
maior parte dos casos, poderemos apenas falar de cooperação para as áreas das redes de 
transportes ou do ambiente (como a ocupação da orla costeira comum a dois países)4. 
No caso especifico do turismo pode ainda reportar-se ao espaço urbano ou rural e também 
marítimo, fluvial ou de montanha;  
Económica 
Macro-económico ou micro-económico, relacionado com aspecto geográfico; 
Administrativa Pode ser público ou privado, central ou descentralizado; 
Intencional 
A estratégia (objectivos finais a longo prazo, filosofia da empresa) e táctica (meios utilizados para 
alcançar os objectivos da estratégia); 
Sectorial 
Medidas destinadas a alcançarem o desenvolvimento de determinadas modalidades do turismo ou 
de algum dos subsectores empresariais, incluindo os do mercado turístico (por exemplo, 
planificação do litoral, do espaço rural, do espaço urbano, …); 
Agregadora 
Global, no caso de um grande território e uma administração central, uma vez que as directrizes 
elaboradas que serão aplicadas de forma verticalizada e sectorial.       
 
Fonte: Adaptado de Barreto, 1991, Moreno, 1998 e Vieira, 2007 
 
Relativamente à óptica espacial, convém reter um conjunto de aspectos com relevância para o desenvolvimento 
turístico. A transição dos níveis de planeamento mais altos (nacional e regional) para os níveis mais baixos (local) 
implica uma redução da flexibilidade estratégica e o aumento da rigidez normativa, mas também da percepção dos 
efeitos do desenvolvimento. Ou seja, os efeitos são mais evidentes quanto mais próximo das comunidades de destino 
                                                 
3 Porque o planeamento do desenvolvimento turístico inclui normalmente acções que se desenvolvem durante longos períodos de 
tempo, entende-se que o tipo de planeamento é quase sempre de longo prazo 
4 “As redes de transporte cada vez mais importantes no processo de planeamento. De facto já se começa a falar no “efeito de túnel” 
que se traduz na concentração das actividades ao longo das margens (no hinterland) dessas redes, formando-se corredores de 
desenvolvimento e grandes vazios de desenvolvimento e de desertificação noutras áreas. Outro efeito negativo tem a ver com a 
fragmentação da paisagem.” (Viera, p.35, 2007) 






dos fluxos turísticos estiver o nível de intervenção governamental e mais reduzido for o âmbito geográfico em que ele se 
verifica.  
Por outro lado, os actores públicos e privados do turismo têm interesses diversos e muitas vezes antagónicos, ou pelos 
menos sem qualquer tipo de complementaridade. Enquanto o poder central tem, por norma, a seu cargo a definição da 
política nacional para o turismo, a gestão dos recursos financeiros, nomeadamente com a promoção externa ou com a 
formação, o poder regional é responsável pela aplicação daquelas políticas nacionais e pelo ordenamento territorial, 
paralelamente, o poder local intervém ao nível dos serviços de limpeza, recolha de lixo, tratamento de esgotos, 
segurança e urbanismo. Os próprios actores são diferentes consoante o nível de intervenção.  
 
 
2.3 - Componentes e etapas 
Tendo o turismo uma natureza compósita e abrangente, o processo de planeamento deverá considerar o maior número 
possível de componentes, na perspectiva da OMT (1998), dever-se-ão considerar as representadas pelo Quadro 5: 
 





Deverão ser tidos em conta os mercados turísticos existentes e potenciais no destino. Estes 







Os recursos e atracções devem estar disponíveis para atrair os turistas a visitar a área. As atracções 
podem ser:  
• Naturais: parques naturais, praias, marinas, lagos, rios, albufeiras, locais históricos e 
arqueológicos, etc...; 
• Culturais: artesanato, costumes, cerimónias, etc.;  
• Construídas: parques temáticos, casinos, pistas de esqui, ventos especiais (feiras, festivais, 
actividades desportivas de competição); 
Alojamento 
 
Hotéis e outro tipo de facilidades são fundamentais para que os visitantes possam permanecer no 
destino e, para que, desta forma se obtenham os desejados benefícios económicos; 
Outras facilidades 
turísticas e serviços 
 
Serviços de viagem são necessários para organização de viagens e visitas guiadas no local, bem 
como, fornecimento de informações e facilidades no destino. Outras facilidades incluem, 
designadamente, postos de informação turística, restaurantes e outros estabelecimentos similares, 
serviços de correios, facilidades médicas, serviços bancários, lojas de souvenirs, serviços de 




A existência de transportes adequados e boas acessibilidades para e no destino são fundamentais 
para o desenvolvimento turístico. O transporte inclui facilidades e serviços, como sendo, capacidade e 




Electricidade, água potável, ETAR, etc. 









Para o desenvolvimento e gestão do Turismo é necessário o envolvimento de várias instituições, 
como: instituições de ensino, empresas e agências de marketing, visando a promoção do destino, 
órgãos regionais e locais do turismo, entre outros. Pois, dada a multiplicidade de intervenientes 
individuais e organizacionais que actuam no sistema turístico, o planeamento sobre um destino 
turístico deverá, também, actuar no domínio inter-organizacional. 
Fonte: OMT, 1998 
 
Em síntese, o planeamento em Turismo, a qualquer nível, deverá considerar todas estas componentes e deverá 
obedecer a um conjunto de etapas, portadoras de uma complexidade própria e sujeitas a um permanente fluxo de 
informação e retro-alimentação. Este procedimento, aplicável tanto ao nível do planeamento nacional como ao 
nível do planeamento regional, encontra-se representado na Figura 29. 
 







Fonte: OMT, 2004  
 
1ª Etapa - preparação do estudo 
A primeira, das sete etapas, do processo do planeamento é a preparação do estudo, que deverá ser rigorosa na 
medida em que este documento fornecerá as orientações ao desenvolvimento do plano ou projecto.  
A preparação consiste na formulação dos termos de referência do projecto, na selecção da equipa técnica (ver Quadro 
5) e na organização de todas as actividades necessárias para o desenvolvimento do plano. Os termos de referência 
(TOR – Terms of Reference) para o estudo do planeamento devem ser cuidadosamente formulados, de forma a 
atingir os resultados pretendidos. Outras considerações deverão ser especificadas nos TOR, tais como a 
identificação das técnicas da execução, a referência a elementos de cariz económico e institucionais e questões 
ambientais ou sociais.  
Na formulação dos termos de referência devem ainda ser incluídas as linhas orientadoras do desenvolvimento do 
turismo do território onde se pretende actuar. No caso de países ou regiões que têm já um desenvolvimento turístico 
considerável, os termos de referência terão de ser equacionados no sentido de potenciar os benefícios e de fornecer 
orientações para a qualificação do fenómeno turístico. 
É comum que um estudo deste tipo inclua vários níveis de planeamento turístico, como planos nacionais e 
regionais, complementado por planos mais detalhados e específicos para determinadas áreas ou projectos prioritários. 
Também nestes casos, o planeamento de todos que estes níveis terá de ser especificado nos TOR. A vantagem de 





















padrões de desenvolvimento recomendados. No entanto, para um planeamento detalhado, somente as áreas e 
projectos que sejam realizados no futuro próximo, deverão ser incluídas no estudo total.  
Os projectos com previsão de se materializarem a longo prazo, convêm serem elaborados posteriormente, 
com base nas circunstâncias do momento. O TOR deve ainda indicar a data em que o plano e os respectivos 
objectivos serão alcançados. Normalmente, os prazos estabelecem-se num horizonte que pode ir dos 10, aos 15 
ou 20 anos. Estabelecer prazos e definir períodos de análise constitui uma medida importante, designadamente para 
fazer projecções, ajustes de objectivos e fasear o desenvolvimento. 
A preparação de um plano de turismo ao nível nacional ou regional requer a existência de equipa com vários 
especialistas. Ao organizar a equipa de planeamento, é importante nomear um coordenador das actividades do 
projecto, em articulação com outros responsáveis. Esta posição é geralmente assumida pelo especialista em 
planeamento e desenvolvimento em turismo que pressupõe funções técnicas e administrativas. 
A composição da equipa, representada no Quadro 5, deve incluir sempre peritos locais, de modo a poder tirar 
partidos dos seus conhecimentos específicos do terreno e das relações formais e informais que se estabelecem entre 
os actores locais. Também se requer a participação de membros das entidades e organizações oficiais locais que 
compreendam as causas das recomendações que foram tomadas no plano, para que sejam capazes de ajudar mais 
activamente na sua execução e convençam os residentes das suas vantagens. Se durante a definição das fases do 
plano e da análise da viabilidade do projecto, houver necessidade de recorrer a estudos específicos, terão de 
ser requeridos membros adicionais para a equipa.  
 
Quadro 6 – Constituição da equipa de trabalho 
 
 
Elementos da Equipe Técnica 
 
Núcleo da Equipa 
 
Técnicos Adicionais 
Eng.º Ambiental (ou Ecologia) 
Técnico de desenvolvimento em turismo 
Antropólogo / Sociólogo 
Especialista em planeamento de transportes 
Técnico de Marketing Turístico 
Especialista em Recursos Humanos 
Técnico de desenvolvimento organizacional em turismo 
Economista 
Técnico em legislação e regulamentação turística; 
Hotel e specialist tourist do facility; 
Especialista em Planeamento Turístico 
Arquitecto especialista nos padrões de desenvolvimento urbanístico 
Fonte: elaboração própria 
 
Um plano requer, igualmente, a elaboração de um programa de trabalho detalhado, onde deverão estar especificados 
os prazos de execução de cada actividade, as sequências temporais e o momento em que cada relatório do projecto 
deve estar terminado e analisado, conforme apresentado no Quadro 7. Ao seguir o programa de trabalho, assegura-se 






que o estudo decorra de acordo com a programação inicialmente estabelecida, diminuindo o risco de 
derrapagens temporais e orçamentais. 
 
Quadro 7 – Relatórios para a elaboração de um plano em turismo 
 
 






Após a avaliação do campo, o líder da equipa de projecto prepara o relatório inicial, que inclui o 
programa de trabalho, com os momentos em que os membros da equipe deverão começar e 
terminar o seu trabalho, e qualquer outra informação pertinente. 
Relatório de 
curto prazo  
Apresenta os objectivos preliminares, os resultados das etapas do processo do planeamento e 
as conclusões. É útil essencialmente para projectos de grande dimensão. Para estudos menores 
é aconselhável que seja combinado com o relatório de esboço. 
Relatório de esboço 
Apresenta os objectivos, resultados da análise, conclusões preliminares e define a estrutura e a 
política de desenvolvimento que subjaz ao plano, bem como todo o tipo de recomendações. 
Relatório final de 
esboço 
Apresenta a versão final do relatório anterior, ao qual é acrescentado o programa de execução do 
plano, devidamente elaborado pela equipa.  
Relatório Final 
Traduz as recomendações finais e a execução do programa e é acordado entre a equipa de 
planeamento e o grupo de supervisão. Inclui ainda os mapas finais do plano e toda a informação 
gráfica. 
Fonte: WTO, 2004 
 
2ª Etapa - determinação dos objectivos 
No processo de planeamento em turismo, os objectivos deverão ser inicialmente determinados, uma vez que 
condicionam e determinam os resultados de desenvolvimento esperado. Dada a sua importância, o ideal é que sejam 
estabelecidos pelo grupo de supervisão. 
Os objectivos estão geralmente relacionados com vários tipos de benefícios socio-económicos, determinados sempre 
tendo em vista a minimização dos impactos.  
Os objectivos são estabelecidos inicialmente de forma preliminar, podendo ser, mais tarde, reformulados após a análise 
dos resultados ao longo da formulação do plano. No entanto, objectivos do plano de desenvolvimento deverão 
reflectir e reforçar alguns objectivos gerais adoptados para o país ou região de origem. Este é um aspecto de extrema 
importância, pois permite que o turismo seja um meio integrado no desenvolvimento ao nível nacional e regional. 
 
3ª Etapa - análise global dos elementos 
A fase de análise global dos elementos do processo de planeamento, envolve uma extensa recolha de dados, de 
carácter quantitativo e qualitativo, de todos os aspectos relevantes do turismo. Estes incluem os componentes do 
sistema do turismo e outros factores que a lista abaixo enumera: 






 Padrões e tendências do turismo global e regional5.  
 Existência de instituições governamentais e organizações do sector do privado no turismo, conhecendo os 
contornos da sua estrutura e os seus quadros técnicos. 
 Políticas actuais do investimento e disponibilidade do capital para o investimento dentro dos serviços 
turísticos e infra-estruturas. 
 Legislação actualizada e regulamentações sobre o sector do turismo. 
 
4ª Etapa - análise e síntese 
Tanto a análise como a síntese quantitativa e qualitativa da informação deve ser realizada com cuidado. A síntese 
consiste na combinação e integração dos vários componentes da análise, a fim obter uma compreensão mais 
detalhada da situação (OMT, 2004). Os aspectos principais da análise são os seguintes: 
 A análise do mercado deriva de diversas fontes. Por isso, o exame global das tendências regionais do 
mercado constitui uma informação essencial. O estudo e a avaliação das atracções, das facilidades e 
serviços turísticos para a área são aspectos igualmente importantes. Os objectivos de 
desenvolvimento turístico devem ser igualmente considerados (OMT, 2004). As acessibilidades do país ou 
região para os turistas provenientes das áreas de mercado mais significativas, incluindo custo, distância 
e conveniência da viagem, são um factor demasiado importante para não ser considerado.  
 São vários os cálculos que podem ser feitos durante a análise de mercado. Projecção do número e 
tipos de unidades de alojamento e identificação das facilidades serviços necessitados. A análise do impacto 
económico do turismo deriva das características dos turistas e dos mercados de onde são provenientes. Isto 
inclui a projecção do número e do tipo de empregados necessários para trabalhar no turismo. 
 Baseado na projecção das necessidades dos turistas ao nível dos serviços e das facilities e nos 
padrões de deslocação dos turistas, o transporte e outras infra-estruturas requeridos podem ser 
determinados. 
 Do vasto conjunto de elementos examinados, a análise integrada ou síntese do exame, os factores 
económicos e sociais são preparados. Esta síntese fornece muito da base para formular a estrutura do 
plano.  
 
5ª Etapa - política e formulação do plano  
Esta etapa do processo de planeamento envolve a formulação da política no desenvolvimento do turismo, preparando a 
sua estrutura física. A melhor abordagem para a formulação da política e do plano será preparar e avaliar 
cenários de desenvolvimento alternativos (OMT, 2004). Políticas e planos alternativos são avaliados tendo em conta 
o conhecimento dos objectivos do desenvolvimento; a optimização dos benefícios económicos; o reforço dos 
impactos positivos e minimização dos negativos a nível económico, social e ambiental e competitividade 
relativamente a outros destinos turísticos. Baseando-se nesta avaliação, as políticas e os planos definitivos, 
serão seleccionados e redefinidos. 
                                                 
5 Esta informação pode ser obtida através da OMT. 






A formulação da política e do plano deve ser realizado dentro de um “conselho consultivo” juntamente com o grupo de 
supervisão e outras partes interessadas, para que cheguem a um consenso relativamente aos padrões mais 
apropriados ao desenvolvimento do turismo no futuro. 
 
6ª Etapa - formulação das recomendações institucionais 
As conclusões e recomendações poderão ser elaboradas, partindo da análise e da avaliação dos elementos 
institucionais. Em certos casos, pode não haver nenhuma necessidade para mudanças em alguns destes 
elementos, no entanto, este facto deverá ser indicado (OMT, 2004). O sector público ou o sector privado poderão 
decidir, mais tarde, em que curso a acção deve prosseguir, dependendo das circunstâncias futuras. É também 
essencial envolver o grupo de supervisão (steering comité) e outras partes interessadas na formulação das 
recomendações institucionais. 
 
7ª Etapa - execução e monitorização 
A etapa final no processo do planeamento reporta-se às técnicas da execução. Como foi referido, anteriormente, os 
meios da execução devem ser considerados durante todo processo de planeamento, e especialmente durante a 
formulação da política, planta e outras recomendações. Tal é muito importante porque possibilita que a planta final e 
as recomendações sejam realistas e consigam ser implementadas. 
Durante e após a execução do plano, deverá seguir-se a fase de monitorização de forma a assegurar que aquele 
seja realizado de acordo com os objectivos determinados e com as políticas recomendadas (OMT, 2004). Esta etapa 
detectará todos os problemas, para que as medidas de “remedeio” possam ser postas em prática antes que os 
problemas se tornem graves. 
 




                                                   
Célibataire Veuf (ve)
Marié (e)                                          Divorcé(e)
Union
4. Niveaux d’enseignement                   
Ecole primaire Enseignement Universitaire
Lycée Maîtrise                         
École Professionnelle Doctorat                
 5. Situation Professionnelle        
Entrepreneur Retraité
Professionnel Libérale Militaire                         
Fonctionnaire publique Étudiant                  
Administrateur/Directeur Au chômage
Employé (ouvrier, entreprise) Autre
Femme au foyer   
6. Adresse       
Autre région du pays
Etranger. Pays:  
7. Etes-vous client pour la première fois?
Oui Non
8. Si vous avez eu un contact avant, y-a-t-il eu une amélioration ?    
Oui Non
9. Si vous avez répondu Oui, identifié les raisons      
Amélioration des installations
Diversité de l’offre
Autre (SVP spécifié): 
Ce questionnaire s’insère dans une enquête qui a pour but d’évaluer, le plus exactement possible la qualité du service touristique. 
Les résultats peuvent être d’une grande utilité afin de dynamiser et en même temps de qualifier le Tourisme dans la Terra Quente. 
Les réponses sont anonymes et les données seront analysées de façon confidentielle. Merci par avance de votre collaboration. 
Meilleure qualité du service                          
Meilleur accueil
Meilleur prix
Région deTrás-os-Montes et 
Région du Grand Porto et Minho
ANEXO 3 - QUESTIONNAIRE D' AVALIACION  DA LA QUALITÉ DU SERVICE TOURISTIQUE
Première Partie – CARACTÉRISATION GÉNÉRALE
1 2 3 4 5 6 7
1 Les installations et équipements présentent des niveaux de confort appropriés aux services disponibles 
2
3
4 Les collaborateurs ont des connaissances techniques pour faire face au service demandé
5 Les fonctionnaires se montrent disponibles pour faire face aux demandes et réclamations 
6 Le prix est approprié
7 Il y a une préoccupation continuée de plaire, même avec les plus petits détails
8 Les conditions de sécurité et hygiène sont adéquates
9 Le service est exécuté correctement à la première
10 Les collaborateurs font leurs tâches rapidement  
11 Les matérielles promotionnelles et de divulgation sont attractives et appellatives
12
13 Le niveau d’information et d’accomplissement des collaborateurs est élevé
14 Les activités sont justement planifiées 
15 Les services sont exécutés dans les temps définis
16 Les collaborateurs ont une bonne apparence
17 Les fonctionnaires offrent un accueil personnalisé
18 Je me sens en sécurité dans les relations avec l'entreprise
19 Toutes les informations fournies sont correctes et actualisé
20
21 Les services disponibles sont en syntonie avec les objectives de votre visite
22
10. D’une forme globale, comment évaluez-vous la qualité du service?            
1 2 3 4 5 6 7
Je vous merci de votre colaboration.
Merci d’indiqué le degré d’importance que vous attribué a chacun de ces facteurs suivants, signalez d’une croix (x) l’évaluation
respective: 1, 2, 3, 4, 5, 6 ou 7. 1 - absolument faux et 7 - absolument vrai.
 Deuxième Partie - QUALITÉ DU SERVICE
Les fonctionnaires montrent avoir en considération les nécessités des clients en tenant compte la prestation du service 
La réalisation des services s’effectue lors des horaires établis et en accord avec ce qui a été établie
Les horaires de fonctionnement sont les plus convénients 
Les clients sont informés avec exactitude sur les horaires et les temps d’attente des services
ExcelentTrés mauvrais
L’organisation et la gestion de l’entreprise sont considérés fiables
1. Age:                                                                              
2. Gender:                           
 Male   Female
3. Marital Status
                                                   
 Single                                                 Widow(er)                    
 Married                                Divorced/separated
De facto relationship                                  
4. Education
Primary University education




Military/soldier                                                   
Retired Student
Not independent professional (Industry worker)         Unemployed
CEO/Director    Housewife
Other
6. Residence    
Other Portuguese Region
North of Portugal Not in Portugal. Where? 
7. Are you a first time costumer?                            
Yes No
8. If your answer before was negative, have you noticed improvements?   
Yes No
9. If your answer before was afirmative, state them    
Service quality                           Facilities
Offer variety                      
Costumer care Other reason: 
Independent professional                   
Price
Trás-os-Montes e Alto 
This inquiry is part of an academic study with the purpose to evaluate with accuracy, as much as possible, the quality of the
touristic service. The results will be very helpfull to improve the dynamic and simultaneously qualify the touristic offer in “Terra
Quente”. All the answers provided and the data will be confidentially treated.
Thak you, in advance, for your contribution.
ANEXO 3 - QUALITY SERVICE TOURISTIC INQUIRY
Section I - GENERAL CHARACTERIZATION 
1 2 3 4 5 6 7
1 Physical facilities and equipments present a confort level adjusted to the provided services
2
3
4 The staff has the adequate technical knowledge to perform their jobs
5 The staff are available to attend your requests or complaints
6 Fair price
7 Even in small  details, the concern to please is allways present
8 Safe and hygiene conditions are appropriate 
9 Service is done right at the first time
10 The staff provides a prompt service in their tasks   
11 The advertisement brochures are visually attractive and appealing
12
13 The staff has a high knowledge level and good performance
14 Activities are well planned
15 Services are done on schedule
16 The Staff appears neat
17 The staff gives you personal attention
18 Do you feel safe in your relations with the company
19 All the information given is up-to-date and precise
20 Custumers are correctly informed about the schedules and services waiting periods
21
22
10. Generally, how do you evaluate the services quality provided?            
1 2 3 4 5 6 7
Thank you very much for your collaboration
The services available are tuned with your travelling expectancies
ExcelentVery weak
The company management and organization are considered trustworthy
Please, for each factor presented on the table below point out the level of importance according to your opinion. Mark the level with X.
Exemple 1 - Total disagreement,  7 - Total agreement.
Section 2 - SERVICE QUALITY
The customer attendance satisfies your wishes
All the services are on schedule and according to the announced plan
Operating hours are the most convenient
1. Idade do(a) inquirido(a)                                 
2.Género
Masculino Feminino
3. Estado civil: 
                                                   
Solteiro(a)                                                                                                         Viúvo(a) 
Casado(a) Divorsiado (a)
União de Facto
4. Habilitações Literárias          
Escolaridade mínima Ensino universitário
Ensino secundário Mestrado  
Ensino profissional Doutorado 
 5. Situação Profissional         
Empresário 
Profissional Liberal Militar  
Funcionário Público   Estudante  
Administrador/Director Desempregado(a)  
Outra
Dona de Casa/Doméstica  
6. Residência 
Outra região do País
Estrangeiro - Nacionalidade: 
7. É a primeira vez que é cliente?
Sim Não
8. Se teve contacto anteriormente, verificaram-se melhorias?    
Sim Não




Este questionário insere-se no âmbito de um estudo de investigação que pretende avaliar, da forma mais exacta possível, a
qualidade do serviço turístico. Os resultados poderão ser bastante úteis para dinamizar e simultaneamente qualificar o turismo na
Terra Quente. As respostas são anónimas e os dados serão tratados confidencialmente. Pela sua colaboração, desde já, o mais
sincero agradecimento. 
ANEXO 3 - INQUÉRITO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO SERVIÇO
Melhor qualidade de serviço                          
Melhor atendimento
Melhor preço
 Parte I – CARACTERIZAÇÃO GENÉRICA
Reformado(a)                        
Região deTrás-os-Montes e 
Região do Grande Porto e 
Trabalhador por conta doutrem (operário, técnico)
1 2 3 4 5 6 7
1 As instalações e equipamentos apresentam níveis de conforto adequados aos serviços disponibilizados
2
3
4 Os colaboradores demonstram ter conhecimentos técnicos para a prestação do serviço
5 Os funcionários monstram-se  disponíveis para atender os seus pedidos ou reclamações
6 O preço praticado é apropriado
7 Existe uma preocupação constante em agradar, mesmo nos mais pequenos pormenores
8 As condições de segurança e higiene são adequadas
9 O serviço é executado correctamente à primeira vez 
10 Os colaboradores desempenham com prontidão as respectivas tarefas 
11 Os materiais promocionais e de divulgação são visualmente atractivos e apelativos
12
13 O nível de conhecimentos e de desempenho dos colaboradores é elevado
14 As actividades estão adequadamente planificadas 
15 O serviço é executado nos tempos previamente definidos
16 Os colaboradores têm uma aparência cuidada
17 Os funcionários dispensam-lhe um atendimento personalizado
18 Sente-se seguro nas suas relações com a empresa
19 Todas as informações fornecidas têm conteúdos correctos e actualizados
20 Os clientes são informados com exactidão sobre os horários e tempos de espera dos serviços
21
22
10. Na globalidade, como avalia a qualidade do serviço prestado?            
1 2 3 4 5 6 7
Muito obrigada pela sua colaboração
Por favor, indique o grau de importância que atribui a cada um dos seguintes factores, assinalando com uma cruz no quadrado
respectivo. Sendo que 1 corresponde a discordo plenamente e 7 a concordo plenamente.
 Parte 2 – QUALIDADE DO SERVIÇO
O atendimento prestado pelos funcionários demonstra ter em consideração as suas necessidades
A realização dos serviços ocorre dentro dos horários e de acordo com o anunciado
Os horários de funcionamento são os mais convenientes
Os serviços disponibilizados estão em sintonia com os objectivos da sua visita
ExcelenteMuito Fraco
A organização e gestão da empresa são consideradas fiáveis 
A1. Designação:
2. Data de inicício de actividade:
4. N.º de quartos: 5. N.º de camas:




10. Telefone:    11. Fax:
13. E-mail:
C
14. Restaurante : 15. N. de lugares sentados:
18. SPA:
20. Court de ténis:
23. Picadeiro :   24. Viaturas de transporte:
26. Viaturas TT :
D
29. N.º de efectivos:          30. Nível médio de qualificação:










35. Formas de promoção :
37. Segmentos de mercado-alvo:
 CACTERIZAÇÃO
CONTACTOS
      21. Pavilhão multi-usos:
       12. Telemóvel:
17. Piscina: 




       16. Bar:
19. Ginásio:
            22. Capacidade:
                 25. Bicicletas:
36. Tipos de publicidade:
38. Principais mercados:
ANEXO 4 - UNIDADE DE ALOJAMENTO TURÍSTICO
           28. Outros:





33. Acções de formação interna:
34. Acções de formação externa:
% de custos
ANEXO 4 - UNIDADE DE ALOJAMENTO TURÍSTICO
F









43. Existe um plano de qualidade? 
45. Departamentos envolvidos:
               





Novos conceitos da qualidade
Pesquisa de mercado
48. O bom desempenho do trabalhadores é reconhecido 
49. Garantia da qualidade nos seguinte domínios (1 - 5)
Processos, prácticas e serviços
Produtos e serviços dos fornecedores
Manutenção dos equipamentos
Registo das avarias 
50. Avaliação da satisfação do cliente (1 - 5)
Através de inquéritos
Gestão das insatifações com acções correctivas
Resposta às reclamações dos clientes
Gestão das reclamações com acções correctivas
QUALIDADE
              44. Há quanto tempo?
    46. Objectivos:
42. Preço médio por quarto:
DESEMPENHO DA UNIDADE
        41. Resultados: €
ANEXO 4 - UNIDADE DE ALOJAMENTO TURÍSTICO
H
51. Empresas de animação
52. Rent-a-car/Transportadoras




Nome e cargo do responsável pela informação:
Data:
STAKEHOLDERS
ANEXO 4 - UNIDADE DE ALOJAMENTO TURÍSTICO




% de custos relactivamente ao volume de vendas
35 - Formas de promoção
Presença em feiras de turismo
Presença e fun-trips
Presença em workshops
Contacto com operadores turísiticos e agências de viagem
Ofertas de packages especiais
Outras formas




Desdobráveis Operador turístico e agentes de viagens
Maillings Outros tipos















Formação para todo o pessoal Sessões de treino
Formação de parte do pessoal Outros
Reuniões para todo o pessoal
Reuniões com parte do pessoal







36. Tipos de publicidade:
17. Piscina: 
A1. Designação:
2. Data de inicício de actividade:




8. Telefone:    9. Fax:
11. E-mail:
C
12. Veículo de transporte de clientes:
14. Veículo de transporte de equipamento:
16. Insufláveis:
19. Tiro com arco:
22. Viaturas TT :
D
25. N.º de efectivos:          26. Nível médio de qualificação:










31. Formas de promoção :
13. Bicicletas: 
15. Actividades c/ cordas:
            18. Paint ball:
RECURSOS HUMANOS
 23. Animação infantil/rua:            24. Outros:
29. Acções de formação interna: % de custos
ANEXO 4 - EMPRESA DE ANIMAÇÃO TURÍSTICA
 CACTERIZAÇÃO
  3. Alvará n.º
CONTACTOS
           7. Cód.Postal:
17. Karts a pedais:
20. Canoas: 21. Kaykes:
       10. Telemóvel:
EQUIPAMENTOS
área formativa
30. Acções de formação externa: % de custos área formativa
MARKETING
32. Tipos de publicidade:
33. Segmentos de mercado-alvo:
F









40. Existe um plano de qualidade? 
42. Objectivos:
               





Novos conceitos da qualidade
Pesquisa de mercado
44. O bom desempenho do trabalhadores é reconhecido 
45. Garantia da qualidade nos seguinte domínios (1 - 5)
Processos, prácticas e serviços
Produtos e serviços dos fornecedores
Manutenção dos equipamentos
Registo das avarias 
46. Avaliação da satisfação do cliente (1 - 5)
Através de inquéritos
Gestão das insatifações com acções correctivas
Resposta às reclamações dos clientes
Gestão das reclamações com acções correctivas
H
47. Unidades de alojamento




        38. Resultados:
QUALIDADE
              41. Há quanto tempo?




50. OT / Agências Viagens
51. Organísmos Oficiais
52. Outros parceiros
Nome e cargo do responsável pela informação:
Data:
Notas explicativas e conteúdos:
29/30. Formação
% de custos relactivamente ao volume de vendas
31 - Formas de promoção
Presença em feiras de turismo
Presença e fun-trips
Presença em workshops
Contacto com operadores turísiticos e agências de viagem
Ofertas de packages especiais
Outras formas




Desdobráveis Operador turístico e agentes de viagens
Maillings Outros tipos







32. Tipos de publicidade:
Páis de residência do turísta
42. Objectivos:
Formação para todo o pessoal Sessões de treino
Formação de parte do pessoal Outros
Reuniões para todo o pessoal
Reuniões com parte do pessoal







                 








ANEXO 5 - GUIÃO DAS ENTREVISTAS 
 
 
Questão 1 - Há consciência do fenómeno turístico, nomeadamente da parte do poder local? 
Questão 2 - Poder-se-á falar em turismo na Terra Quente? E no destino turístico Terra Quente? 
Questão 3 - Quando falamos em turismo no concelho X falamos em que na sua opinião? 
Questão 4 - Acha o turismo importante no concelho X, existem mecanismos de aferição dos impactos económicos, 
culturais, sociais? 
Questão 5 - Há alguma preocupação com um crescimento sustentável do turismo, designadamente ao nível da 
existência de medidas de controlo sobre as actividades e iniciativas desenvolvidas ou em fase de projecto? 
Questão 6 - Quais são as mais valias turísticas do concelho X? 
Questão 7 - Quais as maiores carências no sector do turismo no concelho X? 
Questão 8 - Quais as políticas/estratégias de desenvolvimento turístico para o concelho? Estas são do conhecimento 
da população em geral e dos agentes turísticos em particular? 
Questão 9 - Existe uma consciência clara do modelo de desenvolvimento do espaço turístico? 
Questão 10 - No seu entender existe um conhecimento específico de aspectos como: 
 Perfil do visitante/turista 
 Motivações dominantes 
 Expectativas iniciais dos visitantes 
Avaliação da qualidade global do destino 
Questão 11 - Como é encaradas as questões da qualidade no turismo? Concretamente que acções estão a ser 
desenvolvidas? 
Questão 12 - Considera que o turismo contribui para o desenvolvimento de iniciativas de carácter inovador? 






Questão 13 - Relativamente às artes, ofícios e eventos tradicionais, parece-lhe que o turismo contribui para a 
manutenção das nossas tradições ou pelo contrário estão a ser alteradas e a perder o seu significado para atrair os 
turistas? 
Questão 14 - Considera que o turismo não dá a devida importância aos produtos regionais?  
Questão 15 - No seu entender o turismo contribui para a melhoria da qualidade de vida da população do concelho, 
nada influi ou contribui para a diminuição dessa qualidade? 
Questão 16 - Como analisa as relações institucionais dos vários agentes locais e regionais com influência directa ou 
indirecta no sector turístico? 
Questão 17 - Qual a sua opinião em relação às linhas de orientação nacionais para o turismo?  
Questão 18 - Poder-se-á falar de uma política do turismo? 
Questão 19 - Acha o papel  do estado central crucial em todo este processo? 
Questão 20 - Relativamente aos problemas do sector, quais as soluções que poderiam ser implementadas? 
 
 
 
